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INDICE ALPHABETICO *

.A
Accumulação.- Os presidentes e vice-presidentes

de provincia não poderão receber vencimentos,
por qualquer titulo que seja, á excepção do que
lhes competir por aposentadoria, l'eformr J ju­
bilação, tença ou pensão.-L. n. 40 de 3 ne
Outubro de 1834, art. 11.

- Os ministros de estado, quando são senadores
ou deputados, accumulão os subsidias aos orde­
nados. -L. n. 143 de 20 de Outubro de 1837.

- Declara-se que um coronel do exercito, membro
adjunto do conselho naval, e que serve interina­
mente como membro effectivo do mesmo conse­
lho, deve continuar a perceber a gratificação de
adjunto, sem prejuizo dos vencimentos a que
tem direito como lente da escola central, por­
quanto o exercicio interino de membro effectivo
não lhe tirou a qualidade de adjunto. -A .. de
20 de Março de 1862, ao Min. da Fazenda'': ~.')'

* Comquanto este trabalho termine em 1884, julgamos todavia
conveniente addicionar-Ihe algumas disposições promulgad~ até á
data da suo. publicação.
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Accumulacão. -Os ajudantes dos arsenaes das
provincia; não podem accumular o logar de
encarregado de obras militares. -A. de 2 de
Julho de 1880, á Preso de Pernambuco.

- Durante o exercicio do cargo de secretario de
estado não se suspende o pagamento das ·pen­
sões concedidas por serviços relevantes, nem os
vencimentos provenientes de jubilação, reforma
ou aposentação.-·L. n. 3023 de 23 de Novem­
bro de 1880.

- Não se p6de accumular as funcçães de medico
militar com as de membro das assembléas provin­
ciaes em vista do disposto no artigo 23 da lei
de 12 de Agosto de 1834.-A. de 13 de Abril de
1880, á Preso do Maranhão, e Dec. n. 3029
t...; 9 de Janeiro de 1881, art. 12.

- Não ha lei que prohiba a accumulação de em­
pregos, desde que não sejão incompatíveis os
exercicios.-A. de 19 de Julho de 1882, ao Min.
da Fazenda.

- Declara-se que nào é conveniente a accumula­
ção do cargo' de inspector dos presidios com o
de encal'l'egado das obras geraes da provincia.
-A. de 10 de Agosto de 1882, á Preso de
Goyaz.

- V. Commando de fronteiras.-Commissão.-In.
compatibilidade.

Acta.- As das sessões da commlssao de melho­
ramentos do material de guerra serão lavradas

•
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pelo secretari.o, e publicadas quando tratarem de
assumptos importantes.-Dec. n. 7575 de 20 de
Dezembro .de 1879, art. 6° (Ord. do dia n. 1488).

Acta.-As dos conselhos para fornecimento de
viveres devem ser lavradas em livro novo, nas
thesourarias de fazenda, não o podendo Bel' nos
dos corpos, porque taes conselhos não lhes per­
tencem.-A. de 20 de Maio de 1880, á Preso
de Santa OatharÍna (Ord. do dia n. 1518).

Addicional.-Os officiaes honorarios ou refor­
mados do exercito, que se acharem empregados
na provincia de Matto Grosso, devem perceber
addicional simples e não dobrada.-A. de 4 de
Março de 1879, á Presidencia.

- Manda-se abonar ao director do hospital
tal' da côrte.-A. de 24 de Julho de 1879, á
Pagadoria.

Addi(lo.-Os officiaes dos corpos especiaes que
são addic10s á .repartição de ajudante general,
nos termos das instrucções de 26 e 27 de Feve­
reiro de 1866 (Ord. do dia n. 505) devem ser
distribuidos pelas tl'es secções da mesma repar­
tição, _afim de auxiliarem o serviço. -A. de 25
de Outubro de 1880, ao Ajudante General.

- V. Forragem.

Adiantamento.- Manda-se abonar a diversos al­
feres-alumnos a importancia correspondente à
tres mezes de soldo, declarando-se, porém, que
não terão direito a identico abono quando fôrem
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confirmados. -A. de 24 de Dezembro de 1879~

á Pagadoria.-V. A. de 19 ae Junho de 1~76,

10 vol., pago 18.

Adiantamento.-Aos ofliciaes promovidos, e que
não tiverem carga, deve-se abonar, independente
de ordem da secretaria de estado, a impor­
tancia· correspondente a tres mezes de soldo,.
que indemnizaráõ por descontos da quinta parte
do mesmo soldo.-Circ. ás Thesourarias de Fa­
zenda, e A. á Pagadoria em 31 de Maio de 1880
(Ord. do dia n. 1519).

- Aos capellães do exercito, por occasião de sua.
adrrissão no respectiyo quadro, se fará o abono
de tres mezes de soldo, que serão indemnizados
PI.JL· descontos mensaes da quinta parte do mes­
mo soldo. - A. de 24 de Setembro de 1880, á
Pagadoria.

Identica disposição para os medicos nomeados
para o corpo de saude.-A. de 16 df' Outubro
de 1880, á Pagadoria.

- Os ofliciaes promovidos, que fôrem suppridos
de fardamento pelos arsenaes de guerra, não
têm direito ao adiantamento dos tres niezes de
soldo concedido pela lei n. 514 de 28 de Outu­
bro de 1848) e de que trata a circular de 31 de
Maio. de 1880. -Circo ás Thesourarias de Fa­
zenda, e A. á Pagadoria em 22 de Maio de 1882~

- Os adiantamentos feitos a ofliciaes que já tenhão
carga, provenientes de fardamento fornecido
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pelos arsenaes de guerra, devem ser reunidos a
essa carga para ser tudo descontado pela terça
parte dos respectivos soldos. -A. á Pagadoria, e
Oirc. ás Thesourarias de Fazenda em 3 de Ou­
tubro de 1884.

Advog'ado.- V. Conselho de Estado.

Aferição. - De pesos e medidas compete ás ca·
maras municipaes . - L. de 1 de Outubro de
1828, art. 66 § 10.

- O serviço de aferição, revista e acerto de pesos
e medidas das diversas estações publicas devI
ser prestado gratuitamente.- A. de 19 de De­
zembro de 1859, do Min. da Fazenda, de 14 de
Janeiro de 1860, do da Marinha, e 1-'ort. d--
26 de Julho de 1881, do da Guerra, á ç- _
Municipal da Oôrte.

AgeD;te. - Autoriza-se a eleição semestral de um
oflicial subalterno para exerc~r o lagar de agente
da enfurmaria a cargo do 17° batalhão de infan­
teria sem direito a gratificação alguma por tal
serviço.- A. de 31 de Dezembro de 1879, á
Preso de Santa Oatharina (Ord. do dia n. 1494
de 1880).

- Attribuições dos agentes dos corpos e fortalezas
sobre o fornecimento de viveres, forragens e fer­
ragens.-Reg. n; 7685 de 6 de Março de 1880,
cap. 4° (Ord. do dia n. 1515).

- Nas companhias isoladas servem como tal OB ofE­
ciaes subalternos alternadamente, com excepção



10 -

do que houver sido designado pelo respectivo
commandante para exercer as funcçães de quar­
tel mestre.- A. de 15 de Julho de 1880, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1531).

Na falta absoluta de ofliciaes subalternos de­
ve-se nomear um .oflicial eft'ectivo, reformado ou
honorario, existente na provincia, ou um dos sar­
gentos da companhia. - A. de 21 de Março
de 1881, á Preso da Parahyba (Ord. do dia
n. 1586).

Ag'ente.- O agente mensalmente escalado nos
termos do artigo 23 do regulamento n. 7685 de
6 de Março s6 p6de servir no fornecimento do
corpo, porque deve haver outro especial para a
enfermaria, igualmente escalado todos os me~s,

r- J de accôrdo com o disposto no aviso de 19 de
~: •D deste anno. - A. de 28 de Outubro de
1880, ao .Ajudante General (Ord. do dia n.1548).
-V. Enfe?'maria.

- Na falta de ofliciaes subalternos para servirem
o cargo de agente das enfermarias, deve a escala
deste serviço correr por todos os ofliciaes subal­
ternos que estiverem promptos, cumprindo ao
que commandar companhia passar o commando
a outro quando lhe tocar a sua vez.

Não se estende esta medida aos ofliciaes que
exercerem as funcçães de secretario, aj lldante
e director de escola regimental, por serem as
destes incompativeis com ·as de agente, e não
poderem aquelles ser distrahidos das suas sem
grave prejuizo do serviço.- A. de 30 de Julho
de 1881, á Preso de Matto Grosso (Ord. do dia
n. 1634).
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Agente.-Declara-se que não ha necessidade da
nomeação de um oflicial subalterno para agente
da enfermaria da escola militar· da côrte, visto
que o artigo 75 § 10 do regulamento de 17 de J a­
neiro de 1874 dispõe que o quartel mestre l'e­
ceba e conserve sob sua guarda todos os objectos
de uso, da escola, em cujo numero achão-se com­
prehendidos os que fôrem precisos para a en­
fermaria, podendo os pedidos ser feitos pelos
enfel'lueiros, rubricados pelo medico e satisfeitos
pelo indicado quartel mestre, que velará pela
conservação de taes artigos. - .A. de 25 de

. Abril de 1882, á Escola Militar.

- V. Incompatibilidade.

A g'gregado.-Quando fôrem despachados dO'-:-a
officiaes para um mesmo posto precederf , ...
antigo; isto é o mais moderno ficará'aggregado.
-Regimento de 22 de Dezembro de 1643 § 18.

- Manda-se passar a aggregado á respectiva arma
um alferes que foi inspeccionado e julgado in­
capaz do serviço do exercito antes de publicada
a sua promoção na provil1cia· em que servia,
sendo tambem aquella circumstancia desconhe­
cida na côrte.-Dec. de 12 de Julho de 1879.

- O official que fôr reprovado em qualquer ma­
teria do anno, no curso supelior da e cola militar
do Rio Grande do Sul, em que estiver matri­
culado, passará a aggregado á. arma a que per­
tence, na qual só reverterá á effectividade um
anno depois.-Reg. n. 9251 de 26 de Julho de
1884, art. 200 (Ord. do dia n. 1902).
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Aggregado.- V. F07·mgem.-P7·ecedencia.

Agua.-A sua despeza não deve 'ser incluida no
valor das etapas.-A. de 25 de Abril de 1881,
á Preso do Pará.

Ajuda de custo...Não se abona a officiaes que
viajão por mar com transporte pago por conta
do estado.-A. de 11 de Dezembro de 1861
e de 19 de Novembro de 1870, á Preso de Matto
Grosso.

- Manda-se abonar ao commandante das armas
, de Matto Grosso a ajuda de cus10 de volta, não

obstante haver sido dispensado da commissão
... quando se ach~wa na côrte, para onde viera com

}:n°'lça. -A. de 20 de Outubro de 1879, á
Pagadoria.
. Igual abono mandou-se fazer a outro officiaI
em identicas condiçães.-A. de 13 de Fevereiro
e 15 de Março de 1880, ao Min. da Fazenda.­
V. Prescripção, A. de 19 de Dezembro de 1867,
2° voI. pago 305.

- Os herdeiros do officiaI que fallece em viagem
para desempenho de alguma commissào não são
obrigados a indemnizar o que o mesmo officiaI
houver recebido como ajuda de custo. -Porto
de 16 de Dezembro de 1879, á Thesouraria do
Rio Grande do Sul.

- Não tem logar a restituição da ajuda de custo,
se o funccionario não ent.rou no exercicio do
respectivo emprego por motivo a que não deu
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causa.-Res. de 1 de Outubro de 1881, da Secção
de Justiça.

Ajuda de custo.-Âos o:fficiaes que vêm de Goyaz
em commissão de serviço só se deve abonar ajuda
de custo até á capital de S. Paulo, visto .haver ali
meios de transporte para a côrte. -Port . de 5
de Outubro de 1881, á Thesouraria de Goy.a~.

- V. P1·escripçào.

Aj udante. - Suas attribuições nos corpos do
exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro
de 1876, arts. 4° e 103 (Ord. do dia n. 1263).

- O ajudante de pessoa do ajudante gen(' 'al tem
direito a vencimento de commissão activo 01'

servil' tambem de encarregado do detalh -A.
de 31 de Outubro de 1881, á Pagadoria.

- V. Incumpatibilidade.

Ajudante de ordens.-Âs nomeações de ajudante
de ordens dos presidentes de província não
podem recahir em o:fficiaes arregimentados.­
A. de 18 de Setembro de 1884, á Preso de Per­
nambuco (Ord. do dia n. 1874).

- V. Vencimento.

Ajudante general. -V. Vencimento.

Ajuste de contas. -V. Fardamento.

Alfafa. -V. Forragem.
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Alferes-aluIl1l1o. - Quando em serviço no ba­
talhão de engenheiros devem ser considerados
adc1idos, como os que servem nos demais corpos
do exercito, e nessa qualidade receberáõ os
mesmos vencimentos que a estes são abonados.
-A. de 26 de Junho de 1884, ao Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1854).

- Os alumnos praças de pret, que tiverem appro­
vações plenas em todas as materias de dous
annos do curso superior da escola do Rio Grande
do Sul} inclusive desenho e exercicios praticas,
segundo a ordem de merecimento serão despa­
chados alferes-alumnos (art. 180).

Os alferes·alumnos poderão ser confirmados,
independentemente de outros requisitos, no posto
rl p 2° tenente de artilharia ou no de alferes de
infanteria ou cavallaria, conforme sua.s habili­
tações e aptidão e segundo a ordem de antigui­
dade (art. 181).

Para o preenchimento das vagas dos referi­
dos postos, os alf~res-alumnos serão preferidos

- ás praça8 de pret, que tiverem igualou inferior
somma de habilitações.

O numero de a1feres-alumnos será limitado por
acto do governo, que o poderá alterar quando as
circumstancias e conveniencias do serviço o exi­
girem (art. 182).

Os alferes-alumnos, depois de confirmades,
contaráõ antiguidade de official desde a data da
nomeação para aquelle posto.- Reg. n. 9251
de 26 de Julho de 1884 Cart. 183). (Ord. do dia
n. 19Ü2).-V. 1°vol. pago 34, 1°alineo, quanto
aos Alferes-alumnos da escola da côrte.
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Alienado. --A praça alienada que, achando-se no
hospicio de Pedro II, conclue o tempo de ser­
viço deve ser excluida do estado effectivo do
corpo, passando-se-lhe a baixa em substituição
da caderneta, que será enviada á repartição de
ajudante general, ficando a escusa archivada
no batalhão, para ser entregue ao excluído,
no caso de restabelecimento, ou a quem em Reu
nome puder legalmente reclama-Ia.-A. de 26
de Julho de 1881, ao Ajudante General.

Alistamento. - Recommenda-se a execução da
portaria de 26 Abril de 1824 e circulares de 15,
de Novembro de 1871 e 9 de Setembro de 1873
relativamente á admissão de voluntarios no
exercito, a qual s6 poderá effectuar-se 15 dias
depois da apresentação dos pretendentes, exigin­
do-se todos os esclarecimentos das autor... ades
policiaes das localidades em que elles declarem
ter residido, afim de evitar-se o alistamento de
individuos de condição escrava. - Porto de 26
de Maio de 1882, á Repartição de Ajudante
General (Ord. do dia n. 1691), e Circo de 22 de
Outubro de 1884, ás Preso de provincia (OreI.
do dia n. 1888). - V. P vol. pago 36, 1°
alíneo"

- Declara-se que diversas praças que se alistárào
como voluntarios occultando a circumstancia de
haverem sido escusas por máo comportamento,
e recebêrão a primeira prestação do respectivo
premio, devem ser compeIlidas a servil' o tempo
complementar do vencímento das indicadas pres­
tações, findo o qual, terão baixa, com a condi­
ção expressa de não poderem ser engajadas,
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salvo se provarem exemplar procedimento duo
rante esse tempo, e preencherem as demais con­
dições da lei.- A. de 31 de Maio de 1882, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1692).

Alistamento.-Declara-se que o alistamento mi­
litar das parochias novamente Cl'eadas e ainda
não instituidas canonicamente, deve realizar-se
nas parochias a que antel'iormente pertencião
aquellas, fazendo-se, porém, a escripturação em
livros distinctos para oppoi'tunamente passarem
a pertencer ás novas freguezias . -A. de 30 de
Julho de 1883, á Preso do Paraná. -No mesmo
sentido á Preso de Santa Catharina em 1 de Agosto
de 1884 (Ord. do dia n. 1877).

- n individuo escu!'iO por incapacidade physica
p6de verificar nova praça desde que seja julgado
apto, conservando, porém, a qualidade da pri­
meira praça para completar o tempo a que estava
obrigado, e ficando os voluntarios com direito
s6mente ás prestações do respectivo premio que
houverem deixado de receber pela circumstancia
da baua.-A. de 21 de Agosto de 1883, á
Pl'es. do Paraná (Ord. do dia n. 177 3), de 4
de Julho e de 31 de Dezembro de 1884, este á
Preso do Paraná (Ord. do dia n. 1904) e aquelle
á do Ceará (Ord. do dia n. 1860).

- Não devem ser incluidos no alistamento militar
os filhos dos estrangeiros, embora nascidos no
imperia, inscriptos nos consulados das nações de
sens pais, até que seja definitivamente resolvida
esta quest~b de direito internacional. - A. de 1
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de Agosto de 1884, á Preso do Espirito Santo
(Ord. do dia n. 1876).

listamento.- V. Junta àe Pa1'ochia.- Junta
Revisora.

Almanak.-Declara·se que, para o serviço de cada
uma da:! repartições da côrte subordinadas ao
ministerio da guerra, é sufficiente um exem­
plar do almanak civil.- Circo de 26 de Junho
de 1879.

- No almanak militar devem ser mencionados os
nomes de todos os empregados que compoem
as' repartições subordinadas ao ministerio da
guerra, com indicação das circumstanci•.s que
convenha mencionar, e que são de estylo nas
publicações dessa natureza.- A. de 22 de Maio
de 1882, ao Ajudante General.

-- Manda-::;e publicar annualmente no almanak
militar a relação dos cadetes, officiaes inferiores
e praças que tenhão o curso das l'espectivas
armas.- A. de 25 de Abril de 1885, ao Aju-
dante General (Ord. do dia n. ).

_ lmoxarife.- Os almoxarifes, thesoureiros e re­
cebedores da fazenda nacional percebem o orde­
nado do anno em que prestão as suas contas,
prestando-as dentro desse anno.- C. R. de 12
de Janeiro de 1694.

- São díspensados os das fortalezas desarmadas.
- Circo de 28 de Abril de 1879.
2 ~~
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Almoxarife.-As contas dos generos alimenticios.
que entrarem para os hospitaes, depois dé liqui­
dadas mensalmente de accôrdo com as ordens em
vigor, devem ser remettidas á repartição fiscat
para serem apuradas e resolver-se ácerca dos.
deficits ou saldos que se verificarem, e á vista
dos quaes tem de ser paga a porcentagem qUEr
compete aos almoxal'ifes, nos termos do aviso de
8 de Janeiro de 1846.- A. de 10 de Maio de.·
1879, ao Hospital do Andal'ahy.

- As disposições l'elativas aos quarteis mestres­
dos corpos, ácérca do !'ancho, são extensivas­
aos almoxarifes das fortalezas.- Reg. n. 7685·
de 6 de Março de 1880, art. 43 (Ord. do· dia.
n. 1515).

- As funcções de que trata o artigo 43 do regu-··
lamento n. 7685 de 6 de Março do corrente anno
para os conselhos de fornecimento· de viveres,
devem ser exercidas pelo commandante, se não­
houver outro official na fortaleza.- A. de 19 de·
Maio de 1880, á Preso do Paraná (Ord. do dia
n. 1518).

- Na consignação que mensalmente se abona ao­
almoxarife do hospital militar da côrte não se
deve incluir a porcentagem para quebras re-­
lativas ao fornecimento de carne verde, visto
que tal fornecimento deixa de ser feito pelo.
mesmo almoxarife.- A. de 5 de Janeiro de
1881, ao Hospital, e Res. de 18 de Junho do·
mesmo anno, que indeferio a reclamação d().
almoxarife contra a disposição defite aviso.
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Alumno pensionista.- Supprimidos pela L. n.
2940 de 31 de Outubro de 1H79, art. 6 n. 7, e
A. de 8 de Novembro, ao Hospital da Côrte.

Amanuense. -Na falta de officiaes inferiores po­
dem os cadetes exercer o lagar de amanuense da
sala das ordens das presidencias de provincia.
-A. de 13 de Agosto de 1883, á Preso do
Ceará. -V. Dec. n. 4156 de 17 de Abril de
1868, art. 76 do Reg. que o acompanha (Ord.
do dia n. 617).

- V. Concurso.-Gratificação.-Reformado.

Annuncio.-Devem ser publicados unicamente no
Diario Official.- Circ. de 18 de Fevereiro de
1879.

- Toda a despeza proveniente de annuncios in·
sertosnas folhas publicas, chamando concur­
rentes ao fornecimento de viveres para alimen­
tação das praças dos corpos deve ser satisfeita
na estação que pagar os vencimentos aos mesmos
corpos, á vista dos documentos, authenticados
pelo conselho, que fôrem exhibidos pelos pro·
prietarios ou gerentes das respectivas typogra·
phias; cumprindo, porém, que os referidos ano
nuncios sejão feitos na folha mais lida, até oito
vezes, com interval10 de um dia, pelo menos, de
uma á outra publicação.-A. de 28 de Outubro
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1548).
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Annuncio.-Autoriza-se a intelldencia da guerra
a annunciar sempre que fór preciso, por tres
vezes, no Jornal do Commercio, a chamada dos
concurrentes ao fornecimento de artigos para
supprimento do respectivo almoxarifado.-A. de
5 de Janeiro de 1881.

Anspeçada. -Seus deveres nos corpos do exer­
cito. -Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de
1876, arts. 40, 41 e 145 a 147 (Ord. do dia
n. 1263).

Antiguidade. -A dos capellães e cirurgiões do
exercito conta·se da data do juramento. -Circo
de 3 de Junho de 1864, e Res. de 17 de Janeiro
de 1&80 (Ord. do dia n. 1510).- V. A. de 7
de ,Julho de 1880).

- A clausula de ser considerado o mais moderno
da sua classe, com que foi readmittido no exer­
cito um tenente, é s6mente em relação á promo­
ção e não a outra qualquer phase do serviço, de
conformidade com a imperial resolução de 17 de
Abril de 1863, publicada na ordem do dia
n. 353.-Res. de 9 de Maio de 1874 (Ord. elo
dia n. 1052) ..

- O tempo de cumprimento de sentença não se
desconta na antiguidade de posto. -Res. de 5
de Abril de 1879 e 26 de Novembro de 1881.

- O capellão contratado para servir no exercito
e que presta juramento nessa occasião, se pos­
teriormente é admittido no respectivo quadro
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fica dispensado de novo juramento e conta anti­
guidade da data do decreto.de nomeação.-A. de
7 de Julho de 1880, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1526).

Antiguidade.-Os alferes e demais officiaes trans­
feridos para o corpo de estado maior de 2" classe
depois do decreto n. 3522 do 10 de Outubro de
1865, que o l'eorganizou, nada devem perder de
sua antiguidade de posto. - Res. de 29 de
Dezembro de 1880, communicada em A. de 13
de Janeiro de 1881 ao Ajudante General (Ord.
do ~ia n. 1569).

- Os officiaes do exercito durante o exercicio de
deputado geral ou de membro das assembléa..
provinciaes não perdem tempo de serviço.- Dec.
n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881, art. 12 § 4. o

- Manda-se que o alferes Antonio Maria de Souza,
que fôra promovido com o nome de Antonio
Moreira de Souza, circ:umstancia que s6 foi ve­
rificada depois de decorridos 10 annos, passe
a occupar no almanak militar o lagar que lhe
compete por sua antiguidade de posto contada
na f6rma dos artigos 80 da lei n. 585 de 6 de
Setembro de 1850 e 18 do decreto n. 772 de 31
de Março de 1851, deduzindo-se, porém, o tempo
que esteve f6ra do sel'viço. - Res. de 11 de
Junho de 1881, communicada em A. de 18 ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1602).

- Manda-se contar na antiguidade de posto de um
capitão o tempo que decorreu desde que, sendo
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da 2a classe, foi julgado prompto, até que re·
verteu a 1a classe. - Res. de 18 de Junho
de 1881 (Ord. do dia n. 1608) .

Antiguidade.- Os segundos tenentes de arti­
lharia transferidos para outras armas, em vir­
tude do artigo 25 do regulamento de 31 de
Março de 1851, conservão a sua antiguidade de
posto nas armas para que fôrem transferidos.­
Res. de ~9 de Outubro de 1881, communicada
em A. de 4 de Novembro ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1646).

- O tempo de serviço prestado em repartição es-'
traLha ao ministerio da guerra não se conta
para a promoção dos officiaes do exercito.­
Res. de 24 de Dezembro de 1881 (Ord. do dia
n. 1667 de 1882). - V. Promoção, 14 de
Julho de 1883.

- O tempo de frequencia sem aproveitamento nas
escolas do exercito só não deve ser contado para
o intersticio exigido para as promoções. -Res.
de 18 de Março (Ord. do dia n. 1687) e 8 de
Abril de 1882, e A. de 3 de Maio do mesmo anno,
á Preso de Goyaz.- V. Reg. n. 5529 de 17 de
Janei7'o de 1874, a7't. 218, e n. 9251 de 26 de
Julho de 1884, art. 199.

- A das graduações concedidas aos officiaes mais
antigos de cada posto conta-se das datas dos
decretos respectivos, e não das datas das promo­
ções em virtude das quaes passárão elles a ser
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considerados chefes de classe.-Res. de 6 de
Setembro de 1884 (Ord. do dia n. 1875).

Antiguidade. - Os alferes-alumnos, depois de
confirmados, contaráõ antiguidade de official
desde a data da nomeação para aquelle posto.
-Reg. n. 9251 de 26 de Julho de 1884, art.
183 (Ord. do dia n. 1902).

-- Sobre a antiguidade de officiaes graduados que
servirão no Paraguay e em Matto Grosso, vide
Res. de 21 de Março de 1885,verbo-gmduação.

-'- V. Ca1'ta de conselho. -Transferencia.

Aposentado.-V. .Assembléa geral.

Aposentadoria.- O tempo de serviço prestado no
paço, em empregos não estipendiados pelo the­
souro, não é computado para a aposentadoria
nos empregos publicas. - Res. de 21 de De­
zembro de 1862 (Collecção de consultas da
Marinha).

/

- A nenhum empregado publico se póde contar
para aposentadoria o tempo de serviço que já
tiver sido remunerado por outra aposentadoria
-anterior.-Res. de3deAbril de 1861 sobre
-consulta da Secção de Fazenda do Conselho de
Estado, communicada em A. de 11.

- Tem direito á aposentadoria todo o empregado
que vence ordenado.- Circ. do Thesouro ás
Thesourarias em 28 de Janeiro de 1881.
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Aposentadoria.-A disposição do artigo 9° § 2
da lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1874, que
manda contar para a aposentadoria no emprego
civil o ~erviço militar até 10 annos, e pelo dobro­
se fôr de campanha,aproveita tanto ás jubilações.
como ás aposentadorias, em quaesquer empregos;
mas não é applicavel aos que servirão no exercito
ou armada antes da promulgação da mesma lei ~

-Res. de 4 de Novembro de 1884,communicada
em Circo de 5 (Ord. do dia n. 1903).

Aprendiz artifice. - Sobre a sua transfel'encia
para asbandas de musica dos corpos. -V. Trans­
ferencia.

- 011 que antes do regulamento de 19 de Outubro,
de 1872 fôrão passados para o deposito de apren-

i.6es artilheil'os, e d'ahi transferidos aos corpos
de linha, ficárão isentos da indemnização das.
despezas feitas com a sua educação, e devem ter
baixa depois de completado o seu tempo de
serviço. - Res. de 9 de Outubro de 1879, com­
municada em A. de 15 ao Ajudante General
(Ord. do dian. 1480).

- Reduz-se a 100 o numero de aprendizes d()
arsenal de guel'la da côrte, e a 50 o dos do
Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e
Matto Grosso.-A, de 8 de Novembro de 1879-
(Ord. do dia n. 1485). .

- O tempo de serviço dos que são transferidos~

para os corpos do exercito deve ser regulado pela
disposição contida no artigo 263 do regulameto
de 19 de Outubro de 1872, logo que tenhão elles.
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completado a idade de 16 annos, de accôrdo com
o artigo 177 do mesmoregulamento.-A. de 11
de Agosto de 1881, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1621).

Os que pertencêrão ás companhias de artifices
sob o regimen dos regulamentos de 3 de Janeiro
de 1842 e 19 de Outubro de 1872 e fôrão transfe­
ridos para o exercito devem servir até á idade de
26 annos. - A. de 3 de Junho de 1884, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1850j.

Aprendiz artifice.-Manda-se desligar da com­
panhia de artifices do arsenal de guerra da
côrte, e entregar a seu tutor, independente da
indemnização de que trata o artigo 198 do regula­
mento de 19 de Outubro de 1872, um meror que
foi julgado incapaz pOl' molestiâ incuravel.­
A. de 22 de Fevereiro de 1882, ao Arsenal.

- O director do arsenal de guerra da côrte é
autorizado a transferir para o corpo de opera­
riosmilitares, á proporção que se fÔrem dando
vagas, os aprendizes artifices que completarem
16 annos de idade e tenhão revelado vocação
para qualquer dos officios exercidos nas offi·
cinas do mesmo arsenal.- A. de 13 de Setem­
bro de 1882. .

- V. Desconto.-Fardamento.- Transferencia.

Aprendiz artilheiro.-Alterão·se os artigos 14 e
25 das instrucções de 21 de Março de 1867,
e manda-se obl'lervar o seguinte:

1.0 Para os postos de anspeçada e cabo de es­
quadra p6dem concorrer os anspeçadas e mais
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praças do deposito, tendo-se em attenção o com­
portamento dos aprendizes tanto para estes postos,
como para os outros de que trata o artigo 14 das
citadas instrucções.

2.° Os aprendizes' artilheiros devem ser se­
parados tanto quanto possivel por idades, como
se pratica com os aprendizes artifices do arsenal
de guerra da côrte, na f6rma do artigo 171 do
regulamento que baixou com o decreto n. 5118
de 19 de Outubro de 1872; podendo o respectivo
commandante transferi-los de umas para outras
companhias, conforme entender mais conveniente.
-' A. de 23 de Abril de 1880, ao Ajudante Gene­
ral (Ord. do dia n. 1512).

Aprf'ndiz artilheiro.-Estabelece-se como regra
, que o offiéial immediato ao commandante do

deposito (hoje escola) de aprendizes artilheiros
exercerá o cargo de major da praça da fortaleza
de S. João, independentemente de nomeação
especial.-A. de 14 de Maio de 1880, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1516).

- Condições para a admissão na escola de apren­
dizes artilheiros.- Reg. n. 9367· de 31 de Ja­
neiro de 1885, cap. 4° (Or~. do dia n. 1912).

-- O que tiver 17 annos completos, e se tornar
incorregivel, será, em virtude de representação
do commandante da escola e ordem do ministro
da guerra, transferido para qualquer corpo de
infanteria, onde servirá seis annos, contados da
data da transferencia, perdendo o direito á gra­
tificação de voluntario e ao peculio que tiver
na caixa economica, o qual será recolhido á
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pagadoria das tropas.-Reg. n. 9367 de 31 de
Janeiro de 1885, art. 68 (Ord. do dia n. 1912).­
São tambem transferidos nas mesmas condições
para os corpos de infanteria, em certas cir·
cumstancias, os que commettem o crime de
ausencia. - O mesmo Reg., arts. 72 e 73. ­
E para os corpos de artilharia os que com­
pletarem 18 annos de idade, e depois de prati­
carem em certos serviços por espaço de um anno ;
~stes servirão tambem por seis annos, terão di­
reito á gratificação de vaIuntaria, mas não ao
premio.- Arts. 88 a 91.

Aprendiz artilheiro.-Os que tiverem pertencido
ás companhias de aprendizes artifices dOE arse­
naes de guerra, quando transferidos para o
exercito, serviráõ o tempo necessario para com­
pletar os 10 annos a que erão obrigados pelo
artigo 263 do regulamento n. 5118 de 19 de
Outubro de 1872. - Reg. n.9367 de 31 de
Janeiro de 1885, art.91 (Ord.do dian.1912).

- O que fôr desligado da escola por ordem do
ministro antes do tempo legal, e em virtude de
pedido de seus pais ou tutores, indemnizará pré­
viamente o estado da despeza com elle feita,
salvo se a exclusão fôr motivada por molestia
provada em inspeoção de sande. -Reg. n. 9367
de 31 de Janeiro de 1885, art. 92 (Ord. do dia
n. 1912).

- V. Áusencia.--Escola de ap1'endizes a1,tilheiros.
- Escola regimental. - Tempo.
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Aprendiz militar. -Reduz-se a 40 o numero dos
menores das companhias de aprendizes militares
de Minas e Goyaz, e supprimem-se no pessoal
administrativo o adjunto do professor de primeiras
letras, dous guardas e doud serventes em cada
uma dellas.-A. de 18 de Novembro de 1879 ás
respectivas Presidencias (Ord. do dia n. 1485).

- Devem seI' transferidos para os corpos de infante·
ria com 17 annos completos, na qualidade de
voluntarios, sem direito ao premio, mas perce­
bendo a respectiva gratificação, e obrigados a
servil, por seis annos contados da dat~ da trans­
ferencia.-Res, de 1 de Julho de 1884, commu­
nicada em A. de 2 á Preso de Goya.z (Ord. do dia
n. 1868).

- V. F07'necimento.

Apresentação.-Sempre que os ofliciaes,passando
pelas guarnições, nellas se demorarem horas,
tlevem apresentar-se ás autoridades militares
competentes.-A. de 10 deDezembro de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1565).

Archivo l\lilitar.-Instrucções provisorias para o
serviço de obras militares no imperio.

1.a A direcção das obras militares da côrte
coutinuará a cargo da secção de obras do ar­
chivo militar, sob a responsabilidade do respe­
ctivo chefe, que distribuirá os engenheiros da
mesma secção como entender conveniente á bôa
fiscalização e marcha regular do serviço.

2.a A mencionada secção deve ficar a cargo
de um coronel de engenheiros, escolhido dentre
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08 que mais se houverem distinguido nos tra­
balhos da profissão, e se comporá de tres officiaes
superiores, tenentes coroneis ou majores, e tres
capitães.

Paragrapho unico. Se a amuencia do serviço
o exigir, o ~lirector do archivo proporá o au­
gmento de pessoal, que fôr preciso.

3.a Todos os officiaes da secção devem alter­
nar no serviço extemo e interno da repartição e
perceber vencimentos de commissão activa, cor­
rendo por conta do estado as despezas com o
seu transporte até o lagar das obras, f6ra da
cidade.

4. a Ficão tambem a cargo desta secção as
obras militares que se executarem na provlDCla
do Rio de Janeiro.

5.a Nas outras secções do archivo militar po­
derão seqir officiaes do estado maior de 1a classe
ou do estado maior de artilharia, uma vez que
tenhão pratica do respectivo serviço.

6. a Fica á disposição do director do archivo
militar uma companhia de operarios artifices
do batalhão de engenheiros, a qual será empre­
gada nas obras de conservação dos edificios
militares da côrte e província do Rio de Janeiro
e das fOltalezas que defendem o porto desta
capital. Aos officiaes da companhia se abonaráõ
vantagens de commissão de residencia, e as
praças perceberáõ, além dos respectivos ven­
cimentos, uma pequena gratificação diaria, que
não excederá de 300 réis, para as que fize­
rem o serviço de servente, e de 600 réis, para
as que exercerem officio.

7.a A direcção das obras militares em
cada uma das provincias do Am azonas, Pará,
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Maranhão, Oeará, Bahia, Pernambuco, S. Paulo,
Minas Geraes, Goyaz e Matto Grosso, deve. ser
confiada a um oilicial superior do corpo de en­
genheiros. Na do Rio Grande do Sul conti·
nuará este serviço a cargo de uma commissão,
composta de um oilicial superior daquelle corpo,
tenente coronel ou coronel, de um ajudante, que
poderá ser tambem oilicial superior do dito corpo,
e tres auxiliares, capitãe8 ou majores. Nas de­
mais províncias, poderão ser encarregados das
obras capitães do mesmo corpo, que já tenhão
adquirido pratica do serviço.

Paragrapho unico. Nas provincias fronteiras
e nas em que houver afiluencia de obras milita·
res, poderão ser nomeados um ou mais auxi­
liares, que serviráõ sob as ordens dos respecti­
vos encarregados.

8. a Só na falta absoluta de oiliciaes do corpo
de engenheiros, poderão ser indicados para en­
carregados de obras militares oiliciaes de outros
corpos, uma vez que tenhão o curso completo
de engenharia militar e hajão adquirido algum
tirocinio desta profissão.

Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Janeiro
de 1884.- Antonio Joaquim Rod1-igues Junior.
- Oirc. de 18 de Janeiro de 1884 (Ord. do
dia n. 1799).

- V. Vencimento.

Armamento,-Restabelece-se o correiame branco
para os corpos de ('avalIaria do exercito e as
pastas nos talins dos officiaes daquelles corpos,
e dos officiaes montados dos corpos de artilharia
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e infanteria.-Dec. n. 7856 de 14 de Outubro
de 1880 (Ord. do dia n. 1541).

Armamento.-Permitte-se que os sargentos aju­
dantes e quarteis mestres dos corpos montados
do exercito usem de pastas nos talins. -A. de
22 de Outubro de 1880, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1545).

- Declara-se que, não obstante o decreto n. 7855
de 14 de Outubro de 1880, continua a. ser preto
o correiame dos batalhões de infanteria ns. 7 a
21. -A. de 9 de Março de 1881, ao Ajudante
General.

- Fixa-se em 10 annos o tempo de duração das
bolsas de sola e em quatro o dos guarda-feixos.­
A. de 10 de Outubro de 1881, 'ao Quartel Mestre
General (Ord. do dia n. 1645).

- Adopta-se para uso das pl'aças de cavallaria
o modelo de cartuxeiras para clavinas de re­
petição do systema Winchester, preparado no
arsenal ·de guerra da cÔrte e approvado pela
commissão de melhoramentos. -A . de 19 de
Outubro de 1881, ao Quartel Mestre General
(Ord. do dia n. 1642).

- Fica supprimida a canana em uso nos corpos de
artilharia montada e nos de cavallaria. -Dec.
n. 8335 de 17 de Dezembro de 1881 (Ord.
do dia n. 1658).

- Manda-se supprimir nas armas do systema
Comblain a peça conhecida pelo titulo de-
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apparelho de segurança. -Circo de 2 de Janeiro
de 1883, ás Preso de provincia.

Armamento.-Recommenda-se que se passem re­
petidas revistas aos corpos do exercito, afim de
verificar o estado do armamento e punir as praças
que derem causa a extravios.- Circo de 30 de
Janeiro de 1883, ás Preso de provincia (Ord. do
dia n. 1795).

- Tabella dos preços das differentes peças da
c1avina do systema Winchester.-,-Ord. do dia
n. 1802 de ~31 de Janeiro de 1884.

- Modelo para fieis de rewolvers.-A. de 27 de
Novembro de 1884, ao QuartellVIestre General
e ao Arsenal de Guerra (Ord. do dia n. 1902).

Armeiro. -Determina-se que os corpos de cavaI·
laria e infanteria que guarnecem o interior e
fronteiras da provincia do Rio Grande do Sul,
mandem apresentar duas praças á dit'ectoria do
arsenal de guerra de Porto Alegre para ali re­
ceberem a instrucção necessaria para que possão
ser encarregadas da conservação, reparação dos
pequenos estragos e concertos das armas de fogo,
de que usão os mesmos corpos.

Essas praças, que ficaráõ addidas á companhia
de operarias militares, serão de preferencia esco­
lhidas nos corpos entre as que fôrem modernas
no serviço, e tenhão conhecimento da arte ou
vocação para ella, intelligencia, robustez e bom
comportamento.
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o prazo maximo para a instrucção pratica
deve ser de seis mezes.-A. de 7 de Maio de
1880, á Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do
dia n. 1519).

A's que mostrarem applicação se abonará o
jornal de aprendiz de quarta classe, correndo a
despeza pela verba- Intendencia e A'rsenaes de
guerra.-A. de 23 de Novembro de 1880, á
Preso do Rio Grande do Sul.

Faz-se extensiva a disposição do aviso de 7 de
Maio de 1880 aos corpos do Pará, Pernambuco,
Bahia e Matto Gl'Osso.-Circ. de 15 de Setem­
bro de 1882 (Ord. do dia n. 1711).

E bem assim aos do Amazonas, Maranhão,
Ceará e Paraná, devendo as praças dos corpos
da P e 2a provincias ser remettidas para o arse­
nal do Pará, dos da 3a para o de Pernambuco
e dos da ultima para o da côrte.-A. de 26 de
Setembro de 1882 (Ord. do dia n. 1717).

Arreiamento.- Mandão-se supprimir no exercito
os coldres, como peça de arreiamento. -A. de
22 de Novembro de 1879, ao Ajudante General.

- Os sellins destinados á montaria dos officiaes
do 10 regimento de cavalIaria devem ser acom­
panhados das respect.ivas mantas, segundo o mo­
delo apresentado pelo dito regimento. - A. de
15 de Setembro de 1880, á Intendencia.

- Manda-se adoptar nos corpos de artilharia mon­
tada, com excepção do 1 t' regimento, o arreia­
mento campeiro cpm as modificações feitas pelo
arsenal de guerra da côrte, e approvadas pela
commissão de melhoramentos do material de
3 L. B.
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guerra.-A. de 8 de Agosto de 1884, ao Quar­
tel Mestre General (Ord. do dia n. 1870).

Arreiamento.-TabelIa do arreiamento de boléa,
feito no 10 regimento de artilharia, no qual deve
ser adoptado, e cuja duração será de quatro
annos. -Ord. do dia n. 1874 de 26 de Se­
tembro de 1884.

- Tabella do arreiamento de couro crú, com de­
claração de seu preço, e duração de quatro annos,
mandado adoptar em todos os corpos de caval­
laria da provincia do Rio Grande do Sü1.-0rd.
do dia n. 1874 de 26 de Setembro de 1884.

- V. Dec. n. 8335 de 17 de Dezembro de 1881
(Ord. do dia n. 1658).

A rsenal de guerra. - Deixa de funccionar a
officina de machinas do arsenal do Pará; sendo
dispensado o re spectivo pessoa1.-' A. de 14 de
Maio de 1880, á Preso

- Declara-se ao presidente da Bahia, em solução
á consulta feita pelo ajudante do director do
arsenal de guerra da dita provincia, que se acbão
claramente definidos no regulamento de 19 de
Ontubro de 1872 os deveres e attribuições que
competem aos ajudantes e escrivães dos arsenaes
de guerra das provincias, sendo responsaveis
pelas faltas, erros e vicios da respEctiva escriptu­
ração: 1,0 o escrivão que os commetter por
qualquer circumstancia; 2,0 o ajudante, a quem
cumpre dirigir,examinar e fiscalizar o referido ser­
viço, quando não providenciar opportunamente
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de modo a sanar todas as irregularidades e de­
feitos encontrados nos livros e documentos da
receita e despeza das officinas, e prevenir o seu
autor, no caso de reconhecer que de taes occur­
rencias resultárão embaraços para o trabalho do
estabelecimento e prejuizos aos cofres publicos ;
3,o finalmente, o director, se, tendo sciencia de
taes factos, não adoptar as medidas que elles re·
clamarem e que lhe são facultadas pelos §§ 1,0
20 e 3e dos artigos 297 e 298, solicitando providen­
cias do governo nos casos previstos no artigo 299
do citado regulamento. - A. de IOde Âgusto de
1880.

Arsenal de guerra. - Extingue-se o lagar de
mandador da officina de serralheiros e machi­
nistas do arsenal de' guerra da Bahia. - Dec .
n. 9254 de 2 de Agosto de 1884.

- Alterão-se algumas disposições do regulamento
de 19 de Outubro de 1872 .-Dec. n. 9326 de
25 de Novembro de 1884 (Ord. do dia n. 1902).

- V. Pttblicação.

Assembléa geral. - O empregado aposentado
accumula aos respectivos vencimentos o subsidio

.de deputado á assembléa geral.- Port. do The­
souro de 16 de Setembro de 1826.

-.- O empregado publico eleito deputado gemI, e
cujo diploma não é reconhecido, tem direito aos
vencimentos do seu emprego durante todo o
tempo que deixa de exerce-lo, para vir defender
na respectiva camara a legitimidade do mesmo
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diploma.-A. de 19 de Março de 1879, do Mi·
nisterio do Imperio, á Pres. de Pernambuco.

Assembléa geral.-,.-Durante o tempo das proro­
gações só têm direito a perceber vencimentos
com'o funccionarios publicos os senadores e de­
putados que houverem desde o comêço dasessão
optado por esses vencimentos. - A. de IOde De­
zembro de 1879, do Ministerio da Fazenda á Di­
rectoria Geral de Contabilidade do Thesouro Na­
cional. - Revogado pela lei n. 3029 de 9 de Ja­
neiro de 1881, quanto aos deputados geraes e
membros das assembléas provinciaes, visto R.ue
durante. todo o periodo da legislatura não perce­
berp. os vencimentos dos seus empregos, e por­
tanto não têm o direito de opção ex vi do A. de
14 de Julho de 1882, á Preso das Alagôas.

- Os officiaes do exercito que exercem o cargo
de deputado geral ou de membro das assembléas
provinciliLes, percebem soldo nos intervallos das
sessões.-Dec. n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881,
art. 12 § 4.°

- V. Antiguidade. - Incompatibilidade. - Pro­
moção.

Assembléa provincial.- Os officiaes do exercito
que são membros das assembléas pl'ovinciaes,
percebem soldo no intervallo das sessões.-Dec.
n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881, art. 12 § 4.°

- V. Antiguidade. -Promoção.
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Assentamento. - Dos officiaes nomeados para
commissões militares deve ser feito nas thesoura­
rias á vista das ordens do dia da repartição de
ajudante general.- A. de 14 de Novembro
de 1884, á Preso de S. Paulo (Ord. do dia
n. 1903).

Asylo . --Manda-se recolher ao asylo dos invalidos
uma praça julgada incapaz de serviço activo,
afim dalli completar o tempo que lhe falta para
poder ser reformado.-Res. de 17 de Agosto de
1859, communicada em A. de 26, ao Ajudante
General.

- Dos officiaes e praças mandadas incluir no
asylo dos invalidos da patria s6 têm direito
a receber auxilio do estado os que fôrem effecti­
vamente recolhidos ao mesmo asylo. -A. de 6
de Dezembro de 1882, ao Ajudante General
(Ord. do dia n.1725) .-V. 10 vol. pago 86, ultimo
alineo.

- Determina~se que com relação a todos os offi·
ciaes e praças recolhidas ao asylo seja obser­
vado o disposto no artigo 5° das intrucções de 11
de Abril de 1867. -A. de 29 de Dezembro de
1884, ao Ajudante General.

- Os officiaes casados ou viuvos com filhos re-
. colhid?8 ao asylo dos invalidas da patria, devem

perceber em dinheiro a respectiva etapa. -A.
de 2 de Março de 1885, ao Ajudante General
(Ord. dodian. 1914).

- V. Dieta. -Fornecimento.
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Attestado o--Nos pontos ou attestados remettidos
mensalmente ao thesouro nacional, para paga­
mento dos empregados do ministerio da guerra,
deve declarar-se:

1.0 O motivo das faltas e se estas são ou não
justificadas, pois que aos respectivos chefes, e
não áqueIla repartição, é que compete julga-las.

2.° Quando o empregado estiver em commis­
são ou impedido, em virtude de lei ou regula­
mento, a natureza daquella e a causa do impe­
dimento, para que se possa conhecer com segu­
rança quaes os vencimentos a que tem direitQ.
-Oirc. de 14 de Maio de 1878.

- Os presidentes dos conselhos de guerra devem,
nos attestados que passarem aos officiaes, em­
pregados nos mesmos conselhos, para pagamento
dos respectivos vencimentos, consignar com es­
pecificação os dia.s em que os referidos conse­
lhos funccionarem regularmente, e não simples­
mente o periodo da sua installação e encerra­
mento.- A. de 25 de Junho de 1880, á Preso
da Parahyba.

- Os que os commandantes dos corpos e mais au­
toridades passão aos officiaes em serviço nas
guarnições, para percepção dos respectivos ven­
cimentos, devem acompanhar, por cópia, os do­
cumentos da despeza efi'ectuada por conta do mi­
nisterio da guerra.-Oirco de 2 de Setembro de
1880, ás Thesourarias de Fazenda (Ord. do dia
no 1538).

- Nos que tiverem de ser enviados á pagadoria
das tropas da côrte deve-se observar o disposto
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nas circulares do ministerio da fazenda n. 261
e 263 de 30 de Abril de 1878, fazendo-se por
meio de oflicio quaesquer alterações que se tor­
nem necessarias nos mesmos attestados, depois
da sua remessa á referida pagadoria. -Circo de
28 de Novembro de 1884 ás Repartições da CÔrte
(Ord. do dia n. 1902).

Attestado. -Os membros do conselho supremo
militar s6 percebem gratificação quando em efi'ec­
tivo exercicio.-A. de 23 de Março de 1885, ao
NEn. da Fazenda (Ord. do dia n. 1919).

Para este fim o secl'etario de guerra organi­
zará mensalmente uma folha especial de todos
os membl'OS, por elle assignada e rubricada pelo
presidente que estiver em exercicio, fazendo na
Càsa das' observações as notas necessarias,­
Porto de 10 de Abril de 1885, ao Conselho.

Audiencia.- V. Uniforme.

Auditor.- Nos conselhos de guerra é o deposi­
tario dos papeis relativos aos processos antes do
competente julgamento; podem, entretanto, os
respectivos presidentes conserva-los em seu poder
qu~ndo o auditor delles não precisar pata o
regular andamento dos mesmos processos.­
A. de 9 de Julho de 1879, á Preso das Alagôas.

- Nos conselhos de guerra os termos dos pro­
cessos e o necessario expediente devem ser
escriptos pelos cadetes ou ofliciaes inferiores,
sob a direcção dos auditores.-Dec. n. 2932 de
25 de Outubro de 1879 (Ord. do dia n. 1483).

A sentença, porém, será escripta pelo auditor.
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Os commandantes das armas, e na sua falta
os presidentes de provincia, designaráõ um
cadete ou inferior idoneo para servil' em todos
os conselhos de guerra que nellas se instaurarem.
-Res. de 1 de Outubro de 1881, commu­
nicada á Preso do Maranhão em A. de 14 (Ord.
do dia n. 1641). .

Auditor.-Tem direito ágratificaçãomensal de 60$,
correspondente ao soldo de capitão pela tabella
antiga, de accôrdo com o disposto nas portarias
de 11 de Julho e 24 de Setembro de 1873, e 6 de
Maio de 1874, os auditores ad lzoc, cujas funcções,
nas provincias em que não ha commandos de
armas, e os interinos nas em que existem taes
commandoi:1, devem ser exercidas por juizeR de
direito com jurisdicção criminal, nos termos
dos avisos de 24 de Dezembro de 1874, e 8 e 15
de Janeiro de 1875; e devem percebe-la nos
dias em que funccionarem os conselhos, desde a
da.ta da sua installação até o dia em que, segundo
preceitua o aviso de 3 de Julho de 1870,
com a terminação e remessa do processo, cessa
o exercicio de seus membros, salvas as inter­
rupções e suspensões, que serão sempre descon­
tadas; de conformidade com os avisos de 12 de
Dezembro de 1877 e 12 de Fevereiro de 1878.
-A. de 23 de Março de 1880,á Preso do Maranhão
(Ord. do dia n. 1512).

Auditor. - V. Sentença.

Auscncia.-.As ausencias que não excedem de tres
dias devem ser punidas pelos chefes dos corpos,
na f6rma estabelecida no artigo 7° do regulamento
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n. 5884 de 8 de Março de 1875 (Ord. do dia
n. 1116); e de conformidade com a ordenança
de 9 de Abril de 1805, titulo 3°, artigos 2° e 3°
e titulo 4° as que, Ralvo caso de excesso de li­
cença, durarem mais de tres e menos de oito dias.
-Res. de 17 de Julho de 1880, communicada
ao Genel'al em A. de 22 (Ord. do dia n. 1530).

Ausencia, - Como deve ser punida a dos apren­
dizes artilheÍl'os. - Reg. n. 9367 de 31 de
JaneÍl'o de 1885, arts. 70 a 74 (Ord. do dia n,
1912) .

- V: Apl'encliz a1·tilhei1·o.

:B

Bachal'el.-V. Secretaria da Gue1·ra.-Soldado
partictdar .

Bag·agem.- O peso das bagagens dos officiaes ou
pessoas de suas familias que transitão nas estra­
das de ferro do estado e particulares, não devem
exceder ele 90 kilos pam cada pessoa e de 40
para os filhos menores que pagão passagem.­
A. de 20 de Dezembro de 1880, ao Min. da
Agricultura (Ord. do dia n. 1563).

Baixa.- Os cadetes e inferiores, que concluirem
o tempo de praça, e fôrein de bôa conducta, s6
terão baixa do serviço do exercito quando a 80­

licitarern.- A. de 13 de Março de 1879, ao
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Ajudant.e General (Ord. do dian. 1442).- Esta
disposição não foi revogada pelo decreto n. 7670
de 21 de Fevereiro de 1880.- A. de 10 de
Março de 1880, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1506).

Baixa.-Regula-se a concessão de baixas ás praças
do exercito, logo que terminem seu tempo de
serviço.- Dec. n. 7670 de 21 de Fevereiro de
1880 (Ord. do dia n. 1503).- Estão com­
prehendidos nas disposições deste decreto os
operarias militares.- Circo de 24 de Maio de
1881 (Ord. do dia n. 1600).

- A falta das certidões de assentamentàs das
praças transferidas de uns para outros corpos
não impede a concessão das baixas, terminado o
tempo de serviço, porque este deve constar das
respectivas cadernetas; sendo que pelas ordens
do dia se resolvem quaesquer duvidas acerca do
descon to de tempo por sentença ou licença.­
A. de 5 de Janeiro de 1882, ao Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1666).

- No mez de Dezembro de cada anno devem ser
remettidos á secretal~a de estado esclarecimentos
a respeito do numero de praças que devão no
anno seguinte ser escusas por conclusão de
tempo, de conformidade com o decreto n. 7670
de 21 de Fevereiro ultimo.- A. de 7 de Maio
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1514).

- Como se deve proceder em relação ás praças
que, tendo direito á baixa por conclusão de
tempo, se acharem destacadas:
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1.0 Os c0mmandantes de destacamentos farão
nas cadernetas de que trata o decreto n. 767°
de 21 de Fevereiro do corrente anno, as notas
que importem alteração no tempo de serviço das
praças,l'ubl'icando-as e fazendo as necessarias
communicações aos respectivos corpos.

2.° Venficado ex,aflicia, ou em virtude de
reclamação de qualquer praça, ter ella direito á
baixa por conclusão de tempo, o commandante
do destacamento officiará na primeira OppÓl'tu­
nidade ao chefe do corpo, remettendo-Ihe a ca­
derneta da praça, afim de que, reconhecido tal
direito, seja ordenada a baixa, enviando-se a
escusa ao commandante do destacamento, para
entrega-la a quem pertencer.

3,° Os commandantes dos destacamentos,
quando se dirigirem ao chefe do corpo par2. o
:fim indicado no paragr3pho precedente, devem
igualmente remetter-lhes todos os esclareci­
mentos precisos para que possão ser passados
os titulos de divida a que tenhão direito as
praças escusas, os quaes serão tambem entre­
gues ás mesmas praças.- A. de 22 de Julho
de 1880, ao Ajudante General (Ord. de dia
n. 1529).

Baixa.- Deve te-la o substituto quando competir
á praça a quem substit.ue) embora não tenha elle
isenção legal do serviço do exercito; e s6 deve
voltar ás fileira8 quando fór sorteado para esse
:fim.-A. de 26 de Julho de 1880, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1532).

- A's pl'aças do exercito transferidas para a ar­
mada leva-se em conta para a concessão da baixa
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o tempo em que alli prestárão serviço.-Res. de
11 de Março de 1882, co'mmunicada em A. de
14, do Min. da Marinha.

Baixa.-Aos directores dos arsenaes de guerra
cabe impôr o 'castigo de rebaixamento temporario
de posto aos operarios militares.-A. de 15 de
Junho de 1882, á Preso do Rio Grande de Sul
(Ord. do dia n. 1697).

- Aos operarios militares, por conclusão de tem­
po, s6 se farão effectivas depois que tiverem elles
indemnizado o que porventura deverem aos
cofres publicos.-Cil'c. de 12 de Setembro de
1882 (Ord. do dia n. 1713), e A. de 8 de Março de
1884, ao Ajudante General (Ord.do dian. 1810).
-" Esta disposição comprehende as praçàs do
exercito que tenhão sido operarios militares, ás
quaes no caso de serem devedoras aos cofres pu­
blicos s6 terão baixa, por conclusão de tempo,
quando tiverem indemnizado o estado, salva a
hypothese do artigo 189 do regulamento n. 5118
de 19 de Outubro de 1872, isto é, se o seu
debito fór menor do que o peculio depositado
na caixa economica. -A. de 28 de Fevereiro
de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1739), e 7de Março do mesmo anno, ã Preso
do Parã.-V. A. de 22 de Ot~tubro de 18R4.

- A praça a quem competir baixa por conclusão
de tempo e fór devedora aos cofres publicos,p6de
continuar nas fileiras do exercito até solver o
seu debito, se estiver nas condições de prestar
bons serviços e não possuir recursos para inde­
mnizar os cofres publicos, mas no caso contrario
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deve ser escusa.-A. de 7 de-Fevereiro de 1883,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1795).

Baixa. -Nos titulas de baixa se deve mencionar
o que se tiver ficado devendo á praça.-A. de
5 de Outubro de 1883, á Preso da Parahyba
(Ord. do dia n. 1795).

- As escusas das praças destacadas em Ioga.
res dift'erentes dos das guarnições dos respe­
ctivos corpos, s6 se devem fazer efi:'ectivas de­
po'is que tiverem ellas feito entrega de todos
os objectos de armamento, equipamento, alTeia~

menta e munições a seu cargo, ou hajão inde­
mnizado o valor dos objectos que tenhão extra­
viado. -Porto de 29 de Abril de 1884, á Repar­
tição de Ajudante General (Ord. do dia n. 1839).

- O tempo das licenças para tratamento de
saude não é computado para as baixas do ser­
viço do exercito. -A. de 26 de Agosto de 1884,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1870).

- O director da fabrica de polvora da Estrella
não p6de impôr a pena de rebaixamento de
posto indeterminadamente ás praças destacadas
no estabelecimento.-A. de 1 de Agosto de 1884
(Ord. do dia n. 1873).

- As praças que tiverem pertencido ás com­
panhias de aprendizes artifices dos arsenaes
de guerra, devem ter baixa, por conclusão de
tempo,independentemente da divida que tiverem"
proveniente da despeza feita com a sua educação,
por isso que o estado se considera compensado
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de taes làespezas pela retenção dos respectivos
peculios, quando já não tenhão sido indemniza­

. da~ com a deducção ft que estão sujeitos os seus
jornaes e pelo tempo de serviço a que são obri-
gadas. _

Se, porém, a divida provier de extravio de ar­
mamento, correiame, etc., a baixa s6 se fará efl'e­
ctiva depois de indemnizados os cofres publicos
da respectiva importancia.-Res. de 18 de Ou­
tubro de 1884, com municada em A. de 22, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1902).

Baixa. - As praças do exercito, que tiverem fre­
quentado a escola do Rio Grande do Sul, não po­
derão ter baixa do serviço, sem que tenhão)
segundo as leis e disposições em vigor,pelo menos
seis annos de efl'ectivo serviço em qualquer dos
corpos do exercito, ou commissão militar, salvo
se indemnizarem os cofres publicos de toda a
despeza feita com o seu tratamento e vestuario
durante o tempo do internato.-Reg. n. 9251
de 26 de Julho de 1884, art. 231 (Ord. do dia
n. 1902).-V. 1° vol. pago 101, ultimo álineo.

- As praças de pret graduadas por' efl'eito de
promoção, e aquellas que exercem graduações
de postos e classes distinctas por nomeação
dos commandantes dos corpos, logo que fôrem
condemnadas a seis mezes de prisão, serão re­
baixaclas a simples soldados, continuando, porém,
em vigor a ordenança de 9 de Abril de 1805,
titulo 2°, artigo to e decreto n. 1112 de 31 de
Janeiro de 1853, e revogada a resolução de 22
de Dezembro de 1860.-Dec. n. 9351 de 27
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de Dezembro de 1884 (Ord. do dia n. 1903).
-V. 2° vol. pago 237,4° alinea.

Se a pena de prisão imposta ao official inferior
deve envolver ade trabalho por qualquer tempo,
deve ser elle logo rebaixado do posto.-Res. de 22
de Maio de 1881, communicadaao Ajudante Ge­
neral em A. de 4 de Julho (Ord. do dia n. 1607).

Baixa. - Não podem os presidentes de provincia
conceder ás praças julgadas incapazes do serviço.
-Circo de 10 de Fevereiro de 1885 (Ord. do dia
n.1911).

- V. Alienado. -Otfidal inferior. -Rubrica.­
Tempo.

Balanço. -Na confecção dos balanços definitivos
que são enviados ao thesouro deve-se observar
o sguinte :

1.0 Na discriminaç:io das despezas feitas por
conta de qualquer das verbas do orçamento,
acompanhar-se-ha o systema em uso no the­
souro, e constante do ultimo balanço geral im­
presso, collocando--se os dizeres na mesma ordem
em que ali se achão, e guardando-se para os ul­
timos logares os que, pela especie da despeza,
possão delles differir .

2.° No fim de cada tabella de despeza, em que
se comprehenda a de pessoal, declarar~se-ha a
qualidade dos vencimentos; e no fim dos quadros,
em que entra mais de uma repartição, far-se-ha
uma recapitulação, tudo de conformidade com o
balanço geral impresso.

3.° O quadro das rendas de que trata o modelo
que acompanhou a circular de 24 de Julho de
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1854, e que vai ao thesouro com os balanços
definitivos, deverá ser substituido por tabellas,
distinctas, semelhantes ás que são annexadas
presentemente aos balanços mensaes.

4.o Na classificação da despeza de vencimentos
cumprirá que appareção em paragraphos sepa­
rados os ordenados, os soldos, as gratificações, os
salarios, os jornaes e as soldadas, de modo que
se não confundão, como ás vezes tem acontecido.

5.0 No balanço definitivo não se deverá, sem
ordem do thesouro, alterar o saldo que se men­
cionou no men aI de Março, e que passou para o
exercicio seguinte, conforme as instrucções n. 262
de 30 de Dezembro de 1850; as correcções serão
feitas no balanço do exercicio seguinte ao encer­
rado, caso possão ter ellas lagar; porque, do con­
trario, dar-se-ha dellas noticia á directoria gel:al
de contabilidade, para que ahi se providencie
como fór conveniente ao serviço. .

6." Para que se evitem as constantes di:fferenças
que apparecem no encerramento da conta de
movimento de fundos, cumprirá que se tenlão
sempre em vista as communicações que se fizerem
sobre operações desta natureza, e que fique
sempre explicada no balanço definitivo a proce­
dencia das parcellas que compuzerem a somma
do movimento de fundos.

7.° Juntar-se-hão aos balanços definitivos re­
lações dos saqnes feitos e dos saques pagos, das
remessas feitas e remessas recebidas, e bem assim
as contas de supprimentos de exel:cicios e das
caixas especiaes. -Oirc. do Thesouro, de 23 de
Maio de 1879 (Dia1'io Official n. 141).

Banda.- Sobre a sua distribuição aos officiaes



- 49-

inferiores.- V. Dec. n. 9049 de 27 de Outubro
de 1883 (Ord .. do dia n. 1788).

Barretina.-V. Uniforme.

Batalhão de engenheiros.- Eleva-se a oito o
numero das companhias deste batalhão, que será
empregado tambem em construcções de estradas
de ferro, de linhas telegraphicas estrategicas e
outros trabalhos de engenharia militar perten­
centes ao estado, sob a direcção dos officiaes
dos corpos scientificos, que o governo designar.
-L. n. 29~1 de 21 de Setembro de 1880, art.3°
(Ord. do dia n. 1539). -Nova organização.­
Dec. n. 8206 de 30 de Julho de 1881 (Ord. do
dia n. 1616).

-' Uma de suas companhias aquartelará perma­
nentemente na escola geral de tiro do Campo
Grande, e selTá incumbida do asseio, conserva­
ção e nivelamento da linha de tiro e do recinto
do estabelecimento,e auxiliará todo o serviço da
escola e a instrucção dos alumnos nos trabalhos
de guerra.-Reg. n. 9259 de 9 de Agosto de
1884, art. 114.

- As gratificações que competem aos volnntarios
e ás praças de tempo acabado do batalhão de
engenheiros são correspondentes ao meio soldo
on soldo da arma de artilharia.-A. de 6 de
Novembro de 1884, ao Ajudante General.­
(Ord. do dia n. 1889).

- V. Gratificação.
4
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Beri.heri.- Os officiaes e praças do exercito que
nas provincias fôrem ata.cados de beri·beri,
devem, verificada a molestia. por uma junta de
saude, ser remettidos para a côrte, por contá
do ministerio da guerra.- Circo de 19 de No­
vembro de 1878, ás Preso de provincia (Ord. do
dia n. 1428).

Recommenda-se a fiel observancia desta cir­
cular, sob pena de responsabilidade para os
que derem causa a abusos em prejuízo da dis­
ciplina e dos dinheiros publicas. - Circo de 6
de Fevereiro de ·1884, ás Preso da provincia
(Ord. do dia n. 1803) e de 25 de Fevereiro de
1885 (Ord. do dia n. ).

As praças que vierem do norte devem ser
transferidas para os corpos do sul. - Port. 'de
24 de Dezembro de 1880, ao Ajudante General.

- V. Licença, Circo de 20 ::!e Abril de 1885.

-Bihliotheca. - Recommenda-se aos commandan­
tes dos corpos que tenhão nos archivos das re­
spectivas secretarias os relatarias e todas as pu·
blicações que fôrem feitas por conta do ministe­
rio da guerra, para o que se lhes remetteráõ pela
secretaria de estado os exemplares dos diversos
relatarias e obras existentes na mesma secretaria,
e providencia-se para que se continue a remetter
regularmente o que fôr sendo publicado, afim de
facilitar aos officiaes a leitura de taes obras.­
A. de 2 dê Abril de 1881, ao Àjudante Gen~ral
(Ord. do dia n. 1587).

- Autoriza·se a creação de uma pequena biblio­
theca na escola de tiro do Campo Grande, para
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instrucção dos respectivos instructores e alumnos
- A.. de 3 de Agosto de 1881, ao Oommando
Geral de Artilharia (Ord. do dia n. 1617).

Bibliotheca.-Estabelece-se na côrte uma biblio­
theca do exercito e dá-se-lhe regulamento.­
Dec. n. 8336 fie 17 de Dezembro de 1881
(Ord. do dia n. 1659).-Foi inaugurada no dia
4 de Janeiro de 1882.

- Autoriza-se o estabelecimento de uma biblio­
theca na fabrica de polvora da Estrella, onde se
reunão as mais importantes receitas e obras
sobre polvoras e o que lhes é~relativo, comtanto
que a despeza seja feita pela consignação arbi­
trada para as despezas miudas da fabrica e sem
prej uizo do serviço. -A . de 12 de Fevereiro
de 1884.-V. Reg. n. 9368 de 31 de Janeiro de
1885 tOrdo do dia n. 1913).

V. Imp1'ensa.

Permitte-se aos ofliciaes do deposito, hoje es­
cola de aprendizes artilheiros, fundarem alli uma
bibliotheca para seu uso e de suas familias,
sendo por elles custeada. -A. de 2 de Janeiro
de 1885,ao Oommando Geral de Artilharia.

Foi inaugurada em 26 de Abl'il domesmoanno.

:Blusa.- V. Fa1'damento.-Uniforme.
I

Bolsa (de sola, para artilharia).- V. Material do
Exercito.

Bonet. -Permitte- se que os ofliciaes, no Rerviço
interno dos corpos, usem capas brancas e de
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oleado nos bonets.-A. de 18 de Agosto de
1880, ao Ajudante General(Ord. do dian. 1335).

Bonet. -Os bonets para recrutas devem ser iguaes
aos que se fornecem para uso do serviço de
quartel.- Porto de 15 de Julho de 1884 (Ord.
do dia n. 1860).

- Permitte-se que os alumnos da escola mili­
tar usem, nos exercicios praticas geraes, capas
brancas nos bonets. _. A. de 26 de Julho de
1884, ao Commandante da Escola Militar da
Côrte.

Bota~ .- V. Uniforme.

Busca. - V. Sello.

c
Caho de dia.- Serviço que lhe compete nos cor­

pos do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de No­
vembro de 1876, art. 56 (Ord. do dia n. 1263).

Cabo de esquadra.- Seus deveres nos corpos do
exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de Novembro
de 1876, arts. 40,41 e 145 a 147 (Ord. do dia
n.1263).

Caderneta.- As guias que se expedem aos offi­
ciaes do exercito, quando seguem em serviço,
ou em quaesquer outras circumstancias, são
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substituidas por cadernetas em que se menciona
tudo quanto interessa aos mesmos officiaes. Sobre
a sua distribuição, escripturação e fiscalização
mandão-se observar as seguintes instrucções:

Art. 1.o Fica abolida a pratica de se passa­
rem guias aos officiaes quando marchão em ser­
viço, ou em quaesquer outras circumstancias.

Art. 2.° Para a substituição. das guias de
que trata o artigo antecedente, remetterá a re­
partição fiscal do ministerie da guerra á paga­
doria das tropas da côrte e ás thesourarias de
fazenda das provincias, afim de serem distri­
buidas a cada corpo especial, regimento, bata­
lhão, companhia isolada, etc., cadernetas em
numero igual ao dos officiaes dos respectivos
quadros, devendo os chefes ou commandantes,
no acto de entrega-las, lançar na primeira folha
os nomes dos officiaes e assignar as ditas cader­
netas.

Terão estas numeração seguida, e os comman­
dantes enviaráõ á repartição fiscal relações dos
officiaes a .que ellas pertencem, com declaração
do nnmero de cada uma.

Art. 3.o Nas cadernetas devem ser notadas
as nomeações, demissões, lioenças, altas e baixas
de hospitaes ou enfermarias e todos os paga·
mentos e:ffectuados ou que o devão ser por outra
estação, no caso de marcha, de modo que em
qualquer occasião o official conheça o que deve
ou o que tem a haver da fazenda publica.

Art. 4.° A escripturação das cadernetas, no
que concerne a vencimentos, será feita na côrte,
pela pagadoria das tropas, e nas provincias, pelas
thesourarias de :fazenda.

Art. 5.° Quando o official se achar em pontos
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centraes, deve a escripturação relativa áquel­
les vencimentos ser executada pela estação
que eft'ectuar os pagamentos, e, na sua falta,
pelo commandante do corpo ou oflicial mais
graduado em serviço na guarnição da locali­
dade.

Art. 6. 0 Os ofD.ciaes, quando se apresentarem
ao ajudante general na côrte, e aos comman­
dantes de armas nas provincias, ou ás re­
spectivas presidencias, onde não houver taes
commandos, exhibiráõ a sua caderneta para a
competente averbação, comparecendo depois na
pagadoria das tropas, ou na thesouraria de fa­
zenda, conforme o logar de sua parada, afim
de proceder-se á verificação e ajuste de contas.

Al't. 7. 0 Nenhum pagamento de vencimentos
militares se effectuará a ofliciaes do exercito pelas
diversas eRtações publicas, sem que se tenha á
vista a caderneta e nella fique averbado o dito
pagamento, não sendo licito o ajustamento de
contas sem a liquidação das vantagens atrazadas.

Art. 8.0 Preenchida uma caderneta, a esta­
ção de fazenda que tiver de continuar as notas
fornecerá outra ao oflicial, para o que se remet­
terá á referidas estações numero sufliciente de
cadernetas.

Al't. 9.0 A distribuição das cadernetas é gra­
tuita, salvo o caso de extravio por negligencia
ou outra falta, em que o oflicial é obrigado a
satisfazer a respectiva importancia.

Art. 10. Aos officiaes reformados, honorarios
ou da guarda nacional, empregados em commis­
sões militares, serão tambem distribuidas cader­
netas para os mesmos efl'eitos, á requisição da
autoridade militar. -
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Finda a commissão, porém, serão elIas resti.
tuidas ás repartições, para serem arcbivadas ou
novamente utilisadas pelos mesmos officiaes,
(Iuando obtiverem outras commissões militares.
-A. de 8 de Junbo de 1880, ao Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1519).

Caderneta. - Como 8e deve proceder em relação
ás praças que, tendo direito á baixa por conclu­
são de tempo, se acbarem destacadas:.

1.o Os commandantes de destacamentos farão
nas caderneta.s de que tratá o decreto n. 7G70 de
21 de Fevereiro do corrente anno, as notas que
importem alteração no tempo de serviço das pra­
ças, rubricando-as e fazendo as necessarias com­
municações aos respectivos corpos.

2.° Verificado ex-oiJicio, ou em virtude de re­
clamação de qualquer praça, ter elIa direito á
baixa por conclusão de tempo, o commandante
do destacamento officiará na primeira opportu­
ninade ao chefe do corpo, remettendo-Ibe a ca­
derneta da praça, afim de que, reconhecido tal
direito, seja ordenada a bai.xa, enviando-se a es­
cusa ao commandante do destacamento, para
entrega-la a quem pertencer.

3. 0 Os commandantes dos destacamentos,
quando se dirigirem ao chefe do corpo para ()
fim indicado no paragrapho precedente, devem
igualmente remetter-Ihe todos os esclarecimen­
tos precisos para que possão ser passados os
titulos de divida a que tenbão direito as praças
escusas, os quaes serão tambem entregues ás
mesmas praças. -A. de 22 de Julho de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1529) .
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Cadcrncta.- No caso de extravio de caderneta,
deve fornecer-se outra á praça, de cujos venci­
mentos será descontada a respectiva impol'tancia,
á semelhança do que se tem de praticar com os
officiaes em virtude 'do disposto no artigo 9° das
instrucções approvadas pelo aviso de 8 deJuuho
do corrente armo.

Na hypothese de fallecer a praça ou de ser
promovida a official compete ao com mandante
indagar onde se acha a sua caderneta, afim de
mandar fazer nelIa as precisas declarações, pro­
ced.endo no mais' de accôrdo com o artigo 7° do
regulamento que baixou com o decreto n. 7670
de 21 de Fevereiro deste anno.-A. de 22 de
Novembro de 1880, ao Ajudante. General (Ord.
do dia n. 1556).

- As das praças que tiverem baixa por substitui­
ção, devem passar aos substitutos, como se pra­
tica com os titulos de voluntarios. -A. de 8 de
Abril de 1881, á Preso das Alagôas.

- E' de 350 réis o preço de cada uma das que
se fornecem ás praças do exercito em virtude
do decreto n. 7670 do 21 de Fevereiro de
1880.- A. de 27 de Abril de 1881, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1591).

E de 500 réis as dos officiaes. - A. de 21 de
Julho de 1881, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1610).

- As dos officiaes efi'ectivos, que fallecerem nas pro­
víncias, devem ser recolhidas ás thesourarias de
fazenda para que estas procedão ao ajustamento
de contas e lancem as competentes notas para
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os fins convenientes.- Circ. de 5 de Ago.sto
de 1881, ás Preso de provincia (Ord. do dia
n. 1620).

Caderneta. - V. Alienado. - Baixa.

Cadete.- A pel'filhação por escriptura publica
não é bastante para o reconhecimento de cadete
como terminantemente declara o aviso de 11 de
Outubro de 1860.-A. de 1 de Setembro de
1880 (Ord. do dia n. 1555) e 20 de Novem­
bro de 1883 (Ord. do dia n. 1787), ao Aju­
dante General.

- Em' cada uma das companhias de guarnição
não deve haver mais de quatro cadetes. ­
A. de 4 de Outubro de 1880, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1541).

Neste numero não se comprehendem os offi­
ciaes inferiores.- A. de 10 de Dezembro de
1880, ao Ajudante General (Ord. do dian.1558).

- Não devem fazer parte das escoltas que acom­
panhão praças sentenciadas, quando viajão por
agua.-- Circ. de 9 de Outubro de 1880, ás
Preso de provincia (Ord. do aia n. 1542).

- Como tal p6de o substituto ser reconhecido,
uma vez que satisfaça as condições exigidas
pela lei para semelhante fim, e reponha o premio
que porventura tenha recebido. --Res. de 18
Junho de 1881, communicada em A. de 28, á
Pres. do Piauhy (Ord. do dia n. 1605).

- Para que tenha logar o reconhecimento
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dos cadetes de segunda classe é indispensavel
que os requerentes assentem pl'éviamente praça
no exercito. - A. de 21 de Janeiro de 1882, á
Pres. do Maranhão.

Cadete.-Não devém entrar ou sahir dos respecti­
vos qual'teis á paisana durante o tempo do expe­
diente da guarnição.-A. de 19 de Junho de
1883,ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1760).

- A escriptura de perfilhação não p6de substituir
a carta de legitimação. -A. de 20 de Novembro
de 1883, ao Ajudante. General (Ord. do dia
n. 1787).

- Deve-fie fazer novo reconhecimento cada vez que
o individuo é admittidü no exel'cito.-A. de 20
de Novembro de 1883, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1787).

- Os que, terminado o tempo de praça) não soli­
citarem baixa, devem, nos termos do aviso de
10 de Março de 1880 (Ord. do dia n. 1506)
continuar no serviço sem engajamento, vencendo
soldo dobrado da sua primeira pl'aça.- A. de
]5 de Janeir<? de 1884, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1799).

- O que commetter o crime de deserção deve ser
expulso das fileiras do exercito, depois de cum­
prida a pena a que fôr <"ondemnado.- A. de 25
de Fevereiro de 1884, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1806).

Excepto se fór perdoado ou indultado.- A.
de 19 de Julho de 1884, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1863).
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Cadete. - As licenças concedidas a praças do
exercito para usar os distinctivos de cadete ca­
ducão no fim de seis mezes, se dentro desse prazo
os licenciados não apresentarem provas de no­
breza e não se tenhão habilitado. -Circ. de 29
de Janeiro de 1885, ás Preso de provincia (Ord.
do dia n. 1907).

- V. Baixa. - Docum,ento.- Prem,io. - Uni­
f01·me.

Calumnia.- V. Suspensão.

Camarada.- Na f6rma do disposto no aviso de 8
de Agosto de 1878 têm direito ao quantitativo

~ para aluguel de criado os officiaes que marchão
em serviço, os removidos e presos de correcçao,
salvo se estiverem em commandos especiaes.­
Porto de 3 de Março de 1879, á Thesouraria de
Matto Grosso.

-.. Aos officiaes arregimentados, que por ordem
do governo, se achão addidos á repartição de
ajudante general, até que tenhão destino, com­
pete fi, respectiva gratificação para aluguel de
criado.- A. de 17 de Janeiro de 1880, á Pa­
gadoria.

- O capitão de cavaUaria que, nos termos do artigo
25 do regulamento n. 6783 de 29 de Dezembro
de 1877, é encarregado do commando da com­
panhia de alumnos da escola do Rio Grande do
Sul, tem direito a quantitativo para aluguel de
criadQ. - A. de 5 de Maio de 1880, á Preso do
Rio Grande do Sul.
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Camaradao- Aos officiaes que estiverem no gozo
da gratificação para aluguel de criado deve-se
continuar o abono da mesma gratificação quando
passarem a doentes, ou obtiverem licença para
trat.amento de saude, mediante inspecção.-Oirc.
ás Thesouraria de Fazenda, e A. á Pagadoria em
31 de Maio de 1880 (Ord. do dia n. 1519).

- O official que é ab30lvido em. conselho de
guerra percebe o quantitativo para aluguel de
criado que tiver sido suspenso durante o pro­
cesso.-A. de 14 de Dezembro .de 1880, á Pa­
gadoria.

- Os officiaes honorarios e reformados empregados
nos depositas de disciplina não têm direito á
gratificação para aluguel de criado. -A. de 12
de Fevereiro de 1881, á Pagadoria.

- Os ofEciaes do eX~l'cito presos á ordem dos ge­
neraes e outras autoridades superiores não têm
direito á gratificação para aluguel de criado.­
A. de 2 de Novembro de 1882, á Preso do Rio
Grande do Sul.

- Os officiaes an-egimentndos prllticando no la­
boratorio do Oampinho têm direito á gratifica­
ção para aluguel de criado.-A. de 3 de Junho
de 1984, á Pagadoria.

Cambió.- V. Letra.

Canana.- V. Arreiamento.

Capellão. -Seus deveres nos corpos do exercito.
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-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
art. 8° (Ord. do dia n. 1263).

Capellão.- Durante a suspensão de ordens im­
po~ta pelo respectivo bispado, não conta tempo
de serviço, nem percebe vencimento algum. ­
Res. de 14 e A. de 18 de Junho de 1879, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1453).

- Deve ser considerado suspenso o capellão do
exercito que não tiver tirado em tempo provisão
do diocesano para continuar no exercicio de
suas funcções.-Res. de 14 e A. de 18 de Junho
de 1879, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1453).

- V. Adiantamento. -Antiguidade'-P'l'omoção.

Ca~itão.-V. Commandante de companhia.­
Commando de companhia.

Capote. - V. Fardamento.

Cargos policiaes.-- V.lmcompatíbílidade.

Carta de conselho.-A sua antiguidade conta-se
da data do conhecimento em fórma pelo qual os
agraciados mostrão haverem satisfeito no the­
souro nacional os competentes direitos.-Dec.
n.134 de 26 de Fevereiro de 1842.

- Terão direito ao titulo de conselho os lentes
cathedraticos dos esta.belecimentos de instrucção
superior, que completarem 25 annos, e tiverem no
magisterio bem desempenhado os seus deveres.
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-Dec. n. 7247 de 19 de Abril de 1879, art.
20 § 18.

Carta de conselho.- V. Lente.

Carta de liberdade.-V. El11,Oltbmentos, Registro.

Cartuxeira. - V. Armamento.

Cartuxo.-V. Mate1'ial do Exercito.

Casa.- Quando o commandante das armas residir
na casa em que est.iver estabelecida a secretaria
militar, deverá pagar metade do respectivo alu­
guel. -Port. de 11 de Ma.rço de 1876 á Thesou­
raria do Amazonas e A. de 21 de Fevereiro de
1883 á Preso da meema província.

- Os ajudantes dos directores dos al'senaes de
guerra não têm direito ao abono de gratificação
para aluguel de casa, em visto do disposto no
aviso de 19 de Fevereiro de 1876, que prohibe
taes abonos. -- A. de 14 de Fevereiro de 1879,
á Preso da Bahia.

- Manda-se abonar ao sub-director do arsenal de
guerra da côrte a gratificação mensal de 50$
para aluguel de casa, obrigando-se elIe a residu'
nas proximidades daquelIe estabelecimento.­
A. de 7 de Agosto de 1880, á Pagadoria.

- Manda-se abonar aos officiaes empregados na
escola de· tiro uma gratificação mensal pal'a
aluguel de casa, sendo aos officiaes superiores
50$ e aos subalternos 40$.- A. de 6 de Maio
de 1881, áPagadoria.
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Casa.- Os commandantes de fronteira não têm
direito a casa e moveis. - A. de 16 de Setem·
bro de 1882, ao Quartel Mestre General.

- Os encarregados dos depositos de polvora não
têm direito a casa por conta do estado quando
nos estabelecimentos não bou ver commodos para
a sua residencia.-A. de 20 de Abril de 1885,
á Pres. da Babia.

Casamento.-O limite das licenças de casamento
ás praças do E::xercito, estabelecido pelo regula­
mento de infanteria de 1763, deve continuar a
vigorar, não obstante a reducção do respectivo
quadro. - A. de 12 de Setembro de 18'79, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1474).

- Ao preso cumprindo sentença na casa de cor­
recção da côrte é permittido, in articulo mm'tis,
casar-se no estabelecimento. -.Reg. n. 8386
de 14 de Janeiro de 1882, art. 263.

- Os capellães do exercito não podem celebrar o
sacramento do matrimonio sem autorização do
parocho respectivo, por isso que é este o unico
habilitado para celebração de taes actos ou para
permittir que outro qualquer sacerdote o faça,
cumo prescreve o Ooncilio Tridentino, sessão
24 de ref01'mat matrim., cap. 1.0_ A. de 27 de
Agosto de 1883, á Preso do Espirito Santo (Ord.
do dia n. 1792).

- V. Licença, A. de 30 de Março de 1885.

Castigo. - Aos inferiores sujeitos a conselho de
guerra p6de o respectivo commandante infligir
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o castigo de que trata o n. 5 do § 2° do artigo 7°
do regulamento de 8 de Março de 1875, quando
transgredirem a disciplina na prisão. - A. de
13 de Dezembro de 1879, ao Ajudante General.

Castigo. - Que se deve infligir nas fortalezas aos
presos, por faltas leves. -Reg. n. 7669 de 21 de
Fevereiro de 1880,' tit. 30, cap. 3° (Ord. do dia
n~ 1504).

- Sobre o castigo cellular aos officiaes inferiores
rebaixados temporariamente dos postos e que
commettem faltas durante o rebaixamento, não
sendo cadetes ou soldados particulares.-A. de
25 de Janeiro de 1883, verbo-Official inferior.

Cavalgadura.- Não têm direito a quantitativo
para compra de cavalgadura os officiaes do exer­
cito, mesmo effectivos, no exercicio de ajudante
de ordens dos presidentes de provincia.- A. de
15 de Março de 1884, á Preso do Ceará (Ord.
do dia n. 1821).

- Os officiaes empregados nas escolas militares
da côrte e do Rio Grande do Sul não têm direito
a quantitativo para compra de cavalgaduras.­
A. de 21 de Junho de 1884, á Escola Militar da
Côrte (Ord. do dia n. 1858). - V. A. de 10 de
Agosto de 1875, P voto pago 133.

Cavalhada. - Manda-se observar, com as altera­
ções abaixo transcriptas, o aviso de 28 de ~farço

de 1878, marcando as zonas em que os ~orpos

montados do Rio Grande do Sul devem proce­
der á recruta dos animaes do estado que se
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acharem extraviados, e de cujo resultado se dará
annualmente conta ao governo imperial:

l.a Os commandantes dos corpos montados
que estacionarem em São Gabriel, Jaguarão,
Bagé, Sant'Anna do Livramento e São Borja farão
recrutar, nas zonas que fôrão marcadas naquelle
.aviso, para o 1° regimento de artilharia a cavallo,
e 2°, 5°, 4° e 3° regimento de caval1aria ligeira;

2.a As recrutas serão feitas no verão de prin­
cipios de Dezembro a fins de Fevereiro, o que
se determinará tendo· muito em vista o estado
dos animaes, no intuito de evitar que ellas em
vez de vantagens acarretem prejuizos j

3." Dentre os animaes .recrutados serão entre­
gues na primeira opportunidade ao::! respectivos
corpos ou invernadas os que tiverem sua marca;

4." O corpo estacionado em S. Borja recru­
tará, além da zona marcada no citado aviso, em
.cima da serra ;

5.a Para a invernada de Saycan ficão marca
dos como zona de recrutamento de animaes os
municipios do Rosario e S. Vicente.-A. de 25
de Maio de 1880, á Preso do Rio Grande do Sul
(Ord. do dian. 1519).

'Cavalhada. -Determina-se qne as instrucções de
12 de Novembro de 1863 (Ord. do dia n. 379),
que regulão o modo por que devem ser feitas as
compras de cavalJos e outros animaes destinado
ao serviço dos corpos montados do exercito,
sejão observa.das com as seguintes alteraçoes:

1 .3 Nas futuras compras de cavallos e outro.
animaes precisos pa\'a o serviço dos corpos mon­
·tados existentes na provincia de S. Pedro do Rio
·Grande do Sul se abrirá franca concurrencia

5 L. 11.
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convidando-se os criadores pelos joroaes mais·
lidos e por editaes, onde não os houver, a se·
apresentarem ao fornecimento, que será feito­
sem contrato.

2. a O recebimento dos animaes terá logar ou
nas invernadas do exercito ou nas particulares dos
corpos, conforme o fim a que se destinarem os
animaes comprados.

3. a Os pagamentos serão feitos á vista por
um empregado de fazenda, designado para acom­
panhar a commissão de compra, logo depois
de feita a entrega á mesma commissão, passando
o vendedor recibos em duplicata., que serão·
rubrica.dos pelo oflicial. que presidi-la, devendo
para aq1,lelle .fim ser fornecidos ao empregado
de fazenda os precisos fundos.

4.a O governo imperial ou provincial, com dele·
gação daquelle, tendo em consideração os do·
mercado, fixará o preço por que serão pa.gos os
animae~, o que deverá constar dos editaes e
annllucios que fórem feitos.

5. a Exigir-se-ha que os cavallos sejão sfios,
novos, mansos, bem domados, reforçados e com
1,m43 de altura, pelo menos; os muares, mansos,
bem domados, de regular tamanho e reforçados, .
de modo a se prestarem ao serviço de tiro e·
carga; e os bois, novos, de regular tam~1l1ho,

muito reforçados e acostumados ao serviço de­
carreta (canga).

6.a Para e:ffectuar as compras serão nomeadas­
uma ou mais commi sões pelo governo imperial
ou provincial, com delegação daquelle.

7.a A commissão receberá qualquer numero de­
animaes que lhe fór apresentado, até completar
o numero a comprar, exigindo documento de-
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propriedade, se julgar conveniente, não podendo
entretanto deixar de receber os animaes que,
tendo a respectiva marca, fôrem apresentados
por criadores conhecidos, ou por prepostos seus
devidamente autorizados, desde que as condições
exigidas nestas instrucções sejão satisfeitas.

8.a EJo expressamente prohibido o recebimento
de animaes den tro das cidades, vilIas e po­
vO.1ç,ões.

9.a Feito o recebimento, serão os aniinaes im­
mediatamente entregues ao encarregado da in­
vernada, que passará á commissão quitação em
duplicata, declarando se satisfazem as exigencias
de tas instrucções. Taes quitações serão remet­
tida s á presidencia d~l provincia, para ser uma
enviada á repartição de quartel mestre general
pela seüretaria de estado, ficando a outra al'chi­
vada.

10. E' expressamente prohibido aos ruembros
da commissão de compra fazer trocas com ani­
maes apresentados, ainda que tenhão ::;ido re­
cusados.

11. 0 commandante das armas e inspectores
darão parte do modo por que f'ôrem executadas
estas instrncções, responsabilisando os cul pados,
quando reconhecerem ter havido fraude ou pouco
zelo por parte das commissões.

12. As disposições contidas nestas instrucções
serão observadas mesmo em circumsta,ncias ex­
traordinarias, tanto quanto fôr pos ivel.- A. de
21 de Junho de 1880, á Preso do Rio Grande
do Sul (Ord. do dia n. 1524).

Cavalhac1a.-Qnando algum dos corpos montados
Jér parte de ter cavaIlos 0\1 muares imprestavei ,
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que devão ser vendidos em hasta publica, no­
mear-se-ha uma commissão composta de tl'es
officiaes estranhos ao corpo, cujo presidente terá
patente igualou superior ao do commandante,
e de que fará parte, como informante, um vete­
rlOano.

A commissão declarará no termo que lavrar, se
os animaes estão nas condições mencionadas
pelo commandante, e bem assim se foi bem feita
a avaliação para a venda em hasta publica, á
qual deverá assistir na côrte um empregado da
repartição fiscal, e nas províncias, da thesouraria
de fazenda.-Circ. de 23 de Janeiro de 1884,
ás Preso de provincia (Ord. do dia n. 1800).

A falta do veterinario, nos lagares em que não
o houver, não impede a venda dos animaes inu­
tilisados.-A. de 9 de Julho de 1884, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1865).

Cavallo.- Nos corpos estacionados na f.ronteira do
Rio Grande do Sul cada official ou praça deve
ter dous cavallos. -A. de 26 de Março e 15 de
Abril de 1~78, á Preso do Rio Grande do Sul.

O aviso de 25 de Abril do mesmo anno man­
dou dar mais um cavallo a cada official e praça,
afim de que fiquem com tres e fação assi m o
serviço e exercicios montados, conservan do
sempre em bom estado uma reserva.

- Os corpos e companhias do exercito não for­
necem cavallos para montaria dos ajudantes de
ordens dos presidenteg. -A. de 30 de Abril de
1878, á Preso de Pernambuco.

Cégo. - V. Testamento.- Tutor.
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Certidão. - Devem os corpos remetter á reparti.
ção de ajudante g-eneral as certidões de assen­
tamento das praças que se fôrem habilitando
para entrar em escalas de promoção.-Ord. do
dia n. 1450 de 31 de Maio de 1879.-V. ln­
jaT'lnaçãa, 18 de Abril de 1879.

- Emquanto não se proceder ao sorteio de que
trata a nova lei do recrutamento, póde ser dis­
pensada a apresentação da certidão de idade
exigida pelo art.igo 65 do regulamento n. 5881
de 27 de Fevereiro de 1875, dos voluntarios que
se alistarem no exercito, sendo esse documento
substituido por justificação ou apreciação dos
medicos qne os inspeccionarem. -Circo de 14 de
Setembro de 1878 e de 7 de Fevereiro de 1881
(Ord. do dia n. 1576).

- Às que, passadas a l'equerimentos das partes'
não fôrem procuradas pelos interessados devem
ser de seis em seis mezes remettidas ao thesomo
nacion 1 para se promover executivamente o
pagamento do respectivo sello. -A. de 5 de
Dezembro de 1881 (Ord. do dia n. 1670 de
1882) combinado com o de 16 de Setembro de
1869 (Ord. do dia n. 726 de 1870) e de 7 de
Março de 1882, do Min. da Fazenda.

- As que fôrem de puro interesse particular não
podem ser passadas ex-aflicia, e sim a requeri­
mento dos interessados, que pagaráõ o respectivo
sello. -A. de 6 de Novembro de 1882, do Min.
da Fazenda.

-" De graça, para instruir requerimento pedindo
remuneração de serviços.- V. Requerimento.
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Certidão. - V. Documento. -Sello .

•
Certidão de vida.- Para o ab ono de venci-

mentos cont.emplados em folha deve ser dis­
pensada, sempre que a pessoa, a quem de
direito pertenção os vencimentos, estiver no­
toriamente no exercicio de qualquer funcção
publica, visto que a prova da existencia do
in teressado s6 se torna necessaria, e mesmo
indi pensavel, no caso em que seja duvidoso
semelhante ponto, e corra por isso a fazenda
nacional o risco de vil' a-ser. prejudicada.­
Circo do Thesouro de' 12 de Julho de 1879.

Chapéo.- Permitte-se aos officiaes, praças e alum­
no da escola geral de tiro do Oampo Grande
usarem, dunmte o verão nas aulas e exerci­
cios praticas da linha de tiro e no serviço do
quartel, de chapéos de palha de Italia, con­
forme o modelo proposto pelo commandante da
dita escola.- A. de 17 de Setembro de 1881,
ao Oomlllando Geral de Artilharia. ~V. Reg.
n. 9259 de 9 de Agosto de 1884, ar!. 46.

Cirurgião.- Suas attribu ições e deveres nos cor­
pos do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de No­
vembro de 1876, arts. 9 e 10 (Ord. do dia
n. 1263).

- O:; medicos militares podem, sem preJUlzo do
serviço do exercito, exercer civi1men te a clinica,
.não se lhes devendo, portanto, impedil' que offere­
~ão seus serviços ao publico por meio de armun­
cios.- A. de 25 de JU'nho de 1880, ao Aju-
dante General (Ord. do dia n. 1523). .
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'Cirurgião. - Os facultativos encarregados das
enfermarias estão sujeitos aos commandantes
dos corpos a cujo cargo estiverem as mesmas
enfermarias, mas s6mente na pl:ll'te administrati­
va.- A. de 25 de Junho de 1880, ao Ajudante
General (Ord. do dia n .1523).

- O cirurgião honorario do exercito, encarregado
de uma enfermaria militar, s6 tem direito a
vencimentos correspondentes ao posto de 2° ci­
rurgião, embora de graduação superior, sendo o
soldo da tabella antiga.- A. de 21 de Ou­
tubro de 1884, á Preso do Rio'Grande do Sul
(Ord. do rlia n. 1888).

Clarim.- Seu serviço e comportamento no cor·
pos do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de No­
vembro de 1876, arts. 42 a 51 e 148 a 154
(Ord. do dia n. 1263).

- V. Organização.

Clarim-mór.- Serviço que lhe compete nos
corpos do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de.
Novembro de 1876, arta. 19 a 22 (Ord. do dia
n. 1263).

Classe.- Os officiaes dos corpos especiaes, que
fôrem addidos á repartição de aj udante general,
na fórma das instrucções de 27 de Fevereiro de
1866, devem perceber vantagens de estado maior
de 1a classe.

Os officiaes do estado maior de 2a çlasse, porém,
terão as vantagens inherentes a este corpo.­
A. de IOde Dezembro. de 1879, á Pagadoria.
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Classe.- Como devem ser aproveitados os serviços
dos officiaes dos corpos especiaes que se mandão
addir ao quartel general. -V. Addido.

- Prohibe-se a transferencia para o ~orpo de
estado maior de 2a classe e a promoção no posto
de alferes para o mesmo corpo, continuando,
porém, o accesso nos outros postos até o
completo desapparecimento dos officiaes exis­
tontes.- L. n. 3169 de 14 de Julho de 1883
(Ord. do dia n. 1761).

- V. Addido.- T'ransferencia.

Coberto;;.- V. Fa1'damento.-Fornecimento.

Colonias militarcs.- Emancipa-se do regimen
militar o nucleo coJonia~ de Taquary, em Matto
Grosso, m'eado por acto da presidencia de 25 de
Novembro de 1862 e instrueções da mesma data
no lagar denominado-Beliago.- A. de 19 de­
Fevereiro de 1879, á Preso de Matto Grosso.

,

.- Crêa-se a do Alto Uruguay, que ficará collocada
nas proximidades do Passo Grande,municipio da
Palmeira, provincia do Rio Grande do Sul, e
deverá reger-se pelo regulamento n. 2604 de 16
de Novembro de 1859, para a colonia Cazeros,
nltimanent~ emancipada. - Dec. n. 7221 de 15
de Março de 1879 e A. de 18 do mesmo mez á
Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do dia n.
1442 e 1446).

- As repartições geraes, provinciaes e municipaes
nenhuma ingerencia podem ter nas colonias
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militares, . em qualquer dos assumptos que
interessem á economia interna das referidas
colonias, cujo regimen não está sujeito ás regras.
disposições e formalidades do direito commum,
-A. de 10 de Março de 1880, á Preso doParaná.

Colonias militares. - A colonia militar de S.
Lourenço deve reger-se pelo regulamento que
baixou com o decreto n. 2504 de 16 de Novem­
bro de 1859, na parte que lhe fôr applicavel, até
que o governo resolva sobre no organização e re­
gimen das colonias militares em geral.- A. de
31 de Maio de 1880, á Preso de Matto Grosso.

- Nomeião-se duas commis ões para encarregar-se
da fundaçã,o das colonias militares do Chapec6 e
E7'ê ou Xagú e Chapim, Cl'eada.:; pelo decreto
11, 2502 de 16 de Novembro de 1859, na pro­
vincia do Paraná, e dão-se-Ihes instrucções.-A.
de 18 de Outubro de 1880.

A primeira foi fundada no dia 14 de Março
de 1882 á margem esquerda do rio Chapec6
no sitio denominado Xanxerê, a 39,k600 do porto
daBol a,naquellerio,a 66 k dasuafoz,a79/200
da vil1a de Palmas no Paraná, e á igual dis­
tancia da fre.guezia de Nonohay, no Rio Grande
do Sul.

A segunda, no dia 27 de Dezembro de 1882
á margem direita do Chopim, entre o Chopim­
zinho e as nascentes dQ rio DOl'ia.

- Extingue-se a de Itacayú, em Matto GrosRo.­
A. de 18 de Novembro de 1880, á Preso da pro­
vmeIa.
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Colonias militares. - O presidente de Uatto
Grosso é autorizado a transferir as seguintes co-
lonias militares: .

Conceição(Albuquerque), para um ponto á mar­
gem da principal vertente do rio Iguatemy, na
serra Maracajlí..

Miranda, para um ponto situado á margem do
principal galho do rio Amambahy.

lJoul'ados, para um ponto 15 legnas ao SOo da
sna actual posição e á margem do principal
affil1ente do rio dos DO~Il·ados.-A. de 24 de No­
vembro de 1880 .

. - A dos Dourados deve reger-se pelo regula­
mento n. 2504 de 16 de Novembro de 1859,
na parte que lhe fôr applicavel, até que se
providencie sobre a organização e regimen dclS

colonias militares. - A. de 17 de Fevereiro de
1R81, á Preso de 1fatto Grosso.

- O vencimento das praças que passào a ser con'
sideradas colonos, assim como a despeza que se
faz com o pagamento das vantagens das praças
dOR destacamentos devem correr por conta do
rninisterio da guerra. - A. de 18 de Abril de
1881, á Preso de Matto Grosso.

- Autoriza-se a. transferencia da colonia militar
Pedro II. - A. de 3 de Janeiro de 1884, á Preso
do Pará (Ord. do dian.1801).

- Instrucções provisorias para o serviço admi­
nistrativo da colonia militar do Chapec6. -7 de
Janeiro de 1885 e A. de 13 á Preso do Paraná.

- V. Corpo de Saude.-Etapa.
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Commandante de cavalhariça. - Seu serviço
nos corpos do exercito.-Reg. n. 6373 de 15
de Novembro de 1876, arts. 161 a 172 (Ord.
do dia n. 1263).

Commandante de companllia.-. Suas attribui­
ç.õe8. -Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de
1876,arts. 23,129 e 130 (Ord. do dian. 1263).

- Os capitães de corpos arregimentados não
devem ser distrahidos para serviço estranho ao
que lhes cabe como commandantes de compa­
nhia, sem ordem expressa do ministerio da
guerra. -A: de 1 de Maio de 1880, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1513).

- V. Capitão ..

Commandante. de corpo. - Suas attribuições.­
Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
al-ts. 1° e 93 a 96 (Ord. do día n. 1263) e
n. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880, arts. 44e
45 (Ord. do dia n. 1504).

Commandante de g'uarda. - Serviço que com­
pete aos com mandantes das gnardas dos corpos.
-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
art. 55 (Ord. do dia n. 1263) e n. 7669 de 21
de Fevereiro de 1880, cap. 2°, 4° e 5°, tit. 2­
(Ord. do dia n. 1504).

~ommando de armas.- Od officiaes emprega­
dos em exercício, em que não podem ter accesso,
não devem tornar o commando das províncias.
-Res. de 16 de M~rço de 1818 (Ind. chr.
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remISSIVO da Legislação portugueza, parte 6:1
pago 3 -Lisboa, 1830).

Commando de companhia. -Vagando o com­
mando de uma companhia e havendo dous ofli­
ciaes em disponibilidade, ~endo o mais anligo
director da escola regimental, deve o que não
tiver exercicio assumir o dito commando, embora
mais moderno do qne o director da escola.

Quando houver em disponibilidade s6mente
o director da eEcola deve o commando recahir no
oflicial mais antigo dos que já commandarem
companhia, de accôrdo com a doutrina do aviso
de 12 de Março de 1874, que :firmou a incompati­
bilidade do exercicio de agente do batalhão com o
de director da escola regimenta1.-'A. de 13 de
Maio de 1879, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1452).

- Ao oflicial subalterno que comrrla I da compa­
nhia s6 competem as attribuiçães marcadas no
capitulo 12 do regulamento approvado pelo
decreto n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
salvo o caso de falta absoluta de outros subal­
ternos para o serviço externo em que o com·
mandante do corpo poderá designar os que devão
ser empregados no mesmo serviço, attendendo
ás suas graduações e antiguidades.-A. de 4 de
Junho de 1879, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1453).

-"- A precedencia estabelecida pelo aviso de 1 de
Dezembro de 1854 entre os capitães addidos ou
aggregados deve tambem estender-se aos officiaea
subl\lternos nas mesmas condições daquelles.
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-A. de 24 de Julho de 1879, ao Ajudante Ge-
neral (Ord. do dia n. 1461).

Commando de companhia. - Quando tenha
de recahir o commando de companhia em um
alferes deve sempre ter preferencia o mais an­
tigo em posto e graduação, embora haja no
corpo alferes mais moderno com o post-o ho·
nora.rio de tenente, que poderá servir em qual­
qner companhia commandada por capitão ou
r 'l1ente.- A. de 3 de Setembro de 1879 ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1470).

- Os capitães dos corpos arregimentados não
devem- ser distrahidos para serviço estranho ao
que lhes cabe como commandantes de companhia,
sem ordem expr'essa do ministerio da guerra.
-A. de 1 de Ma~o de 1880,ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1513).

- V. Antiguidade.

Commando de fl'onteira.- Declara-se á presi.
dencia do Rio Grande do Slll que, sendo dema­
siadamente extensa a fronteira de Sant'Ânna do
Livramento, que comprehende a linha divii::ioria
do Promol'otirn, Qual'ahim e Uruguay até á
barra do Ibicuhy-grande, fica eBa subdividida
em duas, creando-8e a de Uruguayana, L:ompre­
hendida entre as barras do IhiL:uhy-gl'ande e
QU31i'abim-mirim, a qual ficará a cargo do com­
mandante da guarnição da mesma cidade.­
Â. de 11 de Março (Ord. do dia n. 1441) e 30
de Abril de 1879.
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Commando de frontcira.- O commandante da.
fronteira e guarnição de Uruguayana não tem
juriscllcção para o interior mas deve prestar todo·
o auxilio ás autoridades civis, e dentro de um
raio de 10 leguas prender os criminosos de que
tiver noticia, entregandoos á autoridade compe­
tente.-A. de 29 de Agosto de 1879, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1469).

- Instrucções de 25 de Setembro de 1878 para o
serviço da guarnição e fronteira de BHgé, man­
dadas observar nas outras por aviso de 12 de
Setembro de 1879, á presidencia do Rio Grande
do Sul:

Ln Os commandantes de destacamentos ou
guardas, com as forças que tiverem á sua dis­
posição, farão respeitar a inviolabilidade do
territorio que a cada um fór marcado para
policiar contra qualquer invà:::ào armada, pre­
cedendo préviamente ás precisas intimações,
que tendão a evitar qualquer conflicto, em­
pregando, porém, a força no caso de que taes
'intimações não prodnzão o desejado effeito. Todos
os individuos que aprisionarem, remE:ttel'áõ di­
rectamente ao commandante da fronteira. Nos.
movimentos militares que fizerem com as forças,
nãu deveráõ ultrapassar a fronteira para o ter-o
ritorio dos estados vizinhos.

2. o Do mesmo modo deverflõ prevenir e im­
pedir por meio de intimaçoes, e, não sendo estas
sllfficientes, por meio de força, a reunião il1egal
sobre a fronteira, de partidos armados que tenhão·
por fim invadir o tel'l'itorio dos estados vizinhos.
No ca o do emprego da força serão desarmadas
e dispersadas as ditas partidas, e os seus chefes.
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remettidos directamente ao commandante da
fronteira.

3.° No cumprimento dos dous precedentes
artigos, os commf\ndantes de deatacamentos e
guardas se auxiliaMõ uns aos outros, fazendo
requisições entre si, devendo, porém, sem perda
de tempo, antes da execução delhl5, se p~s­

sivel fôr, na acção ou logo depois, enviar di­
rectamente parte da occul'l'encia ao comman­
dante da fronteira. Enviaráõ do mesmo modo
igual pcl.rte, quando tiverem noticia de qualquer
movimento militar, tanto na fronteira como liO

territorio dos estados vizinhos.
4.° Empregaráõ todos os meios para manter

a tranquillidade e ordem nos districtos que oc­
cuparem, apprehendendo os criminosos, deser­
tores tanto do exercito como da guarda nacional,
e os escravos fugidos que nelles encontrarem,
remettendo-os ao commando da fronteira. E
quando lhes constar que algum criminoso, de­
sertor ou escravo fugido passou para o telTitorio
dos estados vizinhos, deveráo, s~m demora, par­
ticipar directamente ao commandante da fron­
teira. Tambem deveráõ arrecadar os cavallos,
bestas e bois mansos da nação, que encontrarem
dispersos nos districtos que occuparem .

5.° Pl'ocuraráõ manter as relações de perfeita
e amigavel intelligt:IJcia com as autoridades civis
e militares dos estados vizinhos na fronteira,
pois é de intenção do governo imperial, que se
mantenl1ão com esses estados as relações ele per­
feita harmonia, sem quebra da dignidade na-
cional. .

6.° Não deverá entrar ou sahir pela fronteira
individuo algum sem estar munido de passaporte
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legal, devidamente sellado. 0;5 passap0rtes para
passagem deste estado para os estados vizinhos
deveráõ. ser passados pela delegacia de policia.
Os individuas que quizerem entrar ou sahir pela
fronteira sem passaporte, m6rmente sendo sus­
peitos, serão enviados directamente ao comman­
dante da fronteira.

. 7 . o E' prohibido pelas leis andar armado sem
licença, por qualquer parte da provincia, mas
nos districtos de que se trata, verificar-se-ha sem
falta a prisão do infractor, sendo elle l'emettido
ao com mandante da fronteira. Exceptuão-se,
porém, desta disposição os ofliciaes tanto do
exercito como da guarda nacional, ainda mesmo
andando em serviço particular, comtanto que
tragãlJ as divisas de suas graduações, e todos os
individuas que andarem em serviço. publico .

8." Deveráõ registrar escrupulosamente as tro­
pas de gado vaccum, animaes cavallares, muares
e ovelhas, que passarem deste estado. para os
estados viziuhos, á vista das guias, passadas pe­
las autoridades legaes, que o conductor lhe apre­
sentar, e quando verificarem que os animaes não
são de legitima propriedade, deveráõ embarga­
los e remetter o conductor delles directamente
ao commando da fronteira, afim de proceder-se
como fôr justo. E do mesmo modo procederáõ,
quando passarem tropas de animaes das mencio­
nadas especies, dos estados vizinhos para e te,
depois de verificado que a guia apresentada pelo
conductor não é legal, que a não apresente ou
que finalmente haja indicio de que taes animaes
nao são bem havidos.

9.° Em concurrencia com as autoridades
fiscaes c1everáõ impedir ou apprehender os
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contrabandos que se tentarem fazer ou se fizerem
pelos districtos que occuparem, tanto deste estado
para os estados vizinhos, como destes para aqueI.
le. Deveráõ finalmente coadjuvar as autorida­
des civis, no que fôr relativo á sua policia in·
terna, prestando-se ás requisições de força, que
lhes fizerem officialmente.

10. Farão diariamente aquelIe exercicio <las
respectivas armas que fór adequado ao numero
de praças que cada um. tiver, e darão nos dias
10 e 15 de cada mez, parte de todas as novidades
-occorridas nos' destacamentos ao commando da
fronteira. Finalmente, remetteráõ, com nrgen­
cia, parte de qualquer occul'rencia imprevista,
que mereça séria attenç.ão.

11. Os commandantes de destacamentos e
guardas, no caso dos artigos 10 e 20 e no da ultima
parte do precedente das presentes instrucções,
ticão autorizados a tomar as medidas que as cir­
cumstancias aconselharem, emquanto lhes nao
chegarem as ordens que o commandante da fron­
teira expedirá nos ditos casos.

12. Durante a noite conservaráõ patrulhas,
de combinação uns com outros, de f6rrna que a
patrulha de um destacamento se encontre com a
do outro; duranLe o dia, porém, essas patl'Ulhas
serão substituidas por um vigia ou sentinella,
postada em logares que possão divulgar qualquer
vehicl1lo, tropa, cal'gneiro,ol1 pessoaR que queirão
passar sem apresentar-se em algumas das guar~

das. -

Commando de front.eira. -Devem ser exercidos
pelos commandalltes dos corpos, por não haver
nisso inconveniente, e resultar economia para os
6 L. B.
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cofres publicos.-A. de 28 de Maio de 1880, ao­
Ajudante General (Ord. do dia n. 1519).

Commando de fronteira.- Nenhum militar do
Brazil e da Republica Argentina póde atravessar
armado as fronteiras dos dons paizes. - A. de
17 de Maio de 1884, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1848) e ás Preso do Paraná e do Rio
Grande do Sul.

- Devem os commandantes de fronteiras infor­
mar mensalmente ao ministerio da guerra das.
occnrreucias havidas.-A. de 10 de Novembro
de 1884, á Preso do Rio Grande do Sul \ Ord~
do dia n. 1· 90).

- V. li'ornecimento.

Commando de g'uarnição.- Os seus comman­
dantes commandão fronteiras na falta de offieial
de graduação superior, especialmente designado
para esse fim. - A. de 24 de Maio de 1879: ao
Ajudante General.

Commando militar. - Fôrào Cl'eados em 1804­
em Santos, Paranaguá e S. Sebastião, na pro­
vincia de S. Paulo.

Em 1831, pelo decreto de 5 de Dezembro~

mandarão-se suspender as gratificações dos re­
spectivos commandantes, e em 1832) pela cir­
cular de 19 de Janeil'o, fôrao declarados extinctos
por incompativeis com as instituições das guar­
das nacionaes e das autoridades policiaes.

Em 1865, por occasião da guerra com o Para­
guay, foi o presidente da provincia de S. Paulo.
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autorizado a dividir a provincia em dous ou
mais districtos militares, nomeando officiaes para
commanda-los; e em virtude des a autorização
foi nomeado, em Setembro desse anno, o ll)are~

chal Henrique Marques de Oliveira Lisboa para
commandar o 5u di tricto, que comprehendia a
cidade de Santos.

Chamndo á côrte e -te oflicial em Outubro de
1866, foi substituido pelo (:o1'onel José Pereira
Dias, nomeado Commandante Milita?' de Santos,
e depois pelo coronel Manoel Rolemberg de
Almeida, em Fevereiro de 1867, ao qnal succedeu
o· coronelrefol'mado João Pinheiro Guedes.

t.:Ollllllando lllilitar.- Supprime-se o commando
militar de 8ant08.- A. de 3 de Agosto de 1880,
á Preso de S. Panlo (Orel. do dia n. 1531).

Commcrcio. -Aos officiaes reformados, quando
em serviço militar, nao é licito nego ia!'. --Re .
de 25 de Novembro de 1856, communicada em
A. de 29, do Min. da Marinha.

- Os serventuarios de officios Je justiça não estào
por lei expres a iuhibido de commel'ciar, mas
quando o fação com prejuizo do serviço publico
ou faltando ao exacto desempenho de suas obri·
gações ofliciae , deveráõ ser compcllidos a c:Jm­
pri-Ias e punidos pejos meios facultados na dis·
posições em vigor. - A. de ] 8 de Setem bro ele
1880, do Min. da, Justiça, á Pres. do Uaranhão.

COUlmissào.~ Os officiaes do exercito em ser­
viço alheio ao ministerio da guerra, ainda mesmo
C0111 permissão da secretaria ele estado, per­
cebem seus vencimentos pelos ministerio em
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que estão empregados, nos termos do disposto
nos avisos de 20 de Junho de 1864, 1 de Junho,
4 de Julho e 12 de Outubro de 1865.- A. de
8 de Abril de 1879, aI) Min. da Fazenda. -V.
A. de 26 de Julho de 1881. .

Commissão.- Os membros da commlssao no­
meada por àviso de 28 de Abril ultimo para exa­
minar o estado do materi.al das fortalezas desar­
madas, em Pernambuco, devem perceber os
mesmos vencimentos que perceberião se estives­
sem em serviço nos respectivos corpos.- A. de
5 de Julho de 1879, á Preso de Pernambuco.

- Crêa-se uma commissão para encarregar-se da
permuta das publicações e documentos officiaes
entre diversos paizes e relativos ás sciencias que
entendem mais ou menos directamente com o
conhecimento do globo, taes como, em 10 lo,qar
a astronomia, a geodesia, a cartographia, a geo­
graphia, a topographia, a geologia, a mineralo­
gia, a botanica, a anthropologia, a hygiena, a
archeoloO'ia, a linguistica, a numismatica, etc .. e
em 20

l0YLll' a e:;tati tica em todos os seus varia­
dos ramo ; e dão-se instrucções provisorias a
essa commissão, que denominar-se-ba Cornmissão
Central de Pe1'mutacões lnternacionaes.- A. do
Min. do Imperio de '13 de ovembro de 187( .

O mini:;tel'io da guerra expedia circular em
17 de Dezembro do mesmo aono á repal'tiçõe.
a elle subordinada, determinando q.ue satisfaçao
as requi ições que lhes fôrem feitas pela dita
commi ão, devendo, quando oecorrer duvida
sobre a eonvenieneia de pre tal' algum do­
cumento reclamado, consultar préviamente o
mesmo ministerio.
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Commissão. -Cl'êa-se uma commissão de Melho­
ramentos do Material de Gue1'ra., composta do
commandante geral de artilharia, do quartel
mestre general, do director do al'senal de guerra,
dos 2° e 3° ajudantes deste, do commandante da
escola geral de tiro do Campo Gl'ailde, do di­
rector da fabrica de polvora da Estrella e do
director do laboratorio pyrotechnico do Campinho,
e bem assim de dous officiaes da armada imperial,
que fôrem designados pelo ministerio da ma­
rinha, afim de acompanhar os aperfeiçoamentos
que fôr tendo o material de guerra nos paizes
adinntados.- Dec. n. 7575 de 20 de Dezembro
de 1879 (Ord. de dia n. 1488), alterado pelo
de n. 8199 de 23 de Julho de 1881 (Ord. do
dia n. 1613).

Por este ultimo decreto devem fazer parte da
commissão, como membro effectivo, o lente na
2a cadeira do 3° anno do curso superior da escola
militar, e como auxiliares, os instructores da
escola de tiro do Campo Grande, servindo de
secretario o membro adjunto nomeado pelo go­
verno sob proposta do presidente.

Instrucções para o seu sel'viço.- A. de] 8
de Março de 1880, á Pres. da Commissão.

- Os officiaes effectivos do quadro do exercito
não devem ser nomeados pêlra cargos de po­
licia. - Circ. de 16 de Setembro de 1880
(Ord. do dia n. 1538) e A. de 23 de Novembro
do mesmo anno á Preso de Goyaz e de 22 de
Julho de 1884, á da Parahyba (Ord. do dia
n. 1863).

Em 13 de Outubro de 1880 declarou-se ao
ajudante general que os officiae~ do exercito não
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devem aceitar taes nomeações (Ord. do dia
n. 1541).

Et: aviso de 22 deJulho de 1884 declarou-se
á presidencia da Parahy ba que s6 em circumstan­
cias especiaes e graves é permittldo nomear offi­
ciaes do exercito para. cargos policiaes, e i so
mesmo por prazo limitadissimo, e sendo dispen­
,adas logo que a ordem publica o perDlitta.- V.
1 vol. pago 168, 3° e 5° alíneas.

Commissão. - Fica restabelecida' a commissão de
promoções, que se comporá do ajudante general
e de dous officiaes generaes, nomeados annual­
mente pe o governo, e presidida pelo mais antigo
ou graduado, não tendo direito a remnceração
pecuniaria alguma por esse serviço, para. o qual
s6 poderão ser de novo nomeados depois de dous
annos contados da data em que c1eixárão os ditos
logares, ~alvo o caso de circumstancias extra­
ordinaria: em que se dê falta absoluta de antros
para preenche-los.-L. n. 2991 de 21 de Setem­
bro de 1880, art. 5° (Ord. do dia n. 1539).­
Instrucções relas quaes se deverá regular. ­
A. de 17 de Novembro de 1880, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1551) e A. de 27 de
Julho de 1881, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1612).

- O::; officiaes do {'xercito em serviço estranho ao
ministerio da guerra não têm direito a perceber,
por <:.anta do mesmo ministerio, vencimento al­
gum, inclusive o soldo das respectivas patentes,
conforme preceituão a circular de 4 de Julho de
1865 e outras disposições em vigor. - A. de
26 de Julho de 1881, á Preso de Pernambuco,
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e 4 de Agosto de 1883,á do CeareÍ..-- V. 1° val. r
pago 1'10, 5° alínea.

Commissão.- Na prohibição de concessões de
licenças ou permissões a officiaes do exercíto para
aceitarem empregos vitalícios, ou que se tornem
vitalicios dentro de certo prazo de exercicio, se
comprehendem tambem as nomeações intericas.
- A. de 22 de Abril de 1882, á Preso do Ama­
zonas (Ord. do dia n.1688).

- Os empregados do ministerio da fazenda, ser­
vindo el'll outros ministerios, devem por estes ser
pagos dos respectivos vencimentos; e nas requi­
sições que se dirigirem para esses fins deve-se logo
declarar a rubrica a que tem de ser levada a des­
peza.-Circ. de 20 de Novembro de 1883, do
Min. da Fazenda.

- Nas commissàes militares, da quaes fação parte
empregados das thesourarias de fazenda, devem
os respectivos termos ser escri ptos pelo official
de menor graduação.- A. de 28 do Junho de
188'4, á Preso da Bahia.

- Os officiaes do exercito no desempenho de
fl1ncções civis nada percebem pelo ministerío da
guerra, salvo determinação em contrario. -A.
de 17 de Setembro de 1884, á Preso do Ama­
zonas. - V. 2° vai. pag. 69, 10 alinea.

- Em todas as commissàes militares, das quaes
fa.ção parte empregados das thesourarias, na
qualidade de fiscaes da fazenda publica, devem
os respectivos termos ser escriptos com as
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formalidades exigidas, pelo official de menor gra­
duação. - A. de 28 de Junho de 1884, á Preso
da Bahia (Ord. do dia n. 1875).

- V. lncompatibilidade.- Inst7·ucção.- Venci­
mento.

Concerto. - Os commandantes dos corpos da
côrte são a.utorizados a remetter ao arsenal de
gnerra, independente de ordem da secretaria de
estado, as carrocinhas do rancho, todas as vezes
que elIas precisarem de reparos, devendo o di­
l'ector daquelIe estabelecimento communicar á
mesma secretaria, para. os fins convenientes.­
Port. do Ajudante General e A. ao Arsenal em
9 de Março de 1878.

- O arsenal de guerra é autorizado a mandalo
fazer, independentemente de ordem especial, os
concertos necessarios nos utensilios do rancho
dos corpos da guarnição da côrte, todas as vezes
que fôrem requisitados, submettendo depois o·
seu ac.to ~. approvação. - A. de 2 de Maio de
1881. E nas peças de arreiatnento dos corpos
montados, remettelldo mensalmente á secretaria
uma relação dos artigos que fôrem concertados.
-A. de 13 de Janeiro de 1882.

- Os commandantes dos corpos da guarnição da
côrte são autorizados a solicitar directamente
da directoria do arsenal de guerra a execução
dos concedas urgentes e de pouca monta, de
que necessitarem os respectivos quarteis .­
Porto de 9 de Janeiro de 1882, ao Ajudante Ge­
neral, e A. de 28 do mesmo mez ao Arsenal. -
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Faz-se extensiva esta disposição aos corpos esta­
cionados nas capitaes das provincias. - Circ. de
29 de Abril de 1~82 (Ord. do dia n. 1689).­
E recommenda-se toda a economia em tnes
concerto~, determinando-se que trimensalmente
seja remettida á secretR.ria de estado a demons­
tração da de peza que tiver sido effectuada.­
Girc. de 1 de Julho de 1882 (Ord. do dia n.
1699) .

Concerto.- Sempre que os commandantes dos
corpos da côrte requisitarem do director do ar. e­
nal de guerra a execução de algum concerto de­
vem communica-Io á repartição fiscal.- A. de 3
de Agosto de 1882, ao Aju~ante General.

- Autoriza-se o director do hospital militar do
. Andar.ahy a requisitar do arsenal de gnerra,

sempre que fôr preciso, a execução dos concertos
de pouca monta de que carecer o dito hospital,
communicando na mesma data á repartição
fiscal. - A. de 3 de Agosto de 18~2.

Concurso. - Programma para o concurso para o
lagar de mestre de eqnitação da escola militar.
- A. de 15 de Fevereiro de 1879, á Escola.

- Regulamento especial para o concurso de repeti-
dores da escola miJitar.- Dec. n. 7227 de 22 de
Março de 1879.

_. Os bachareis em sciencias sociaes são habili­
tados, independente de exames, para os lagares
de amanuense e praticante das secretarias de
estado e mais repartições publicas.-Dec. 0:1247
de 19 de Abril de 1879, art. 23 § 8. o
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Concurso. - Regulamento especial para o con­
curso dos professores e adjuntos do curso prepa·
rataria da escola rnilitar.- Dec. n. 7516 de 11
de Outubro de 1879 (Ord. do dia n. 1484).

- As materias para o concurso de amanuense da
intelldencia e l1rsenaes de guerra são reduzidas a
portuguez, trau.ucçao conecta das linguas fran­
ceza e ingleza e arithmetica até proporções in­
clusive. -A. de 21 de Abril de 1884 á Intendencia
e ao Arsenal de Guel'1'a da Côrte e Circo de 26
do mesmo mez ás Pres. das províncias em que
ha Arsenaes.

- V. Bscola de tiro.

Condecoração. - Embora o decreto que regula
a concessão da ordem de S. Bento de Aviz dis­
pense a apresentação de requerimeuto, não p6de
ser vedado ao official o direito con~titucional de
requerer essa cOI:Jdecoração.- A. do Min. da
~farinha de 11 de Setembro de 1878, expedido
de conformidade com o parecer da Secção de
Marinha e Guerra do Conselho de Estado.

- Nas disposições da lei n. 1021 de 6 de Julho
de 1859, que manda contar para a reforma e
condecoração de Aviz o tempo de serviço pre­
stado pelos ofliciaes do exercito como praças de
pret no corpo municipal permanente da côrte e
em outros quaesquer policiaes, militarmente or·
ganizados, não se comprehende o tempo de ser­
viço prestado nas secções urbanas dos corp08
policiaes das provincias. -Res. de 21 de Junho
de 1879 (Ord. do dia n. 1462).
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Condecoração. - O tempo que os officiaes do
exerci to passão nos corpos de poliLlia não é com­
putado para a condecoração de Aviz. -Res. de
26 de Agosto de 1882 (Ord. do dia n. 1707).

- O officiaI do exercito que obtem demissão do
serviço, não p6de ser posteriormente condeco­
rado com o llaoito ele S. Bento de Aviz, embora
tivesse antel:> adquirido direito a elIe. -Res. de

.26 de Agosto de 1884, conll:Dunicad<L em A. de
27 ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1872).

- Para a concessão da condecoração de Aviz não
se conta o tempo de gerviço estranho ao minis­
terio da guerra. - Res. de 26 de Agosto de
1884, communicada em A. de 27 ao Ajudante
General (Ord. do dia, n. 1872).-Esta resolu­
ção revogou o avi o de 17 de Setembro ele 1867.
V. 10 vol. pago 185, 60 alínea.

Conduccâo . - V. Postas milita1'es..
Conselheiro de g·uerra.-'Tanto nas materias de

justiça como nas de graça não podem votar em
parentes elentro dos gráos prohibi'tios, nem em
criados seus ou que o tenhão sielo, nem nos con­
selheiros que estejão presentes; devendo, quando
tal seja necesRal'io, faze·lo por escriptos cerrados,
que serào enviados ao monarcha f6ra da compe­
tente consnlta.--":' Dec. de 4 de Maio de 1643,
7 de Abril de 1655 e 2 de Setembro de 1683.

- No exercicio das funcções deste emprego vence
{) solelo de sna patente, sem depcndencia de antro
q ualq1:1er encargo, sem comtudo se lhe duplicar
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o mesmo soldo.- Dec. de 19 de Novembro
dt;l 1.790.

Conselheiro de g'uerra. - V. Attestado. - Con­
selho Sup?'emo Milita?'. - Gratificação.

Conselho de disciplina, -As praças do ex~r­

cito que, por falta de conselhos de disciplina e
impossibilidade de organiza-los pela ausenc1a de
testemunhas, lião puderem ser processadas, nilo
serão consideradas desertaras, e devem ser POH­

tas em liberdade. - Circ o de 30 de Julho de
1855, 15 de Abril de 1856 e 11 de Dezembro ele
1865, e Ao de 3 de Outubro de 1871, á Pre 'o
de Matto Grosso, 10 de ADril de 1879, á mesma.
Preso (Ord. do dia n. 1447) e 18 de Setembro ele
1883,ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1775).

- Nos de que trata o artigo 123 do regulamento
n. 5529 de 7 de Janeiro de 1874 (escolas do
exercito) terão tambem voto o secretario e o aju­
dante da escola militar, o major do batalhão de
engenheiros e os dous instructores de P classe.
- Dec. n. '7494 de 13 de Sétembro de 1879
(Ord. do dia n. 1473).

- Os commandantes dos corpos não ficào priva­
dos de mandar proceder a conselho de disciplina
por crimes praticados contra a disciplina interna
delles, pela circu mstancia de se acharem de
guarnição ou aquartelados nas praças de guerra.
-Reg. D. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880,
art. 205 § 7° (Ord. do dia n. 1504).
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Conselho de disciplina. _. Quando na formação
dos conselhos de disciplina, que tem de verificar
o máo comportamento das praças de pret, hOIl ver
suspeição por parentesco consaguineo entre o
oflicial que exercer as funcções de fiscal do corpo
e um dos vogaes, deve este ser substituido pelo
oflicial que se lhe seguir immediatamente em
graduação 0\1 antiguidade.- A. de 28 de Abril de
1881, ao Ajudante General (Orel. elo dian.1591).

- V. Dese?'cão.
>

Conselho economico. -Os conselhos economicos
dos corpos são competentes para pagar as de ­
pezas das enfermarias até onde chegarem a
consignat;ões recebidas das praças em tratamento'
porém,depois de encerrado o exercicio,não podem
lI1ais pagar a despeza, uem ser considerados cre­
dores do deficit, como já foi explicado na ordem
n. 53 de 14 de Julho de 1875.-Port. do The­
souro, de 9 de Novembro de 1878.

- A's seRsões dos conselhos economicos das enfer­
marias militares das gual'l1içães, em que houvel'
mais de um corpo, ficão di pensados de com­
parecer os conselhos economicos dos corpos que
não tiverem a seu cargo taes enfermarias; revo­
gado nesta parte o artigo 41 do regulamento de 30
deJaneiro de 1861.- . de 8 deOutubro de 1879,
ao Ajudanle General (Ord. do dia n. 1480).

- Para a administração do rancho dos presos sen~

tenciados ou para entenciar, existentes nas for­
talezas. - Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de
1880, art. 165 (Ord. do dia n. 1504).
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Conselho cconomico. - Ficão extinclos os con­
selhos economicos Cl'eados pelo decreto n. 1649
de 6 de Outubro de 1855, subsititindo, porém,
naql1elles corpos que tiverem bandas de musica,
um conselho para a gerencia e fiscalisação da re­
ceita e despeza dos dinheiros relativos á mesma
musica, regido, tanto quanto fór passiveI, de ac­
côrdo com o que est.ava prescripto no regula­
mento que baixou com O reÍE::rido decreto.­
Creão-se em substituição Conselhos pamf01'neci­
mento de vive?'es e f01'?·agens.-Dec. n. 7685 de 6
de Março de 1880 (Ord. do dia n. 1515).

- V. Conselho de fornecimento. - Multa. ­
Voto.

ConselJlo de Estado. - Fica revogado o artigo
37 do decreto n. 124 de 5 de Fevereiro de 1842,
que creou advogados especiaes do conselho de
estado.- Dec. n. 7831 de 23 de Setembro de­
1880.

- V. ReC1.trso.

~onse)ho de fornccimeoto.- Creão-se conse­
lhos em tempo de paz, para fornecimento de
viveres e forragens ::LOS corpos do exercito, de­
posito de aprendizes artilheiros, e fortalezas;
e dá-se-lhes regulamento. -Dec. n. 7685 de 6
de Março de 1880 (Ord. do dia n. 1515) e
n. 7865 de 20 de Outubro de 1880 (Ord. do dia
n. 1544).-V. Reg. n. 9367, de 31 de Janeiro
de 1885,cap. 60 (Ord. do dian. 1912).
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Conselho de fornccimento.- As disposições do
regulamento n. 7685 ele 6 de Março de 1880
(Ord. elo dia n. 1515) não comprehendem as
companhias ele aprendizes militares, nem as de
operarias militares e aprendizes artifices dos ar­
senaeH de guel'l'a.-. A. ele 13 de Abril de 1880,
á Preso de Minas Geraes (Ord. do dia n. 1516).

- O official mais graduaelo, ainda que em effe­
ctivo serviço de commando de corpo, p6de pre·
sidir o conselho de fornecimento de viver-es á
guarniçao, conciliando-se as respectivas func­
ções, do mesmo modo porque se conci1i~o as de
commandante com as de membro do conselho.
- A. de 19 de Maio de 1880, á Pres. do Pa­
raná (Ord. do dia n. 15J 8).

- Os agentes das enfermarias farão diariamente
aos quarteis mestres elos corpos a cujo cargo esti­
verem as mesmas enfermarias, o. pedido dos
generos existentes na arrecadação, e para os que
ali não estivorem formularáõ pedidos especiaes1

como procedem os agentes elos corpos, de con­
formidade com o disposto no artigo 24 do re­
gulamento n. 7685 de 6 de Março (Ord. do dia.
n. 1515).- A. de 19 de Maio de 1880, á Preso
do H.io Grande do Sul (Ord. do dia n. 1518)
e de 19 de Julho de 1881, á do Espirita
Santo.

- As disposições do decreto n. 7685 de 6 deMarço
deste anno não são applicaveis á escola de tiro
do Campo Grande, cujo fornecimento deve con­
tinuar a ser feito segundo o disposto no regu­
lamento n. 1649 de 6 de Outubro de 1855.-
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A. de 4 de Junho de 1880~ ao Commando Geral
de Artilharia.

Conselho de fornecimento.- Nas provinci"s
onde não ba commando de armas, nem delega­
dos do cirurgião mór do exercito deve compõr-se:
do official mais graduado em serviço efi'ectivo, que
será o presidente; do commandante da compa-·
nbia fixa, no caso de ser o mais graduado ou an­
tigo dos officiaes existent.es na provincia; do in­
spector ou contador da thesouraria de fazenda e
do official do corpo de saude, tambem mais gra­
duado ou antigo da guarnição.- A. de 19 de
Junho de 1880, áPres. daParahyba e Dec.
n. 7865 de 20 de Outubro de 1880 (Ord. do
dia n. 1544).

- A precedencia entre os officiaes que constituem
o conselhl) de fornecimento, como em qualquer
outra concurrencia de serviço, deve ser regu­
lada pelo decreto n. 2404 de 16 de Abril de 1859;
portanto, presidirá o referido conselho, nas pro­
vincias em que não houver commando de armas,
aquelle de seus membros que tiver uma patente
que lhe confira maior graduação militar.- A.
de 23 de Junho de 1880, á. Preso de Minas
Geraes (Ord. do dia n. 1531).

as companhias i. aladas devem os respectivo
comrnandantes exercer as funcções que }i>elo re·
guIamento n. 7685 de G de Março do corrente
anno são commetticla aos fiscaes dos corpos.­
A. de 15 de Julho de 1880, ao Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1531).
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Conselho de fornecimento.-Não são applicaveis
ao laboratorio do Campinho as disposições do
decreto n. 7685 de 6 de Março do corrente anno;
o seu fornecimento deve continuar a ser feito
como até agora.- A. de 24 de Julho de 1880,
ao Laboratorio.

- Nas provincias em que os respectivos presiden­
tes exercem cumulativamente o cargo de com­
mandante de armas, deve servir de presidente
do conselho para fornecimento de viveres e for­
ragens o official mais graduado dentre os desi­
gnados no § 2° do artigo Iodo regulamento
n. 7685 de 6 de Março do corrente anno.-A. ao
Ajudante General e á Preso de Matto Grosso, em
24 de Julho de 1880 (Ord. do dia n. 1529).

-' Os artigos de que se compoem as ferragens e
os medicamentos necessarios ao tratamento dos
animaes ao serviço dos corpos do exercito, devem
ser, do mesmo modo que as forragens, contrata­
dos pelo conselho m'eado pelQ decreto n. 7685 de
6 de Março deste anno. - A. de 7 de Agosto
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1532').

- Alterão-iw os artigos 1Q e 2° e revogão-se os
artigos 40, 41 e 42 do regulamento n. 7685 de
6 de Março de 1880.- Dec. n. 7865 de 20 de
Outubro de 1880 (Ord. do dia n. 1544).

- Os viveres destinados aos hospitaes militares da
côrte e do Andarahy devem ser suppridos pelo
conselho de fornecimento.- A. de 17 de Novem­

. bro de 1880, á Preso do meamo Conselho. Os
7 L. B.
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sells directores, porém, não farão parte do conse·
lho.- A. de 20 de Novembro de1880.

Conselho de fornecimento. - Verificada a hy­
pothese prevista no artigo 27 do regulamento
n. 7685 de 6 de Março de 1880 (marchas ou
diligencias repentinas para logares onde não
haja fornecedores, etc.), não poderá o comman­
dante do corpo usar da faculdade contida no
paragrapho unico, porque o arbitramento da
quantia precisa para o rancho das praças em
marcha, é attribuição privativa do conselho de
fornecimento, ao qual o mesmo commandante
fará o pedido com todas as declarações mencio­
nadas naquelle paragl'apho. - A. de 28 de Ou­
tubro de 1~80, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1548).

- Para o fornecimento de viveres, dietas, etc., ás
enfermarias militares, devem ser postos em pra­
tica os preceitos exarados no decreto n. 7685 de
6 de Março de 1880, com as prescripções con­
stantes do aviso de 19 de Maio do dito anno,
expedido á presidencia do Rio Grande do Sul.­
A. de 19 de Julho de 1881, á Preso do Espirito
Santo.

- As thesourarias de fazenda devem remetter
semestralmente á eecretaria de estado uma nota
dos preços dos generos arrematados com refe­
rencia á unidade principal de cada especie de
medida, e bem. assim declaração do valor em réis
fixado para a etapa. - Circo de 11 de Outubro
de 1883.

- Modelo para as tabellas de fornecimento de
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eta.pa ás praças e de forragem á cavalhada do exer­
cito.-Circ. de 29 de Agosto de 1884 (Ord. do dia
n.1876).-V.Escripturação,28 de Abril de 1885.

Conselho de fornecimento. - O fornecimento
dos generos para o rancho do asylo deve ser
feit0 pela mesma fórma estabelecida para os
corpos do exercito. -A. de 13 de Março de 1885,
ao Ajudante General.

- V. Agente.- Annuncio. - Correspondencia. ­
Fornecimento. - Luzes. - Multa. - Musica. ­
Precedencia .

Conselho doe guerra. - Só compete aos juizes o
exame das provas e nenhum arbitrio para alterar
a lei. -Alv. de 15 de Julho de 1763.

- Regula-se o andamento dos processos de con­
selho de guerra na superior instancia.-Dec.
de 20 de Agosto de 1777.

- Direcções para a formação dos conselhos de
guerra em campanha. -Ord. do exel'cito de
27 de Ago~to de 1811.

- Determina-se que sejão postas em liberdade as
praças que na provincia do Rio Grande do Sul
se achão presas para responder a conselho de
guerra, cujos processos não tiverem ainda come­
çado, e que estejão presas a mais tempo do que
poderião ser se fôssern condemnadas no ma­
ximo ; conservando-se, porém, em prisão as que
já estiverem sendo processadas. - A. de 8 de
Novembro de 1877, ao Ajudante General.
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Conselho de guerra.- Os officiaes empregadOíl
em conselhos de guerra s6 percebem vencimentos
nos dias em que os mesmos conselhos funccionão,
de conformidade com os avisos de 20 de Dezem­
bro de 1877 e 12 de Fevereiro de 1878. -A. de
24 de Setembro de 1879, 23 de Março e 17 de
Setembro de 1880 (Ord. do dia n. 1512, e 11
de Junho de 1881), á Fres. do Maranhão.

- Nos conselhos de guerra os termos do processo
e mais expediente serão eseriptos pelos cadetes
ou officiaes inferiores sob a direcção do auditor.
-Dec. n. 2932 de 25 de Outubro de 1879 (Ord.
do dia n. 1483).

A sentença, porém, será escripta pelo auditor.
Os commandantes de armas ou os presidentes

de provincia, na falta daque1Jes, devem designar
um cadete ou inferior idoneo para servir em todos
os conselhos de guerra que nelIas se instaurarem.
-Res. de 1 de Outubro de 1881, communicada
em A. de 14 á Pres. do Maranhão (Ord. do dia.
n. 1641).

- Os termos devem ser authenticados pelo audi­
tor com a sua assignatura, por isso que na sua
qualidade de fiscal do processo, é por elIe re­
sponsavel.- A.- de 21 de Agosto de 1883, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1769).

- S6 devem ser chamados officiaes honorarios OH

reformados, para delles fazer parte, quando fôr
absolutamente impossivel constitui-los com offi­
ciaes effectivos, tendo-se em vista o disposto na
provisão de 27 de Agosto de 1823 e attendendo-se
a.. que a provisão de 28 de Agosto de 1821 56
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determina que taes conselhos sejão presididos por
officiaes superiores quando os crimes são de pena
capital. - A. de 11 de Outubro de 1880,! á
Preso da Parahyba e Circo de 22 do mesmo mez
ás Preso de provincia (Ord. do dia n. 1547).

Conselho de guerra.- Os officiaes que se acha­
rem em commissões especiaes e fôrem nomeados
para conselhos de guena, devem continuar a per­
ceber as vantagens em cujo goso estiverem, per­
cebendo iguaes vencimentos os que, por aquelle
motivo, os substituirem em taes commissões.­
A. de 12 de Setembro de 1881, á Pagadoria.

Deve-se, porém, evitar quanto fôr possivel a
nomeação para conselhos de guerra. de officiaes
que estejão nas condições achna citadas.- A. de
12 de Setémbro de 1881, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1629).

- Os auditores interinos e quaesquer officiaes das
classes do exercito empregados em conselhos de
guerra só têm direito ás vantagens que legal­
mente lhes competem, nps dias de effectivo tra­
balho.- A. de 26 de Maio de 1884, á Preso
das Alagôas.

- V. Attestado. - Processo.- Testemunha.

Conselho de investig'ação. -Antes do codigo do
processo criminal os conselhos de investig;:Lção
não tinhão existencia legal; a pratica os havia
introduzido como meros informadores.

Os generaes, os commandantes de armas e
de corpos podião logo que recebião quaesquer
partes por onde constasse haver algum militar
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commettido falta ou crime militar, rnan~ar imme~
diatamente proceder a conselho de guerra; a este
conselho competião pela lei a formação da culpa
e o julgamento em primeira instancia.

Alguns generaes e commandantes, porém,
antes de l'emetter qualquer l'éo ao conselho,
usavão mandar proceder a conselho de investi­
gação, afim de verificarem a veracidade das
partes recebidas e as circumstancias dos factos
nellas relatados.
. Taes conselhos erão, como fica dito, meros

informadores; e aquellas autoridades não ficavão
obrigadas a. seguir o seu juizo; podião envia-los
ou não ao conselho de guerra, segundo enten­
desse.m.

O conselho de guerra procedia a corpo de de­
licto, em vista das partes que lhe erão presentes,
formava a culpa inquirindo testemunhas, e jul­
gava os réos.

Publicado em 1832 o codigo do processo, que
em seu artigo 155 § 30 declarou que competia
aos conselhos de investigação a formação da
culpa nos crimes de l:esponsabilidade dos empre­
gados militares, e a lei de 26 de Maio de 1835,
que commetteu a taes conselhos a verificação da

.deserção dos ofliciaes de patente, deu o ministe­
rio da guerra pela primeira vez formulario para
esses conselhos em aviso circu,lar do 10 de Julho
de 1839 e mais tarde foi promulgado o decreto
n. 1680 de 24 de Novembro de 1855, substituin­
d? aquelle formulario por outro, que actualmente
vIgora.

De então em diante considerou-se o conselho
de investigação como base essencial para o de
guerra, até que a imperial resolução de 23 de
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Dezembro de 1865 declaroll que só nos crimes
de responsabilidade não podia ser elle dispensado.
Esta resolução foi revogada pela de 4 de Maio
de 1870, que declarou:

1.0 Que os conselhos de investigação, depois
do codigo do processo (art. 155 § 3°), constituem
a base essencial dos conselhos de guerra, não'
podendo proceder-se a estes sem terem havido
aquelles ;

2. ° Que todavia os conselhos de investi­
gação conservão o mesmo caracter que tinhão
antes do referido codigo, porque não lhes foi por
elle conferida jmisdicção, que não tinhão pelas
leis militares;

3.° Que, portanto, os conselhos de 'investiga­
ção não valem senão como informação, podendo
a autoridade competente conformar-se ou não
com a conclusão delles e mandar proceder ou
não a conselho de gnerra;

4. ° Que no caso de ser a conclusão do con­
selho de investigação affirmativa, é do interesse
ela justiça publica, e honra militar, proceder-se
a conselho de guerra;

5.° Que sendo, porém, negativa a conclusão,
é incontestavel o direito que tem a autoridade
superior competente de mandar proceder ou não
a conselho de guerra.- V. a Res. de 14 de
Junho de 1815, na collecção das consultas da
Marinha, 1° vol. pago 69.

Conselho de investig'ação. - Os commandantes
dos corpos não ficão privados de mandar pro­
ceder a conselho de investigação, por crimes pra­
ticados contra a disciplina interna delles, pela
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circumstancia de se acharem de guarnição ou
aquartelados nas praças de guerra.- Reg.
n. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880, aI t. 205
§ 7° (Ord. do dia n. 1504)..

Conselho de investigação. - Na sua nomeação
deve-se observar o que dispoem as provisões de 28
de Agosto de 1821 e 27 do mesmo mez de 1-823
sobre conselhos de guerra. - A. de 20 de Abril
de 1881, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1591).- V. Testemunha.

Conselho Naval.- V. Accumulação.

Conselho Supremo Militar. -Este tribu nal foi
CJ'eado, no J:3razil pelo alvará de 1 de Abril de
1808, para .tratar dos negocias que pertencião
ao conselho de guerra de Lisboa, instituido pelo
decreto de 11 de Dezembro de 1640 e conselho do
almirantado de. Portugal, regulando-se pelo re­
gimento de 22 de Dezembro de 1643 e por
todas as mais resoluções e ordens régias.por que
se regulava o dito conselho de guerra e pelo al­
vará e regimento de 26 de Outubro de 1796.

Os seus membros são conselheil'os de guerra
e vogaes do conselho supremo, os primeiros em
tudo semelhantes aos conselheiros de guerra do
almirantado e os segundos sem outras attribui­
ções, honras e preeminencias, além das que com­
petem a juizes militares, funccionando uns e
outros tantos no conselho supremo militar, como
tribunal consultivo, como no conselho supremo
militar de justiça na qualidade de tribunal ju­
diciaria, instituido pelo decreto de 20 de Agosto
de 1777, no qual ha mais tres juizes togados,
desembargadores da relação. -
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Nos diversos actos referentes a este tribunal
apenas se encontrão as honras e tratamentos que
se devem dar aocl seus membros, nada constando
acerca da vitaliciedade, que não lhes foi por taes
actos concedida nem mesmo pelos artigos 133
e 135 da constituição do imperio, que deu perpe­
tuidade aos juizes.

Para convencermo-nos de que tal privilegio
não lhes foi outorgado basta consultar o de­
creto de 4 de Dezembro de 1643, que reformou
os ministros do conselho de guerra, pelas repe­
tidas faltas por eUes pmtz'cadas em acudir ao des­
pac/lO do mesmo tribunal, e ordenou que a re­
spectiva casa de reunião fôsse fechada; o de 24
do mesmo mez e anno, que mandou começar de
novo os trabalhos, nomeando conselheiros o
conde de Penaguião, Fernão Telles de Menezes,
Alvaro de Souza e D, Antonio Luiz de Mene­
zes, e recommendando ao conde da Torre e a
Mathias de Albuquerque, que, como conselheiros
de estado, acudissem tambem ao conselho de
guerra com a pontualidade com que até então o
havião feito; os de 19 de Dezembro de 1833
(posteriores á constituição), que dispensárão do
serviço do tribunal o chefe de divisào Rodrigo
Antonio de Lamare e o brigadeiro João Valen­
tim de Faria Souza Lobato, e finalmente muitos
outros pe7'mittindo aos conselheiros continuarem
no conselho quando reformados.

(Toda a legislação sobre o ConsE::lho Supremo
Militar encontra-se nos «Apontamentos para a
historia da mal'inba de guerra brazileira,» por
Theotonio Meirelles da Silva.-Rio de Janeiro,
1881).
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Conselho Supremo l\'lilitar.- Emquanto se
despachar e votar não p6de estar presente pessoa
além dos ministros nem mesmo os officiaes da
secretaria.-Dec. de 19 de Abril de 1641.

- Os papeis que fôrem a este tribunal para con~

sultar, elevem ser devolvidos no prazo de
quatro dias.- Dec. de ... de Abril de 1643
( Synopse dos decretos 1oemettido ao extincto
conselho de guerra, 10 vol. pago 54- Lisboa,
1869).

Consignação. - Não p6de ser estabelecida no
logar da residencia do official. - Circo de 5 de
Agosto de 1843. Esta disposição acha-se por
engano mencionada á pago 225 do primeiro
volume como aviso de 1853.

- Para pagamento das consignações devem as
estações pagadoras exigir no principio de cada
exercicio procuração dos consignantes, ou prova
authentica da existencia delles, a qual poderá ser
dada pela autoridade superior sob cujas ordens
servirem. - Port. do Thesouro de 17 de Outu-
bro de 1878. .

- Estabelece-se a de 100$ mensaes para as des­
pezas miudas do laboratorio chimico pharma­
ceutico annexo ao hospital militar da côrte,
devendo essa quantia ser deduzida da de 1:200$,
que, para o mesmo fim, recebe o almoxarife do
dito hospital.- A. de 23 de Junho de 1879, ao
Hospital.

O almoxarife s6 entregará ao encarregado do
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laboratorio a quantia designada (com excepção
apenas da primeira prestação), depois que elle
tiver apresentado as contas documentadas das
despezas a seu cargo e fôrem devidamente exa­
minadas pelo respectivo director.- A. de 4 de
Julho de 1879, ao Hospital.

Consignação.- No processo actualmente seguido
a respeito das consignações do soldo dos ofliciaes
do ~xercito devem ser observadas as seguintes
disposições:

1 . a O oflicial p6de consignar até a totalidade
de seu soldo.

2 . a A consignação, estabelecida com prazo
fixo de duração, deve ser suspensa logo que finde
o mesmo prazo, e paga a sua importancia, inde­
pendentemente de ordem especial do ministerio
da guerra, pela pagadoria das tropas da côrte
ou pela thesouraria de fazenda da provincia, em
que estiver o official; cumprindo que, tanto a
thesoural'ia que eifectuar a suspensão de que se
trata) como a que tiver de realizar o pagamento
integral do soldo, o communiquem á repartição
fiscal annexa á dita secretaria de estado, para os
devidos eHeitos.

3.a O official que quizer consignar todo ou
parte de seu soldo, reclamará da thesouraria-de
fazenda da provincia, em que residir, ou da
menr.ionada pagadoria das tropas, precisando a
quantia, data do primeiI'o pagamento e outras
circumstancias que possão justificar a pretenção,
para que, indicado o desconto que passaa soifrer,
seja a sua petição enviada á referida repartição
fiscal, afim ~e providenciar sobre o e::;tabeleci­
mento da consignação.
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4. a Finalmente, para augmentar, reduzir ou
suspender a consignação instituida por tempo
indeterminado, fará o official igual reclamação,
e, depois de informada a sua petição, será elIa
transmittida tambem á repartição fiscal, para
ulterior deliberação.- Circo de 17 de Maio de
1880, ás Thesourarias de Fazenda (Ord. do dia
n. 1511).

Consignação.- Só podem ser estabeleciàas por
officiaes que rnarchão para fóra ou para pontos
distantes de suas residencias dentro da mesma
provincia.-Port. de 21 de Janeiro de 1882, á
Thesouraria de Matto Grosso.

Consulta.- Deve-se nas consultas. dos u'ibunaes
declarar o nome dos ministros que votárão com
differença.- C. R. de 9 de Agosto de 1614.

- Deve-se referir pontualmente nas consultas a
substancia de todos os papeis importantes que
nelIas se accusarem. - C. R. de 3 de De­
zembro de 1614.

-' Determina-se qQe de quaesquer papeis que se
consultarem, contendo mais de uma materia, se
fação consultas separadas, com relação' substan­
ciada dos papeis a que se referirem e do numero
dos que nas consultas fôrem incluídos; e refe­
rindo-se a alguma resolução já tomada, se sub­
stancie esta consulta, ou se envie com elIa a sua
cópia. - C. R. de 10 de Novembro de 1629 e 2
de Novembro de 1632.
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Consulta.-As que houverem de subir á presença
de Sua. Magestade devem ser-lhe remettidas logo
que fôrem assignadas, sem esperar-se por outras.
- Dec. de 14 de Janeiro de 1644.

Conta.- As de serviç'os feitos nas differentes re­
partições, e remettidas ao thesouro para paga­
mento, devem ser conferidas pelo empregado que
tiver a seu cargo o serviço e rubricadas pelo
chefe da repartição.- A. do Min. da Fazenda, de
31 de Agosto de 1878.

- As dos diversos ministerios Dão devem ser re­
mettidas ao thesouro, para paga-Ias, sem que
estejão processadas pelos empregados compe­
tentes. -A. do Min. da Fazenda, de 11 de Se­
tembro de 1878.

- As do laboratorio chimico pharmaceutico an­
nexo ao hospital militar da côrte devem acom­
panhar as deste estabelecimento, para o processo
da repartição fiscal, legalisadas pelo mesmo
modo e nos prazos marcados para a remessa das
mesmas.- A. de 4 de Julho de 1879, ao Hos­
pital.

- As de fornecimentos feitos ás repartioÇões pu­
blicas devem ser conferidas por dous dos re­
spectivos empregados antes da sua remessa para
o thesouro.- A. de 27 de Fevereiro de 1879,
do Min. da Fazenda.

- Com os documentos da despeza effectua~a por
conta do ministerio da guerra, devem as the­
sourarias de fazenda remetter á respectiva
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secretaria de estado os indispensaveis esclareci­
mentos, ou, pelo menos, cópia dos attestados de
exel'cicio que os commandantes de corpos pas­
são aos officiaes em serviço nas guarniçoes.-Oirc.
de 2 de Setembro de 1880, ás Thesourarias
de Fazenda. (Ord. do dia n. 1538).

Conta.-As contas das enfermarias militares só
deveráõ ser pagas depois de mOl'alisadas pela
respectiva junta militar de saude. -A. de 23 de
Setembro de 1880, ao Ajudante General.

- Não devem ser acceitas as que fôrem escriptas,.
no todo ou em parte, com tinta violeta.-Oirc.
de 4 de Março de 1881.

- Modelo das relações que acompanhão as contas
das despezas do ministerio da guerra efl'ectuadª,s
pelas thesourarias de fazenda.- Oirc. de 15 de
Fevereiro de 1884, ás Thesourarias de Fazenda.

Contrato .-Quando as molestias dos cirurgiões e
pharmaceuticos contratados excederem de 30
dias devem ser rescindidos os contratos. -Circo
de 26 de Fevereiro de 1874 (Ord. do dia
n. 1123) e A. de 15 de Maio de 1882, á Preso
de Pernambuco, e 25 de Setembro de 1884,
ao Ajudante General.

- A contar de 1 de Janeiro de 1880 devem ser
feitos semestralmente os contratos para forneci­
mento de generos alimenticios aos hospitaes mi­
litares da côrte e do Andarahy. - A. de 7 de
Outubro de 1879, aos IDesmos Hospitaes.

\ .
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Contrato.-Sem autorização expressa do corpo
legislativo não póde o governo fazer contratos
por tempo excedente do anno financeiro, que es­
tiver correndo, nem para serviços não contem­
plados na lei do orçamento vigente-L. n. 3018
de 5 de Novembro de 1880,art.19, e Circo de 17
de Junho de 1882, ás Thesourarias de Fazenda
(Ord. do dia n. 1698) .

Exceptua-se o fornecimento para fardamento
do exercito e da marinha, que, em igualdade de
condições, poderá ser contratado com fa bl'icas
nacionaes por prazo maior do que o estipu­
lado, não excedendo, porém, de cinco annos.­
L. n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, art. 16.

- Os termos dos contratos para fornecimento de
generos alimenticios ás praças do exercito devem
ser lavrados nas thesourarias de fazenda, nos
livros da secção do contencioso, pelo empre­
gado incumbido da escripturação, e l-tssignados
pelo procurador fiscal e cCj>ntratantes. -A. de
23 de Junho de 1883, ao Min. da Fazenda
(Ord. do dia n. 1795).

- De medicos e· pharmaceuticos CIVIS, quando
celebrados na côrte, deve remetter-se cópia aos
presidentes das provincias em que fôrem servir,
e aos delegados do cirurgião-mór. -A. de 25 de
Setembro de 1884, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1875).

-' V. Deposito.-Fornecimento.-Pharmaceutico.

Convite.- Feito por autoridades superiores para
qualquer acto publico não póde ser considerado
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como ordem. Quando trat.ar-se de alguma 80­

lemnidade a que devão comparecer todos os seus
subordinados, cumpre ás mesmas autoridades
Ol'rlena-lo positivamente. -A. de 25 de Junho
de 18~O, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1523).

Corneta. - Seu serviço e comportamento nos
corpos do exercito. - Reg. n. 63"73 de 15 de
Novembro de 1876, arts. 42 a 51 e 148 a 154
(Ord, do dia n. 1263).

- V. Organização.

Corneta-mór. - Serviço que lhe compete nos
. corpos do exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de

Novembro de 1876, arts. 19 a 22 (Ord. do dia
n. 1263).

Coronheiro.-Idem, idem.-O mesmo Reg., arts.
17 e 18.

Corpo de alumnos.-V. Escola Militar.

Corpo de bombp-iros.-Seu regulamento.-Dec.
n. 8337 de 17 de Dezembro de 1881.

- Os ofliciaes activos do quadro do exercito em·
pregados no corpo de bombeiros cantão o tem­
po para todos os effeitos como se estivessem em
commissão do ministerio da guerra, por onde
lhes serão abonados o soldo e a etapa corres­
pondentes ás suas patentes.-Reg. n. 8337 de
17 de Dezembro de 18"'81, art. 42. -V. Promo­
ção, L. n.. 3169 de 14 de Julho de 1883(Ord. do
dia n. 1761), que alterou este Regulamento.
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Corpo de" eng'enheiros. - Sens officiaes, quando
addidos ao quartel general, em virtude das
instrucções de 26 de Fevereiro de 1866, perce­
beráõ vantagens de estado-maior de 1a classe.
-A. de 10 de Dezembro de 1879} á Pagadoria.
-A Porto de 1 de Fevereiro de 1884 manda
addi-los ao Archivo Militar.

Corpo de sande. - Os delegados elo cirurgião­
mór não são obrigados a ter suas secretarias nas
enfermarias militares. - A. de 15 de "Novem­
bro d~ 1881, ao Ajudante General (Ord. de dia
n.1647).

- Fica elevaelo o quadro elos pharmaceuticos com
mais 10 alferes. --L. n. 3169 de 14 de Julho
di 1883, art. 2° (Ord. do dia n. 1761).

- O serviço de saude rios corpos do exercito deve
ser feito por escala.-A. de 30 de Junho de
1884, ao Ajudante General (Ord. do dia n.1859).

- O serviço medico ela colonia militar elo Alto
Uruguay eleve ser feito por destacamentos tri­
mensaes, por escala entre os cirurgiões da guar­
nição da provincia elo Rio Grande do Su1.-A.de
16 de Agosto ele 1884, á Presidencia.

- V. CÚ·urgião.-PhannaCetbtico.

Corpo l)olicial. _.- Seu regulamento. - Dec.
n. 9395 de 7 de Março de 1885.

Corl'eiame.-Manda-se cessar o emprego do ver­
niz denominado-BLAcK JAPON no correiame e
8 L. D.
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equipamento do exercito, sendo substituido por
tinta preta fabricada no arsenal de guerra da.
côrte.-A. de 2 Maio de 1883, ao Quartel Mestre
General (Ord. do dia n. 1795).

Receita para a fabricação desta tinta (Ord. do
dia n. 1808 d,e 1884).

Correiame.-V. Armamento.-Uniforme.

Correspondencia. - Os ofl:icios, representações
e informações dirigidas á secretaria de estado
devem ser escriptas pela propria mão, dos em­
pregados publicos, com excepção unicamente
daquellas autoridades e tribunaes que tiverem
secretarios privativos.- C. R. de 27 de Maio
de 1674 e A. do Min. da Justiça de 6 de Agosto
de 1825 ao Oorregedor do Crime da Côrte e Casa.

- A da commissão de melhoramentos do material
de guerra será directa e assignada pelo presi­
dente.-Dec. n. 7575 de 20 Dezembro de 1879~

art. 5° (Ord. do dia n. 1488).

- A força militar de uma praça de guerra ou for­
taleza não p6de, nem deve, corresponder-se com
as autoridades civis, senão por intermedio do re­
spectivo commandante.-Reg. n. 7669 de 21 de
Fevereiro de 1880, art. 20 (Ord. do dia n. 1504).

- Os commandantes dos presidios devem corres­
ponder-se directamente com o presidente da- re­
spectiva provincia.-'A. de 6 de Agosto de 1880,
á Preso de Goyaz.

- A remessa dos papeis que, de conformidade com
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o § 6° do artigo 24 do regulamento. n. 7685 de 6
de Março de 1880, tem de ser feita ao presidente
do conselho de fornecimento de viveres, deve
ser efi'ectuada por intermedio dos commandantes
dos corpos, esquadrões e companhias isoladas,
visto que lhes cabe inteira fiscalisação aO simi­
lhante respeito.-A. de 9 de Novembro de 1880,.
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1550).

Correspondencia.- Os relatorios e outros im­
pressos que se remettem á directoria geral dos
correios devem ser divididos em pequenos
massos, sendo estes amalTados em cruz com
barbante grosso e forte. -Cire. de 30 de De­
zembro de 1880 (Ord. do dia n. 1565).

- Reeommenda-se a observancia da disposição
3a da observação geral da tabella publicada na
ordem do dian.1429 de30 de Novembro de 1871
a l'espeito da qualidade e dimensões do papel
em que deve ser feita a eseripturação dos corpos
do exercito.-Port. de 26 de Julho de 1881,
á Repartição de Ajudante General. -V. 1° vol.
pago 250, 3° alínea.

- O eommandante da escola militar do Rio
Grande do Sul corresponde-se directamente com
o ministro da guelTa e com o presidente da pro­
víncia.-Reg. n. 9251 de 26 de Julho de
1884, arts. 100 e 101 (Ord. do diâ n. 1902).

- Do commandante da escola de aprendizes arti.
lheiros.-V. Reg. n. 9367 de 31 de Janeiro de
1885, al't. 5° (Ord. do dia n. 1912).



- 116-

·Correspondencia.- Do director da fabrica de
polvora da Estrella. -Reg. n. 9368 de 31 de
Janeiro de 1885, art. 8° (Ord. do dia n. 1913).

Cortejo.-V. Convite.

Cozinheiro. -V. Nomeação.

Credito.- Deve ser feito em proposta especial o
pedido de credito para pagamento de dividas
de exercicios findos. -A. de 18 de Novembro
de 1881, do Min. da Fazenda.

- Não poderá o governo usar da attribuiçào,
que lhe tem sido conferida por diversas leis,
para abrir creditas supplementares e extra­
ordinarios, sem ouvir, quanto a estes, o conse­
lho de estado, e, quanto aos supplementares, a
secção do minísterio a que pertencer a despeza.

§ 1.0 Os creditos supplementares s6 poderão
ser abertos depois do nono mez do exercício.

§ 2.° Em cada exercicio não poderão os cre­
ditas supplementares exceder de 5.000:000
para todos os minísterios. -L. n. 3140 de 30
de Outubro de 1882, art. 24.

- Como devem proceder as thesoural'ias de fa­
zenda quando receberem as folha e pl'ets do
pessoal do exercito e não houver credito para
efl'ectuar o pagamento. - A. de 7 de J ulbo de
1884, á Preso do Pará (Ord. do dia n. 1862).

Criado.- O comm9.ndante da escola militar da
côrte é autorizado a applicar ao aluguel de cria­
dos, para o serviço do rancho dos alumnos, os
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saldos que mensalmente se verificão na respe­
ctiva caixa.-A. de 28 de Setembro de 1880, á
Escola.

Criado.- V. Camarada.

Crime.- V. Traição.

Cumpra-se.- Declara-se ao commandante das
armas da côrte que póde pôr o - cumpra-se ­
na sua patente de tenente general. - A. de 24
de Março de 1852.

Curativo. -V. Conselho defornecimento.

D
Defesa. - V. JU1'Y.

Deficit. -As contas das enfermarias militares re­
lativas ao semestre em que por qualquer mo­
tivo houver deficit, devem ser apresentadas com
a demonstração deste, mencionando-se os nomes
dos fornecedores e mais pessoas que tivessem fi­
cado por pagar, e as qu antias devidas, afim de
se poder effectuar o pagamento, depois de liqui­
dadas pelas thesourarias. -Port. do Thesouro)
de 9 de Novembro de 1878.

Delegado. - Os do cirurgião-mór não são obriga­
dos a ter suas secretarias nas enfermarias milita-
I

re3.-A. de 15 de Novembro de 1881, ao Aju-
dante General (Ord. do dia n. 1647).
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Demissão. - Os oftici"aes do exercito que tiverem
frequentado a escola do Rio Grande do Sul, não
poderão ter demissão do serviço,sem que tenhão,
:segundo as leis e disposições em vigor, pelo me­
nos seis annos de efi'ectivo serviço em qualquer
dos corpos do exercito, ou commissão militar,
salvo se indemnizarem os cofres publicos de
toda a despeza feita com o seu tratamento e ves­
tuario durante o tempo do internato. - Reg.
n. 9251de26 deJulho de 1884, art. 231 (Ord.
do dian. 1902).-V. 1° vol.pag. 269,6° alínea.

Depoimento. -V. Testemunha.

Deposito.-Acerca das quantias depositadas pelos
fornecedores do hospital militar da côrte para
garantia da assignatura dos respectivos contra­
tos, mandão-se observar as seguintes disposi­
ções:

1.a Os depositos serão feitos no cofre do hos­
pital, mediante guia passada pelo escrivão, ru­
bricada pela directoria e entregue ao almoxarife,
que ficará responsavel pela indemnização aos
interessados, aos quaes se dará um conhecimento
da entrega dos mesmos depositos.

2.8 Depois de assignados os contratos e rea­
lizados os primeiros fornecimentos, a directoria
poderá ordenar a entrega dos ditos depositos,
dando os interessados a competente quitação ao
almoxarife.

3.a Verificada a hypothese de que algum for­
necedor, cuja proposta fór aceita, e que tenha
feito o mesmo deposito, não se apresente em
tempo competente para assignar o respectivo
contrato, o almoxarife, com officio da directoria,
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entregará a importancia do dito deposito ao the­
souro nacional, visto que, nestes casos, taes
quantias revertem em benefieio dos cofres pu~

blicos.- A. de 9 de Junho de 1880, ao Hos~

pital.

Deposito.- Para garantia da assignatura dos
contratos se exigirá dos fornecedores o deposito
da quantia de 200$ no acto da arrematação,
logo que fÔr conhecida a proposta preferida.­
A. de 23 de Setembro de 1880, ao Hospital
Militar da CÔrte.

- A falta do deposito da. quantia que deve ser
entregue na estação competente, segundo o dis­
posto na ultima parte do artigo 3°do regula­
mento do conselho de fornecimento de viveres e
forragens, torna sem efl'eito o contrato, que o
proponente s6 p6de assignar, depois de realizar o
deposito e exhibir o conhecimento; não ficando,
entretanto, por similhante motivo, inbabnitado
para contratar com o conselho nas licitações
subsequentes. - A. de 28 de Outubro de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1fi48).

Esta disposição deve ser observada em todas
as provincias. - Circo de 27 de Dezembro de
1883, á!:l Tbesourarias de Fazenda (Ord. do dia
n. 1795).

Deposito de aprendizes artilhciros.-V. Escola
de Aprendizes Artilheiros.

Deposito de artigos bellicos.- Extingue-se o
da cidade de Santos, em S. Paulo .-A. de 3 de
Agosto de 1880, á Presidencia.
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Deposito de artig'os hellicos. - Extingue-se o
da cidade do Rio Grande, na provincia do Rio­
Grande do Sul.-A. de 10 de Novembro de 1880~

á Presidencia.

- O aviso de 16 de Julho de 1883, ao presidente
da provincia de Matto Grosso, mandou recolher
o material existente no deposito de artigos belli­
cos de Corumbá ao arsenal de guerra de Cuyabá,
fazendo-se por este directamente os fornecimentos
aos corpos da guarnição.

Em 26 de Novembro seguinte determinou-se
que o deposito fôsde conservado, ficando a cargo
de um oflicial da guarnição, auxiliado por duas
ou tres praças, e sem augmento de vantagens,
até que o corpo legislativo decrete OEl meios

. para occorrer a esta despeza.

- Com o mappa trimensal de que trata o art.igo 32
do 'l."egulamento de 23 de Janeiro de 1875, devem
os encarregados dos depositas enviar uma conta
do fardamento que distribuirem, com designação
dos respectivos corpos. -Circo de 26 de Setem­
bro de 1884 (Ord. do dia n. 1875).

- V. Fornecimento.

Deposito de disciplina.- Manda-se estabelecer
um Ide Ia ordem na fortaleza de Santa Cruz, do
Rio de Janeiro, devendo reger-se pelas instrucções
de 15 de Fevereiro de 1866 (Ord. do dia n. 504).
- A. de 6 de Março de 1880, ao Ajudante
General.
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Deposito de disciplina. - Creão-se mais oito
destes depositas nas provincias, sendo:

Um de primeira ordem, como o da côrte, na pro­
vincia de Pernambuco,na fortaleza do Brum, para
as guarnições de Pernambuco, Parahyba e Ala­
gôas.

Ufi de segunda ordem no Pará, na fortaleza
de Macapá, para as guarnições desta provincia e
do Amazonas.

Um dito no Ceará, na fortaleza de Assumpção,
para as guarnições desta provincia, do Rio
Grande do Norte, Maranhão e Piauhy.

Um dito na Bahia, em S. Paulo do Morro,
para as guarnições da Bahia, Sergipe e Espirito
Santo.

Um dito em Santa Catharina, na fortaleza
de Santa Cruz, para as guarnições desta provin­
cia e de S. Paulo e Paraná.

Dons ditos no Rio Grande do Sul, sendo um em
Porto Alegre, paraas guarnições dePorto Alegre,
Rio Pardo, Rio Grande e J aguarão j e outro em
S. Gabriel, para as guarnições de S. Gabriel, Ale­
grete, Sant'.8..nna, Bagé, S. BOlja e Uruguayana.

Um dito em Matto Grosso, no forte de Coim­
bra, para a guarnição desta provincia.

O deposito de la ordem, que vai ser estabele­
cido na côrte, e de que trata o aviso de 6 de
Março, servirá para as guarniçoes do Rio de
Janeiro e da provincia de Minas Ger~es.-A. de
22 de Julho de 1880 ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1532).

-As praças de pret condemnadas 3, penas que não
as excluào do serviço do exercito não serão en­
viadas para os depositas de disciplina; revogado
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assim o § 10 do artigo 3° das instrucções de 15
d~ Fevereiro de 1866.--A. de 26 de Julho de
1880, ao Ajudante General (Ord. do dia n.
1532).

Deposito de disciplina. - O da côrte, creado
por aviso de 6 de Março de 1880, deve ser esta­
belecido na ilha de Santa Barbara. -A. de 17
de Agosto de 1880, ao Ajudante General.

- Determina-se qne o da provincia de Santa Ca­
tharina seja estabelecido no quartel da capital.
-.'l. de 13 de Setembro de 1880, á Presidencia
(Ord. do dia n. 1538). O aviso de 13 de Se­
tembro de 1881 mandou estabelece-lo na for­
taleza de Santa Cruz.

- As praças que por incorrigiveis, e na f6rma
das disposições em vigor, fôrem recolhidas aos
depesitos de disciplina, s6 terão direito á etapa,
ao respectivo fardamento especial e á metade do
soldo.-L. n. 2991 de 21 de Setembro de 1880,
art. 6° (Ord. do dia n. 1539)e Circo de 17 de
Janeiro de 1~81 (Ord. do dia n. 1571) e A. de 12
de Novembro de 1883, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1785 e 1791).

- Aos commandantes dos depositas de disciplina
competem vencimentos de oflicial arregimentado,
com excepção unicamente do soldo para os re­
formados e honol'arios, por competir a estes o da
tabella antiga e áquelles o da respectiva reforma.
-Circo de 17 de Janeiro de 1881 (Ord. do.dia
n. 1571). Ao commandante e empregados do
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deposito da. côrte mandarão-se abonar venci­
mentos de estado-maior de 23 classe, por avisos
de 10 de Janeiro e 17 de Novembro de 1881, á
Pagadoria.- V. Camamda, 12 de Fevereiro de
1881.

,Deposito de disciplina.- Os subalternos s6 têm
dil'eito a vencimentos geraes; quando comman­
darem interinamente perceberáõ mais a gratifi­
cação mensal de 20$, se o numero das práças
recolhidas fôr superior a quarenta.-A. de 24 de
Outubro de 1882 (Ord. do dia n. 1753 de 1883)
e 13 de Outubro de 1883, á Preso de Pernam­
buco.

- Extinguem-se os que farão mandados estabe­
lecer por avisos de 6 de Março e 22 de Julho
de 1880.-A. de 21 de Janeiro de 1884 (Ord.
do dia n. 1800).

.- As praças devolvidas aos corpos pela extincção
destes depositas devem perceber soldo integral
como effectivas, e as que d'ora em diante se
tornarem incorrigiveis devem ser submettidas
a conselho de disciplina. -A. de 22 de Julho de
1884, ao Ajudante General (Ord. do dia n.
1863).

Deposito de polvora. -Ao encarregado do das
Pedras Brancas, no Rio Grande do Sul, devem
ser abonados os vencimentos marcados na tabel­
la que acompanhou o regulamento n. 5856 de 25
de Janeiro de 1875, sendo o soldo pela nova
tabella.- A. de 17 de Março de 1879, á Preso do
Rio Grande do Sul.
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Deposito de poIvora. - Instl'Ucções regulando­
o serviço do deposito de polvora em Matat11, cujo
encarregado deverá remetter semanalmente á
secretaria do governo da provincia urna nota da
polvora, que entrar e sahir durante a semana.­
A. de 22 de Abril de 1879, á Preso da Bahia.

- Ficão extensivas ao deposito de polvora do
Aurá as instrucções approvadas por aviso de 22
de Abril de 1879, e pelas quaes se regula o ser­
viço do de Matatú, na provincia da Bahia.-A.
de 25 'de Junho de 1880, á Preso do Pará.

a vencimento do seu pessoal será:
De estado-maior de 23 classe o do encarregado,

que deve ser official deste corpo, ou reformado.
De 480$ o do guarda, que servirá tambem de

fiel do encarregado.
De 1$200 diarios o do servent.e braçal. -A.

de 11 de Outubro de 1880, á Preso do Pará.

- Instrucções para o serviço interno dos depositos .
de polvora, munições e artificios bellicos, a cargo
do ministerio da guerra.-12 de Julho de 1884
(Ord. do dia n: 1862).

Deputado á assembléa geral. - V. Assembléa
geral. -lncompatibilidade.- P1'omoçào.

Desconto. -Para pagamento do armamento, far­
damento e arreiamento extraviados pelas praças
dos corpos do exercito, deve ser feito pela meta­
dedo respectivo soldo.-Port. ao Ajudante Ge­
neral em 20 de Outubro de 1880 (Ord. do dia
n. 1545). -V. A. de 22 de Novembro de 1872
(Ord. do dia n. 902).
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Desconto. - Deve ser feito pela quinta parte do
soldo quando fór para indemnização de despezas
com a educação de praças transfm:idas das com­
panhias de aprendizes artifices dos arsenaes de
guerra para os corpos do exercito. -A. de 15 de
Dezembro de 1880, ao Ajudante General (Ord.
"do dia n. 1560).- V. A. de 22 de Outubro de
1884 (Ord. do dia n. 1902).

Desembarque. -S6 em casos muito urgentes ou
de molestia grave podem os presidentes permit­
;tir o desembarque de qualquer official ou praça
-em transito pelas provincias, dando, porém, par­
te immediatamente á secretaria de eRtado, e fa­
zendo·os reembarcar logo que tenhão cessado
esses motivos. -Oirc. de 30 de Junho de 1882
(Ord. do dia n. 1699).

Deserção. -As pl'aças do exercito que por falta
de couselhos de disciplina e impossibilidade de
os organizar ou de se conseguirem teste~unhas,

não puderem ser processadas, não serão consi­
deradas desertoras e devem ser postas em liber­
dade. -Oirc. de 30 de Julho de, 1855, 15 de
Abril de 1856 e 11 de Dezembrl) de 1865; A. de
3 de Outubro de 1871, á Preso de Matto Grosso,
10 <te Abril de 1879 (Ord. do dia n. 1447), á
mesma Pres., e 18 de Setembro de 1883, ao
Ajudante General (Ord. do dian. 1775).

- Os commandantes de fronteim podem auto­
rizar os agentes consulares do impei'io nas l'epu­
plicas vizinhas a despender com a alimentação
de cada um dos desertores, que fôrem apprehen­
didos em territorio das mesmas republicas, até
á importancia da etapa fixada para as praças
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das respectivas guarnições; devendo proceder,
quanto aos meios de facilitar a entrega dos
desertores, de conformidade com o disposto nos
ajustes feitos entre o Brazil e as mesmas repu­
blicas. -A. de 26 de Junho de 1879, á Pres.
do Rio Grande do Sul (Ord. do dia n.
1455) .

Deserção. - Procedimento que devem ter as autori­
dades militares com os individuos que se apresen­
tarem como desertores, ou fôrem como taes
capturados. -lnstrs. mandadas observar pele.
Oirc. de 3 de Fevereiro de 1880 (Ord. do dia
n. 1502). V. 1.0 vol. pag. 287, 4° alínea.

-- A despeza que se fizer com o individuo que não
fór reconhecido desertor será satisfeita pela
autoridade que o tiver remettido, quando provas
concludentes em contrario lhes fôrem apresenta­
das, ou quando na veri:.ficação do facto nã.o
tenhão sido observadas as instrucções de 3 de
Fevereiro de 1880.-1n5trs. citadas, art. 7° (Ord.
do dia n. 15,02). V. P vol. pago 289, 2° alínea.

- Alterão-se as disposições contidas na ordem do.
dia n. 104 de 16 de Dezembro de 1858 (1 0 voI.
pag. 286,4° alineo) sobre conselhos de guerra
de desertores, e mandão-se observar as seguintes
instrucções:

1.' Tres dias depois de l'ecolhido a seu corpo
o réo de deserção, o respectivo commandante
nomeará o conselho de guerra que tem de jul­
gaI-o, ainda mesmo que não conste a data da
captura do mesmo réo, ou da sua apresentação,.
cumprindo-se a este respeito o que recommenda.
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a imperial resolução de 27 de Junho de 1809.
V. P vol. pag. 279, ultimo alineo.

2.' Se no andamento do processo o réo al­
legar que sua apresentação ou captura teve logar
antes de completar a deserção, o conselho, to­
mando por termo essa declaração, ouvirá as
testemunhas, aceitará os documentos apresen­
tados pelo mesmo réo e requisitará os precisos
esclarecimentos da autoridade que nomeou o con­
selho.

3.' Quando o conselho, pelas provas que o
réo apresentar, ou por communicação official,
verificar que o réo não completou a deserção,
dará por findo o processo, lavrando o compe­
tente parecer, e lançando o presidente as neces­
sarias notas no conselho de disciplina.

O commandante do corpo, conformando-se
com o parecer, fará corrigir a praça pelo crime
de ausencia illegal, na fórma do ártigo 5° § 23 do
regulamento disciplinar, mandando publicar em
ordem do dia essa decisão e archivandv-se os
autos.

4. a Se pela confissão do proprio réo, ou por
outros esclarecimentos, houver indicias vehe­
mentes de que completou elle a deserção, será
o mesmo submettido a julgamento como deser­
tor na fórma da lei.

5. a Se o desertor recolhido fôr acompanhado
de communicação em que se declare a data de
sua apresentação ou captura, embora conste da
mesma communicação não ter sido completo o
prazo da deserção, o commandante do corpo
convocará o conselho de guerra, ao qual remet­
terá a referida communicação, e o mesmo
conselho, verificando que com effeito não se
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completou o dito prazo, procederá na fórma
do artigo 3. 0

6.' O réo de deserção, logo que houver
completado o tempo da sentença que lhe foi im­
posta, e se não estiver preso por outro motivo
será posto em liberdade, independentemente de
quaesquer outras formalidades e por simples
ordem do commandante do corpo ou fortaleza,
onde se achar cumprindo a pena, dando parte
immediata da observancia deste preceito á au­
tOl'idade militar, a que esti ver soj eito .-A. de
5 de Março de 188ú, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1505).

Deserção.-A respeito das praças que se ausen­
tarem dos seus quarteis, levando peças de arma­
mento, fardamento ou equipamento, se devem
observar as seguintes disposições:

l.a O commandante da respectiva companhia
na parte que der da ausencia deverá declarar se
o fafdamento leva.:lo pela praça era ou não ven­
cido, e para mencionar 'se ella levou comsigo
armas, fardamento ou equipamento dever-se-ha
proceder a rigoroso exame feito por uma com­
missão composta do capitão da companhia, do
quartel mestre e de um outro capitão, e presi­
dida pelo major fiscal, lavrando-se um termo que
acompanhará a referida parte.

2. a O conselho de disciplina, além das teste­
munha indicadas na parte do eommandante da
companhia, poderá ouvir outras que julgar con·
veniente, para esclarecimento da verdade, mui
principalmente em tudo quanto puder aggl'avar
a deserçao. -A. de 23 de Abril de 1880, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1512). V.
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Advel"tencias ao forrnulario para o processo dos
conselhos de disciplina qUJe qualijicão a desel'ção
das pl'aças depret, approvado pelo Deo. n. 1680
de 24 de Novernbro de 1855.

Descrção.- A commissão ele que trata a disposição
primeira do aviso de 23 de Abril deste anno para
verificar se o desertor levou comsigo armas, far­
damento ou equipamento, deve, nas companhias
isoladas, ser composta do respectivo comman­
dante e de dous officiaes efi'ectivos addidoB ou
aggregados.-A. de 4 de Setembro de 1880, á
Preso das Alagôas.

- Declara-se que deve prevalecer a praça de um
individuo que, sendo desertor de um corpo de
policia, se alistára voluntariamente no exercito,
fazendo-se-lhe carga da importancia do farda­
mento abonado por aquelle corpo, para inde­
mnizar por descontos do respectivo premio.-A.
de 3 de Dezembro de 1883, ao Ajudante Gene­
ral (Ord. do dia n. "1790). - V. 10 vol. pago
237, ultimo alineo.

- Com relação a diversas praças que, achando-se
presas e sentenciadas por crime de deserção em
tempo de guerra, fôriio indevidamente compre­
hendidas no indulto de 18 de Outubro de 1876
e postas em liberdade, declarou-se:

1.0 Que devem perder todo o tempo de ser­
viço anterior á deserção, contar a datn, de praça
do dia da reconducção, e servir por nove annos,
<lomo se recrutadas fôssemo

2.0 Que não devem ser compellidas á prisão,
<lomputando-se-lhes, porém, na pena o temp()
S - ~ B.
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em que a prisão lhes foi relaxada, e não se
levando por esse motivo em conta no tempo
que. são obrigadas a servir, o complementar
da sentença a que fôrão condemnadas . -Res .
de 30 de Novembro de 1883,. communicada em
A. de 3 de Dezembro, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1792).

Deserção.- O cadete que commetter o crime de
deserção, deve ser expulso das fileiras do exercito,
depois de cumprida a pena a que tiver sido con­
demnado.-A. de 25 de Fevereiro de 1884, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1806).

Nestas disposições não se comprehendem os
que fôrem perdoados ou indultados. -A. de 19
de Julho de 1884, ao Ajudante General (Onl.
do dia n. 1863).

- A praça do batalhão ele engenheiros que
cOIQmette o crime de deserção não p6de ser
promovida a sargento mandador.-Res. de 27
de Setembro de 1884, communicada em A. de
30 ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1878).

- Em caso algum o aprendiz artilheiro será con­
siderado como desertor. - Reg. n. 9367 de
31 de Janeiro de 1885, art. 74 (Ord. do dia
-no 1912).

- V. Conselho de disciplina.-Fuga.-Indemni­
zação.-Indulto.

De_sligar.- ~ão é licito aos commandantes dos
corpofl desligar praças e considera-las aggrega­

'das com () fim de substitui-las pelos voluntarios
• ~ lo.'
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que se apresentão.-A. de 29 de Março de 1879,
ao Ajqdante General (Ord. do dia n. 1443).

Desligar.- Os ofliciaes e praças que obtiverem
licença para estudar na escola militar, ou na de
infanteri3;> e cavallaria do Rio Grande do Sul,
s6 devem ser desligados dos respectivos corpos
quando constar na ordem do dia da repar­
tição de ajudante general, ou do commando
das armas daquella provincia, estarem elles
matriculados.-A. de 15 de Fevereiro de 1881,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1577).

A Oirc. de 24 de Julho de 1884, ás pre­
sidencias de provincia (Ord. dia n. 1863)
declara que não devem ser desligados sem
que preceda a competente requisição.

Despeza.- A especificação de despezas, exigida
pela lei n. 1351 de 14 de Setembro de 1866,
deverá ser feita nas futuras própostas dos mipis­
terios da guerra. e da marinha,por modo que
cada uma das verbas indicadas na referida lei
figure em paragrapho distincto nas ditas pro­
postas. -L. n. 2792 de 20 de Outubro de 1877,
art. 23.

Esta disposição fica extensiva aos diversos
ministerios. - L. n. 2940 de 31 de Outuhro
de 1879, art. 25.

- Os conselhos administrativos dos corpos são
competentes para pagar as despezas das enferma­
rias até onde chegarem as consignações recebi­
das das praças em tratamento; porém depois de
encerrado o exercicio não podem mais pagar
as despezas nem ser considerados credores do
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deficit, como já foi explicado na ordem n.
53 de 14 de Julho de 1875.-Port. do The­
souro, de 9 de Novembro de 1878.

Despeza. - V. Dese'rção. -Indemnização.-Repo­
sição.

Destacamentos.-Devem ser substituidos de tres
em tres mezes".-Port. de 21 de Outubro de
1884, á Repartição de Ajudante General (Ord.
do dia n. 1903).

- V. Etapa.

Diario Official.- Seu regulamento.-Dec. n.
9381 de 21 de Fevereiro de 1885.

- V. Annuncio.

Dieta.- O pagamento da importancia total dos
fornecimeutos de viveres para dietas ás en­
fermarias militares deve ser feito aos proprios
fornecedores pelas thesourarias de fazenda j

competindo unicamente áquella rep.artição o
exame e processo dos respectivos documen·
tos.- A. de 27 de Abril de 1881, á Preso
de ~fatto Grosso (Ord. do dia n. 1592).

- Permitte-se que os agentes das companhias
de guarnição fação pedidosl dial'ios aos forne­
dores de generos para dietas, sem interven­
ção do quartel mestre, ficando tambem encar­
regados da escripturação da respectiva receita
e despeza.- A. de 3 de Outubro de 1883, á
Preso do Espirito Santo (Ord. do dia n. 1778).
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Dieta.- Aos ofliciaes e praças do asylo se devem
abonar, quando doentes, as dietas prescriptas
pelo medico.-A. de 26 de Março de 1885, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1920).

- V. Conselho de fornecimento.- Enferma7·ia.

Directores das Faculdades de Direito.­
Sendo effectivos têm as honras e o tratamento
dos presidentes d.as relações. - Reg. n. 9360
de 17 de Janeiro de 1885, art. 17.- V. 10

vol. pag. 300, P alineo.

Directores das Faculdades de Medicina.­
Sendo effectivos têm as honras e o tratamento
dos presidentes das relações judiciarias.-Reg.
n. 9311 de 25 de Outubro de 1884, art.
27. -V. r vol. pago 300, r alineo.

Disciplina.- V. Imprensa.

Distancias.-De Coritiba a Paranaguá 16 le­
guas; de Casa Branca, em S. Paulo, a Goyaz
174 leguas.- A: de 31 de Julho de 1879, á
Preso do Paraná.

Distinctivo.- O oflicial do exercito que tem
honras de posto superior p6dé no respectivo
corpo usar dos distinctivos do posto de que tem
as honras.- A. de 3 de Setembro de 1879)
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1470).

- As divisas dos o:fficiaes inferiores s6 devem
ser fornecidas com o fardamento, porque fazem
delle parte.- A. de 28 de Junho de 1884,
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á Preso do Paraná (Ord. do dia n. 1865) e 7
de Abril de 1885 á do Maranhão (Ord. do dia
n. 1923).

Divida.- As thesomarias de fazenda liquidão e
pagã~, independentemente de ordem especial
para esse fim, as dividas provenientes de soldos,
gratificações ou fardamentos das praças de pret
que obtêm escusa do serviço, dando conta ao
thesomo, de tres em tres mezes, da despeza que
assim fizel em pela verba -Exercicios findos-,
com a declaração dos nomes e impoFtancias pa­
gas a cada credor desta especie.-Circ. do The­
som'o, de 9 de Abril de 1879. - Revogada pela
de 7 de Julho de 1883, que declara que as the­
somarias devem abster-se de ordenar o paga­
mento de dividas de exercicios findos, seja qual
fôr a natureza, sem prévia autúrização do the­
souro, pois s6 este p6de, na apuração final da
despeza feita em todo o imperio, reconhecer
quaes as verbas que deixárão saldo em cada
exerClClO .

- V. Baixa.-·Caderneta.

Divisa.- V. Distinctivo. - Marco.

Documento.- Devem ser escriptos com tinta
indelevel os documentos comprobatorios de
despezas publicas.- Port. do Thesouro, de 2
de Maio de 1878.

- Não devem ser acceitos nas repartições su­
bordinadas ao ministerio da guerra documen­
tos ou contas escriptas no todo ou em parte
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com tinta violeta. - Circo de 4 de Março
de 1881.

Documento. - Dispensão-se as certidões que são
exigidas pela dispos ição primeira n. 2 do decret0
n. 89 de 31 de Julho de 1841, dos que requerem
mercês pecuniarias em remuneração de serviços
militares. - Dec. n. 7689 de 14 de Abril de
1880 (Ord. do dia n. 1512).

- Nos processos de conselhos de direcção e
de averiguação para reconhecimento dos 1°5

e 2°5 cadetes e soldados particulares s6 se
admittem documentos originaes ou certidões
anthenticas delles.- Ord. do dia n. 1721 de
30 de Novembro de 1882.

Doente.- Não se concede licença a praças de
pl'et para se tratarem f6ra das enfermarias,
salvo se isto declarar o termo da inspecção
de saude.-Circ. de 18 de Dezembro de 1879.
-V. 1° voZ. pago 302, 1° alineo.

~ Recommenda-se a execução do aviso circular
de 9 de Abril de 1859, que manda recolher
ao hospital ou enfermaria militar o o:ffi.cial
ou praça que der parte de doente depois de
receber ordem para qualquer serviço, e sub­
metter á inspecção de saude e depois a con­
selho de investigação e de guerra, caso a
junta não encontre molestia que possa em·
baraçar a commissão para que tenha sido
nomeado.- Porto de 6 de Novembro de 1882
(Ord. do dian. 1718) e A. de 14 deDe­
zembro de 1883 (Ord. do dia n. 1794) ao
Ajudante General.
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Doente.- V. Be1'i-beri.-Certidão.-Licença.­
Official honora1'io:-Pharmaceutico.

E
Eleições.-Seu regulamento.-Leis ns. 3029 de

9 de Janeiro de 1881 e 3122 de 7 de Ou­
tubro de 1882 e Decr. n. 7981 de 29 de Ja­
neiro de 1881.

- Os empregados publicos que são eleitores,
podem deixar de comparecer ao serviço de
suas l'epartições, sem incorrer em falta, nos
dias em que tiverem de votar. -Porto do
Thesouro, de 8 de Outubro de 1881.

- V. Serviço eleitoral, -Voto.

Emolumentos. - Pelo registro das curtas de
liberdade não têm os tabelliães emolumento
algum.-A. n. 397 de 22 de Outubro de 1872.

- 05 que se arrecadavão em virtude do regula­
mento n. 4356 de 24 de Abril de 1869 são

. incluidos no imposto do sello. - V. esta ultima
palavra, 19 de Maio de 1883.

Empregos.- O governo não preencherá. d'ora
em diante as vagas que se derem nos em­
pregos das diversas repartições publicas, que
puderem ser 5upprimidos sem inconveniente,
devendo nas futuras propostas que fizerem ao
poder legislativo indicar as reducções possiveis.
-L. n, 3229 de 3 de Setembro de 1884, art. 19.
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Empreita(la.-Approvão-se as tabellas dos preços
dos diffel'entes artigos que têm de ser manufa­
cturados no Rio Grande do Sul por intermedio
do arsenal de Porto Alegre, e que devem vigorar
em substituição das que forão approvadas provi­
soriamente pela presidencia da provincia.­
A. de 21 de Junho de 1879, á Preso do Rio
Grande do Sul.

- Fixa-se 13m 500 réis o preço por que deve ser
pago o serviço especial dos concertos em bar­
racas, visto não estar comprehendido nas ta­
bellas da officina de alfaiate.- A. de 27 de
Janeiro ~e 1883, á Preso do Rio Grande do Sul.

Enfermaria.-Recommenda·se aos commandan­
tes de corpos que têm a seu cargo enfermarias
militares, que não empreguem paisanos nas mes­
mas enfermarias, sem prévia ordem do ministerio
da guerra, que lh~s arbitrará os vencimentos.­
Porto de 2 de Julho de 1879, ao Ajudante Gene­
ral (Ord. do dia n. 1456).

- Continuão a cargo dos corpos, sendo restricta­
mente observado o regulamento de 30 de Ja­
neiro de 1861, menos na parte concernente ao
fornecimento de viveres, e tendo um agente es­
pecial para o ~erviço e escripturação subsistente.
-A. de 19 de Maio de 1880, á Pres. do Rio
Grande do Sul (Ord. do dia n. 1518) e 17 de
Maio de 1881, á do Ceará e 19 de Julho á
do Espirito Santo. - V. Conselho de forneci-

mento.
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Enfermaria.- Autoriza-se a creação de uma en­
fermaria militar na provincia do Amazonas.­
A. de 22 de Dezembro de 1880, á Presidencia.

- Approva-Re a extincção da enfermaria da cidade
-de Caxias, na provincia do Maranhão.- A. de 7
de Outubro de 1881, á Presidencia.

- Ex6ngue-se a da provincia do Espirita Santo.
-A. de 26 de Setembro de 1884, á Presiden-
cia (Ord. do dia n. 1880).

I

- V. Agente.-Conselho defornecimento.-Dieta.
- Expediente.- F01·necimento. -Inspecção.

Enfermeiro.- As praças de pret empregadas
como enfermeiros s6 podem perceber as gra­
1ificações marcadas no aviso de 20 de Maio
de ~878 (Ord. do dia n. 1411).- Porto de 3
<1e Julho de 1884, á Thesouraria do Espirita
SaGto (Ord. do dia n. 1877).

Engajado.- Os individuas que se alistarem pela
segunda vez nas fileiras do exercito serão consi­
derados engajados logo que pr6vem com as res­
pectivas escusas que concluirâo o tempo a que
~e obrigárão a servil' como voluntarios ou recru­
tados, sendo taes documentos archivados para os
devidos eifeitos nas secretarias dos corpos em que
assentarem praça.- A. de 16 de Novembro
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1649). - V. JO voto pag. 335, 10 alineo.

ão igualmente como tal considerados os que,
completando o tempo de serviço na armada,
de novo se alistão no exercito e vice-ve:rsa.-
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A. de 22 de Abril de 1884, ao Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1834).

Enffajamento.- O das praças do exercito deve
ser contado do dia immediato áquelle em que
concluirem o tempo de serviço. - A. de 24 de
Dezembro de 1880, ao Ajuclante General (Ord.
do dia n. 1563).

- A praça cujo subEtituto teve baixa antes de
terminado o tempo a que era obrigado, se quer
engajar-se novamente s6 p6de ser contratado
para servir o tempo complementar do primeiro
eontrato, porquanto a lei s6 permitte engaja­
mento ao soldado que haja concluido o tempo
dR. primeira praça. -Res. de 24 de Março de
1882, communicada em A. de 30 ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1681).

- Declara-se que um soldado indevidamente en­
gajado, porque antes de concluir o seu tempo de
erviço desertou e foi compellido ao cumprimento

de sentença, deve continuar no serviço como re­
crutado, emquanto não perfizer o tempo que lhe
não foi descontado na primeira praça, sendo os
cofres publicas indemnizados das gratificações e
premias que porventura lhe tenhão sido abona­
dos, p~los que effectuárão o engajamento. -A.
de 16 de Agosto de 1882, ao Ajudante Gene­
ral (Ord. do dia n. 1706).

- V. Alistamento.,

Enterramento. - O estado s6 concorre com a
despeza para o enterramento do official pobre,
quando este pertence ao quadro effectivo do

,~..
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exercito, ou não é credor de vencimentos supe­
riores a essa despeza. -A. de 4 de Abril de
1879, á Preso de Pernambuco, e Porto de 11 de
Novembro de 1884, á Thesouraria da Bahia
(Ord. do dia n. 1892).

Enterramento.- O das praças das companhias
de artdices deve ser feito corno o das praças do
exercito.- A. de 23 de Maio de 1879, á Preso
de Pernambuco.

- Corte por conta do estado a despeza com o
eut.erramento das praças reformadas do exercito,
que fallecerem em estado de pobreza nas enfer­
marias militares. -A. de 8 de Outubro de 1879,
á Preso de Pernambuco.

- Deve ser feito por conta dos cofres publicas o
dos ofliciaes reformados do exercito que fallece­
rem nas enfermarias e hospitaes militares, uma
vez (que a despeza não exceda a 100$, de cuja
importancia será o estado indemnizado pelo
correspondente deEconto dos vencimentos ou
meio soldo que porventura deixarem os mesmos
ofliciaes.- Circo de 8 de Novembro de 1882, ás
Preso de provincia (Ord. do dia n. 1727).

Esta disposição s6 é applicavel aos officiaes re­
formados que fallecerem nos hospitaes e enferma­
rias militares. - A. de 23 Dezembro de 1882, á
Pres. das Alagàas (Ord. do dia n. 1727) e de
15 de Setembro de 1884, á da Bahia (Ord. do
dia n. 1875).

- A. despeza com o dos ofliciaes pobres não deve
exceder de 100$. - A. de 24 de Setembro de
1884, á Pagadoria (Ord. do dia n. 1875).
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Enterramento.-Quando os ofliciaes falIecidos
fôrem credores de vencimentos superiores a 100$~

podem as thesourarias de fazenda abonar a seus
herdeiros esta quantia, para as despezas do enter­
ramento, deduzindo-a depois dos ditos venci­
mentos no acto do ajuste de contar:. -Circ. de
18 de Abril de 1885, ás Thesourarias de Fazenda
(Ord. do dia n. 1923) e A. de 23 de Maio do
mesmo anno, á Pagadoria.

Epidemia.- Instrucções para os quarteis e hos­
pitaes militares em occasião de epidemia.­
Ordem do dia á guarnição, n. 54, de 17 de
Fevereiro de 1867 (Formulario pharmaceu­
tico para us o dos hospitaes e enfermarias mili­
tares, pago 239) e Ord. do dia n. 1875 de 28
de Setembro de 1884, da Repartição de Aju­
dante General.

Escola de aprendizes artilheiros.-o deposito
de aprendizes artilheiros tem novo regula)llento,
passando a denomiuar-se Escola de aprendizes
artilheiros, com um curso de quatro annos,
sob a immediata inspecção do commando geral
da artilharia, sem prejuizo, porém, da fiscalisação
que incumbe ao ajudante general, em relação á
organização, administração e disciplina do exer­
cito.-Dec. n. 9367 de 31 de Janeiro de 1885
(Ord. do dia n. 1912).

- V. Aprendiz artilheiro. - Correspondencia.­
Fornecimento .-Nomeação.

Escola de recrutas.-V. Reg. n. 6373 de 15 de
Novembro de 1876, arts. 62 a 70 e 193 (Ord.
do dia n. 1263).
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Escola militar .-Os officiaes inferiores que obti­
t verem licença 'para estudar não podem por

este motivo ser rebaixados dos posto: que oc­
cupão, mas devem resigna-los, afim de serem

. admittidos á matricula, se não estiverem com­
pr.ehendidos no numero que tiver de dar o corpo
a que pertencem. -A. de 17 de Janeiro de
1879, ao Ajudante General (Ord. do dia n.1436).
- V. A. de 23 de Fevereiro de 1880 (Ord.
do dia n._ 1506).

- Programma para o concurso para o logar de
mestre de equitação da escola militar. - A. de
15 de Fevereu'(i) de 1879, á Escola.

- Regulamento especial para o concurso de repe­
tidores da escola militar.-De c. n. 7227 de 22
de Março de 1879. '

- Alt~l'ão-se diversas disposições do l'eg-ulamento
n. 5529, de 17 de Janeu'o de 1874.-Dec.
n.7494 de 13 de Setembro de 1879 (Ord. do
dia n. 1473).

- Regulamento especial para o concurso de pro­
fessores e adjuntos do curso preparatorio da
escola militar. - Dec. n. 7516 de 11 de Ou­
tubro de 1879 (Ord. do dia n. 14~4).

- As praças que obtiverem licença para estudar
nas escolas militares da côrte e do Rio Grande
do Sul, a contar de Julho deste anno em diante,
formaráõ- companhia de alumnos, nos termos do
artigo 3 § 10 da lei n. 2942 de 8 de Novembro de



- 143-

1879, sendo desligados dos corpos a que per­
tencel:em. As que tiverem postos inferiores con­
servaráõ os mesmos postos recebendo s6mente
os vencimentos que fôrem calculados na lei do
orçamento para as praças das referidas com­
panhias.- Aó de 23 de Fevereiro de 1880 (Ord.
do dia n. 1506) e de 14 de Outubro de 1884
(Ord. do dia n. 1883), ambos ao Ajudante
General.

Esta disposição não é permanente; s6 apro­
veita aos que no dia 1 de Julho de 1880 erão
ofliciaes inferiores. -A. de 21 de Fevereiro de
lX85,ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1913.)
- V. Official inferior, 26 de Julho de 1884.

Escola militar.- A ultima parte do artigo 41 do
l'egulamento n. 6783 de 29 de Dezembro de 1877
fipa substituida pelo disposto na pripleira parte
do artigo 180 do de n. 5529 de 17 de Janeiro de
1874, isto é: não poderão ser propostos para
estudar o curso de artilharia na escola militar da
cÔrte os alumnos da do Rio Grande do Sul que
nos exames de todas as doutrinas do curso ob­
tiverem mais de duas approvações simples, e
os que tiverem esta mesma approvação nos
exercicios praticos.-Dec. n. 7678 de 28 de Fe.
vereiro de 1880 (Ord. do dia n. 1505).- V.
Dec. n. 8205 de 30 de Julho de 1881, art. 12
(,Ord. do dia n. 1615) e n. 9251 de 26 de Julho
de 1884, art. 95 (Ord. do dia n. 1902).

- Na falta absoluta de oflieial habilitado p6de ser
nomeado um alumno praça de pret para exercer
o lagar de preparador da escola de infanteria e
cavallaria do Rio Grande do Sul.- A. de 31 de
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Maio de 1880, á Pres. - V. Reg. n. 9251 de
26 de Julho de 1884, art. 97 (Ord. do dia
n. 1902).

Escola militar. - As companhias de alumnos da
escola militar da côrte passão a formar um corpo
com a denominação de Corpo de alumnos da escola
milita?', commandado por um o:fficial superior de
algum dos corpos scientificosespeciaes.-Dec. n.
7728 de 14 de Junho de 1880 tOrdo do dia n.
1519). V. Dec. n. 8205 de 30 de Julho de 1881,
art. 15 (Ord. do dian. 1615).

- Determina-se que os exames theoricos na
escola militar comecem logo depois do encer­
ramento das aulas, seguindo-se-lhes os exercicios
geraes, ficando assim reyogado o artigo 3° do
decreto n. 7494 de 13 de Setembro de 1878.­
Dec. n. 7826 de 15 de Setembro de 1880
(Ord. do dia n. 1538).

ldentica disposição para a escola do Rio
Grande do Su1.-A. de 15 de Setembro de 1880,
á Preso da provincia (Ord. do dia n. 1538). -V.
Reg. n. 9251 de 26 de Julho de 1884 (Ol'd. do dia
n. 1902).°aviso de 12 de Janeiro de 1882, ao com­
mandante da escola militar da côrte, declarou
que os exercicios geraes devem se realizar no
mez de Julho de cada anno (Ord. do dia n. 1667).

- °governo é autorizado a igualar as vantagens
que percebem (;lS officiaes das companhias .da
escola de infanteria e caval1aria do Rio Grande
do Sul ás abonadas aos da escola militar da
côrte. - L. n. 2991 de 21 de Setembro de
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1880, art. 4° § 2° (Ord. do dia n. 1539).-Faz-se
effectiva a autorização.-Dec. n. 8193 de 9 de
Julho de 1881 (Ord. do dia n. 1605).

Escola militar.-O governo é autorizado a elevar
a seis o numero dos instructores da escola militar
da côrte, ficando excluidos dos corpos a que per­
tencerem, e applicando- e·lhes para as respectivas
promoções as regras estabelecidas para os lentes.
-L. n. 2991 de 21 de Setembro de 1880, art.4°
§ 10 (Ord. do dia n. 1539).-Faz-se effectiva ao
autorização.-Dec. n. 894 de 9 de Julho de
1881 (Ord. do dia n. 1605). - V. Dec. n. 8205
de 30 de Julho de 1881, art. 33 (Ord. do dia
n. 1615) e n. 9251 de 26 de Julho de 1884,
art. 208, quanto aos do Rio Grande do Sul, que
passão a ser considerados extranumerarios nos
quadros dos corpos a que pertencerem, con­
correndo, porém, para a promoção com os
demais officiaes das mesmas armas (Ord. do dia
n.1902).

- À companhia de alumnos da escola de in­
fanteria e caval1aria do Rio Grande do Sul fica
provisoriamente dividida em duas.-À. de 25
de Setembro de 1880, á Preso do Rio Grande do
Sul, confirmado pelo Dec. n. 8205 de 30 de
Julho de 1881, art. 11 (Ord. do dia n. 1615) e
pelo de n. 9251 de 26 de Julho de 1R84, art. 140
(Ord. do dia n. 1902).

- Alterão-se os regulamentos n. 5529 de 17 de
Janeiro de 1874 e n. 6783 de 29 de Dezembro
de 1877 da escola militar da côrte e da de
10 L. B.
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infanteria e cavallaria do Rio Grande do Su1.­
Dec. n. 8205 de 30 de Julho de 1881 (Ord. do
dia n. 1615).

Por este decreto a escola de infantaria e caval­
laria passou a denominar-se Escola Militar da
P1'ovincia do Rio Grande do Sul, creou-se pro­
visoriamente mais um anno de estudo, e transfe-­
rirão-se as duas cadeiras do 1° anno para o 2° e
as duas deste para aquelle.

Os alumnos que fôssem approvados nas ma­
terias do primeiro anno tanto da escola militar
da côrte, como da do Rio Grande do Sul fica­
rião com o curso de caval1aria e infanteria, e os
que concluissem o terceiro desta ultima teriào o
curso de cavallaria.

Em 1883, pela lei n. 3198 de 1 de Setembro,
art. -30 (Ord. do dia n, 1774), foi ainda o go­
verno autorizado a rever o regulamento da es­
cola militar do Rio Grande do Sul, e promulgou
o"de n. 9251 de 26 de Julho de 1884, pelo qual
ficou a escola dividida em dous cursos, um pr,e­
paratorio e outro superior, cada um de tres­
annos; estabeleceu o internato, e creou diversas
officinas e uma linha de tiro.

O primeiro anno do CUl'SO superior com o
curso de tiro constitue o curso de infanteria e
cavallaria e os tres o de artilharia (Ord. do dia
n.1902).

Escola regimental.-V. Reg. n. 6373 de 15
de Novembro de 1876, arts. 71 a 78 (Ord. do­
dia n. 1263).-Este regulamento alterou o de n.
5529 de 17 de Janeiro de 1874 (Ord. do dia D.

1020) .
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Escola regimental.- Manda-se estabelecer pro­
visoriamente nos corpos onde ha escolas regi­
mentaes, o ensino das seguintes materias : gram­
matica portugueza, francez, geographia, historia
e arithmetica, aproveitando-se para esse fim os
officiaes dos corpos que, tendo o curso de suas
armas, estejão habilitados para leccionar aquel­
las materias, barmonisando-se do melhor' modo
possivel essa incumbencia com o serviço que lhes
tocar nos mesmos corpos.-A. de 25 de Janeiro
de 1881 (Ord. do dia n. 1574).

Faz-se extensiva ao deposito de aprendizes
. artilheiros a disposiç5.o do aviso supra.-A. de
16 de Março de 1881, ao Commando Geral de­
Artilharia.-V. Escolct de apTendizes a1,tilheú·os.

- Os directores das escolas regimentaes não po­
dem perceber gratificação superior á que foi
marcada pelo aviso de 15 de Janeiro de 1863,
sendo de 10$ emquanto a fre'quencia não"attin­
gir a 20, e, deste numero até 40, mais 5$
por serie de 10 alumnos; cabendo aos aju­
dantes uma gratificação correspondente á me­
tade do que perceberem os mesmos directores.
- A. de 23 de Março de 1881, ao Ajudante
General (Ord. elo dia n. 1584).

- Na falta absoluta de subalternos podem os
capitães ser nomeados directóres das escolas re­
gimentaes ou encarregar-se do ensino de uma ou
mais materias, serviços esses que não implicão
com nenhum outro da sua competencia; não
poderão, porém, perceber senão l1ma das gra­
tificações de 20$, ou pelo exercicio do commando­
da companhia ou pelo da dire,cção da escola.
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-A. de 8 de .Junho de 1881 (Ord. do dia
n.1600).

Escola de tiro. - Logo que o comm'andante
desta escola reconheça que qualquer oflicial
inferior, dos que ahi se achão, não possue os
predicados indispensaveis para o:fim a que se
destinão, deve dar disso conhecimento ao mi·
nist.erio da guerra. - A. de 1 de Fevereiro de
1879, ao Ajudante General (Ord. do dia n.1441).

- 86 p6de ter logar a abertura das aulas quando
houver pelo menos 42 alumnos, isto é, metade
do numero estabelecido.-A. de 13 de Janeiro
de 1880, ao Commando Geral de Artilharia.­
Revogado por aviso de 11 de Março de 1881.

- A designação das praças que dos corpos e
.companhias isoladas têm de vir para esta escola
habilitar-se para instructores, deve recahir uni­
camente nos cadetes simples e 2°5 sargentos,
sendo excluidos os sargentos ajudantes e quar­
teis mestres, os 1°5sargentos e forrieis que não
podem ser distrahidos do serviço que prestão
nos mesmos corpos.-Port. de 27 de Janeiro
de 1883, á Repartição de Ajudante General (Ord.
do dia n. 1734).

- Fica o governo autorizado a rever o regula­
mento de 10 de Maio de 1873.-L. n. 3169
de 14 de Julho de 1883, art. 3° (Ord. do dia
'fi. 1761) .. Approva~se o novo regulamento.­
Dec. n. 9259 de 9 de Agosto de 1884 (Ord. do
dia n. 1874).
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Escola de tiro.- O governo é autorizado a crear
uma escola tactica e de tiro na provincia do Rio
Grande do Sul, organizada sob as bases da lei que
I'eformou a do Campo Grande, na côrte. - L.
n. 3230 de 3 de Setembro de 1884, art. 6° § 1.0
V. Reg. n. 9251 de 26 de Julho de 1884 (Ord.
do dia n. 1902).

- Os instructores adjuntos devem intervir, salvo
o caso de legitima suspeição, nos concursos para
preenchimento das vagas que se derem na es­
cola de tiro do Campo Grande. -A. de 11 de
Março de 1885, ao Commando Geral de Artilha­
I'ia (Ord. do dia n. 1915).

- V. Instructor.

Escravo. - Para provar a propriedade do que as­
senta praça no exercito não é necessario sentença
do juizo competente homologada em seg-unda
instancia. -Res. de 15, communicnda em A. de
19 de Fevereiro de 1879 ao Conselho de Estado
(Ord. do dia n. 1695 de 1882).

- O que é alforriado mediante indemnização do
estado por haver assentado praça no exercito
como de condição livre, deve ser considerado
recrutado.- Res. de 14 de Outubro de 1882
(Ord. do dia n. 1717). Aquelle que é alforriado
e assenta praça sem que o governo indemnize o
seu valor é considerado voluntariJ. -Res. de
22 de Abril de 1882 (Ord. do dia n. 1717).

- Estabelece-se o modo de provar a identidade
de pessoa dos que sã.o reclamados por se acharem
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com praça no exercito (justificação produ­
zida no juizo dos feitos da fazenda, com assis­
tencia do escravo, nomeação de um curador e
sciencia do promotor publico, procurador fiscal
ou agente da fazenrila nacional).-Circ. de 23
de Julho de 1884, ás Preso de provincia (Ord.
do dia n. 1865).

Escravo.- Não se admitte na escola militar do Rio
Gr'ande do Sul ainda mesmo para o serviço parti­
cular.-Reg. n. 9250 de 26 de Julho de 1884, art.
223 (Ord. do dia n. 1902) .-V.lo vol.pag. 355,
-verbo escravo, 1° alínea, e pag. 358, 2° alínea.

- V. Alistamento.

Escripturação. - Os aj udantes dos arsenaes, a
cujo cargo se achão as respectivas officinas,
como chefes e fiscaes do seu serviço, têm obri­
ga~o de fiscalisar tambem a sua escripturação.
-A. de 7 Fevereiro de 1880, á Preso da Bahia.

- Na escripturação relativa a fornecimento de vi­
veres ás enfermarias militares observar-se-hão os
modelos adoptados para a dos corpos, formando­
se assim uma escripturação especial, que deverá
ser fiscalisada de accôrdo com os preceitos estabe­
lecidos no regulamento das mesmas enfermarias.
- A. de 19 de Maio de 1880, á Preso do Rio
Grande do Sul (Ord.do dia n.1518).

- A da receita e despeza das caixas da musica dos
corpos deve continuar a ser feita nos mesmos
livros em que era antes da promulgação do de­
creto n. 7685 de 6 de Março do corrente anno
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(Ord. do dia n. 1515).-A.de 20 de Maio de
1880: á Pres. de Santa Catharina (Ord. do dia
n. 1518).

E8cripturação. - As quantias que percebem os
musicas contratados para servir nas bandas or­
ganizadas a expensas dos respectivos offieiaes, de­
vem ser escripturadas de accôrdo com as dispo­
sições em vigor e regras a tal respeito estabele­
cidas. -A. de 25 de Junho de 1880, ao Ajudante
General- (Ord. do dia n. 1525).

- Deve ser feita em livro separado a escripturação
dos pedidos especiaes dos generos não existentes
na arrecadação que o agente das enfermarias tem
de fazer diariamente aos quarteis mestres, na
fó rma do disposto no aviso de 19 de Maio de
1880.-- A., de 27 de Maio de 1881, á Preso de
Matto Grosso (Ord. do dia n. 1592).

- A dos conselhos de fornecimento de viveres
~ssim como toda a correspondencia do respectivo
presidente devem ser feitas pelo secretario, a
cujo cargo está tambem o archivo do mesmo
conselho.-Port. do Thesouro, de 13 de Junho
de 1881.

- Quando os objectos fornecidos aos corpos fôrem
diversos dos que tiverem sido mencionados nos
pedidos e estes fôrem satisfeitos por partes e em
varias datas, deve-se, na primeira hypothese, de­
clarar na casa das observações do pedido a
differença que houver entre o objecto requisitado
oe o que tiver sido Bupprido, e quanto á segunda
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convem indicar em separádo no pedido as
peças componentes de 'qualquer artigo, como,
por exemplo-o lavatorio, que na tabella de
utensilios em vigor é designado englobadamerite
com as respectivas pertenças, notando-se tambem
na casa das observações de cada uma das refe­
l,idas peças a data do seu recebimento-A. de
17 de Outubro de 1881, á Preso do Rio Grande
do Sul (Ord. do dia n. 1642).

Escrilltl1ração. - Das quantias provenientes da
venda dos residuos de forragens e dos fenos de
ligação dos fardos de alfafa.- V. F01'mgem, 12
de Novembro de 1881.

- As sommas que fôrem recolhidas aos cofres
das thesourarias de fazenda, proveni.entes da
importancia do fardamento fornecido pelos ar­
senaes de guerra aos officiaes do exercito, devem
se:- escripturadas em receita como-despeza a
annullar- na l'ubrica-fardamento dos compe­
tentes orçamentos. -Circ . de 16 de Maio de
1882, ás Thesourarias de Fazenda (Ord. do dia
n.1690).

- As alterações concernentes aos capellães mili­
tares, em serviço nas provincias, devem ser con­
feccionadas na 'sala das ordens das l'espectivas
presidencias e remettidas mensalmente á repar­
tição de ajudante general de accôrdo com o que
está estabelecido para os officiaes dos corpos
especiaes.- A. de 7 de Outubro de 1882, á
Preso das Alagôas.

- Declara-se como deve ser incluido no ajuste
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de contas de um anno o fardamento mandado
pagar a uma praça, pertencente ao anno anterior.
-A. de 22 de Janeiro de 1883, á Pres. de
Pernambuco (Ord. do dia n. 1735).

Escripturação.- A do rancho dos officiaes reco­
lhidos ao asylo dos invalidas da patria deve ser
feita nos livros que servem para a do rancho das
praças de pret, convindo entretanto' que nos
mappas que têm de ser remettidos á repartição
fiscal se mencione o numero das rações tiradas
para os referidos officiaes.- A de 14 de Feve­
l'eiro de 1885, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1~11).

- Do dia 10 de Julho em diante a escripturação
do almoxarifado do laboratorio do Campinho
deve ser feita por exel'cicios,em dous livros,um de
receita, e outro de despeza, ob~ervaDdo-se, para
o exame a que tem de proceder a repartição,;fiscal,
o que se acha estabelecido para a intendencia no
artigo 41 do regulamento n. 5118 de 19 deOut.u­
bro de 1872. -A. de 5 de Fevereiro de 1885, ao
Director do Laboratorio.

- Alterão-se as disposições do artigo 34 do regula­
menton. 7685 de 6 de Março de 1880edoaviso
de 28 de Setembro de 1878 relativamente ás
etapas das praças desa1'l'anchadas e ao mappa
carga e descarga das companhias. -A. de 28
de Abril 1885, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1924).

- Altera-se o modelo do livro do registro de pe­
didos dos corpos do exercito. -A. de 2 Maio de
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1885, ao Ajudante General' (Ord. do dia n.
1925) .

Escriptllração. -V. Dieta.

. Escusa.-V. Baixa.

Espingardeiro. -'Serviço que lhe compete nos
corpos do exercito. -Heg. n. 6373 de 15 de
Novembro de 1876, arts. 16 e 18 (Ord. do dia
n. 1263).

Espolio. - Os das praças do exercito fallecidas
em quaesquer estabelecimentos militares, devem
ser directamente remettidqs l)elos respectivos
directores ou commandantes, ao juizo de ausen­
tes dos termos em que se derem os obitos; sendo,
porém, as quantias que nos mesmos espolias se
encontrarem, recolhidas ás repartições fiscaes
competentes, para o ajustamento de contas das
dita<"s praças, findo o qual, procederáõ ellas de
igual modo a respeito dos saldos que se verifi­
carem a favor dos espolias. -Port. de 17 de
Maio de 1884 (Ord. dodian. 1845).

O ministerio da justiça, em circular de 20 de
Março de 1883, declarou que a arrecadação e
entrega dos espolias dos officiaes e pra<;.as do
exercito e armada devem ser feitos pelo juizo de
ausentes, de conformidade com o regulamento
de 15 de Junho de 1859.

- V. TmnSpoTte.

Esporas. -V. Uni!o1'me.

Estado-maior. - Serviço que compete ao official
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de estado·maior nos corpos do exercito.-Reg.
n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, arts. 52 e
53 e 158 a 160 (Ord. do dia n. 1263).

Estado-maior. - Na falta de capitães para o ser­
viço de estado maior nos corpos de linha, proce­
der-se-ha de conformidade com o disposto na or­
dem do dia n. 51 de 15 de Março de 1858, isto é,
designar-se-hão os subalternos que fÔl'em neces­
sarios para esse serviço.-A.de 6 <le Maio de 1879,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1450). ­
V. Com.mando de companhia.

-- Sobre a com petencia do official de estado-maior
de um corpo aquartelado em uma praça de
guerra, para mandar fazer toques de oorneta.­
V. Fortaleza, A. de 18 de O~Ltub1'O de 1883.

Estrada de ferro. - Solicitão-se do mini,l;terio
da agricultura providencias para que os offi'ciaes
do corpo de engenheiro's e os que a elle se
destinarem, possão praticar junto ás directo­
rias das estradas de ferro em cODstrucção, custe­
adas pelo governo, sendo admittidos a tomar
parte directa em todos os trabalhos,considerados
como em serviço do prop1'io corpo e percebendo
vencimentos pelo ministerio da guerra. -A. de
26 de Novembro de 1883 (Ord. do dia n .1792).

Estes officiaes ficão sujeitos ás ordens e in­
strucções dos chefes dOR esta.belecimentos em
que fôrem admittidos, tendo de alli percorrer,
para inteiro conhecimento dos serviços concer­
nentes á especialidade, todos os gráos do }'espe­
ctivo funccionalismo, desde o de menor categoria
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até os de maior responsabilidade e serão desli­
gados de taes estabelecimentos revertendo ao
exercito, ou por faltas de aproveitamento, ou por
desobediencia ás ordens que receberem dos referi­
dos chefes, ou finalmente por serem considerados
habilitados nos differentes ramos do serviço.­
A. de 5 de Janeiro de 1884, ao Min. da Agricul­
tura (Ord. do dia n. 1797).

Estradas de ferro.- V. Vencimento.

Estrangeiro. -As praça s estrangeiras que se na­
turalisão cidadãos brazileiros, contão o tempo
de serviço anterior á naturalisação.-Res. de
11 de Janeiro de 1873 (Collecção de consultas
da Marinha).

- V. Operaria.

r:

Etapa.-Não se abonão ás praças de pret rações
atrazadas, que por qualquer eventualidade dei­
xem de ser fornecidas no devido tempo.-Reg.
n. 7685 de 6 de Março de 1880, art. 36 (Ord.
do dia n. 1515).

- Deve continuar a ser calculada de accôrdo com o
quantitativo fixado semestralmente pelo governo
e com os preços do mercado, endo a sua distri­
buição feita nos termos do artigo 35 do regula­
mento n. 7685 de 6 de Março do corrente Slnno
(Ord. do dian. 1515).- A. de 19 de Maio de
1880, á Preso do Paraná (Ord. do dia n. 1518).

Este aviso ficou sem e:ffeito pelos de 7 de
Março e 2 de Abril de 1881 aos presidentes do
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Amazonas e Paraná, declarando que a tabella
da distribuição deTe ser organizada pelo conselho
de fornecimento á vista dos preços por que fôrem
contratados os viveres.-A. de 19 de Maio de
1881, á Preso de Matto Grosso..

Etapa.- As praças do exercito, quando em viagem,
têm direito a perceber a etapa do dia em que des­
embarcarem, se o embarque se efi'ectuar antes
da segunda refeição.-A. de 19 de Junho de
1880, ao AjudanteGeneral (Ord. do dia n. 1523).

- O governo é autorizado a alterar as tabellas
que acompanhão a carta de lei de 24 de Se­
tembro de 1828 para o fornecimento de ração de
etapa das praças do exercito, sem augmento de
despeza.-L. n. 3017 de 5 de Novembro de 1880,
art. 6° § 6. o-Alteradas pelo decreto n. 1220 de
20 de Agosto de 1881 (Ord. do dia n. 1623).

- O pagamento da etapa depois de ser posto em
execução o regulamento n. 7685 de 6 de Março
de 1880, s6 poderá ser feito em dinheiro ás praças
que, em virtude das disposições vigentes, esti­
verem nas circumstancias de ser desarranchadas;
devendo unicamente em relação a estas os corpos
organizar prets nominaes.-A. de 28 de Ou­
tubro ue 1880, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1548).

- Aos destacamentos de pequenas forças em
pontos distantes da capital da provincia deve
ser paga em dinheiro, por ser impraticavel nestes
casos o recurso de que trata o artigo 2°paragrapho
unico do regulamento n. 7685 de 6 de Março



- 158-

de 1880.- A. de 21 de Março de 1881, á Pres
da Parahyba (Ord. do dia n. 1586).

Etapa. - Na organizaçao das tabellas para forne­
cimento da etapa aos corpos do exercito deve
seguir·se quanto passiveI a que se acha publi­
cada na ordem do dia n. 1561 de 26 de Dezem­
bro de 1881, para os corpos da côrte. -Circ.
de 25 de Abril '.ie 1881, ás Presidencias de pro­
VlUCla.

- Regula-se o fornecimento de etapas, em di­
nheiro, ás praças deR ananchadas e ás que segui­
rem em diligencia, pela fórma seguinte:

1.a O valor da etapa para as referidas praças
será o que fôr fixado pelo conselho de forneci~

menta de viveres e fOl'1'agens, de accôrdo com o
regulamento de 6 de Março de 1880 para as'
praças arranchadas, ces ando a pratica de ser
avaliada a mesma etapa pela thesonraria de
fazenda no principio de cada semestre.

2. a A's praças desaú'anchadas, que não prefe­
rirem receber a etapa em g'eneros, ás que se­
guirem dos corpos e a qualqner força em dili­
gencia, se abonará etapa em dinheiro, nos termos
do artigo 34 do citado regulamento.

3.. a Das tabellas das 1;1'es rações diarias, orga­
nizadas pelo indicado conselho e depois de appro­
vadas pelo presidente de conformidade com o
artigo 35 do dito regulamento, serão remettidas.
ao 'ministerio da' guerra c6pias anthenticas para.
os fins convenientes.

4. n A thesouraria de fazenda deverá ex tre­
mar das contas das despezas da repartição da.
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guerra os documentos relativos ás da etapa, as
quaes formaráõ contas especiaes, que tambem
serão transmittidas á secretaria de estado.-Circ.
de 4 de Agosto de 1881, ás Preso de provincia
(01'(1. do dian. 1617).-V. Cire. de 30 de Maio
de 1882 e 12 de Janeiro de 1883.

Etapa.- Quando tenha de seguir de um dos pontos
distantes da capital qualquer destacamento, que
não possa receber a importancia das etapas na
thesouraria de fazenda, deverá ocommandante
da força que der o destacamento tirar em pret
especial a importancia da referida vantagem
correspondente aos dias precisos para a marcha,
apresentando esse documento com antecedencia
á conectoria geral ou pro vincial do lagar de
sua parada, para realizar o pagamento, de accôrdo
com as instrucções de 8 de Novembro de 1858.
- A. de 27 de Fevereiro de 1882, á Preso de
Matto Grosso.

- A' margem das tabellas de distribuição de vive­
res que as thesourarias têm de remetter á seCl'e­
taria da guerra, nos termos da circular de 4 de
Agosto de 1881, devem declarar a quantia a
despender-se por dia com um soldado, como se
praticava anteriormente nas propostas de avalia­
ção de etapa.-Circ. de 30 de:M:aio de 1882, ás
Preso de provincia (Ord. do dia n. 1692).

- Recommenda-se que a:3 thesourarias, collecto­
rias e mesas de rendas abonem adiantadamente
aos commandantes das praças que tiverem de
destacar para logares onde não possão ser sup­
pridas pelos corpos, a importancia precisa para
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pagamento das respectivas etapas. -Circo de 12
de Janeiro de 1883, ás Thesourarias de Fazenda
(Ord. do dia n. 1732).

Etapa.- O abono de meia etapa ás mulheres e
filhos dos soldados e dos colonos estabelecidos
nas colonias militares s6 tem lagar no primeiro
anno do estabelecimento das mesmas colonias.
-A. de 21 de Março de'1883,á Preso do Para.ná
(Ord. do dia n. 1795).

O aviso de 12 de Fevereiro seguinte, á mesma
presidencia, declarou que a etapa deve ser abo­
nada integralmente aos colonos praças de pret e
engajados e a metade ás pessoas de suas fami­
lias, durante o primeiro anno de seu estabeleci­
mento na colonia, contado do da data da apresen­
tação ao director, e que não convem a admissão
de familias sem chefes.

- Modelo para. as tabellas de fornecimento de
etapa ás praças e de forragem á cavalhada do
exercito. -Circo de 29 de Agosto de 1884, ás
Thesourarias de Fazenda (Ord. do dia n. 1876).

- Os sargentos reformados, que servem como
guardas nos depositas de artigos bellicos, não
têm direito a etapa. - li. de 30 de Setembro de
1884, á Preso do Ceará (Ord. do dia n. 1881).

- Sobre o abono aos officiaes e praças recolhi­
das ao asylo' dos invali dos da patria. - V. Asylo,
li. de 29 de Dezembro de 1884 e 2 de Março
de 1885.

- Deve ser abonada em dinheiro aos officiaes que,
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por falta de commodos, não p6dem residir no
asylo com suas familias. - A. de 30 de M~rço

de 1885, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1921).

Etapa. - V. Agua.-Raqão.-Rancho.

Exame. -o" de sufficiencia e preparatorios, feitos
na escola de infanteria e cavallaria do Rio
Grande do Sul, devem ser aceitos na escola mi­
litar da côrte, de accôrdo com o disposto no ar­
tigo 20 do regulamento n. 6785 de 29 de De­
zembro de 1877. - A. de 29 de Março de 1879,
á Escola Militar.

- Os alumnos do curso preparatorio da escola
milita.r não devem ser admittidos a exame pe­
rante a inspectoria da instrucção publica da
côrte sem exhibirem licença do commandante da
mesma escola.- A. de 8 de Março de 1880, á
Escola Militar, e de 13 do mesmo mez, do Min.
do Imperio, ao Inspector da Instrucção Publica.

- Devem ser aceitos na escola militar os exa­
mes feitos na escola polytechnica.- A. de 14
de Junho de 1881, á Escola Militar.

- O exame pratico da arma, de que trata o artigo
30 do regulamento de 31 de Março de 1851,
s6 poderá ser prestado na escola militar nos
mezes de Março e Setembro.-A. de 29 de Agosto
de 1881, á Escol~ Militar.

- Approvão-se os programmas para os exames
praticas exigidos pelo regulamento da lei de
promoções do exercito. -A. de 27 de Dezembro

11 L. li.
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de 1882, ao Ajudante General (Ord. do dia n>
1728 de 1883).

Exame.- V. Escola Milita1'.

Exclusão. - Diversas penas, impostas por difre­
rentes crimes, não devem ser sommadas para ().
fim de excluir-se o oflicial das fileiras do exercito.
- Res. de 24 de Março de 1877.

Nesta disposição não se comprehendem as
praças de pret, para as quaes continúa a vigorar
a resolução de 10 de Maio de 1871. - Res. de
17 de Novembro de 1883, cQmmunicada em A..
de 19 ao A.judante General (Ord. do dia n.
1786).

- A pena capital comminada ao militar de qual­
quer gráo não importa exclusão immediata do.
e:íercito.-Res. de 1 de Outubro de 1881, com­
municada em A.. de 10 á ·Pres. de Pernambuco.

- V. Deserção.-Pena.

Exercicio~-V. Escola MiUtar.

Exercicio findo. -O abono do premio ás praças
do exercito, embora vencido em exercicio ante­
rior, não póde ser considerado como divida de
exercicio findo, emquanto a praça está em efre­
ctivo serviço.-A.. de 20 de Junho de 1862, á
Thes. do Rio Grande do Sul.
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Expediente. - Ooncede-se ao commandante da
fortaleza de Santa Oruz da barra do Rio de J a·
neiro uma gratificação mensal de 50$ para des­

-pezas de expediente. -A. de 14 de Outubro de
1870, á Pagadoria.

- A compra de livros e outros objectos, que não
sejão meramente relativos ao expediente, não se
effectuará, sem prévia autorização do ministerio
da guerra, nas suas diversas repartições.-Oirc.
n. 391 de 28 de Outubro de 1873.

- A despeza com o expediente da casa da ordem
corre por conta do corumandante do respectivo
corpo; os demais ofliciaes do estado-maior s6
realizaráõ a que fôr necessaria para o desempenho
do serviço que lhes está consignado no regu­
lamento approvado pelo decreto n. 6373 de 15
de Novembro de 1876.-A. de 11 Janeiro de
1879, ao Ajudante General (Ord. do f!ia n.
1435).

- Recommenda-se ás l'epartições subordinadas ao
ministerio da guerra que não encommendem a
oflicinas particulares o que puder ser fornecido
pela typographia nacional, que está perfeita­
mente montada para todo o ~erviço de impressão,
encadernação, etc.-Oirc. de 22 de Janeiro de
1880.- V. Imprensa, 31 de Outubro de 1879.

-' A despeza com o expediente das companhias de
operarias militares corre por conta da gratificação
dos respectivos commandantes.- A. de 9 de
Março de 1880, á Preso do Pará.
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Expediente.-As juntas de parochia devem re­
quisitar directamente da camara municipal o
papel e mais accessorios necessarios para o re­
spectivo expediente.-A. de 13 de de Agosto
1880, do Min. do Imperio.

- Manda-se abonar aos commmandantes das com­
panhias de reformados da côrte a gratificação ex­
traordinaria estabelecida para os commandos das
companhias isoladas pela circular de 26 de De­
zembro de 1876 (10$ sempre que houver 100
praças e 20$ quando excederem de 200).­
A. de 31 de Dezembro de 1881, á Pagadoria.

- Os commandantes dos depositos de disciplina
só têm direito á gratificação de 20$ mensaes
quando o numero de praças recolhidas fôr supe­
rior a 40. -A. de 24 de Outubro de 1882 á
Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do dia n.
1753 de 1883) e 13 de Outubro de 1883, á
de Pernambuco (Ord. dodian. 1795).

- Os artigos de expediente para a sala das ordens
dos presidentes devem ser fornecidos pelas se·
cretarias provinciaes. - A. de 28 de Setembro
de 1883, á Preso do Paraná.-V. P vol.
pago 395, 4° alínea.

- Recommenda-se que nos fornecimentos de ar­
tigos de expediente se attenda ,á qualidade e
não ao luxo dos mesmos artigos. - Circ. de
17 de Dezembro de 1883.

- A despeza com a compra de artigos de expe·
diente para as fortalezas, depositos de artigos
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bellicos e companhias de guarnição corre por
conta da gratificação de exercicio que percebem
os respectivos chefes. -A. de 2 de Abril de
1884, á Pres. do Rio Grande do Norte e 30
de Abril de 1885 á de Santa Catharina (Ord.
dodian.1924). .

Expediente.-o oflicial que cumulativamente com­
manda guarnição e corpo deve ser pago da gra­
tificação pela qual optar e indemnizado da des­
peza do expediente do outro commando,cuja gra­
tificação não p6de accumular, comtanto que tal
despeza" não exceda de 30$ mensalmente.-A.
de 2 de Junho de 1884, á Preso do Rio Grande
do Sul.

- A despeza com a compra de artigos de' expe­
diente para as colonias militares deve correr
pela. gratificação de exercicio dos respectivos
directores. - A. de 17 de Junho de 1884, á
Pres. do Rio Grande do Sul.

- Manda-se abonar ao commandante da fortaleza
de S. João e deposito de' aprendizes artilhei­
ros a gratificação mensal de 20$ para despezas
de expediente. - A. de 30 de Setembro de
1884, á Pagadoria.

- A despeza de expediente dos encarregados de
obras militares corre por conta das respectivas
gratificações de exercicio . - A. de IOde Abril
de 1885, á Preso de Pernambuco (Ord. do
dia n. ).

- V. Imposto.
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F
}'abi-ica de polvora. -o governo é autorizado a

reformar a fabrica de polvora da Estrella, afim
de habilita-la a fabricar as polvoras especiaes
para artilharia moderna dos diversos systemas e
modos de carregamento, sem augmento de pes­
soal e não se marcando vencimentos superiores
aos dos empregados de igual categoria do labo­
ratorio do Campinho e arsenaes. -L. n. 3230
de 3 de Setembro de 1884, art. 6 § 10 n. 2.

Em virtude desta autorização expedio-se o
regulamento n. 9368 de 31 de Janeiro de 1885
(Ord. do dia n. 1913).

- V. Publicáção.

Fallecimento .-V. Obito.

Falta. - Convem ás autoridades attender ás cir­
cumstancias, que p6dem acompanhar os factos
quaíificados ou punidos como faltas pelos artigos
de guerra, para ou faze· los castigar correccional
ou disciplinarmente, na conformidade do decreto
n. 5884 de 8 de Março de 1875, que não dero­
gou os ditos artigos de guerra, ou submetter os
autores de delictos militares a conselho de guerra,
impondo-se-Ihes as respectivas penas. -Res. de
1 de Outubro de 1881, communicada á Preso
do Maranhão em A. de 14 (Ord. do di~ n. 1641)
e Circo de 17 de Janeiro de 1883, ás Pres. de
provincia (Ord. do dia n. 1734).

Farda.- Permitte-se que o director, os chefes de
secção, o archivista, e os primeiros, segundos e
terceiros escripturarios da l'epartição fiscal da
guerra usem das mesmas fardas concedidas aos
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empregad.os das secretarias de estado. -Dec~
n. 8401 de 4 de Fevereiro de 1882.

Fardamento.-Os pedagogos daH companhias de
artifices dos arsenaes de guerra, seus aj udantes
e guardas não têm direito a fardamento forne­
cido pelo estado. - üirc. de 21 de Janeiro de
1879.

- O aviso de 27 de Agosto de 1878, supprimindo
o fornecimento de perneiras nos corpos, compa­
nhias e esquadrões de cavallaria estacionados nas
provincias, refere-se tanto aos officiaes como ás
praças de pret.-A. de 14 de Fevereiro de 1879
(Ord. do dia n. 1439).

- Os corpos de cavallaria e artilharia a cavallo
existentes no Rio Grande do Sul devem incluir
nos pedidos geraes de fardamento o numero do
que fôr necessario para os musicas, com indica­
ção da côr, e que será deduzido da quantidade
precisa ao corpo. -A. de 23 de Agosto de 1879,
á Preso do Rio Grande do Sul.

- Aos alumnos da escola de infanteria e cavalla­
ria do Rio Grande do Sul deve-se fornecer, além
das peças de fardamento, que lhes competem,
mais um capote com a duração de dous annos, e
conforme o mod'elo mandado adoptar por aviso
de 5 de Junho de 1856.- A. de 30 de Agosto
de 1879, ao Quartel Mestre General.

- O preço das diversas peças de fardamento que
se distribuem ao exercito é regulado pela tabella
annexa ao decreto n. 2606 de 23 de Junho de
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1860 (Ord. do dia n.202) com excepção, porém,
de algumas que fÔrão mandadas distribuir depois
da publicação desta tabella e são: calça de brim
pardo 2$615, blusa de panno 9$500, cobertor
de lã. encarnada 4$, e os demais preços publica­
dos na ord'em do dia n. 1244 de 28 de Outubro
de 1876.- A: de 8 de Junho de 1880, á Preso
do Piauhy.

Fardamento.- Os officiaes dos corpos de cavaI·
laria podem usar de botas em vez de perneiras.­
A. de 18 de Setembro de 1880, ao Ajudante
General.

- Permitte-se aos officiaes do exercito no serviço
dos quarteis o uso de blusas de brim ou de panno
com os respectivos distinctivos. - A. de 28 de
Outubro de 1880, ao Ajudante General.

- Mandão-se fornecer annualmente a cada alumno
da 6í1cola militar uma calça de panno azul e dons
pares de botinas, em vez de duas calças de brim
branco e tres pares de sapatos marcados na
tabella que acompanha o aviso de 28 de Agosto
de 1874. - A. de 28 de Oatubro de 1880, ao
Quartel Mestre General.

- Deve ser pago na época do respectivo ven­
cimento.- L. n. 3017 de 5 de No~eDJ.bro de
1880, art. 6° § 5.°

- A praça addida a qualquer corpo aguardando
baixa ou reforma, desde que o tenha estado por
mais de metade do tempo do vencimento de
qualquer peça de fardamento, tem direito a essa
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peça.-A. de 9 de Novembro de 1880, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1550).

l~ardamento.-Faz-se extensivo a todos os cor­
pos montados estacionados no Rio Grande do
Sul o disposto no aviso de 24 de Setembro de
1879 (Ord. do dia n. 1485) a respeito de forros
de ponches. - A. de 19 de Novembro de 1880,
á Pres. do Rio Grande do Sul.

- Os ofEciaes de cavallaria e artilharia a cavallo
devem usar de botas de couro envernizado no
serviço montado. - A. de 19 de Novembro de
1880, ao Ajudante General.-V.Dec. n. 8335 de
17 de Dezembro de 1881 (Ord. do dia n. 1658) e A.
de 14cleAbrilde1885 (Ord. dodian. 1922).

- Modelo para as gravatas das praças de pret
do exercito.-A. de 11 Dezembro de 1880,
ao Quartel Mestre General.

- O preço da blusa de panno azul, pelo qual
devem ser pagas as praças que fôrem credoras
da fazenda nacional, é de 9$500. - Porto de
25 de Janeiro de 1881, á Thes. do Paraná.

- Declara-se que os ofEciaes do exercito poderão
ser annualrnente fornecidos pelos arsenaes de
guerra das peças de seu fardamento. pelos pre­
ços da tabella que fôr organizada pelo director
do arsenal da côrte, approvada pelo ministerio
da guerra, mediante indemnização da sua im­
portancia por descontos mensaes da quinta parte
dos respectivos soldos'.

O fornecimento será feito em vista de pedido
do official, rubricado pelo commandante do corpo,



- 170-

e na sua falta pelo commandante das armas ou
por quem suas vezes fizer, sendo que os dos
empregados em estabelecimentos militares o po­
derão ser pelos respectivos chefes, remettendo-se
para indemnização uma nota da sua importancia,
na côrte á pagadoria das tropas e nas provincias
ás respectivas thesomarias de fazenda.-A. de 13
de Abril (Ord. do dia n. 1588) e 2 de Maio de
1881 ao Arsenal de Guerra e Circo tambem de
13 de Abril (Ord. do dia n. 1588) e 6 de Maio,
aos presidentes das provincias em que ha arse­
naes ele guerra.

Approva-se a tabella dos preços.-A. de 2 de
Maio de ] 881, ao Arsenal (Ord. do dia n. 1591).
-Alterada quanto ao preço das sobrecasacas
dos officiaes dos corpos especiaes.-A. de 14 de
Janeiro de 1882 (Ord. do dia n. 1667).

Declara-se que deve ella comprehender, além
de todas as peças que compoem o primeiro e
segundo uniforme, as do respectivo armamento e
correiame. - A. de 8 de Fevereiro de 1883, ao
Arsenal (Ord. do dia n. 1735) .

Faz·se extensivo aos officiaes reformados e
honorarios, quando empregados em serviço mili­
tar, na côrte e nas provincias, a disposição do
aviso de 13 de Abril de 1881, uma vez que in­
demnizem integralmente a importancia das peças
de fardamento, logo que lhes fôrem entregues. -'
A. de 16 de Julho de 1881, ao Arsenal (Ord. do
dia n. 1608) e Circo de 29 de Setembro de 1884
(Ord. do dia n. 1881).

Approva-se a tabeIIa para estes ultimas. -A.
de 30 deJulho de 1881, ao Arsenal (01'0.. do dia
n. 1677 de 1882) .

Estende·se o mesmo favor a todos os officiaes
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generaes. - A. de 18 de Setembro de 1884, ao
Arsenal (Ord. do dia n. 1875).

Fardamento.- Deve-se remetter semestralmente
á secretaria de estado uma relaçào nominal dos
ofliciaes elos corpos especiaes e das tres armas do
exercito, que houverem obtido abono de farda­
mento pelos arsenaes, designando-se na mesma
relação a importancia do que fôr fornecido a cada
um. -Oirc. de13 de Setembro de 1881 (Ord.
do dia n. 1631).

- Os commandantes dos corpos do exercito de­
vem remetter, até o dia 15 de Janeiro de cada
anno, á repartição de quartel mestre general,
os ajustes de contas do anno antecedente, sob
pena de. serem responsabilisados os que assim
não procederem, visto que d'ora em diante a
entrega ele fardamentos aos ditos corpos só se
efi'ectuará depois de processadas as respectivas
contas por aqllel1a repartição e de ordenado o
fornecimento pelo governo.-.A.. de 17 de Se­
tembro de 1881, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1633).

Estes papeis quando transitarem pelo correio
devem ser registrados, e, quando vierem por in·
termedio dos commandos das guarnições, cumpre
que os mesmos commandos mencionem o dia
em que os receberem.- A. de 7 de Dezembro
de 1881, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1655).

- Modifica-se o chapeamento das barretinas dos
ofliciaes e praças dos corpos do exercito. -A.
de 29 de Setembro de 1881, ao .A.rsenal.

:.,.l... ·
------'/
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Fardamento. - O fardamento e vestuario e mais
objectos necessarios aos corpos e companhias es~

tacionadas nas provincias de Pernarubuco, Ceará,
Parahyba, Rio Grande do Norte e Alagôas devem
ser fornecidos pelo arsenal de guerra de Pernam­
buco, precedendo ordem do ministerio da guerra,
para o que deverá o mesmo ar::!enal l'elnetter á
secretaria de estado, até o dia 15 de Junho,
não só o orçamento da materia prima necessaria
para o fornecimento do anno subsequente, como
tambem a nota do fardamento e matel'ia prima
que porventura tenha sobrado do anno ante­
l'ior.- A. de 29 de Setembro de 1881, á Preso
de Pernambuco.

As presidencias das referidas provincias de­
vem enviar ao ~mpradito arsenal, até o dia 10

de Junho, a nota do fardamen to e ve:;;tuario ne­
cessarios para a força nenas estacionada.-Circ.
de 29 de Setembro de 1881.

Aos c6rpos da Bahia e Sergipe fornece o ar­
senal da Bahia e aos de Rio Grande do Sul o
desta provincia.- A. de 28 de Setembro de
18'81, ás respectivas presidencias.

Aos do Amazonas, Pará, Maranhão e Piauhy
fornece o arsenal do Pará.-A. de 19 de Agosto
de 1881.

Aos de Matto Grosso o respectivo arsenal.
'- A. de 16 de Setembro de 1881, sendo a
materia prima fornecida pela intendencia.­
A. de 10 de Fevereiro de 1852, áPres. da
provincia.

E aos da côrte e provincias do Espirito Santo,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Minas e
Goyaz a intendencia. - A. de 19 de Agosto de
1881.
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Fardamcnto.- Os cobertores de lã encarnada
que se distribuem aos corpos do exercito, devem
ser tambem fornecidos aos hospitaes e enfer­
marias militares, bem como aos depositas de
disciplina, com o prazo de tres annos de duração
para os hospitaes e de dous para os depositas. ­
A. de 17 de Novembro de 1881, ao Quartel
Mestre General.

- 'I'abella das peças de fardamento que devem ser
abonadas aos alumnos praças de pret do corpo
de alumnos da escola militar. - A. de 19 de
Dezembro de 1881 (Ord. do dia n. 1658).

Tabella dos preços destas peças ,de farda­
menta. -A. de 22 de Janeiro de 1883, ao Quartel
Mestre General (Ord. do dia n. 1732).

- Aos alumnos das escolas militares não se tem
de expedir titulo de divida do fardamento que
por qualquer motivo não lhes houver sido abo­
nado emquanto matriculados, mas s6mente do
que compete a uma praça de infanteria j cum­
prindo, para esse efl'eito, que no acto de ser a
praça desligada da escola em que se achar, se
mencione na guia que se lhe passar o fardamento
recebido durante o anno, afim de poder o corpo
em que fór incluida proceder ao respectivo ajus­
tamento, fazendo, á vista da tabella da escola,
a conta da importancia do fardamento que lhe
foi abonado e de que devia tê-lo sido pela ta­
beBa do exercito como praça do corpo para que
fór transferido.

No caso de difl'erença em favor da praçá, pa·
gar-se-Ihe-ha o que faltar para o completo do que
lhe competir, e, na hypothese contrariá, será ella
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obrigada a indemnizar a fazenda nacional, por
descontos mensaes da quinta parte do respectivo
soldo que indevidamente houver recebido.

Aos ex-a1umnos readmittidos nos corpos deve
ser abonado fardamento de recruta prompto no
ensino, para poderem concorrer no serviço com
as demais praças. -A. -de 29 de Dezembro de
1881, ao Ajudante General (Ord. do dia n.1662).

Fardamento.- Aos aprendizes militares no fim do
anno em que tiverem de deixar a ~ompanhia" com
destino aos corpos do exercito, não se deve abonar
fardamento azul, afim ele qne possão recebe-lo pelo
corpo a que pas ão a pertencer, e por onde lhes
será abonado o capote com a duração de quatro
annos, contados da data em que fÔrem conside­
rados promptos.

Pelas referidas companhias não se lhes abonará·
fardamento a vencer, salvo no caso de ser para
descontar na f6rma das ordens em vigor. -A.
de 6 de Fevereiro de 1882, ás Preso de Minas
Gemes e Goyaz (Ord. do dia n. 1675).

- Os corpos que houverem de desligar praças
com destino á arma de cavallaria, devem fazer
recolher ás respectivas arrecadações os capotes
que tiverem menos da metade do tempo de ven­
cimento, para serem distribuidos a outras praças,
ás quaes tambem serviráõ pela metade do tem­
po, declarando-se nas competentes guias que
fôrão arrecadados os mesmos capotes, afim de
receberem as ditas praças nos corpos de caval­
laria os ponches que devem usar. - A. de 11 de
Fevereiro de 1882, ao Quartel Mestre General
(Ord. do dia n. 1673).
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Fardamento.- A praça de pret que deixar de re­
ceber no competente vencimento o fardamento
que lhe competir poderá recebe-lo até o anno se­
guinte em especie, por isso que tem ella necessidade
desse fardamento; porém, se a divida fôr relativa
a época mais remota ou se a praça, por ter de ser
escusa, preferir o seu pagamento em dinheiro,
passar-se-ha titulo de divida para que possa ha­
ver dos cofres publicos o valor do mesmo far­
damento .-A. de 4 de Março de 1882, ao Aju­
dante General. (Ord. do dia n.167S), 6 de Março
de 1883, ao Quartel Mestre General (Ord. do dia
n. 1758) e 11 de Jull?-o do mesmo anno, á Preso
de Goyaz (Ord. do dia n. 1761).

- Os arsenaes de guerra devem l'emetter trimen­
salmente á secretaria de estado uma relação
nominal dos ofliciaes a quem tenhão abonado
fardamento, com discriminação das armas a que
pertencem e do quanturn de suas dividas. -Circo
de 7 de Março de 1882 (Ord. do dia n. 1678).

- As praças do exercito têm direito a receber em
dinheiro o valor das peças de fardamento que
não tenhão sido distribuidas nas devidas épocas.
-Res. de 4, communicada em A. de 6 de No­
vembro de 1882 á Repartição Fiscal (Ord. do dia
n. 1724). -V. A. de 6 de Março de 1883.

- Declara-se que a uma praça· que fÔra escusa
depois de ter. recebido a primeira prestação do
premio de voluntario e antes de completar o
prazo de tempo que lhe daria jus áquella parte
do premio adiantadamente recebido, não se deve
passar titulo de divida do valor das peças de
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fardamento que não lhe fôrão opportunamente
abonadas, como indemnização do tempo de ser·
viço que deixa de prestar, e tanto mais que não
deve ser compellido a repôr a importancia não
vencida do dito premio. -A. de 25 de Janeiro
de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia
n.1733).

Fardamento.- A despeza com o dos aprendizes
artifices dos arsenaes de guerra deve correr pela
respectiva diaria.- A. de 17 de Julho de 1883,
ao Arsenal da Côrte e Circo ás Preso das provin~

cias em que ha arsenaes.

- A praça substituida s6 tem direito a receber a
importancia do fardamento que não lhe tenha
sido abonado, depois de terminado o pTazo den~

tro do qual é responsavel pelo substituto.-A. de
19 de Julho de 1883, ao Quartel Mestre General.

r- Tabellas do fardamento que deve ser fornecido
aos corpos do exercito e mais corporações milita­
res, recrutas e sentenciados. -Dec. n. 9049 de
27 de Outubro de 1883 lOrd. do dia n. 1788).

Tabellas dos preços das diversas peças deste
fardamento.-Ord. do dia n. 1802 de 31 de
Janeiro de 1884.

- Têm direito ao respectivo fardamento, pago em
ser ou dinheiro, as praças do exercito durante o
tempo em que estiverem enfermas recolhidas
aos hospitaes e enfermarias militares ou civis.
-Res. de 12 de Janeiro de 1884, communicada
em A. de 15 ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1799).
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Fardamento.-,- Aos individuas que, já tendo ser­
vido no exercito, de novo se engajão, assim como
aos que, sendo desligados das escolas militares,
são incluidos nos corpos, se deve abonar, não s6 o
fardamento de recruta pl'ompto, como tambem o
de ensino; evitando-se, porém, qualquel' dupli­
cata em tal fornecimento.- Port. de 6 de Fe­
vereiro de 1884, á Repartição de Ajudante Ge­
neral (Ord. do dia n. 1803).

- Aos aprendizes artifices transferidos para o
corpo de operarias militares, assim como a qual­
quer individuo que nelle se aliste voluntaria­
mente, se deve abonar o fardamento que compete
aos recrutas do exercito.- A. de 17 de Março
de 1884, ao Arsenal de Guerra (Ord. do dia
n. 1821) e de 28 de Junho do mesmo anno, á
Preso do Paraná (Ord. do dia n. 1865).

- As praças do exercito empregadas nas repar­
tições militares têm direito ao abono do t"Íarda:;-

. mento.- A. de 17 de Março de 1884 á Preso
do Rio Grande do Norte (Ord. do dia n. 1822)
e 17 de Outubro do mesmo anno, á do Piauhy
(Ord. do dia n. 1883).

- Manda-se distribuir aos alumnos da escola mili­
tar da cÔrte blusas de panno azul, iguaes ás que
são fornecidas ao batalhão de engenheiros, e com
a duração de dous annos, cessando 'a distribuição,
que se faz, de capotes.-A. de 5 de Julho de 1884,
ao Quartel Mestre General (Ord. do dia n. 1867).

- Quando o fardamento existente nas arrecada­
ções dos corpos se estl'agar em consequencia de
1!l L • ••
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longo tempo de permanencia alli, devida a ex­
cessivos pedidos feitos pelos respectivos com­
mandantes, serão estes responsabilj~ados por se­
melhante estrago.- A sua distribuição deve ser
feita pelo que estiver a mais tempo em arrecada­
ção.-Pol't. de 9 de Julho de 1884, á Reparti­
ção de Ajudante General (Ord. no dia n. 1859).

Fardamento.- Faz-·se extensiva aos ofliciaes ge­
neraes a disposição do aviso de 13 de Abril de
1881 sobre fornecimento de fardamento pelos ar­
senaes de guerra. - A. de 18 de Setembro de
1884, ao Arsenal da Côrte.

Approva-se a tabella dos preçoi desse farda­
mento.-A. de 21 de Novembro de 1884, ao Ar­
senal de Guel'l'a (Ord. do dia n.1900).

- Os encarregados dos depositas de artigos bel­
licos devem remetter. trimensalmente á reparti­
ção d3 quartel mest1'e general uma conta do
fard~mento distribuido, com designação dos re-

~ spectivos corpos.-Circ. de 23 de Setembro de
1884 ·(Ord. do dia n. 1875).

- O fardclmento a que têm direito as praças refor­
madas com mais de 35 annos ·de serviço, deve
ser-lhes pago diariamente em. dinheiro, servindo
de base para o calculo a quantia votada para far­
damento na lei do orçamento do exercicio em
que tiverem enas sido reformadas. -A. de 3
de Outubro de 1884, á Pres. do Rio Grande do
Sul (Ord. do dia n. 1886).

- O das praças transferidas das armas de caval­
laria e infanteria para os corpos de artilharia,
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deve ser, pelos commandantes dos corpos, re­
mettido direct amente aos arsenaes de guerra
para ser convenientemente modificado, sendo
o das do 3° regimento estacionado no Paraná
enviado para o arsenal da côrte.- Circo de 20
de Outubro de 1884, ás Pres. de provincia e A.
da mesma data, ao Arsenal da Côrte (Ord. do
dia n. 1885) e Porto tambem de 20 de Outubro,
á Repartição de Quartel Mestre General (Ord. '
do dia n. 1888).

Fardamento.- O fardamento que se deve abonar
ás praças transferidas, e de que trata a observação
5:1 da tabella geral de 27 de Outubro de 1883, é
unicamente o que não fôr de panno e vencido no
primeiro semestre do anno anterior ao da trans­
ferencia, se tal occurrencia se der no decurso do
mez de Janeiro; quanto, porém, ao de panna eao
demais vencido no segundo semestre deve a praça
l'eceber este, se a tl'ansferencia tiver lagar até 30
de Junho e aquelle até 31 de Dezembro, tirando­
se-lhe pela fórma determinada no aviso de 22 de
Janeiro de 1883. - A. de 28 de Novembro de
1884,ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1898).

- Durante a sua permanencia na escola do Rio
Grande os alumnos ficào privados do fardamento
a que tiverem dil'eito nos corpos.- Reg. n.
9251 de 26 de Julho de 1884, art. 156 (Ord.
do dian.1902).

- Declara-se qual o fardamento que deve ser abo­
nado ás praças do exercito sentenciadas e que
voltão ao serviço, e que as engajadas, bem com<>
as que são desligadas das escolas militares não



-180 -

têm direito ao abono de camisolas de brim pardo.
-Porto de 24 de Março de 1885: á~epartiçãode
Ajudante General (Ord. do dia n. 1919 e 1920).

Fardamento.- Mandão-se fornecer aos presos
sentenciados cobertores de lã encarnada, em vez
de mantas escuras.-A. de 7 de Abril de 1885,
ao Quartel !lfestre General (Ord. do dia n. ).

- Restabelece-se o uso das botas de montar,
s6mente para os ofliciaes da arma de cavallaria.
- A.. de 14 de Abril de 1885, ao Quartel
Mestre General (Ord. do dia n. 1922).

- Para o annual ajuste de contas de fardamento
devem os commandantes de companhia, á vista
dos pedidos feitos á.arrecadação geral, organizar
uma relação especial de tudo quanto houverem
pedido.- A. de 2 de Maio de 1885, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1925).

""
- V. Adiantamento. -Bonet . -Divida. -Escri·

ptur'ação. - Titulo de divida. - Uniforme.

Féria. - Os directores dos arsenaes quando soli·
citarem pagamento das férias das oflicinas devem
indicar a importancia total das mesmas. -A. de
22 de Março de 1879, á Preso da Bahia (Ord.
do dia n. 1446).

Ferragens.-V. Agente.-Conselho de forneci­
mento.

Fian~a.-As mulheres não podem ser fiadoras,
nem tomar sobre si obligações alheias, nos termos
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da Ol'denação, liv. 4° tit. 61.-Port. do Thesouro
de 8 de Abril de 1880.

}'ianç;l.- A responsabj,lidade do fiador de um al­
moxarife não p6de ser extensiva a qualquer falta
ou. alcance de um fiel do mesmo almQxarife que foi
nomeado sem acquiescencia deste.- A. de 29 de
Agosto de 1881, do Min. da Fazenda.

- Eleva-se a 5:000$ a fiança do agente de com­
pras do arsenal de guerra da côrte. -Dec. n.
9326 de 25 de Novembro de 1884, art. 2.°

- E' fixada em 6:000$ a do almoxarife da fa­
brica de polvora da Estrella.-Reg. n. 9368 de
31 de Janeiro de 1885, art.20 (Ord. do dia
n. 1913).

- V. Setlo.

Fiscal. -V. lncompatibilidade.-Preferer.cia.

Fixação. -De forças de terra, para o exercicio de
1878 a ) 879.- L. n. 2582 de 3 de Maio de
1~79 (Ord. do dia n. 1449).

Para 1879 a 1880.- L. 2879 de 30 de
Junho de 1879 (Ord. do dia D.1455).

Para 1880 a 1881.- L.n. 2942 de 8 de No­
vembro de 1879 (Ord. do dia D. 1482).

Para 1881 a 1882.- L. n. 2991 de 21 de
Setembro de 1880 (Ord. do dian. 1539).

Para 1882 a 1883.- L. n. 3069 de 20 de
Maio de 1882 (Ord. do dia n. 1690).

Para 1883 a 1884.- L. n. 3159 de 30 de
Junho de 1883 (Ord.do dia n. 1759).
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Para 1884 a 1885.-L.n.3198 de 1 de Setem­
bro de1883 (Ord. do dian.1774).

Folha corrida. - Emquanto não se proceder ao
s~rteio de que trata a nova lei do recrutamento
póde ser dispensada. a exhibição da folha corri·
da exigida pelo artigo 65 do l'egulamento n. 5881
de 27 de Fevereiro de 1875 dos individuos que se
alistão voluntariamente no exercito.- Circo de
25 deAgosto de 1876 (Ord. do dia n. 1237),
de 14 de Setembro de 1878 (Ord. do dia n.
1420) e de 7 de Fevereiro de 1881 (Ord. do dia
n.1576).

- V. Volunta'rio.

Fornecimento. - Os individuos que, com certi·
dão da alfandega, provarem que importão mel'­
cad.orias directamente, estão habilitados para
concorrer aos fornecimentos annunciados pela
inteI}.dencia da guerra, embora não tenbão casas
de negocio .-A. de 31 de Março de 1873, á In­
tendencia(Diario Official n. 79).

- A compra de livros e outros objectos, que não
sejão meramente relativos ao expediente, não. se
effectuará sem prévia autorização do ministerio
da guerra, nas suas diversas repartiç,ões. - Circo
n. 391 de 28 de Outubro de 1873.

- A contar de 1 de Janeiro de 1880 devem ser
feitos semestralmente os contratos para forneci­
mento de generos alimenticios aos hospitaes mi­
litares da côrte e do Andarahy.- A. de 7 de
Outubro de 1879, aos mesmos Hospitaes. -V.
A. de 17 de Novembro de 1880.
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Fornecimento.- Como deve proceder o encar­
regado do laboratorio chimico pharmaceutico da
côrte quando houver de l'egeitar qualquer artigo
de má qualidade ou f6ra das condições dos con·
tratos celebrados com fornecedores.-A. de 13
de Março de 1880, ao Hospital Militar (Ord.
do dia n. 1512).

- De viveres ás companhias de aprendizes mili­
tares deve continuar a ser feito de accôrdo com o
regulamento n. 1649 de 6 de Outubro de ] 855,
por isso que o que baixou com o decreto n. 7685
de 6 de Março de 1880 (Ord. do dia n. 1515)
não compl'ehende as referidas companhias, nem
as de aprendizes artifices e operarias militares
dos arsenaes de guerra.-A. de 13 de Abril de
1880, á Preso de Minas Geraes (Ord. do dia
n. 1516).- V. A. de 5 de Julho de 1884.

- Os agentes das enfermarias farão diariamente
aos quarteis mestres dos corpos, a cujo cargo ec­
tiverem as mesmas enfermarias, o pedido dos ge­
neros existentes na arrecadação, e para os que
alli não estiverem formularáõ pedidos especiaes,
como procedem os agentes dos corpos, de confor­
midade com o disposto no artigo 24 do regula.­
mento n. 7685 de 6 de Março de 1880 (Ord. do
dia TI. 1515).-A. de 19 de Maio de 1880, á
Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do dia n. 1518)
e de 19 de Julho de 1881, á do Espirito Santo.

- Os artigos de consumo necessarios para o ser­
viço dos quarteis e fortalezas, taes como vassou­
ras, tijolo, graxa, sabão, etc., devem ser com­
prados pelas caixas da musica, nas quaes fórão
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fundidas as de economias licitas, em virtude do
aviso de 28 de Dezembro de 1878.-A. de 29
de Maio de 1880, á Preso do Pará (Ord. do dia.
n. 1518) e de 9 de Agosto do mesmo anno, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1535). V. a
Tabella publicada na 01'd. do dia n. 1565 e A.
de 24 de Maio de 1881.

}~ornecimento. - As disposições do decreto n.
7685 de 6 de Março de 1880 não são appli­
caveis á escola de tiro. - A. de 4 de Junho
de 1880, ao Commando Geral de Artilharia.

Nem ao laboratorio do Campinho.-A. de 24
de Julho de 1880, ao Director do Laboratorio.

- Os artigos de que se compoem as ferragens e
os medicamentos necessarios ao tratamento dos
animaes ao serviço dos corpos do exercito,
devem ser, do mesmo modo que as forragens,
contratados pelos conselhos creados pelo decreto
n. r 7685 de 6 de Março de 1880. - A. de
7 de Agosto de 1880, ao Ajudante General
(Ord. do dian. 1532) .

. - 86 devem ser admittidos á concurrencia para
o fornecimentodeviveres os commerciantes habili­
tados do modo especificado nos dous primeiros
paragraphos do regulamento n. 7685 de 6 de
Março de 1880, não se permittindo aceitar pro­
postas de individuas em condições diversas.

Dado o caso de não concorrerem negociantes
em taes condições, o conselho deve annunciar
nova concurrencia, e se nesta e em outra que
p6de seguir.~e, verificar-se a mesma falta, o
conselho contratará o fornecimento com as
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pessoas que maiores vantagens e garantias oife­
recerem aos cofres publicas, por meio de cauções
em dinheiro correspondentes á terça parte do
valor approximado do dito fornecimento ou fi·
ança idonea. - A. de 28 de Outubro de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1548).

Fornecimento. - Os viveres destinados aos hos­
pitaes militares da côrte e do Andarahy devem
ser suppridos pelo con"selho de fornecimento.­
A. de 17 de Novembro de 1880, á Pres. do
mesmo Conselho.

- O fornecimento de viveres ao batalhão de enge­
nheiros deve continuar a ser feito pelo eonselho
economico da escola militar, de accôrdo com as
disposições que se achão em vigor naquelIe esta­
belecimento. - A. de 19 de Novembro de 1880,
ao Quartel Mestre General.-Revogado pelo
de 13 de Abril de 1881, á Escola Militar.

- Mandão-se fornecer annualmente ao 10 regi­
mento de cavallaria 864 vassouras de piassava,
para a limpeza das baias dq respectivo quartel,
e outras tantas de mato, para a das calçadas e
pateos, e ao 2° regimento de artilharia a cavallo
575 vassouras de cada especie para o fi indica­
do.-A. de 24 de Maio de 1881, ao Quartel
Mestre General.

- Para o fornecimento de viveres, dietas, etc.,
ás enfermarias militares, devem ser postos em
pratica os preceitos exarados no decreto n. 7685
de 6 de Março de 1880, com as prescripções
constantes do aviso de 19 de Maio do dito
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anno, expedido á presidencia do Rio Grande do
Sul.-A. de 19 de Julho de 1881, á Preso do
Espirito Santo.

Fornecimento.-Só depois de recebidos devem
as enfermarias fazer carga dos objectos que se
lhes mandar fornecer e não á vista das ordens
de fornecimento.-A. de 26 de Agosto de 1881,
á Preso do Rio Grande do Sul.

- A compra de substancias e outros artigos para
o laboratorio chimico pharmaceutico annexo
ao hospital militar da côrte não deve ser efl'ec­
tuada sem preceder orçamento approvado pelo
ministerio da guerra.-A. de 12 de Novembro de
1881, ao Hospital.

- Os cobertores de lã encarnada que se distri­
buem aos corpos do exercito, devem ser tambem
fornecidos aos hospitaes e enfermarias militares,
bem como aos depositos de disciplina, com o
prazo de tres annos de duração para os hospitaes
e de dons para os depositos. -A. de 17 de No­
vembro de 1881, ao Quartel Mestre General.

- Quando um fornecedor sofl'rer multas por mais
de dez vezes, em consequencia de faltas com·
mettidas durante um semestre, deve ser rescin­
dido o respectivo contrato, ficando inhibido de
concorrer a qualquer licitação que tiver de efl'e­
ctuar-se no ministerio da guerra. -A. de 1 de
Abril de 1882, á Preso do Conselho de Forneci­
mento aos Corpos da Côrte.

- A importancia dQS generos e artigos comprados
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no mercado para qualquer dos corpos ou estabe­
lecimentos militares da côrte será immediata­
mente paga pela pagadoria das tropas á vista
dos vales que fôrem apresentados, assignados e
rubricados pelos officiaes e empregados incum·
bidos dos fornecimentos e depois do competen­
te exame da repartição fiscal. - A. de 1 de
Abril de 1882, á Repartição Fiscal. .

Faz-se extensiva esta disposição á provincia
do Pará (A. de 5 de Junho), á do Paraná (A. de
10 de Junho) e á do Rio Grande do Sul (A.de 7
de Junho de 1882) .

Fornecimento.- A's secretarias dos commandos
de fronteiras se devem fornecer os mesmos ob­
jectos que se fornecem ás secretarias militares.
-A. de 19 de Setembro de 1882, ao Quartel
Mestre General.

- O arrematante deve fornecer ao official OS" ge­
neros cujo fornecimento houver contratado para
as praças das guarnições, pelo mesmo preço do
contrato, sendo as condições do pagamento regu­
ladas entre o vendedor e o official, não inter­
vindo o ministerio da guerra, de qualquer modo
em taes transacções. -A. de 23 de Fevereiro de
1883,ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1738.)

- Nas concurrencias para supprimento das re·
partições dependentes do ministerio da guerra
deve-se preferir sempre, em igualdade de circum­
stancias, os productoB do paiz. -Oirc. de 18 de
Agosto de 1883 (Ord. do dia n. 1795).- V. A.
de 23 de Novernb1'O de 1883.
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Fornecimento.- Manda-se fornecer annualmente
a cada uma das companhias fixas de cavallaria
que tiverem animaes em caval1ariças, uma pá de
ferro para a limpeza das mesmas cavallariças.­
Porto de 24 de Agosto de 1883 á Repartição do
Quartel Mestre General. (Ord. do dia n. 1769).

- Os artigos que fôrem fornecidos aos corpos
pelos depositas de artigos bellicos, por ordem dos
presidentes, ainda mes.mo a titulo de emprestimo,
devem ser considerados como carregados aos
mesmos corpos e eliminados dos depositos.-A.
de 28 de Agosto de 1883, á Pres. do Paraná.

- O conselho de fornecimento deve, nos annuncios
de concurrencia, exigir que os generos sejão de
primeira ou segunda qualidade, como fór con­
veniente, sem designação de procedencia, senão
no caso em que fôr isso imprescindivel.- A. de
~3 de Novembro de 1883, ao mesmo Conselho
(Ord. do dia li. 1755).

- Do rancho das companhias de aprendizes mi­
litares deve ser feito de aecôrdo com o disposto
no artigo 4° do regulamento n. 7685 de 6 de
Março de 1880.- A. de 5 de Julho de 1884, á
Preso de Goyaz.-V. A. de13de Ab7'ilde 1880.

- A's repartições estranhas ao ministerio da
guerra não se faz sem ordem especial do mesmo
ministerio. -Cire. de 19 de Julho de 1884,
ás Preso de provincia.

- Sempre que as commissões incumbidas da aber­
tura e exame de volumes contendo material de
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guerra, remettidos da cÔrte, encontrarem ob.
jectos estragados, devem ser estes immediata.
mente devolvidos, afim de verificar-se o seu es­
tado econhecer-se da causa do estrago.-Oirc.
d~ ~~ de Agosto de 1884, ás Preso de pro­
VITIma.

Fornecimento. - Recommenda-se que nenhum
fornecimento se faça aos corpos e estabeleci­
mentos militares sem ordem da secretaria de
estado, salvo o de polvQ'ra para funeraes e outros
misteres.- Oirc. de 26 de Dezembro de 1884
(Ord. do dia n. 1903), e 15:de Janeiro de 1885.
-V. 1° vol. pago 441, 3° alínea, e 2° vol. pago
175, 2° alineo.

- A acquisição dos generos alimenticios, quer para
o rancho dos alumnos promp.tos da escola de
aprendizes artilheiros, quer para a dieta dos doen·
tes, compete ao conselho economico da mesma es­
cola,revogado nesta parte o regulamento n. 7~85
de 6 de Março de 1880 do conselho de forneci­
mento de viveres e forragens.-Reg. n. 936'1 de
31 de Janeiro de 1885, cap. VI (Ord. do dia
n.1912).

- V. Conselho de fornecimento. - Dieta. ­
Fornecimento. - Medicamento.

Foro.-Manda-se entregar á justiça civil um an­
speçada do regimento n. 11 preso por crime de
roubo, e adverte-se o commandante do dito regi.
mento por se haver a isso recusado, soltando o
mesmo anspeçada e rebaixando-o apenas á praça
de soldado.- A. de 23 de Janeiro de 1816, ao
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intendente de exercito (Jornal de Coimbm n. 52,
pago 152).

Foro. - Declara-se competente o conselho de
guerra para julgar um coronel commandante das
forças que defendião a villa de Caçapava, e que se
rendêra sem resistencia aos rebeldes, porquanto
a competencia das relações ou das autoridades
judiciaes, nas provincias em que não houver re­
lações, para julgar os commandantes militares
nos crimes de responsa,hilidade, refere-se aos de
que tratão o artigo 79 e o § 5° do artigo 102 da
constituição do imperio, ou aos seus substitutos
nomeados segundo a disposição do capitulo 144
do regimento de 20 de Fevereiro de 1708, reso­
lução de 11 de Fevereiro de 1710 e decreto de
21 de Julho de 1794, e nãoaosimple comman­
dante de um districto, de um posto fortificado ou
de um corpo qualquer de tropa subordinado ao
commandante militar ou general em chefe.­
Froy. de 1 de Setembro de 1837.

- Mandão-se processar no fôro commum diversas
praças da armada, por crime de l'esistencia a
uma patrulha de policia.-Res. de 27 de De­
zembro de 1862 (Collecção de consultas da Ma­
rinha) .

- Declara-se que deve ser julgada no fôro com­
mum uma praça do exercito que, fazendo parte
de uma escolta, assassinára a um paisano. -A.
de 9 de Abril de 1879, do Min. da Justiça á
Preso do Rio de Janeiro.

Manda-se processar no fôro militar um soldado
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que ::.,ssassinou uma ex-praça do exercito no ar~

senal de guerra de Matto Grosso, onde ambos
se achavão em cumprimento de sentença.-A.
de 15 de Setembro de 1880, á Preso de Matto
Grosso .

.Foro. - Deve ser processada no fôro commum
uma ex-praça do exercito que tentára assassinar
o commandante da fortaleza onde se achava ena
cumprindo sentença por crime militar.-A.de 25
de Agosto de 1881, á Preso do Pará.

- Declara-se que deve ser processado no fôro
commum um soldado, cnmplice por ferimentos
feitos por uma mulher em outro soldado e dos
quaes resultou a morte deste.-A. de 24 de Se­
tembro de 1884, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1878).

- V. P1'esc1'ipçào.

Forragem.-Manda-se abonar ao' director do hos­
pital militar ela côrte. - A. de 24 de Julho de
1879, á Pagadoria.

-. Determina-se que os corpos montados do Rio
Grande do Sul fação plantações de alfafa e milho
nos potreiros arrendados para os animaes em­
pregados no serviço diario, afim de que sejão os
mesmos convenientemente forrageados, assim
como os que fôrem precisos para diligencias, em­
pregando-se naquelles trabalhos, que ficaráõ a
cargo do oflicial incumbido das cavalhadas, o
numero indispensavel. de praças.-A. de 28 de
Setembro de 1880, á Preso .da provincia.
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Forragem. - O official superior aggregado á
arma, por excesso do respectivo quadro, e ad­
dido a algum corpo fazendo serviço, tem direito
a forragem, além dos vencimentos geraes. -A.
de 9 de Dezembro de 1880, á Pagadoda.

- As quantias apuradas pelos corpos montados
da guarnição da côrte com a venda de residuos
de forragens e de arcos de ferro de ligação dos
fardos de alfafa devem ser escl'ipturadas como
receita das caixas de musica, para ter a applica­
ção determinada nas disposi.ções vigentes.­
Porto de 12 de Novembro de 1881, á Repartição
de Ajudante General.

- A alfafa deve ser considerada da bôa qualidade
quando: 1°, não se achar ardida (indicio que
se manifesta logo pela modificação ca côr e pelo
cheiro acido que exhala)j 2°, não contiver capim,
limão ou massega j 3°, finalmente, quando o
peso do feno em mistura não {\xceder ao limite
de '/tOO do peso total do fardo.-Ord. do dia n.
1700 de 29 de Julho de 1882.

- Para besta de bagagem s6 se abona aos officiaes
em campanha, ou quando viajão por terra de
uma provincia para outra. -Porto de 25 de
Julho de 1884, á Thes. do Paraná (Ord. do
dia n. 1865).

- Modelo para as tabellas de fornecimento de
forragens á cavalhada do exercito. -Circo de
29 de Agosto de 1884 (Ord. do dia n.1876).

- V. Conselho de fornecimento.-Imposto.
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Fortaleza. -Chamão-se fortalezas as o.bras de
fortificação que fechão, cobreru e defendem uma
certa extensão de teneno, e que podem susten­
tar-se durante um tempo mais ou menos longo
contra forçás superiores ás da sua guarnição.
Differem das praças de guerra em ser de menor
capacidade e não conter outros habitantes além
do pessoal da sua guarnição e mais funcciona­
rios militares. -Reg. n. 7669 de 21 de Fe­
vereiro de 1880, art. 3° (Ord. do dia n. 1504).
-V. Praça de guerra.-Forte.-Reducto.

- E' prohibida a construcção de edificios civis
junto ás obras de fortificação, ::;alvo por ordem
do governo e com clausula de demoliç~o á custa
do proprietario. -Alv. de 29 de Setembro de
1681.-V. Res. de 23 de Maio de 1853 sobre
edificação na ilha das Cobras, voI. 2° das
consultas da secção de marinha e guerra,
pago 42.

- São dispensados os almoxarifes das fortifica­
ções desarmadas, e determina-se que seja reco­
lhido aos arsenaes e depositos de artigos bellicos
o material que não convenha ser nelIas conser­
vado e p~ssa aproveitar-se em outros misteres,
ficando o mais sob a guarda dos encarregados
ou commandantes das mesmas fortalezas.-Circ.
de 28 de Abril de 1879.

- Os me~bros da commissão nomeada por aviso
de 2~ de Abril ultimo, para examinar Qestado do
material das fortalezas desarmadas em Pernam­
buco, devem perceber os mesmos vencimentos
que perceberião se estivessem em serviço nos
~ ~L
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seus.corpos.-A. de 5 de Julho de 1879, á P;·es.
de Pernambuco.

Fortaleza.- Regulamento para o seu serviço.­
Dec. n. 7669de 21 de Feverejro .de 1880 (Ord.
do dia n. 1504).

- Presos que podem ser remettidos para as forta­
lezas:

1.° Sentenciados expulsos do exercito, aguar­
dando occasião de seguir para os pI esiàios mili­
tares.

2.° Praças de pret sentenciadas a menos de
seis annos de prisão, não sendo por crime de
primeira deserção.

3.° Officiaes sentenciados e para sentenciar.
4.° Praças de pretlpam sentenoiar.
5.° Officiaes e praçaR de pret presos de cor­

recção em virtude do codig'o disciplinar do exer­
C}to, ou dos regulamentos dos respectivos esta­
belecimentos militares.

6.° Detidos militares ou paisanos nacionaes ou
estrangeiros.

7.° Prisioneiros de gue1'l'a.
Reg. n. 7669 de 21 de Fever~ro de 1880,

tit.3°, cap. 1° (Ord. do dian.1504).

- O forte de S. Marcos, no Maranhão, é l'edu­
zido a um posto de signaes. -A. de 13 de
Março de 1880, á Preso da provincia.

- O official de estado-maior de um corpo aquar­
tel~do em uma praça de guerra. cujo comman­
dante é o mesmo do batalhão, s6 tem attribuição
para mandar fazer toques parciaes de cdrneta,
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por isso ~ue os geraes cQmpetem ao dito com­
mandante e ao fiscal. - A. de 18 de Outubro
de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1780).

Forte ou fortim, segundo a sua maior ou menor
capacidade interior. - São obras isoladas de

,fortificação, destinadas a proteger uma certa
extensão de terreno e a defender-se por si mes·
(mas. Differem das fortalezas em ter menor
capacidade, menor numero de frentes, e em fazer
ordinariamente syste,ma com outras fortificações
para cruzarem seus fogos e defenderem o espaço
que as separa.-Reg. n. 7669 de 21 de Feve
reiro de 1880, art. 4° (Or~. do dia n. 1504).

- O forte de S. Luiz, no Maranhão, é cedido ao
ministerio da marinha. -A, de 24 de Dezembro
de 1883 (Ord. do dia n, 1800 de 1884),

- Approva-se a denominação de Treze de Junh'ô
dad"a pelo presidente de Matto Grosso ao forte
ultimamente construido na cidade de Oorumbá,
em commemoração do glorioso dia da retomada
daquella. cidade aos paraguayos pelas for~as

commandadas pelo tenente coronel Antonio Ma­
ria Coelho.- A. de 7 de Julho de 1884, á Preso
de Matto G~OSEO.

Fuga. -A fuga de prisão correccional pelo tempo
excedente ao prazo marcaqo _pela lei para ser
deserção não póde deixar de ser como tal con ide·
l'ada. -Decisão do Oonselho Súpl'emo Militar
d,e Justiça, de 15 de NovelllPro de, 1879 (Ord.
do di~ n. 1{92). ". II
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Fuga.- .A. fuga do l'éo ainda não sentenciado
pelo crime de deserção não póde constituir para
elle nova deserção. -Decisão do Oonselho Su.
premo Militar de Justiça, de 4 de Outubro de
1884 (Ord. do dia n. 1880).

- Da praça presa á disposição da autoridade
civil, embora em prisão militar, não constitue
crime de deserção, e. compete á mesma autori·
dade tomar conhecimento de similhante facto.­
A. de 10 de Abril de 1885, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1923).

G-.

~Govltrnador do hispado. -Só lhe cabe o trata­
mento que tiver pessoalmente, ou por sua hierar­
chia ecc1esiastica. -A. do. Min. do Imperio, de

I 29 de Agosto de 1879.

Graduação.- Os officiaes do exercito que obt.i­
verão duas graduações, uma em virtude ela lei
de 6 Outubro ele 1870, e outr-a pela de 13 de
Agosto de 1875, devem ser mantidos nos postos
em que se achão, sem contar antiguidade para
promoção, até que os preteridos por elles sejão
promovidos.-Dec. n. 7222 de 15 de Março de
1889 (Ord. do dia n. 1440).

- Art. 1. o Os officiaes do Mrpo de bombeiros
gozaráõ de graduações militares, emquanto S6
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acharem no exercicio dos cargos, usando nos
respectivos uniformes dos distinctivos estabe­
lecidos para a designação dos postos do exercito.

Art. 2.° O director geral terá a graduação de
tenente coronel, o ajudante a de major, os com­
mandantes das secções a de capitão, e os in­
structores a de tenente; sendo aos que tiverem
patentes militares permíttido usar de seus uni­
formes com as insignias destas graduações, ou
das que lhes competu'em, quando superiores.
-Dec. n. 7766 de 19 de Julho de 1880.

Graduação.- Na disposição da lei de 6 de Setem­
bro de 1850, que permitte conceder aos offic~aes

mais antigos de cada classe graduação do posto
immediato, não se comprehendem os officiaes dos
quadros extranumerarios.-Res. de 15 de Março
.de 1884 (Ord. do dia n. 1822).

- A' cerca das graduações conferidas aos officiaes
e praças de pret que servirão na campanba do
Paraguay e Matto Grosso declara a resolução de
21 de Março de 1885, publicada na Ord. do dia
n.

1.0 Que o decreto legislativo n. 2716 de 13 de
Agosto de 1875 favorece os officiaes commissio­
nados, quer pelo governo imperial, quer pelos
presidentes de provincia, quer pelo comman·
dante das forças em operações ao sul de Matto
Grosso, que servu'ão sob o commando dos ge­
neraes em chefe na guerra ultima, comtanto
que tenhão entra~o .em acção contra o inimigo
(condição do decreto), e conservado as com­
missões até á data da lei D. 1843 de 6 de OutJlbro
Ide 1870 (condição do artigo 3° dessa lei).
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2.° Que as gra.duações conferídas em. virtude
do citado decreto, tendo a mesma força das con­
feridas pela lei n. 1843, a que ene se referia
e que assim interpretou, devem ter como estas
a antiguidade da data desta lei.

3. 0 Que a regra anterior está sujeita a uma'
restÍ'icção, e é a de que se, porventura, se
tiver' graduado algum ffieial á vista do de­
creto n. 2616, sem a observancia da condição

. do artigo 30 da lei n. 1843,' dever-se-lhe-ha contar
a antiguidade Çla graduação da data daquelIe
decreto, e não da desta lei, que não foi assim
respeitada, constituindo para tal caso o decreto
n. 2616 preceito novo.

Graduação. - V. Antigtddade.-Baixa.

Gratificação.-·Os operarias militares transferidos
para os corpos do exercito, na conformidade do
artigo 267 do regulamento de 19 de Outubro de

- 1872, não. têm direito á gratificação de volun­
tario.-A. de 13 de Outubro de 1879, ao Aju­
dante' General (Ord. do dia n. 1484).

- As gratificações diarias de V"oluI1tario e· enga­
jado são suspensas desde que a praça é conde­
m'nada em primeira instancia, e a contar da data
da sentença, embora tenha depois de ser-lhe res­
tituido o valor de taes gratificações por ser elIa
afinal ab olvida pelo conselho supremo. - A. de
5 de Abril de 1880, ao Ajudante General (Ord.
do dia n.'l5'12).-V. 2 vol. pago 20, P ali'neb.

- Aos officiaes que commandão destacamentos
maiores de 40 praças, compete a gratificação de
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exercicio de que trata o aviso de 19 de Dezembro
de 1860, ainda mesmo quando, por conveniencia
do serviço, parte da força se ache em pontos di­
versos. -A. de 24 de Setembro de 1880, á Preá.
da Parahyba. -V. 20 vol. pago 13, 10 alínea.

Grati6cação- As gratificações diarias de volqn­
t~rio e engajado não devem ser tiradas:quando
as praças fôrem condemnadas .em p,rim~il'a in­
stancia, e a contar da. data da mesma condem­
nação, logo que fôr esta conhecida no corpo.­
A. de 13 de Outubro de 1880 (Ord. do dia
n. 1542) e de 25 de Outubro de 1881, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1643).

- As gratificações das praças voluntarias ou enga­
jadas, presas para responder a processo civil,
devem ser suspensas desde a data da pronuncia,
embora tenhão de ser restituidas no caso de
absolvição. -Oirc. de 31 de Março de 1882, ás
Thesourarias de Fazend31 (Ord. do dia n. 16,,86).

- Os inferiores que servem como amanuenses das
inspecções· militares não têm direito a gratifica­
ção alguma por esse exercicio . -Oirc. de 6 de
Outubro de 1883, ás Thesourarias de Fazenda
(Ord. do di~ n. 1795).

- DecIa.ra-s~.que as gratificações que competem
aos voluntarJos e ás praças de tempo ftcabado
do batalhão de engenheiros são correspondentes,
as dos primeiros ao meio soldo, e as. doa segun<los
ao soldo inteiro da arma de ar~ilharia .-A. de 6
.de No:vembro de !884, ao Ajudante G2neral
(Ord. do dia n. 1889).
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Gratificação.- O::; membros do conselho supremo
militar s6 percebem gratificação quando em effe­
ctivo exercicio. -A. de 23 de Março de 1885, ao
Min. da Fazenda (Ord. do dia n. 1919).- V.
Attestado, 10 de Abril de 1885. .

- V. Aprendiz artilheiro.-Expediente.-Premio.

Guarda.- Regras relativas ao seu serviço; de­
veres dos respectivos commandantes, ofliciaes
inferiores, cabos, sentinellas e vigias.- Reg.
n. 7669· de 21 de Fevereiro de lS80, caps. 2°,
4° e 5°, tit. 2° (Ord. do dia n. 1504).

Guarda de honra.- Para a's festas relig~osas nas
provincias deve-se prestar sempre a' força que
fór requisitada, uma vez que não haja atropello
no serviço.- A. de 15 de Janeiro de 1879, ao
Ajudante Gen(jraI.

Guarda nacional.- Declara-se que a um 2° cadete
~ que, sendo alferes da guarda nacional, assentára

praça no exercito, são applicaveis as disJ!losiçães
àos avisos de 9 de Mal1ço e 14 de- Junho de
18'75, o primeiro dos quaes estabelece, com refe­
rencia a ofliciaes honorarios, que, no caso de
não poderem ha.bilitar-se como cadetes, ser-1hes­
ha concedida baixa do serviço se assim o prefe­
rirem, podendo, no caso contrario, continuar
como simples soldados, e o ultimo que os ofliciaes
honorarios que assentão prâça nos corpos de
linha, não podem usar das respectivais insignias
'emquanto pel'tencerem ao exel'ci1fo.- lí.. de 12
de Abril de 1883, aO' Ajudante General (Ord.
do dia n. 1747). .
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Parece f6ra de duvida que não p6de preva­
lecer a doutrina estabelecida neste aviso, por
isso que os dous a que elle se refere não têm
applicação a officiaes da guarda nacional que
verificarem praça nos corpos do exercit.o: 1°, por­
que, sendo elles nobres, visto que gozão das
mesmas honras, privilegias, regalias e isenções
de que gozão os officiaes do exercito, não se
p6de dar a seu respeito a impossibilidade para o
reconhecimento de cadete de que trata o aviso
de 14 de Junho de 1875; 2°, porque o serviço
do exercito não p6de ser desempenhado simul­
taneamente com o da guarda nacional, accres-_
cendo que se o corpo de linha estiver f6ra da
guarnição do da dita guarda, dar-se-ha a ausencia
de que trata a lei de 19 de Setembro de 1850,
artigo 65 § 2°, e o offieial terá de ser por força
desse artigo privado do posto, porquanto não
p6de o governo cOllceder-lhe licença por todo o
tempo que durar a sua praça no exercito.- V.
Official honomrío.

Guarda nacional. - V. Tempo.

Guarda urbana.- Extincta pelo Reg. n. 9395
de 7 de Março de 1885, art. 173.

Guia. -As guias que se expedem aos officiaes do
exercito, quando seguem em serviço ou em
q aesquer outras circumstancias, são substitui­
d s por cadernetas em· que se menciona tudo
quanto interessa aos mesmos o:fficiaes. -A . de
8 de Junho de 1880, ao Ajudante Genetal.­
V. Caderneta.
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::a:::
Habeas corpus. -Basta a communicação da con­

cessão de habeas corpus a recruta, feita pela re­
lação do districto ao commandante das armas
para que se expeção ordens afim de ficarem sem
efreito os assentamentos que tiver no corpo o
dito recruta, uma vez que ainda não tenha as­
sentado praça. - A. de 11 de Agosto de 1875,
á Preso do Rio Grande dó Sul (Diario OjJicial
n. 191).

Habilitacão. -Além dos documentos indicados
nos artigos. 2° e 3° § 2° ns. 1, 2 e 3 do decreto
n. 3607 de 10 de Fevereiro de 1866, q.evem as
habilitandas ao meio soldo juntar;is suas peti­
.;ões os seguintes documentos e provas:

...ts filhas viuvas: P, certidões .de casamento
e de obito de seus maridos; 2°, justificação de
que se conservão honestamente em estado de
viuvez, e vivêrão sempre com seus maridos, ou
não estiverão divorciadas, nem, pelo seu proce·
dimento, delles separadas.

As filhas casadas: 1°, certidão 'de casamento,
20

, justificação de não existirem irmãs solteiras
ou viuvas, e irmãos menores de 18 annos; 3°,
justificação de que vivem com seus maridos, e
nunca eiJtiverão divorciadas, nem, pelo seu mão
procedimento, delles separadas. -Oirc . do The­
BOurO, de 31 de Maio de 1879.

Homenagem. -v. Menagem. .
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Honras funebres. -Não se fazem fóra das capi.
taes das provincias. -A. de 15 de Janeiro de
1879, ao Ajudante General.

.:.- Oomo se devem fazer aos commandantes emais
ofEciaes empregados nas fortalezas ou praças de
guerra e nas cidades ou povoaçãel;. - Reg.
n. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880, cap. 9°, tit.
2° (Ord. do dia n. 1504).

- Mandão-se dispensar no enterramento do ma­
rech8l do exercito Duque de Caxias, em vista do
pedido feito em testamento. -A. de 8 de Maio
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
ll. 1514).

Hospital militar. - Autoriza-se a directoria do
da côrte a mandar publicar mensalmente, sem
dispendio, porém, para os cofres publicos, a esta­
tistica das enfermarias desse estabelecimento,
com o fim de demonstrar o serviço med~co e
cirurgico das ditas enfermarias.- A. de 18 de'"
Agosto de 1879.

- Aos empregados civis dos hospitaes e enferma­
rias militares, que fôrem tratados em taes estabe­
lecimentos, se deve descontar metade do venci­
mento a que por lei tiverem direito, para inde­
mnização das despezas feitas pelo estado.-Circ.
de 30 de Setembro de 1881, ás Thesourarias de
Fazenda e A. ao Hospital da Côrte.

- Decl~ra-se ao director do do Andarahy que deve
não só prohibir o fornecimento de qualquer ob­
jecto do hOBpita1 a empregados que não residão
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no estabelecimento, mas tambem providenciar
para que os medicas de dia assignem carga dos
objectos de que usarem, sendo responsaveis ao
almoxarife pelas faltas que se verificarem. -A.
de 7 de Fevereiro de 1882.

Hospital militar. - Os volumes recebidos pelo
Iaboratorio chimico pharmaceutico, contendo
drogas e medicamentos, devem ser abertos e
examinados perante o 10 medico do hospital, o
encarregado do mesmo láboratorio, um pharma­
ceutico do corpo de saude e um empregado da
repartição fiscal, para cujo fim o director do
hospital communicará sempre que fôr necessario
ao cirurgião-mór e ao chefe daquella repartição.

Examinados e relacionados os medicamentos,
será l'emettida á repartição fiscal uma relação,
para addicionar-Ihe os preços das facturas afim
de se fazer a competente carga ao encarregado
do labol'atorio. - A. de 23 de Dezembro de

r 188'2 e 6 de Abril de 1883, ao, Hospital.

- Tabella das rações dos empregados menores do
hospital militar do Andarahy. -A. de 12 de
Outubro de 1882, ao Hospital.

V. P'IJ1Jlicação.

Idade.-A idade maxima prescripta pelos regula­
mentos das escolas militaI"es do imperio para a
matricula dos offi~iae8 do exercito fiça elevada a
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30 annos.-L. n. 2991 de 21 de Setembro de
1880, art. 7° (Ord. do dia n. 1539) .-V. Reg.
n. 9251 de 26 de Julho de 18~4, art. 32 (Ord.
do dia n. 1902) ..

Idade. - Para a matricula nos estabelecimentos
de instrucção superior, dependentés do ministerio
do imperio, é dispensada a condição de idade.
-L. n. 3232 de 3 de Setembro de 1884.

- Para a matricula na escola militar do Rio
Grande do Sul exige-se a idade maior de 15
annos e menor de 25. -Reg. n. 9251 de 26 de
Julho de 1884, art. 32 (Ord. do dia n. 1902).

- V. Ce?,tidào.

llluminação .-Instrucçí5es para o serviço de illu­
minação a gaz nos quarteis e estabelecimentos
pertencentes á repartição da guerra. - $0 de
Outubro de 1884 (Ord. do dia n. 1891). -.

Impedimento. -V. Incompatibilidade.

Imposto. -Estabelece-se o de 5% sobre 08 ven­
.cimentos pagos pelos. cofres publicos geraes,
comprehendidos os pensionistas, jubilados, re­
formados e aposentados, e bem assim todos os
serventuarios de cartorios e officios de quaesquer
instancias, subsidios de senadores e deputados
geraes, e vencimentos dos empregados munici­
pae8 da cÔrte. - L. n. 2940 de 31 de Outubro
de 1879, art. 18 n. 5.-Regulamento para a sua
cobl·ança.-Dec. n. 7544 de22 de Novembro
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de 1879.-Reduzido a 2"/0 pelaL. n. 3GI8
de 5 de Novembro de 1880, art. P n. 42.

As gTatific~ções que percebem os comman­
dantes, fiscaes, ajudantes, quarteis mestres e se­
cretarias de corpos e os capitães de companhias,
para despezas de expediente, assim como as con­
tribuições para fonagem, em dinheiro, aos offi­
ciaes montados para sustento das respectivas ca­
valgaduras, estão excluidas deste imposto.­
Porto do Thesouro, de 21 de Janeiro, á Thes.
do Rio Gl'ande do Sul, Circ, de 31 do mesmo
mez e A. de 18 de Março de 1880, do Min. da
Fazenda (OTd. do dia.n. 1508).

Imposto. - Em caso algum deve o estado ser
considerado como contribuinte obrigado ao pa­
gamento de impostos provinciaes.-Circ.do Min.
da Fazenda, de 29 de Janeiro de 1880.

- As gratificações de exercicio, sujeitas a despe­
zlis de expediente, que são pagas a ofE.ciaes do
exercito empregados em serviço diverso do de
corpos arregim.entados, estão no caso das outras
que fôrào isentas da contribuição de 5%

) Cl'eada
pelo artigo 18 n, 5 da lei n. 2940 de 31 de Ou­
tubro de 1879. -A. de 22 de Maio de 1880, do
Min. da Fazenda (Ord. do dia n. 1519).­
V. Ord. do dia n. 1508.

Imposto predial. -Regulamento para a sua arre-
• cadação.-Dec. n. 7051 de 18 de Outubro de

1878.

Estão isentos deste imposto:
I, Os predi.ol:) de propriedade das associações

r
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particulares, regularmente cOl1stituidas, onde se
achem estabelecimentos de instrncção que dis­
tribuão gratuitamente o ensino.

II. À casa em que está a bibliotheca flumi­
n~nse.

li. Os predios das sociedades religiosas e
de beneficencia que lhes sirvão de hospitaes.

Paragrapho unico. 10 Os predios construidos
por sociedades anonymas, desta dada em diante,
para habitação das classes pobres, pagaráõ
imposto predial singelo e os 2 % dErstinados ao
serviço da City lmprovements.

2. 0 Às corporações de mão-morta pagaráõ o
imposto predial dobrado e os 2~ de que trata
o n. 1.~ L. n. 3140 de 30 de Outubro de
1882, art. 12.

Imprensa. -Fica pertencendo exclusivamente á
typographia nacional, além da impl'esaão das
leis, a do Diaria Oflicial, relatorios ministeriaes
e outros quaesquer trabalhos que tenhão càractel
o:fficial ..

Às despezas com as publicações no Diaria
e com as assignaturas concedidas por ordem do
governo correrá por conta dos respectivos
ministerios.-L. n. 2940 de 31 de Outubro de
1879, art. 19.

O ministerio da guerra, em aviso circular de
22 de Janeiro de 1880, recommendou ás diversas
repartições a elle subordinadas que não en­
commendem a o:fficinas particulares o que puder
ser fornecido pela typographia nacional.

. - Declara-se ser conveniente á disciplina a obsel'­
vancia do aviso de 4 de Outubro de 1859,
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que prohibe aos officiaes do exercito a publicação,
pela impre.nsa, de artigos ofi'ensivos a seus cama­
l'adas.-A. de 9 de Outubro de 1882, ao
Ajudante General (Ord. dodia n. 1114).-V. A.
de 26 de Dezembro de 1884.

Imprensa. - Sempre que pela imprensa ~e fizer
. alguma publicação que entenda com o serviço a

cargo das repartições subOl'dinadas ao ministerio
da guerra, na côrte, devem estas communicar
logo á secretaria de estado, prestando as infor­
mações e esclarecimentos sobre o assumpto de
que se tratar.-Cil'c. de 16 de Junho de 1884.

- A disposição do decreto n. 433 de 3 de
Julho de 1847, para que sejão remettidos ás
bibliothecas nacional e publicas das capitaes os
impressos que sahirem das typographias das
respectivas provincias' e do municipio neutro, é
extensiva ás bibliothecas do senado e da camara
dos deputados e á do exercito.-L. n. 3230 de
3 de Setembro de 1884, art. 2° § 3° e art. 6° § 2.°

- Os o:fficiaes do exercito não podem alimentar
discussão pela imprensa, ainda mesmo para se
justificarem de qualquer accusação, sem prévia
licença do ministerio da guerra.-· A. de 26
de Dezembro de 1884, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. ) .

- V. Bibliotheca.

Imprensa nacional.- Seu regulamento. -Dec.
I n. 9381 de 21 de Fevereiro de 1885.
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Incompatihilidade. - Não são absolutamente
incompativeis os cargos de membro de assembléa
provincial e vereador; ha todavia incompatibili­
dade no exercicio, ao mesmo tempo, das funcçães
de ambos estes cargos: portanto o vereador
que fÔJ1 tambem membro de assembléa provin­
cial, não podendo continuar, durante a sessão
legislativa, a servir o cargo de vereador, deve na
occasião propria fazer constar ao presidente
da respecti va camara municipal es e motivo de
impedimento, nos termos do artigo 23 da lei de
1 de Outubro de 1828, incumbindo á mesma ca­
mara providenciar para a sua substituição tem­
poraria pelo modo estabelecido no dito artigo.
-Circo de 27 de Abril de 1872, do Min. do Im­
pel'lo.

- Dos ~ilitares para os cargos de senador e de­
putado. -Dec. n. 2675 de 20 de Outubro de
1875, art. 3°, e Reg. n. 6097 de 12 de J~peiro

de 1876, art. 128.

- E' incompativel o exerClClO de commandante
de companhia com o de director de escola regi­
mental. - A. de 13 de Maio de 1879, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n" 1452).'

- Não se podem accumular as funcçães de medico
militar com as de membro das assembléas pro­
vinciaes, em vista do disposto no artigo 23 da lei
de 12 de Agosto de 1834.-A. de 13 de Abril
de 1880, á Preso do Maranhão.

- Não devem servir como secretarios, quarteia
fi ~~
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,mestres e ajudantes dos corpos do exercito ofli­
ciaes que sejão filhos ou irmãos dos respectivos
commandantes.-A. de 11 de Outubro de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1541).

lncompatihilidade.- E' caso de impedimento a
concurrencia de tio e. soorinho na qualidade ele
juizes no mesmo conselho de guerra.- Res. de
30 de Outubro de 1880, communicada em A. de
6 de Novembro, do Min. da Marinha.

- Não ha lei que prohiba servirem na mesma re­
lação dons desembargadores cunhados...--Res.
de 53 de Maio de 1880, commrmlIlicada em A. de
12, do Min. da J ustiçu.

- Os membros das assembléas provinciaes não
podem exercer o cargo de delegado de policia.­
A. de 3°de Julho de 1 88.0, do Min. da Justiça.

"
r _ Os o:fficiaes efi'ectivos do quadro dQ exer.cito não

devem ser nomeados para cargos de policia.­
Circo de 16 de Setembro de 1880 (Ord. do dia n.
1538), A. de 23 de Novembro de 1880 á Preso
de Goyaz e de 22 de Julho de 1884 á da Para·
hyba (Ord. do dia n. 1863).

Em 13 de' Outubro de 1880 declarou-se ao
ajudante gene:r:al que os o:fficiaes do exercito
não devem aceitar taes nomeações (Ord. do dia n.
1541). I

E em aviso de 22 de Julho de 1884 declarou-se
á presidencia da provincia da Parahyba que s6 em
circumstancias especiaes e graves' é permittido
nomear o:fficiaes do exercito para cargos policiaes,
e risso mesmo por pl'azo limitRdissimo, e sendo
••.J
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dispensados logo que a .ordem publica o per-­
mitta.- V. 1° vol. pag. 168,3° e 5° altineos.

,
. Incompatihilidade.- Declara-se incompativel o

exercicio de cirurgião militar com o de lente do
lyceu paraense.-A. de 2 de Novembro de 1880,
á Preso do Pará.

Identica declaração á presidencia de Sergipe,
com relação ao atheneu provincial. - A. de 29
de Maio de 1885 (Ord. do dia n. ).

•

,

- Art. 11. Não podem ser votados para senador,
deputado á assembléa geral ou membro de assem­
bléa legislativa provincial:

I. Em todo o imperio:
Os directores geraes do thesouro nacional e

os directores das secretarias de' estado.

II. Na côrte e nas províncias em que exerce-
rem autoridade ou jurisdicção :

Os presidentes de provincia;
Os bispos em suas dioceses;
Os commandantes de armas;
Os genel'aes em chefe de terra e mar;
Os chefes de estações navaes;
o.s capitães de porto;
Os inspectol'es ou directores de arsel1aes;
Os inspectores de COl·pOS do exercito;
Os commandantes de corpos milita:J:es e de po­

licia ;
Os secretarios de governo provincial e os se­

cret3lrioB de policia da côrte e provincias ;
Os illspeotores de thesourarias de fazenda ge­

l'ass <;lU provilIlciaes, e os chf}fes. d·~ I out;ra repar­
I tições de arrecadação; .
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,o director geral e os administradores dos cor­
l'elOs;

Os inspectores ou directores de instrucção pu­
blica, e os lentes e directores de faculdades ou
outros estabelecimentos de instrucção superior;

Os inspectores das alfandegas;
Os desembargadores;
Os juizes de direito;
Os jui?,es municipaes, de orphãos e os juizes

substitutos;
Os chefes de policia;
Os promotOl'es publicos;
Os curadores geraes de orphãos;
Os desembargadores de relações ecclesiasticas;
Os vigarios capitula'res;
Os governadores de bispado;
Os vigarios geraes, provisores e vigarios fora­

neos;
Os procuradores fiscaes, e os dos feitos da

fazenda e seus ajudantes.
"III. Nos districtos em que exercerem autori­

dade ou jmisdicção :
Os delegados e subdelegados de policia.
§ 1.0 A incompatibilidade eleitoral preva­

lece:
l. Para os referidos funccionarios e sens sub­

stitutos legaes, que tiverem estado no ~xercicio
dos respectivos empregos dentro de seis mezes
anteriores á eleição.

II, Para os substitutos que exercerem os em·
pregos dentro dos seis mezes, bem como para os
que os precederem na ordem da substituição e
devião ou podião assumir o exercicio.

III. Para os funccionarios effectivos, para os
substitutos dos ju~zes de direito, nas comarcas
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especiaes, e para os supplentes dos juizes muni­
cipaes, desde a data da aceitação do emprego ou
funcção publica até seis mezes depois de o terem
deixado, em virtude de remoção, accesso, renun­
cia ou demissão.

§ 2. 0 Tambem não poderão ser votados para
senador, deputado á a sembléa geral ou membro
de assembléa legislativa provincial: - os dire­
ctores de estradas de ferro pertencentes ao estado,
os directores e engenheiros chefes de obras pu­
blicas, emprezarios, contratadores e seus prepos­
tos, arrematantes ou interessados em arrematação
de taxas ou rendimentos de qualquer natureza,
obras ou fornecimentos publicos, ou em compa­
nhias qu.e recebão subvenção, garantia ou fiança
de jmos ou qualquer auxilio, do qual possão
auferir lucro pecuniario da fazenda geral, provih­
éial ou das municipalidades, naquellas provincias
onde exercerem os ditos cargos, ou os respectivos
contrato;; e arrematações tenhão execu\ão e
durante o tempo delles. •

A palavra «interessados» não comprehende os
accionistas.

Àrt. 12. O funccionario publico de qualquer
classe que perceber pelos cofres geraes, proviD-

'. ciaes ou municipaes, vencimentos ou porcenta:­
gens, ou tiver direitos a custas por actos de oflicios
de justiça, se aceitar o logar de deputado á
assembléa geral ou de membro da assembléa
legislativa provincial, não poderá, durante todo
o periodo da legislatura, exercer o emprego ou
cargo publico' remunerado que tiver, nem per­
ceber vencimentos ou outras vantagens que
delle provenhão, nem contar antiguidade para
aposentação ou jubilação, nem obter remoção ou
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:a'ccesso em sua earreira, salvo o que Jhe co~pe­

til' pOl' antiguidade.
- § 1.0 Os juizes de direito ficaráõ avulsos du­
nnte o periodo da legislatura, e finda esta voltaráõ
'para as comarcas em que se achavão se estiverem
'vagas, ou irão servir em comarcas equivalentes,
que o governo lhes designará.

§ 2. o A aceitaçao do logar de deputado ou
de membro de assembléa legislativa provincial
importará para os juizes substitutos nas comar­
cas especiaes, e para os juizes municipaes e de
orphãos a renuncia destes cargos.

§ 3. 0 O funccionario publico comprehendido
na disposição deste aTtigo que aceitar o logar de
.senador, será aposentado ou jubilado com o
vencimento correspondente ao tempo de exercicio
que tiver, na f6rma da lei.

§ 4. 0 Das disposições deste artigo exce-
ptuão-se:

~. Os ministros e secretarios de estado;
II. Os conselheiros de estado;
III. Os bispos;
IV. Os embaixadores e os enviados extraor­

dinal'ios em missão especial;
V. Os presidentes de provincia;
VI. Os officiaes militares de terra ou mar,

quanto á antiguidade, e, nos interval10s das ses­
sõesl quanto ao s01<'1:0.

(Exceptuão-se tambem os emp1'egados jubila­
dos, aposentados ou reformados.- A. de 19 de
Ma1'ço de 1883.- E os que percebem vencimen­
tos pagos por emp1'ezas partic-'Ular'es, por ea:erci­
cios embO'ra de nomeação do governo. - A. de
28 de Março de 1883, ambos do Ministe1'io do
lmperio).
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13. 08 ministro e secretarios de estado não
poderão selO 'Votados para senador emquanto
eocercerem o oargo e até seis mezes depois, salvo
na provincia de seu nascimento ou domicilio.

Art. 14. Não podei'ão os senadores e, du­
rante a legislatura e seis mezes depois, os
deputados á assembléa gerarl, salva a dispo­
sição do artigo 34 da constituição, nem os mem­
bros das assembléas legislativas provinciaes,
aceitar do governo geral ou provincial commis­
sões ou empregos remunerados, excepto os de
conselheiro· de estado, presidente de provincia,
emb~ixador ou enviado extnl.Ordinario em missão
especial, bispo e commandante de forças de tel'l'a
ou mar.

Não se comprehendem nesta disposição as
nomeações por accesso de antiguidade para em­
prego ci vil ou posto militar de terra ou mar.

Não poderão tambem os senadores, os deputa­
dos á assembléa geral e os membr:>s das assem­
bléas legislativas provinciaes obter a conce~são,

acquisição ou gozo de privilegios, contratos,
arrel'l1atações de rendas, obras e fornecimentos
publicas, embora a titulo de simples interes­
sados.

Esta disposição não comprehende os privile­
gios de invenção.

Art. 24. As funcções de vereador e dê juiz de
paz são incompativeis com as de empregGs pu­
blicas retribuidos, e não podem ser accumuladas
com as de senador, deputado á assembléa ge­
ral e membro de assembléa legislativa proyin­
cial,. durante as respectivas sessões.

(Nas disposições deste artigo não estão inclui­
dos os jubilados, aposentado.s e 'reformados.-
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A. de 13 de Julho de 1881, do Min. do Impe­
rio). (E comprehende aquelles empregados, cuja o

retribuição consiste em custas.-A. de 8 de Março
de 188

0

2, do Min. do lmperio).- Dec. n. 3029
de 9 de Janeiro de 1881.

Incompatihilidu(le.- À incompatibilidade deter-
o ;minada pelo artigo 3° do decreto n. 2675 de 20

de Outubro de 1875 é applicavel aos empregos
para os quaes se acharem fixada3 quaesquer re·
tribuições pecuniarias, ainda quando sejão re­
nunciadas. - Res. de 15 de Janeiro d~ 1881,
communicada em À. de 21, do Min. da Justiça,
á Preso do Rio Grande do Su1.

- Nas cómparihias isoladas não podem os re­
spectivos commandantes accumula,.r as funcções
dé quartel mestre e agente, por serem incompa­
tiveis com as de fiscal, de que se achão revestidos
tars commandos.

Na falta absoluta de officiaes subalternos de­
vem ser nomeados para exercer interinamente
taes cargos outros, effectivos, reformados ou
honorarios, existentes na provincia, ou os sar­
gentos das referidas companhias. -À. de 21 de
Março de 1881, á Preso da Parahyba (Ord. do
dia n. 1586).

- E' incompativel o cargo de capel1ão do exer­
cito com o de professor publico. -Res. de 28 de
Maio de 1881, 'communicáda em À. de 10 de

. Junho do me'smo anno ii Pres: dd Pará, e de
. 17 de Agosto de 1881, á do Maranhão. .

- Não <levem servir no mesmo corpo, como agente
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e quartel mestre, dous officiaes que seJao pa­
r.entes proximos.-A. de 15 de Julho de 1881,
ao Ajudante General (Ord do dia n. 1608).

Incompatibilidade. - São incompativeisas fune­
ções de agente com as de director de escola
regimental.- A. de 30 de Julho de 1881, á
Preso de Matto Gro 'so (Ord. do dia n. 1634).

- São incompatíveis as fl1ncções do cargo de pro­
curador da corôa com ~tS de ministro adjunto do
conselho supremo militar de justiça. - Res. de
6' de Agosto de 1881, communieada em A. de 10,
do Min. da Justiça.

- Não ha incompatibilidade no exercIClO simul­
taneo de dous empregos, desde que não haja in­
compatibilidade legal e impossibilidade das
respectivas funcções. -A. de 19 de Julho de
1882, ao Min. da Fazenda.

- Declara-se ao inspector da thesouraria de fa­
zenda da provincia das Alagôas que, sendo o es­
pirita da lei de 9 de Janeiro de 1881 afastar o
empregado publico das frincçõp,s legislativas,
deve o thesoureiro da mesma thesonral'ia renun­
ciar esse emprego ou o cargo de membro da
assembMa provincial para o qual foi eleito, mesmo
porque nno convem ao serviço impedimento tão
prolongado e que póde ir além de um biennio.­
Porto de 14 de Junho de 1882, <ia Min. da Fa­
zenda.

- Não devem 'funccionar na meSma junta de alis­
tamento militar pai e filho, sogro e genro, irmãos,
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tios e sob1'inhosj mas se não fór possivel consti­
tuir a junta sem se compÕr de parentes nos grá,os
em que se dá impedimento, não deve ella por
tal motivo deixar de organizar-se, porquanto não

- convem demorar o serviço do alistamento, tanto
mais que tem elle de ser apurado pela junta re­
visora.-A. de 10 de Agosto de 1882, áPres.
do Rio de Janeiro.-V. 2°vol. pago 75, 2°alineo.

Incompatihilidade.- São incompativeis os exer­
cicios simultaneos de vereador e juiz de paz. ­
A. de 26 de Dezembro de 1882, do Min. do Im­
perio á Preso de Sergipe.

- Não ha uo exercicio de redactor dos debates
da. camal'a dos deputados com o de empregado
em qualquer das repartições do ministel'io da
guerra, desde que' não haja prejuizo para o ser­
viço da repartição a que o empreg::l do pertença.
-A. de 16 de Maio de 1884, á Fazenda.

-=- Os officiaes inferiores dos corpos e companhias
não podem exercer cOll1missões nas enfermarias
militares.-Port. de 3 de Julho de 1884, á The­
sauraria do Espirita Santo.-V. 2°vol. pago 240,
verbo Official inferior, 2° alineo.

- V. Accumulação~ - Conselho de disciplina.

Incorrcgivel. - V. Aprendiz a1,tilheiro. - Depo­
sito de diséiplina.

Indemnizacão. - O aviso de 22 de Outubro de
1884 (Ord. do dia n. 1902) sobre a indemniza­
ção a que são obrjg~dos os operarias militares
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pelas despezas feitas com a sua educação, com­
prehende tanto os que são tl:ansferidos para os
corpos do exercito, como Os que se conservão
nos arsenaes e ahi completão o tempo de serviço.
- A. de 29 ,de Maio de 1885, ao Arsenal de
Guerra da Côrte (Ord. do dia n. ).

Indemnizacão.-V.iip1'endiz artilheiro. -Baixa.
-Desconto. -Reposição. . '.

Indulto.-:N'ão comprehende as deserções' etn tem­
po de guerra. -A. de 31 de Março de 1882,ao
Ajudante Genera1.- V. 2° vai. pago 79, verbo
lndttlto, 10 aUneo.

- Declara que deve reverter ás fileiras do ex~rcito

um cadete que fôra condemnado a dous annos
de prisão e a ser expulso do serviço do mesmo
exercito l e foi depois indultado. -A. de 26 de
Abril de 1882, ao Ajudante General. "

Informação.-As informações prestadas á secre­
taria de estado devem ser escriptas pela propria
mão dos informantes, COJ;ll excepção unicamente
daqnellas autoridades e tl'ibunaes que tiverem
secretarios.-·C. R. de 27 de Maio de 1674 e
A. do Min. da Justiça de 6 de Agosto de 1825,
ao Corregedor do Crime da Côrte e Casa.

- Declara-se que, para se ter, pelas informações
de conducta concernentes aos officiaes, officiaes
inferiores e cadetes, exacto conhecimento de
seus direitos, com l'efel'enria á promoção, e de
seus serviços, conducta e prestimo, deve da parte
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dos commandantes dos corpos haver o maior
cuidado em não omittir nas relações annuaes de
conducta nenhuma das particularidades indica­
das nas folhas que a ellas se destinão j mencio­
nando-se os exames feitos na conformidade dos
artigos 28 e 29 do regulamento approvado pelo
decreto n. 772 de 31 de Março de 1851; o tempo
que tivel'em de sargenteaçãQ os inferiores e ca­
detes, quer pel'tenção aos corpos informantes,
quer estejão addidos; o tempo de serviço effe­
ctivo dos alferes alumnos nos corpos, seu tempo
de sargenteação, e os exames praticos que tive­
rem feito quando praças de pret; exigindo dos
proprios officiaes e praças, declarações compro­
vadas dessas habilitações, quando deDas não
haja conhecimento official, ou solicitando das
autoridades compete,ntes os esclarecimentos que
julgarem neces~arios, com a conveniente anteci­
pação, para que não venhão incompletas as in­
formações, principalmente na parte relativa

r a hábilitações praticas.
Independente das informações de conducta,

em que devem ser consignadas todas estas
cil'cumstancias com a precisa clareza, con­
vem que sejão comm.unic-adas á repartição de
ajudante general, sem demora, as que fôrem
.occonendo no interval10 dQ tempo marcado para
a remessa das informações de conducta, relati­
vamente aos officiaes e praças que nellas são
comprehendidas, e que possão influir no seu
acoesso por qualquer modo; disposição esta que
aos commandantes das e8co18ls militares tambem
é recommendada com relação aos respectivos
alumnos, os quaes, depois de desligados das re­
feridas escolas, embora. não sejão inferiores ou
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cadetes, devem figurar nas supracitadas infor­
mações de conducta dos çorpQs a que pertence­
rem, por estarem habilitados a ter accesso, na
conformidade do artigo 241 do decreto n. 5529
de 17 de JaneÍro de 1874 (Ord. do dia n. 1445
de 18 de Abril de 1879)..

Informação.- Não podem os juizes de direito re­
cusar as iIlforma~ões que fôrem exigidas pelos
presidentes de provincia.-A. Gl.e 18 de Julho de
1882, do Min. da Justiça.

- Prohibe-se que dellas se dê conhecimento ás
partes.- Circo de 26 de Agosto de 1882.

Injuria. -E' criminosa e passiveI de pena a inju­
l'ia irrogada em carta particular. '-'Despacho de
14 de Abl·il de 1883,' exarado em consulta da
secção de justiça do Conselho de Estado de 19
de Março anterior.

- V. SuspensãCJ.

Inspecção,. - Declara-se ao inspector da cómpa­
l?hia de infanteria da provincia do Espirita Santo
que a sua inspecção deve compl'ehender o de­
posito de artigos bellicos, e que quanto á da enfer­
maria militar deve compl!ehender tanto o pessoal
medico como a administrativo, sendo feita de
conformidade com o regulamento especial para
o serviço das enfermarias mi1j.tares, publicado na
ordem do dia n. 258 de 16 de Maio de 1861.
-A. de 21 de Agosto de 1877, ao Ajudante Ge­
neral (Ordem. do dia n. 1697 de 1072).

O avis,o de 20 de Junho de 1882 ao mesmo
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general declarou que na falta de um regull~.mento

especial para as inspecções das enfermarias deve
proceder-se segundo o que está estabelecido pelo
de·n. 998 de 12 de Junho de 1852 para as dos
corpos do exercito, de accôrdo com o de 30 de
Janeiro de 1861 (OJ:d. ao dia n. 1697 de 1882).

Inspecção. - Os ofEciaes que fôrem nomeados in­
spectores, com a incumbencia de examinar o es­
tado de mais de um corpo ou estabelecimento mi­
litar em lagares di:fferentes, sendo por isso obri­
gados a emprehender viagem por m~r ou por
terra-, não devem soff!' er desconto em seus venci­
mentos durante o tempo ·das referidas viagens,
até concluirem as commissões. - A. de 14 de
Agosto de }880, á Pagadoria.

- Recommenda-se :1 execução do aviso de 4 de
Julho de 1857, que manda que os inspectores de
corpos dêm mensalmente parte dos trabalhos du­
l'a~te o mez anteriol',e determina·se que sejão men­
cionados em ordem do dia os nomes dos que deixa­
rem, d'ora em ,diante, de cumprir esta deter­
minação.- A. de 30 de Novembro de 1880, ao
Ajudante General" (Ord. do dia n. 1559).

- Sempre que as enfermarias militares estiverem
em illflpecção, os delegados do cirurgião-mór
devem satisfazer todas as requisições dos in­
spectores, concernentes' ao serviço disciplinar e

dministrativo das mesmas enfermarias. -A. de
31 de Dezembl.:/de '1881, -ao Ajudante qeneral
(Otd. do dia ._ i663). I

- Os inspectores dos corpos,fá-proporçào que fôrem
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terminando o exame dos trabalhos sujeitos á sua
inspecção, devem pôr-lhes o - visto -, partici­
pando na mesma occasião o encerramento dessa
inspecção parcial.- A. de 9 de Dezembro de

"1884, ao Ajudante General (Ord. do dia n.1899).

Inspecção de saudc.- Os officiaes que, nos ter­
mos da imperial resolução de 20 de Julho· de
1870, estiverem aggregados aos difIerentes cor­
pos e armas do exercito e se acharem nas pro­
vincias, devem ser ahi inspeccionados por cirur­
giões do corpo de saude, e, só na falta de medi­
cos militares, para formal' junta, devel'áõ ser
mandados para a côrte.- A. de 27 de Janeiro
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia D.

1499). V. 2° vol. pago 88, 3° alineo.

- A disposição exarada na ordem do dia do exer­
cito n. 4-57 de 1 de Julho de 1865, a respeito das
declarações que ás juntas militares cumpre fazer
quando julgarem incuravel a molestia 'ele que
sofIrer o official que fÓr inspeccionado, é apPIi­
caveI "tanto ao caso de molestia, como ao de
defeito phy:::;ico; convindo que as mesmas juntas
mencionem nos rcspect~vos termos, quer em uma,
quer em outra hypothese, se a molestia ou defeito
physico inhabilita o official s6mente para o ser­
viço de sua arma, ou para todo o serviço do
éxercito:-A. de 17 de Fevereiro de 1882, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1675).

- Os presidentes de provincia são autorizados a
mandar submetter sempre á inspecção de saude
todas as praças de pret que se acharem em tra­
tamento nas enfermarias militares e estiverem
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no caso de ser inspeccionadas, remettendo á se­
cretaria de estado, com os termos de inspecção,
as certidões de assentamento das mesmas praças.
-Circo de 28 de Fevereiro de 1882 (Ord. do dia
n. 1684) e 10 de Fevereiro de 1885 (Ord. do
dian. ).

Inspecção de sande. - Recommenda-se todo o
cuidado e attenção no exame de sanidade dos

individuas que se apresentão para assentar praça
no exercito. - Circo de 15 de Novembl'o de
1883 (Ord. do dia n. 1786).

- As ordens para inspecções de saude devem ser
sempre acompanhadas dos papeis que as tiverem
motivado.-A. de 6 de Março de 1884, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1809):

- V. Junta de saude .-Licença.

InstrJlcção. - Manda-se adoptar, para o ensino
r pratico da escola geral de tiro do Campo Grallde

e dos corpos de infanteria e caval1aria do exer­
cito, o compendio intitulado Estudo sobre as
arrnas de fogo p01'tateís ou Cathecisrno do atim­
dor}, orga~izado pelo instructor da referida es­
cola tenente Luiz Maria de Mello e Oliveira.­
Porto de 24 de Fevereiro de 1881, á Repartição
de Ajudante General (Ord. do dia n. 1579) .

- Manda-se adoptar como compendio nas escolas
regimentaes do. exercito e nos estabelecimentos
militares o trabalho organizado pelo alferes Fer­
nando Augusto da Silva Veiga, intitulado Curso
Regimental ou Livro do Soldado. -A. de 28 de
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Maio de 1881, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1596).

nstrucção.- Pará que tenha todo o desenvolvi­
mento nos corpos do exercito a i.nstrucção pratica
devem os respectivos commandantes conferen­
ciar, em um dia de cada semana, com os officiaes
sob seus commandos a respeito da solução dos
problemas mais interestlantes da tactica moderna;
'€ do mesmo modo, em dias designados pelos ditos
-commandantes e segundo Suas instrucções, os
.ajudantes tratar com os inferioreR de problemas
·da referida tactica, cúja solução esteja ao alcance
·destes.-A. de 9 de Agosto de 1881, ao Aju­
.dante General (Ord. do dia n. 1619).

Manda·se adoptar, para o fim acima indicado,
,o Curso da Arte Militar, do general Favé, tradu­
cido pelo tenente Joaquim Alves da Costa Mat­
tos.-A. de 22 de Setembro de 1881, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1632).

- Manda-se adoptar na escola militar do Rio
Grande do Sul o Compendio de Elementos de
Cosmographia, organizado pelo capitão Henrique
Augusto Eduardo Martins. -A. de 2 de Janeiro
de 1882, á Pres. do Rio Grande do Sul.

- Fica adoptado nas aulas de francez <las e co­
las militare da côrte e do Rio Grande do Sul,
e das l'egimentaes como compendio de traduc­
ção e sem prejuizo dos que já se achão ou pos­
sao ser ainda ad.optados, o trabalho apre entado
pelo Dr. Francisco Lino Soares de Andrade e
intitulado Des connaissances utiles au militaire
ou Selecta franceza.-A. de 28 de Jalho de 1883,
~ ~L
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á Preso tio Rio Grande do Sul, ao Commandante
da Escola Militar da CÔrte e ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1764) .

Instrucção. -V .Aprendiz artilheiro. -Armeiro.
- Escola regimental. - Estrada de /e1'1'o.­
Telegrapho.

Instl'uccões.-Para o exame dos cartuchos metal­
licos f;bricados nos labol'atorios do estado.- A.
de 20 de Março de 1883 (Ord. do dia n .1745).

- Para o exame e consumo de objectos julgados
inserviveis, ampliando e esclarecendo as dis­
posições do aviso de 10 de Agosto de 1853 e da
circular de 3 de Janeiro de 1884.- Circo <il.e 23
de Janeiro de 1884 (Ord. do dia n. 1800).

- Para o serviço da illuminação a gaz dos qual'teis
~ estabelecimentos militares.-':Circ. de 8, 11 e 12
de Janeiro de 1881 (Ord. do dia n. 1802).-V.
Circo de 20 de Fave1'ei1'o de'1884 (Ord. do dia
n. 1807).

- Para lt conservação e uso da artilharia Krupp ..
- Ord. do dia n. 1804 de 15 de Fevereiro de'
1884.

- Manda-se adoptar provisoriamente, para a in­
strucção pratica dos corpos de infanteria, a nova
ordenança do exercito portuguez, excluidas as
partes relativas á nomenclatura do armamento
e á instrucção individual. - A. de 26 de :Março
de 1884, ao Ajudante General (Ord. mo dia
n. 1820).
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In8tJ'uc~Õe~.- Para o serviço interno elos deposi­
tas de polvora, munições e artificias bellicos a
cargo do ministerio da guerra.- 12 de Julho
de 1884 (Ord. do dia n. 1862).

- Mandão-se observaI' provisoriamente no exercito
as instrucções approvadas pela commissão de me­
lhoramentos sobre a formaçào de uma bateria em
campanha, em ordem de combate.- Port. de
11 d~ Junho de 1885, á Repartição de Ajudante
General (Ord. do dia n. ).

- V. Escola MilitCN.

Instructor.- Os da escola militar da côrte sao
excluidos dos corpos a que pertencem, sendo­
lhes applicadas para a promoção as regras esta­
l>elecidas para os lentes. - L. n. 2991 d~ 21 de
Setembro de 1880, art. 40 § 10 (Ord. do di,L
n. 1539) eDec. n. 8194 de 9_deJulho de 1881
(Ord. do dia n. 1605). ," ~

- Os das escolas do Rio Grande do Sul e de tiro
do Campo Grande, comquanto sejão considera­
dos extranumerarios nos quadros dos corpos a
que pertencem, comtudo concorrem para a pro­
moção com os demais officiaes das respectivas
armas. - Reg. 11. 9251 de 26 de Julho de 1884,
art. 208 (Ord. do dia n. 1902) e 9259 de 9 de
Agosto do mesmo anno, art. 104 (Ord. do dia
n.1874).

r>

Intendencia . -Extingue-se uma das .ecções do
almoxarifado e distribue-se o serviço pela duas
restantes, organizadas com o pessoal marcado no
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regulamento n. 5118 de 19 de Outubro de 1872.
-Dec. n. 7561 de 6 de Dezembro de 1879 (Ord.
do dia n. 1486).

Intendencia.- V. Publicação.

Intersticio . - V. Antiguidade. - Promoção.

Invernada. -Autoriza a presidencia do Rio Gran­
de do Sul a vender aõs fazendeiros criadores
dessa .provincia e das do Paraná, S. Paulo e Mi­
nas Gel'aes potl'ilhos de raça, procedentes da
invernada na0ional de Saycan, arbitrando-se 08

valores desses animaes, a fórma e as condições
da venda, e bem assim a permittir que os ditos
fazendeiros mandem para alli egl1as de bôa raça,
com o fim de obterem potrilhos que sirvão de
garanhões em suas fazendas, uma vez que elles
concorrão para o sustento desses animaes em
·<t~vallariça.- A. de 2 de Setembro de 1884
(Ord. do dia n. 1877) .

J

Jornaes. - Não podem as repartições subordina-­
das ao ministerio da guerra ai'signar por conta
dos cofres publicos quaesquer folhas, com exce­
pção do Dia1'io Official. - Oirc. de 3 de Feve­
reiro de 1880 (Ord. do dia n. 1499).
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Jubilação. -V. Aposentadoria.

Juiz de paz.-V. Incompatibilidade, Dec. n. 3029
de 9 de Janeiro de 1881, art. 24. -Serv·iço gra­
tuito.

Junta de Parochia.- Não p6de presidi-la o juiz.
de paz suspenso administrativamente para re­
sponder a processo de responsabilidade.-A. de
20 de Agosto de 1880, á Pres. do Espirito
Santo.

- Corno se deve proceder no caso em que o 10 juiz'
de paz, a'sumindo a presiden ia da junta de ali­
tamento militar, encontrar trabalhos irl'egulareg
execntados sob a presidencia do seu substituto.
-A, de 14 de Setembro de 1880, ao 10 Jui\!; de
Paz da Freguezia. de Irajá .

. - Sempre que as autoridades convidadas R,ara
fazer parte da junta de alistamento militaI' se ri

escusarem, deye-se exigir declaração dos motivos
por que o far.em, afim de proceder-se de accôrdo
com o que dispoem a lei e o regulamento do
alistamento militar.-- A. de 15 de Setembro de
1880, ao 30 Juiz de Paz de Inhaúma.

- Quando os trabalhos das juntas de alistamento
para o exercito coincidirem com os das juntas
eleitoraes, deyem aquelles ser suspensos durante
o intersticio da eleição.- A. de 17 de Agosto de
1882, á Pres. do Espirito Santo, e 21 de Agosto
de 1884, ao Presidente da Junta de Inhaúma
(Ord. do dia n. 1876).
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Junta de Pal·ochia.- V. Expediente.-Livro.­
Substituição.

Junta Revisora. - Como devem proseguir os .
trabalhos de uma junta revisora, que havião sido
suspensos por não terem algumas juntas de pa­
rochia apresentado os respectivos trabalhos, o
que fizerão posteriormente.- A. de 17 de Junho
de 1881, á Preso das Alagôas.

- Quando os seus trabalhos coincidirem com os
do alistamento eleitoral deve o juiz de direito
passar a pl'esidencia daquelles ao juiz municipal
do termo.- A. de 10 de Janeiro de 1883, á
Preso do ~ pirito Santo.

- V. Livro.

Junta de saude.- Deve compôr-se de tres me­
dicos, nos termos do disposto no decreto n. 2715
d'3 26 dp. Dezembro de 1860; e, no caso de não
ser isso absolutamente possivel, cumpre que se
faça menção de tal impossibilidade no acto da
remessa do termo de inspecção.- A. de 12 de
Maio de 1879, á Preso do Rio Grande do Norte,
de 1 de Junho de 1881. á de Goyaz (Ord. do
dia n. 1873 de 1884) e Circo de 4 de Dezembro
deste ultimo anno, á Preso de província (Ord.
do dia n. 1898).

Juramento. - Os commandantes das praças de
guerra e fortalezas prestão juramento nas mãos
dos commandantes de armas óu presidentes de
provincia, onde não houver aquella autoridade;
e os officiaes nomeados para o estado maior nas
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dos l'espectivos commandantes.- Reg. n. 7669
de 21 de Fevereiro de 1880, arts. 42 e 43 (Ord.
do dia n. 1504).

uramellto . - -O capellão contratado para servir
no exercito e que presta j nramento nessa occa­
sião, se posteriormente é admittido ~o respectivo
quadro, :fica dispensado de novo juramento. ­
A. de 7 de Julho de 1880, ao Ajudante General
Ord. do dia n. 1526).- V. Antiguidade .

.- Nao sendo obrigatorio o registro nas secretarias
das presiclencias das provincias dos titulas de
nomeação passados pelas repartições gemes, não
p6de a falta delle impedir o juramento e posse
dos empregados nomeados.-Port. do Thesoul'()
de 20 de Junho de 1883 .

.Jury. - O seu presidente não p6de coagir alguem,
não advogado, a defender um réo.-A. do Min.
da Justiça, de 4 de Abril de 1879, á Pre.. d<J
Rio de J:meiro. ...,

- O empregado que houver sido sorteado para
servir no tribunal do jury, e delle fizer parte, não.
é obrigado a comparecer á respectiva repartição
emquanto durar a sessão em que servir .-Circ.
do Min. da Fazenda de 10 de Agosto de 1883
(Diario Oflicial n. 229) e A. de IOde J aneir()
.de 1885, á Intendencia.



- 232-

L

Laboratorio.-As contas do laboratorio chirnico­
pharmaceutico, annexo ao hospital militar da
côrte, devem acompanhar as deste estabeleci­
mento para o processo da repartição fiscal, le­
galisadas pelo mesmo modo e nos prazos mar­
cados para a remessa das mesmas. -A. de 4:
de Julho de 1879, aoHospital.

- MocV,ficão-se as instrucções de 15 de Dezembro de
1877} pelas quaes se rege o laboratorio chimico
pharmaceutico, annexo ao hospital da côrte.­
A. de 24 de Novembro de 1879, ao Hospita1.

..
- Nomeia-se um official do exercito para encar­

l'egar-se da direcção do laboratorio pyrotechnico
do Menin0 Deus" em Porto Alegre, com o yenci­
mento de estado maior de primeira classe, con­
tinuando, porém, o mesmo laboratorio a ser con­
sidel'ado como uma officina do arsenal de gllerra,
e inteiramente subordinado ao director daquelle
estabelecimento'-A' de 25 de Junho de 1880,.
á Pres, do Rio Grande do Sul.

- O governo é autorizado a equiparar ?s venci­
mentos dos empregados e operarias do labora­
torio pyrotechnico do Campinho aos de igual
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categoria do arsenal de guerra da côrte, fican­
do comprehendido o preparador de chimica, equi­
parado em categoria e gratificação aos artifices
que dirigem as seis suas divisões pyrotechnicas,
e fixada em 600$ annuaes a gratificação do me­
dico.-Dec. n. 3008 de 14 de Outubro de
1880.-Em virtude desta autorização expedio­
se o Dec. n. 7893 de 10 de Novembro de mesmo
anno.

Laboratorio . - Manda-se pôr á disposição do
presidente de Matto Grosso um official para en­
carregar-se de montar officinas pyrotechnicas na
capital. -A. de ~ Abril de 1881.

- Sobre o exame de drogas e medicamentos
comprados para provimento do laboratorio chi­
mico pharmaceutico da côrte. - V. Hospital
Militar.

- V. Hospital.-Publicação.

Laudemio .-Compete ao vendedor e não ao com­
prador o pagamento do laudemio. -Porto do
Thesouro de 23 de Abril de 1879.

Legislação.-O privilegio concedido á typogl'a­
phia nacional pela lei de 18 de Setembro de
1845 é para a impressão das leis, decretos e outros
actos governativos que tenhão de ser vendido!
em collecção; não véda a impressão dos ditos
actos nos pel'iodicos ou obras em que elIes tenhão
de ser analysados, commentados ou explicados,
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bem como a impressão em avulso em quaes­
quer typographias. -A. do Min. da Fazenda,
de 24 de Dezembro de 1879.

Lei. -Qual o procedimento que deve ser adoptado
pelo poder executivo quando Sg verifique haver
Jivergencia entre o texto autographo de uma
lei e seu texto impresso.-Res. de 23 de De­
zembro de 1882 (Dia1'io OlJicial n. 22 de 1883).

I... cnba.-Seu fornecimento aos corpos do exercito.
-V. a tabella approvada pelo 1)ec. n. 8220 de
20 de Agosto de 1881 (Ord. do dia n. 1623).

Lentc.- Os lentes cathedraticos dos estabeleci­
mentos de instrucção superior gozaráõ das honras
e privilegias de desembargador e do tratamento
de senhoria. Os que completarem 25 aunos,
e tiverem no magisterio bem desempenhado os
seus deveres, terão direito ao titülo de conselho.
-D~c. n. 7247 de 19 de Abril de 1879, al't. 20

"§ 18.

- V. Incompatibilidade. - .Senador. - Sub­
stituto.

Lentes cathedraticos e substitut.os das Facul­
dades de Direito.-Têm as honras e o trata­
mento dOI:< desembargadores. - Reg. n. 9360
de 17 de Janeiro de 1885, art. 51.-V. 10 vol.
pago 135, 2~ alínea.

Lentes cathedraticos das Faculdades de l\'le­
dicina. -Têm as honras e tratamento dos des­
embargadol'es.-Reg. n. 9311 de 2.5 de Outubro
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de 1884, art. 56.-V. 2° vol. pago 135, 2°
alíneo.

Letra. -A conversão em moeda brazileira, do
valor das letras sacadas em paiz estrangeiro
sobre o thesouro, deve, nos termos do artigo 431
do codigo commercial, ser calculada pelo cam­
bio do dia em que se vencerem, salvo se se
houver estipulado o pagamento em certa e
determinada especie, ou a cambio fixo.

Estando vencida a letra, o cambio será o co­
tado para os titulas á vista.

Se se houver estipulado pagamento em certa e
determinada especie não é licito effectua-Io em
outra, salvo accórdo da parte, a quem, em tal
hypot.hese, se dará, em moeda brazileira, quantia
equivalente á do valor da letra.

A respeito do aceite que deve ser lançado nas
letras sacadas sohre o thesouro observar-se-hão
as disposições dos artigos 393 e 395 do codigo
commercial. -Oirc. do Thesouro de 30 de Abril
de 1879, ....

Licença.-Entende-se por licença de favor aquellas
em que as praças percebem vencimento de soldo;
chamão-se regish'adas as que importão perda
de soldo, etapa e tempo de serviço. -V. Ounha
Mattos, Repertorz'o da Legis~ação Mílz'tar, verbo
Lícenç(;l, ns. 1 e 2.

- Os empregados cujos vencimentos constão
s6mente de ordenado ou gratificação, devem,
quando licenciados por motivo que não seja de
molestia, soffrer desconto da quarta parte dos
dous terços desses vencimentos, considerados
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como ordenado, ou d~ metade do vencimento<
total. -A. de 8 de Abril de 1879, á Fazenda.

Licença. - As que -os presidentes de província
concedem para tratamento de saude devem ser
sempre precedidas de inspecção, de conformidade
com o § 10 do art. 1° do Dec. n. 3579 de 3 de
Janeiro de 1866.- A. de 12 de Maio de 1879,
á Preso do Rio Grande do Norte.

- Aos empregados dos arsenaes de guerra 'das
provincias podem ser concedidas pelos respecti­
vos presidentes.- A. de 17 de Julho de 1879,
á Preso de Pernambuco e Porto de 25 de Abril
de 1885 á Thesouraria da mesma provincia.

- Nã.o se cQDcedem a praças de pret para trata­
mento de saude, porque devem tratar-se nas en­
fermarias militares.- A. de 27 de Agosto, ao
Ajudante General e Circo de 18 de Setembro de
J.879'; ás Preso de provincia. Excepto quaudo
as juntas de saude declararem. nos termos de
inspecção ser conveniente a concessão de taes
licenças. - Circo de 18 de Dezembro de 1879,
ás Preso de provincia (Ord. do dia n. 1488).

- A cidadãos brazileil'os para aceitarem de governo
estrangeiro empregos de caracter exclusivamente
diplomatico, ou consular, são concedidas pelo
ministerio dos estrangeiros. - Dec. n. 8527 de
13 de Maio de 1882.

~ - As que são concedidas a officiaes e praças
do exercito, para tratamento de saude, devem
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começar a vigorar da data do termo da inspecção
ao que tiverem sido submettidos, ficando assim re­
vogaclo o aviso de 30 de Agosto de 1870 (Ord.
do dia n. 730) e restabelecido o de 17 de Setem­
bro de 1866 (Ord. do dia n. 530). - A. de 21
de Novembro de 1882, ao Ajudante General
(Ord. do dia n, 1720).- V. A. de 21 de Setem­
b7'O de 1866.

Licença.- As licenças para tratamen(o de saude
descontão-se para as baixas das praças do exer­
cito.-A. de 26 de Agosto de 1884,'ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1870).

- O tempo das licenças concedidas a praças do
exercito não é computado para a percepção dos
respectivos premios. - A. de 9 de Outubro de
1884, á Preso do Ceará (Ord. do dia n. 1887).

- Para casamento a praças das companhias Ae
guarnição compete aos respectivos commandan­
tes, dentro dos limites marcados no regulamento
de 18 de Fevereiro de 1763, capitulD 24 e aviso
de 12 de Setembro de 1879.- A. de 30 de
Março de 1885, á Preso de Santa Catharina (Ord.
do dia n. 1921).

- S6 á vista de prova robusta de doença e de
declaração de necessidade de mudança de clima,
expressa nos termos de inspecção para que
se possa fazer effectiva a responsabilidade do~

cirmgioes, devem os pre idente conceder li­
-cença a officiaes e praças para vil' a côrte.-Circ.
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de 20 de Abril de 1885 (Ord. el. dia n.
1923).

Licença. -- V. Official honorario. - Tempo.

Livrança. - Como devem organiza-las os agentes
dos corpos. - A. de 13 de Setembro de 1883,
á Pres. do Espirito Santo (Ord. do dia n .1793).

Livro.- A compra de livros e outros o~jectos,

que não sejão meramente relativos ao expe­
diente, 'não se efl'ectuará, sem prévia autori~ação

do ministerio da guerra, nas suas divel'sas repa,r­
tições. - Circo n. 391 de 28 de Outubro de
1873.

- Para escl'ipturação dos quarteis mestres e agen­
tes dos corpos e fortalezas.- Reg. n. 7685 de
6 de Março de 1880, arts. 36 a 39 (Ord. do
dia n. 1515). '

r

:::- Fica extensivo ás companhias isoladas o livro
de pedidos Cl·eado· para os commandos dos cor·
pos do ,exercito, e cujo modelo sob n. 8 acom·
panhou o aviso de 28 de Setembro de 1878,
publicado na ordem do dia n. 1429. Neste livro
devem os commandantes fazer registrar a rela­
ção nominal das praças que receberem peças de
fardamento da al'l'ecadação.- A. de 3 de No­
vembro de 1880, ao Ajudante General.

- Os da escripturação das colonias militares
devem ser abertos, numerados, rubricados e
encerrados pelos respectivos directores. - A. de
19 de Abril de 1881, á Pres. de Matto Grosso.
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Livro.-. Os q~te fôrem necessal'ios aos corpos e
estabelecimentos militares para a escripturação do
fornecimento de viveres, dietas e forragens deve­
ráõ ser fornecidos pelas thesourarias de fazenda,
que os mandaráõ preparar e distribuir á medida
que fôrem requisitados, classificando similhante
despeza na rubrica - Despezas de <torpos e
qua1'teis.- OU·c. de 3 de Maio de 1881, ás Preso
d~ provincia.

- Os das aulas de pl'eparatorios das escoias regi­
mentaes serão distribuidos ás praças que quizE'­
l'em sujeitar-se a pagar a sua importancia por
descontos mensaes da quinta parte do soldo.­
A. de 7 de Outubro de 1~81, á Prei. do Oeará.

- Os do rancho das praças do exercito sao for­
necidos pelas thesourarias de fazenda e rubrica­
dos pelaI.; commandantes dos respectivos corpo .
- A. de 2 de Junho de 1884, á Pres do Rio
Grande do arte. ,..

-' Os livros das juntas de parocbia e os que ser­
vem no processo do sorteio devem ser rubricados
pelos juizes de' direito, presidentes das junta
revisoras, abertos pelos secretarias das juntas pa­
rochiaes e encerrados pelos ditos juizes de direito.
Terminado o processo devem ser arehivados
nas camaras rnunicipaes.- A. de 26 de Março
de 1885, á Preso de Pernambuco (Ord. do dia
n. 1920).- V. 20 vaI. J7.bnta Revisom, pago 116,
10 alínea li Livro, pago 156, 10 e 30 alínea.

- Altera·se o modelo do livro de registro de
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pedidos dos corpos do exercito. -A. de 2 de
Maio de 1885 (Ord. do dia n. 1925).

Luzes. - Os artigos necessarios para alimentação
das luzes das fortalezas, guarteis e outros esta­
belecimentos devem ser contratados pelo conse­
lho de fornecimento e distribuidos do modo pre­
ceituado para a entrega dos viveres, sendo o
respectivo consumo regulado de conformidade
com o disposto no artigo 56 das instrucções de
10 de Janeiro de 1843. - A.. de 26 de Julho
de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1532).

- V.llluminação.

(

~Iajor. - A denominação de major de praça não
dá direito ás vantagens deste posto, quando o
ofllcial que exerce tacs funcções é de graduação
inferior á daql1ella patente. - A.. de 2 ele Junho
de 1884, á Pres. de Pernambuco.

- V. P1'eferencia.
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Mappa. - Determina-se que OB depositos de disci­
plina remettão á secretaria de estado o mappa
do movimento do pessoal dos mesmos depositoB f

nos termos da artigo 19 das instrucções de 15 de
Fevereiro de 1866.-A. de 26 de Julho de 1881,
ao Ajudante General.

- Declara-~e em inteiro vigor os modelos dos
mappas e relações de ajustamento' de contas que
acompanhárão as instrucções de 12 de Janeiro
de 1861 (Ord. do dia n. 736), as quaes não fôrão
revogadas pelo decreto n. 4156 de 17 de Abril
de 1868. -Porto de 26 de Julho de 1881, ao
Ajudante General (,Ord. do dia n. 1614).-V.
2° vol. pag. 163, 3l' alínea.

- Recommenda-se que nos mappas do materia
de guerra que' os corpos e estabelecimentos
militares têm de enviar nas devidas épocas á
repartição de quartel mestre general não) seja
alterada a nomenclatura das armas, que se de~

.clare o systema destas, seu calibre e adarme,
e bem assim que se nao confundão espadas de
<lavallaria com terçados de artilharia, de cor·
neteiros o'u de musicos . - Port. de 14 de Se·
tembro de 1881, ao Ajudante General (Ord. do
'dian.1630).

,- No dia P de Junho de cada anno deve ser
remettido á secretaria de estado um mappa dos
doentes existentes nas enfermarias militares, da
tripolação dos escaleres, dos sentenciados que
não recebem fardamento pelos respecti vos corpos
-e dos depositas de disciplina. - Circo de 16 de
.:Setembro de 1881 (Ord. do dia n. 1631 .

16 I•• B.
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Mappa.- ·Fazem-se extensivas aos aI'sennes de
guerra as disposições do artigo 22 do regulamento
de 30 de Janeiro de 1861, que determina que os
encarregados das enfermarias militares remettão
os mappas e mais papeis aos delegados do cu:ur­
gião mór do exercito, e, na falta deIles, directa-o
mente á secretaria do corpo de saude.-· A. de
24 de Novembro de 1881, á Preso de Pernam­
buco.

- Os arsenaes de guerra devem l'emettei' nos dia
10 de Maio, 10 de Setembro e 10 de Janeiro, de
oada anno á i'epartição de qual'tel mestre general
mappas do que houverem fornecido, segundo as
ordens recebidas, e do que deixarém de fornecer,
declarando 0S motivos dessas faltas. - Oirc. de
2 de Janeiro de 1883, ás Preso de provincia
(Ord. do dia n. 1734). .

- Quando qualquer oflicial assumir commamlo
... de corpo, fo"rtaleza ou companhia, e os logares

de quartel mestre ou encarregado de deposito,
deve fazer notar no mappa de carga os objectos
que recebeu de mais e os que faltão, communi­
cando tudo .ao chefe a que estiver immediata­
mente sujeito} para ser por este levado ao conhe­
cimento da autoridade competente, afim de ser
responsabilisado o culpado da falta que se uer.
-A. de 8 de Julho de 1884, ao Ajudante <;}ene­
mI (Ord. do ditl. n. 1861).

- Os do movimento dos animaes a cargo dos cor­
pos montados, e que são l'emettidos á repartição
de ajudante general devem ser d'ora em diante
enviados á de quartel mestre general, fazendo-se
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nos respectivos mappas da força apenas menção
do numero de animaes existentes. - Porto de 9
de Janeiro de 1885, á Repartição de Ajudante
General (Ord. do dia n. 1908).

Mappa.- Quando o commando de uma compa­
nhia tiver de ser transferido a outro official, por
haver o respectivo commandante assumido as
funcções de fiscal, deve o mappa da carga ser
rubricado pelo 'cominandante do corpo. - A. de
30 de Março de 1885, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1921).

Marco. -Todas as pessoas que arrancarem mar­
cos e estacas divisorias on destruirem os signaes,
numeros e declarações que se gravarem nos ditos
marcos'ou estacas, e em arvores, pedras nativa',
etc., serão punidas com a multa de 200$, além
das penas a que estiverem sujeitas pelas leis em
vigor. -Reg. n .1318 de 30 de Janeiro de 185-:1,
art. 108. ..

Marechal do exercito. - V. Vencimento.

Material do exercito. - Quando se derem tro­
cas de guarnição entre os corpos estacionados
na provincia do Rio Grande do Sul, não devem
elles se fazer acompanhar dos utensilios de
qnartel, como mesas, armarios, estantes, etc.,
verificando-se tambem a troca desses object08,
para evitar despezas de conducção e os estra­
gos que 'e podem dar.-.A. de 4 de :Maio de
1880, á Pres. do Rio Grande do Sul (Ord. do
dia n. 1516).
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Material do exercito. -Approva-se a tabelIa dos
utensilios indispensaveis ao serviço da arrecada­
ção, rancho I despensa e cozinha dos corpos do
exercito e fortalezas, n?io contemplados em tabel­
las anteríores.- A. de 28 dE: Dezembro de 1880,
ao Quartel Mestre General (Ord, do dia n. 1565).
- Esta tabella foi alterada pelo aviso de 24 de
Maio de 1881, que manda fornecer annualmente
ao 10 regimento de cavallaria ligeira 864 vas­
SOUl'as de plassav3, para a limpeza das baias do
respectivo quartel e outras tantas de matto para
a das calçadas e pateos, e ao 2° regimento de ar­
tilharia 575 vassouras de cada especie para o
fim indicado, e pelo de 20 de Dezembro de 1884,
tambem ao Quartel Mestre General (Ord. do dia
n. 1901) mandando fornecer s6mente 5 assu­
careiros, 5 conchas e 50 colhéres para cada corpo
e 2 assucareiros, 2 conchas e 10 colhéres para
cada companhia isolada, para o rancho dos ca­
detes e inferiores.

r.
Nota dos preços dos utensilios de que trata a

tabella Slipra. -Ord. do dia n. 1745 de 15 de
Abril de 1883.

- As commissàes que têm de examinar os volumes
reruettidos pela intendencia para as provincias
devem ser compostas de qnatro membros.-Circ.
de 13 de Maio de 1881 (Ord. do dia n. 1595).-
V. 2" vol. pag. 170, 3° alineo. .

- Fixét-se. em 10 annos o tempo de duração das
bolsas de sola para artilharia, -A. de 10 de
Outubro de 1881, ao Quartel Mestre General
(Ord. do dia n. 1645).
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Material do excrcito.- Os fardos que houverem
de ser expedidos pela intendencia e arsenaes de
guerra, devem ser seIlados com o sinete das
armas imperiaes. - A. de 15 de :Qezembro de
188~, ~ Intendencia e ás Preso das respectivas
provmmas.

A . comnlí sões encarregadas do recebimento
de taes volumes devem declarar nos termos de
exame se o seIlo foi ou não violado. -Circo da
mesma data. -

- A compra de utensilios para as guardas das
cadêas, consulados e alfandegas das províncias
não deve corr~n' por conta do ministerio da guerra.
- A. de 4 de Set.embro de 1882, á Pres. das
Alagoas.

- Instrucções para o exame dos cartuchos metal­
licos fabricados nos labol'atorios pyrotechnicos
do estado.-A. de 20 de Março de 1883 (Ord.
do dia n. 1745).

"

- Determina- e que as comnllssoes de exame -'c
consumo de objectos julgados inserviveis obser­
vem o seguinte:

.1.0 Que no's termos que lavrarem mencionem
porque julgão Ín 'erviveis os objectos.

2. 0 Que ao acto da entrega de taes objectos
ao encarregado do deposito de artigos bellicos
assista um official de patente igualou superior
á do commandante do corpo, que devertl. in­
formar se a commis ao cumprio o seu dever no
julgamento dos mesmos objectos, e se está exacto
o numero destes.

Circ. de 3 de Janeiro de 1884 (Ord. do dia
n. 1800).
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Os termos devem ser lavrados pelo officiaI
de menor graduação. - A. de 28 de Junho de
1884, á Preso da Bahia (Ord. do dia n.1875).

Material do exercito.- Instrucções para o exame
e consumo de objectos julgados inserviveis, am­
pliando e esclarecendo as disposições do aviso de
10 de Agosto de 1853 e da circular de 3 de Ja­
neiro de. 1884. - Circo de 23 de Janeiro de 1884
(Ord. do dia n. 1800).

- Instrucções para conservação e uso da artilharia
Krupp.-Ord. do dian.1804de 15deFeve­
reiro de 1884.

- Na falta de officiaes de· igual patente ou supe­
1'101' á do chefe do estabelecimento ou· corpo que
pedir a nomeação de commissões de consumo ou
de entrega de objectos que tenhão de ser recolhi­
dos aos depositos de artigos beUicos, devem pre­
sid~·las os officiaes mais graduados que houver

r na guarnição, embora de patente inferior á
daquelles chefes. -A. de 28 de Junho de 1884,
á Pres. do Maranhão (Ord. do dia n. 1865).

Quando o commandallte da guarnição não o
fôr do corpo a que pertenção os objectos, deve
elle presidir á commissão .-A. de 2 de Julho de
1884, á Pres. do Rio Grande do Sul (Ord. do
dia n. 1867).

- Quando qualquer offieial assumir commando
de corpo, fortaleza ou companhia e os logares de
.quartel mestre ou encarregado de deposito, deve
.fazer notar no mappa de carga os objectos que
:recebeu de mais e. os que faltão, communicando
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tudo ao chefe a que estiver immediatamente
sujeito, para ser por este levado ao conhecimento
da autoridade cO,mpetente, afim de ser responsa.
bilisado o culpado da falta que se der. -A. de
8 de Julho de 1884, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1861):

J\taterial do exercito. - Manda-se substituir nas
commissões de consumo o 20 ajudante do ar­
senal por um dos adjuntos, sempre que fôr des­
necessario o exame technico dos objecto inuti­
lísados.- A. de 24 de Julho de 1884, ao Qum'tel
Mestre General (Ord. do dia n. 1873).

- Sempre que nos volumes remettidos da côrte,
contendo material de guerra, se encontrarem ob­
jectos estragados, devem estes ser devolvidos
immediatamente para verificar-se o seu estado e
conhecer-se da causa do estrago. - Oirc. de 14
de Agosto de 1884, ás Pres. de provincia.

- Tabella dos preços dos rewolvers do systema,
Gerard e Nagant, com suas pertenças e illuni­
ção.- Ord. do dia n. 1918 de 29 de Março de
1885.

- V. .Fornecimento.

Matricula. - Sobre a preferencia que devem ter
os candidatos á matricula do curso preparatorio
das escolas ao exercito, deve-se observar o se­
guinte:

( Art. 1.0 A metade do numero de vagas re­
lativas á referida matricula na escola militar da
~Ôrte e na do Rio Grande do Sul será destinada
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ás praças .de pret, e a outra metade aos paisanos,
comtanto que uns e outros tenhão obtid<;> licença e
sido approvados no exame de admissão, além do
preenchimento das demais condições do artigo 24
do regulamento ·vigente. .

« .Art. 2. 0 Para as vagas que houverem de
ser preenchidas por praças de pret, serão prefe­
ridas:

« § 1.° As que, tendo frequentado as a1l1as
preparatorias das escolas regimentaes dos
corpos, fôrem approvadas em mais de uma
materia.

« § 2.° As que houverem obtido, mais de
uma vez, licença para a matricula e já se acharem
habilitadas nos exames de admissão.

« §3.0 As que fôrem mais antigas em praça
e tiverem bôas notas relativamente ao seu com­
portamento civil e militaI'.

« Art. 3. 0 Para as vagas destinadas aos pai­
sanos serao preferidos os que tiverem' maior
so~ma de preparatorios exigidos para a matricula
no cnrso superior da' escola.

« Art. 4. 0 Em igualdade de circllm ttlncias,
tanto para os candidatos militare, como para
os paisanos, serao preferidos: -

« § 1. o Os filhos dos officiaes do exercito e
armada, mortos em combate.

I § 2. 0 Os filhos dos officiaes do exercito e
armada,

« § 3.° Os filhos dos empregados das repar­
tições do ministerio da guerra.

« § 4. 0 Os filhos dos empregados publicas
em geral.
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« A1't. 5.° Âs prescripções dOR artigos pre­
cedentes nao se entendem com'os aprendizes ar­
tilheiros. que, na f6rma do artigo 54 das instruc­
ções de 21 de Março de 1867, fÔl'em propostos
para se matricularem no curso preparatorio da
escola.

« Ârt, 6.° Para a matricula dos officiaes, te­
rão preferencia:

« § 1.0 Os mais graduados.
« § 2.° Dentre os da mesma patente, os que

tiverem obtido mais de uma vez licença para
estudar e já. se acharem habilitaios no exame
de admissão e os mais antigos em p1'aça.­
A. de 14 de Dezembro de 1881 (Ol·c!. do dia
n. 1660), ao Commando da Escola Militar e á
Preso do Rio Grande do Sul.- V. Reg. 'n. 9251

·de 26 de Julho de 1884, ·art. 31 (Ord. do dia
n. 1902).

Entre os filhos dos officiaes do exercito a que
se referem os §§ 1° e 2° do artigo 4° deste aviso,
estão incluidos os filhos dos officiaes hon"1'a1'i08
ou reformados do mesmo exercito. - A. de 24
de DezeJ1Jbro de 1881, ao Commando da Escola
:i.\Iilitar e {t Pres. do Rio Grande do Sul.

l\iatl'jcI.la.- Sobre a despeza de transporte no
caso de suspensão de matl'Ícula.-V. Transp01'te,
Circ. de 3 de.A b-ril de 1882.

- Os officiaes e praças que obtiverem licença para
estudar, não devem ser desligado dos corpos sem
que preceda a competente requisição.- Circo de
24 de Julho de 1884, ás Pres. de província
(Ord. do dia n. 1863).
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Ilatricula.- Na escola militar da provincia do
Rio G·rande do Sul. - Reg. n. 9251 de 26 de
Julho de 188.4, Oap. II e art. 226 e 239 (Ord.
do dia n. 1902).

- V. Idadf(. - Official infe'rior.

Medicamento.- As plmrmacias militares só de­
vem fornecer os indicados no respectivo formu­
laI'io.-A. de 17 de Maio de 1879, á Preso do
Rio Grande do Sul.

- Os officiaes aggregad08 ás armas a que per­
tencem, quer por doente, quer por excesso do
respectivo quadro, têm direito ao fornecimento
de medicamentos.-A. de 8 de Outubro de 1880,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1541).

- S6 têm direito a medicamentos, por conta do
estado, os officiaes arregimentados effectivos e
addidos, e suas familias, em serviço dos corpos
f6ra ou dentro de seus quarteis, nos termos da
jmpérial resolução de 17 de Agosto de 1859 e
aviso de 26 de mesmo mez e anno e 18 de Fe­
vereiro de 1871, e os aggregados, de conformi­
dade com o aviso de 8 de Outubro de 1880.­
A. de 1 de Fevereiro de 1881 (Ord. do' dia n.
1574) e 21 de Outubro de 1884 (Ord. do dia n.
1885), ao Ajudante General e á Preso do Rio
Grande do Sul.

- O fornecimento de medicamentos, drogas e uten­
silios ao laboratorio chimico pharmaceutico deve
ser effectuado pelo hospital militar da côrte, pro­
cedendo-se do seguinte modo:

1.o A' vista. do pedido de medicamentos, drogas,
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etc., feito pelo encarregado daquelle laboratorio
para um t.rimestre, publicar-se-hão annuncios
chamando concu~'rentes, os quaes apresentaráõ
::mas propostas perante uma commissão com­
posta do director, do 10 medico, almoxarife e es­
crivão do hospital e do mencionado chefe do la-
boratorio . '

2." Sendo approvada a acquisição dos artigos,
julgados pela commissão mais vantajosos pela
sua qualidade e preço, e:ffectuar-se-ha immedia­
tamente a compra, remettendo-se a respectiva
conta á repartição fiscal, para ser processada
e paga e expedindo-se ordem para o .recebimento,
em que haverá a maxima fiscalisação dos objectos
no laboratorio.

3.o Oom as mesmas formalidades effectuar-se­
hão todas as compras de medicamentos, drogas
e utensilios que, além dos menoionados no pedido
do encarregado do laboratorio, fÔrem requisi­
tados para qualquer caso urgente e imprevisto.
- A. de 4 de Junho de 1881, ao HORpital ~

Estas compras não devem ser feitas sem pre-"
ceder orçamento approvado pela ministro, á vista
dos recursos que houver disponiveis. - A. de
12 de Novembro de 1881, ao Hospital Militar.

Medciamento.- Em todos os casos de suppri­
mentos, feitos pelo laboratorio chimico pharma­
ceutico, além da importancia do vasilhame e cai­
xões empregados no acondicionamento dos arti­
gos se deve addicionar, pela manipulação, a por­
centagem de 5 o/q da importancia dos mesmos
artigos, lançando-se discriminadamente em dea­
peza o preço dos medicamentos e da respectiva
manipulação.
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De 6 em 6 meezs se remetterá á secretaria de
estado um balanço de todo o movímento de
taes artigos nesse periodo. -. A. de 21 de Julho
de 1881, ao Hospitàl da Côrte.

Medicamento. - No!; fornecimentos que o labo­
ratorio chimico pharmaceutico houver de fazer
deverá observar o seguinte:

1.o Oll medicamentos e drogas, pedidos pela
}'epartiçães estranhas ao ministerio da guerra
continuarâã a ser fornecidos mediante o preço
por que tiverem entrado e mais 5 % sobre o re­
spectivo valor,conforme está preceituado no avi.o
de 21 de Julho proximo passado,

2. 0 Depois de entregue ás pessoas devidamente
autorizadas a recebe-los e habilitadas para exa.mi­
nar as facturas, não poderá o encarregado do la­
boratorio aceitar os que lhe fôrem devolvidos,
excepto se nfLo estiverem de accôrdo com os pe­
didos feitos .

•3. o Finalmente, se fôrem requisitados do men-
,. cionado laboratorio artigos que alli n:'\,o existào

em deposito, e que portanto seja necessario Gom­
prar no mercado, nào se deverá fazer acquisição
delles sem preceder ordem da secretaria de estado,
para cujo fim será enviada a competente relação
com o ol'ça~ento da despeza provavel a fazer-I:le.
- A. de 24 de Setembro de 1881, ao Hospital
Militar.

- O cirurgião em serviço na fabrica da polvora
da Estrella tem direito, quando doente, a medi·
camentos por conta do estado, visto que faz parte
do pessoal desse estabelecimento. - A. de 22
de Novembro de 1881, ao Director da Fabrica.
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Medicamento.-ofornecimento de medicamentos,
drogas e utensílios ás enfermarias militares deve
ser feito pelo laboratorio chimico pharmaceu­
tico da côrte, para o que deveráõ os respectivos
encarregados organizar os pedidos do que fór ne­
cessario, de modo que sejão enviados á secretaria
de estado com a conveniente antecedencia para
que não haja a menor falta.~ Circ. de 20 de
Março de 1882, ás Preso de provincia (Ord. do dia
n. 1683). A circular de 17 de Janeiro de 1883
determina que os pedidos sejão organizados de
conformidade com o formulario em vigor e com­
prehendão os artigos necessarios para o consumo
semestral (Ord. do dia n. 1795).

- Sempre que o laboratorio chimico pharmaceu­
tico houver de fornecer medicamentos ás enfer­
marias militares, o director do hospital nomeará
uma commissào para conferir os artigos e assistir
.ao seu encaixotamento, lavrando-se ele tudo um
termo. -A. de 23 de Julho elp. 1883, ao Hospital,.,
Militar da Côrte, revogado pelo de 8 de Janeiro
de 1884.

O desembarque nas provincias deve e:/fectuar­
~e na pl'esença de um empregado da confiança
dos presidentes, por elles de_ ignados.- Circo
de 13 de Agosto de 1883 (Ord. do dia n.
1795).

- Os officiaes que servem em cOlJlmissào no bata­
lhão de engenheiros não têm direito a medica­
mentos por conta do e tado. - A. de 21 de
Outll bro de 1884, á Preso do Rio Grande do Sul
(Ord. do dia n. 1885). Assim como os que estu­
dão na escola do Hio Grande do Sul.- A. de 21

I
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de Outubro de 1884, ao Ajudante General (Ora.
do dia li. 1885).

Medicamento.- Os colonos p~isanos estabeleci­
dos nas colonias militares têm direito a medica­
mentos por conta do estado. -A. de 16 de Abril
de 1885, á Preso do Rio Grande do Sul (Ord.
do dia n. 1923).

- V. Hospital Militar. -Receita.

Menagem. - A sua' concessão a o:fficiaes presos
para responder a conselho de guerra é da exclu­
siva competencia do governo imperial. - A. de
~ de Maio de 1882, á Preso do Amazonas.

Mini8tro de Estallo. -Durante o exercicio deste
cargo nâ,o se suspendem as pensões concedídas
por serviços relevantes, nem os vencimentos pro­
venientes de jubilação, reforma ou aposentação.
-L. n. 3023 de 23 de Novembro de 1880 (Ord.

I do dia n. 1564).

Modelo. - Altera-se o do livro de l'egistro de
pedidos dos corpos do exercito.- A. de 2 de
Maio de 1885, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1925).

-v. Conselho de fo'rnecimento. - Conta. -Etapa.
-Fardamento. -Mappa. - Material do Exe1'-
cito.

Mostra. - V. Revista de most1'a.

Moveis. - V. Fornecimento. - Utensílios.
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Multa. - A importancia das multas impostas aos
fornecedor,es de generos, por falta de observan­
cia de algumas das condições de seus contratos,
deve ser arrecadada pelos conselhos economicos
dos corpos e escripturada como economia do
l'ancho. - A. de 17 de Fevereiro de 1880, ao
Ajudante General (Ord. do dia n, 1502).

- A imposição das multas aoS fornecedores
que deixão de comparecer para assignar os reM
spectivos contratos dentro de um certo prazo,
compete ás thesourariCls de fazenda, e não aos
conselhos de fornecimento de viveres. - A. de
28 de Janeiro de 1882, á PI'es. do Amazonas, e
de 5 de Dezembro do mesmo anno, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. ) .

- A multa a que ficão sujeitos os individuos que,
tendo apresentado propostas para fornecimento
de viveres, forragens e ferragens aos corpos do

• _ • rt

exercito, nao comparecerem para asslgnal' os ra·
spectivos contratos, deve ser calculada sobre a
importancia correspondente ao que se houver
despendido com o fornecimento dos artigos, en­
tão oiferecidos, no semestre anterior, -Port. de
23 de Fevereiro de 1882, á Thes. de Pernam­
buco.

- Compete ás thesourarias de fazenda a imposição
das multas em que incorrerem os fornecedores
de viveres aos corpos do exercito, por falta de
cumprimento dos respectivos contratos, devendo
para esse fim os commandantes dos mesmolil
corpos prestar ás ditas thesourarias todos os
esclarecimentos que fôrem precisos. - A, de 5
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de Dezembro de 1882, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1725).

Multa.- A pena de multa, além da de prisão por
menos de seis annos, imposta por tribunaes civis
a uma praça do exercito, não importa, ipso facto,
a sua exclusão das fileiras. Se, porém, a dita
multa, por falta de pagamento, fôr commutada
em prisão (Reg. li. 595 de 18 de Março de 1849,
arts. 12 e 13), o tempo da efl'ectividade desta de­
verá accrescer ao da primitiva, de modo que,
completos seis annos, e só então, dever-se·ha exe­
cutar o que determina a provisão de 29 de
Fevereiro de 1844. - Res. de 6 de Junho de
1885, commnnicada em A. de 12 ao Ajudante
General (Ord. do dia. n. ).

Musica.- As bandas de musica dos corpos, sempre
que tenhão de sahir dos seus, quarteis, devem
Bel' policiadas por praças dos corpos do exercito.
-rA. de 22 de Setembro de 1876, ao Ajudante

, Genera.l.

- Sobre a transferencia de aprendizes artifices
para as bandas de musica dos corpos. -V.
Tranfe1'encia.

- Fica re\'ocrado o decreto n. 1649 de 6 de Ou­
tubro de 1855, que creou conselhos economicos
nos corpos, subsistindo, porém, naquelles que
ti erem bandas de mu ica, um conselho para
a gerencia e fiscalisação da receita e despeza
dos dinheiros relativos á mesma musica, obser­
vando-se o seguinte:

§ 1.0 Constituirá a receita da caixa do instru­
mentai bellico, não s6 a respectiva consignaç3.o
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mens:-l.l, destinada á substituição e conservação d<Y
mesmo instrumental, mas tambem as gratificações
obtidas pela banda de musica em serviços parti­
culares.

§ 2.° Para as bandas de musica tocarem f61'a do
serviço publico é indispensavel prévia autorização:­
do ajudante general na côrte, e dos comman­
dantes das armas ou de quem suas vezes fizer.
nas províncias.

§ 3.° Das gratificações recebidas pelas bandas
de musica, por serviço particular, entraráõ para a
caixa duas terças partes, sendo a outra dividida
proporcionalmente pelos musicos que prestárão
o mesmo serviço.

§ 4.° Os fundos recolhidos á caixa da musica
serão applicados ás despezas necessariaa com o
concerto e substituição do instrumental, e compra
de musicas, papel e outros accesBorios.

O conselho da caixa da musica será organizado
e regido, tanto quanto fór possivel, de accô1'do
com o que estava prescripto no regulamentl} que
baixou com o referido decreto n. 1649 de 6 de
Outubro de 1855.-Reg. n.7685 de 6 de Março·
de 1880, arts.44 e 45 (Ord. do dia n.1515).

Musica.- Aos commandantes dos corpos não é
licito organizar particularmente bandas de mu­
sica, .desviando praças do serviço que lhes é
proprlO.

No caso de existirem algumas organizadas com
assentimento do governo em consideração ao
serviço publico, pel'dem o caracter particular,
e não podem ser dissolvidas sem autorização do
governo, ainda quando tenhão sido organizadas
a expensas dos respectivos ofliciaes. -A. (2) de

17 L. B.



l\Jusica.- Para as caixas de musica dos corpos,
unicas que podem existi.r na9.uelles 'que, pelo
plano de sua organiza~ão, têJ;D. bandFJ,s de musica
e recebem consign~ções para mantê-la,SJ deve-se
nomear um thesou-reiro especial,assim c.omo para
aquellas a que se refere a ultima parte. do aviso
de 25 de Junho do corrente anno.- A. de 26

r de Julho de 1880, ao Ajudante General (Ord .
. I do dia n. 1532)., ;,:

I

- . fandão-se conservar as bandas de musica do
2'd, 3°1 4° e'5° regimentos de cava1Jaria, correndo
a despeza por 9o.nt~ d~ l'e~peqtiva ccai4a, qlle
será auxiliada COt;n a consiO'naçãp Ofensal de
12$500, marcada ÍJela Gircular de 21. de, Abril
de 1865.-A. de i4 d9 Qutubro de 18S0,.ap Aju­
dante General (dl'd. d9 cl~a 11. i542).

r, Faz.se êxtensiva a Jisposição deste aviso às
ba.nclas doIS dous corpo de caval1aria do Pa­
ranáeMatto GrossQ.-A. de. 9 de.Abrilde 1881,
ao Ajudante General (Ora. do dia n. 1588).

- Declara-se que, de conformidade com a p.ro­
visão de 11 de Janeiro de 1853 o menor tempo
de duração dos contratos celebrados com os
mestres das bandas de musica é de tres annos e
as vantagens as que se achão consiglla<1aEi no de­
creto n. 2105 de 8 de Feyereiro de 1873 e A. de-

r 28 de Fevereiro e 13 de Junho ele 1 82, isto é
1$200 diarios além da etapa arbitrada semes­
tralmente, correndo toda a des'peza com o paga­
mento de ta~s vantagens por conta elas caixas de-
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musica ..-A. de 20 de Abril de 1881, ao Quar­
tel Mestre General e 21 de Agosto de 1882 ao
Ajudante General. '

Musica- Não se .devem aceitar auxilios pecurria­
rios dos o:ffi.ciaes dos corpos para manutenção
das respectivas bandas de musica. - A. de 4 de
Janeiro de 1882, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1665).

- V. Fardamento. -+-Saldo .'

Naturalização. -E' concedida livre de' despeza.
Ao colonos qllé comprarem 'terras e nel1;,ts !:le

estabelecerem ou vierem á r sua custa exerce':'
qualquer industria no paiz, se tiverem dous
annos ·de residencia, ficando isentos do serviço
militar, menos do da: guarda nl:!'cional ;

Aos colonos que o governo imperial julgar
dignos de tal favor antes do prazo de dous annos
ácima referido;

Aos filhos menores dos colonos nascidos fÓl'a
do imperio antes da naturalização de eus pais,
restando-lhes, porém, a fac~ldade de 'mudar de
nacionalidade quando maiores;

Aos estl'angeiL'os que servirem l?or um anno
no exercito on na armada oom bom eompOI ta­
mento;

A todo estrangeiro, maior de 21 anno, que
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tendo residido no Brazil ou fóra dalle, em seu
serviço, por mais de dous annos, a requerer,
declarando a intenção de continuar a residir no
Brazil ou a servi-lo depois de naturalizado;

A concessão é feita com dispensa no tempo
de residencia : .

Ao estrangeiro casado com brazileira ;
Ao que possuir bens de raiz no Brazil ou

tiver parte em algum estabelecimento indus­
trial j

Ao que fór inventor ou introductor de um
genero de industria qualquer j

Ao que se recommenda por seus talentos e
letras, ou por sua aptidão profissional em qual­
quer ramo de industria;

Ao filho de estrangeiro naturalizado nascido
fóra do imperioantes da naturalização de seu pai.

Nas concessões observão-se os processos se­
guintes:

O estrangeiro, para obter carta de naturaliza­
çio, assigna perante a camara municipal de sua
residencia termo de declaração de que é sua von·
tade naturalizar-se cidadão brazileiro, e o pre­
sidente da provincia, em vista da certidão do
mesmo termo, passa-lhe a competente carta;

Os cidadãos brazileiros naturalizados gozão
dos mesmos direitos e vantagens que têm os bra­
zileiros natos, mas não podem ser eleitos para o
cargo de deputado á assembléa geral sem ter seis
annos de residencia no imperio, depois da na­
turalização.

A. de 27 de Março de 1882, do M. do Imperio,
e L. n. 3140 de 30 de Outubro do mesmo anno,
art. 14.
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Nomeação.- As que fÔrem feitas pelo intendente
e directores dos arsenaes de guerra, na confor­
midade do artigo 127 do l'egulamento n. 5118
de 19 de Outubro de 1872 (Ord. do dia n. 892)
para exercicio interino de logares vagos, cujo
preenchimento seja da competencia do governo,
não necessitão de portarias ou titulos.- A. de 6
de Agosto de 1879, ao Min. da Fazenda.

- O artigo 328 do regulamento n. 5118 de
de 19 Outubro de 1872 não comprehende as no­
meações de empreg ados dos arsenaes de guerra
das provincias. - Res, de 13 de Agosto de
1881, communicada em A. de 26 ao Conselho
de Estado.

- As nomeações e demissões dos ajudantes de
ordens e secretarios dos commandos de armas
competem ao governo imperial.- A. de 15 de
Fevel'eiro de 1882, ao Ajudante General.

- As de cozinheiros e ajudantes dos hospitaes
militares são feitas pelos respectivos directores,
de accôrdo com o artigo 198 do regulamento de
7 de Março de 1857 e não cnrecem de confirma­
ção do governo.- A. de 9 de Maio de 1884, ao
Hospital do Andarahy.

- Do commandante e mais empregados da escola
militar do Rio Grande do Sul·.-Reg.n. 9251
de 26 de Julho de 1884, art. 179 (Ord. do dia
n. 1902).

- O commandante e o fiscal da escola de apren­
dizes artilheiros são nomeados por decreto; os.



- 262-

commandantes de companhias, professores e de­
mais officiaes, por portaria do ministro da guerra;
o enfermeiro e seu ajudante pelo commandante
da escúla.-Reg. n. 9367 de 31 de Janeiro de
1885, art. 4° (Ord. do dia n. 1912).

Nomeação.- São nomeados por decreto o dire­
ctor da fabrica de polvora da Estrella, e por por­
taria do ministro o aj udante e seu escrevente, o
amanuense, o medico, o pharmaceutico, o ca­
pellão e o almoxal'ife. To dos os outros empl'e-

. gados serão nomeados pelo director.- Reg'. TI.

9368 de 31 de Janeiro de 1885, art. 29 (Ord.
do dia n. 1913) .

o
ObitQ.- As participações de fallecimentos de

r aprendizes militares e aprendizes artifices devem
ser feitas trimensalmente. - Oirc. de 14 de
Maio de 1880, ás Preso de provincia (Ord. do dia
n. 1517).

- O fallecimento de qualquer official do exercito
deve ser logo communicado á secretaria de es­
tado por meio do telegrapho. - Oirc. de 30 de
Setembro de 1881, ás Pres. de província (Ord.
do dia n. 1635).

Obras. - Nenhuma reclamação sobre reparos de
obras ou novas construcções deve yi~ á secre­
tqria de estaao sem os compet;~mtes orçamentos.
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- Circo de 9 de Abril de 1881, ás Pres. de
provincia (Ord. do dia n. 1590).

Obra . -Instrucções provisOl'ias paTa o serviço
de obras militares no imperio. - Circo ás Preso de
provincia e A. ao Archivo Militar, em 18 de Ja­
neiro de 188~ (Ord. do dia n. 1799).

- Os pap~is e lÍ1Tros dos encarregados de obras
militares nas provincias devem ser archivados
nas secretarias das presidencias.- A. de IOde
Abril de 1884, á Pres. do Pará (Ord. do dia
n. 1821).

Obscrvatorio . - V. Vencimento.

Official general.- Em disponibilidade. - V.
Vencimento.

Official honorario. -O que não estando em ser­
viço épreso para responder a conselho deguerra,
não tem direito a soccorro algum pelo ministeril)
da guerra.-A. de 30 de Junho de 1879, ao Aju­
dante General (Ord.do dia n. 1'455) .

- O officiaI do exercito que tem honras de posto
superior p6de no respectivo corpo usar das insí­
gnias do posto de que tem as honras.-Â. de 3
de Setembro de 1879, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1470). -Adoptàdo pelo ministerio da
justiça, em relação ao corpo de policia. - A.
de 9 de Agosto de 1881.

- Os officiaes honorarios empregados em com­
missões militares, quando doentes até 30 dias
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em seus quarteis, devem perceber soldo e etapa,
suspendendo-se o abono desse vencimento no fim
do l'eferido prazo.-Circ.de 28 de Abril de 1882,
ás Preso de provincia (Ord. do dia n. 1689).

.()fficial honorario. - Quando empregados no
commando de fortalezas não tem direito ao soldo
da tabella de 8 de Fevereiro de 1873, mas ao
da de IOde Dezembro de 1841.- Porto de 5 de
Julho de 1883, á Thes. do Rio Grande do Norte
(Ord. do dia n. 1795).

- .Não é militar; apenas goza das hon~as inhe­
rentes á sua graduação, e s6 fica sujeito aos
l'egulamentos militares quando empregado.­
A. de 10 Junho de 1~84, ao Ajudante General
(Ord, do dia n. 1851). .

- O cirurgião honorario do exercito encarregado
de uma enfermaria militar s6 tem o direito ao

< veúcimento correspondente á patente de 2° ci­
l'urgião embora de patente superior. -A. de 21
de Outubro de 1884, á Pres, do Rio Grande do
Sul.

- V. Precedencia. -Procu1'ação .-Reformado.
-Residencia.-Soldo.

t)1li.cial inferior.- Os que obtem licença para
estudar nas escolas militares conservão os postos,
percebendo, porém, os vencimentos marcados
para as praças do corpo de alumnos.-A. de
23 de Fevereiro de 1880 (Ord. do dia n. 1506)
e 14 de Outubro de 1884 (Ord. do dia n. 1883)
ambos ao Ajudante General.
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o aviso de 21 de Fevereiro de 1885, ao aju­
dante general (Or<1. do dia n. ) declarou que
o de 23 de Fevereiro de 1880 não é perma­
nente, porque s6 teve em vista respeitar os
direitos adquiridos das praças por occasião da
organização do corpo de alumnos, e que portanto
s6 podem consel'var os postos inferiores que
tinhão no dia. 10 de Julho de 1880, se porventura
delles não fôssem privados por outro moti,o que
não a matricula.-V. Reg. n. 9251 de 26 de
Julho de 1884, art. 225 (Ord. do dian.1902).

Official inferior.- As praças de pret que re­
gN~ssão aos corpos, interrompendo seus estudos
nas escolas militares, embora conservem as gra­
duações de inferiores, s6 pereeberáõ soldo de
simples soldado até que haja vagas em que de­
vem serincluidos.-A. de 7 de Janeil'ode 1881,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1570).

- O que fór transferido de um para outro corpo
do exercito, deve ter baixa do respectivo posto,
quando não houver vaga, ainda que similhanle
condição não seja expressa na ordem de transfe·
rencia. - A. de 28 de Janeiro de 1882, ao
Ajudante General (Ord. do dia D. 1669).

- O que não é cadete ou soldado particular,
quando, rebaixado do posto temporariamente,
commettel' faltas durante o rebaixamento p6de
sofIrer o eastigo cellular, como se pratica com (JS

_ demais soldados, ficando todavia, ao criterio do
·commandante o arbitrio de empregar outro cas­
tigo, que não impossibilite a praça de exercer,
com a precisa força moral, as funcções que tem
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_ de reassumir.-A. de 25 de Janeiro de 1883, ao
Ajudante General (Ord. do dia. n. 1734).

Official infcriol'.- Os que tiverem sido rebaixa­
dos por motivo de transferencia de corpo, devem
"er preferidos no preenchimento das vagas que
se fôrem abrindo, uma vez que satisfação plena­
mente a todos os requisit<:>s exigidos para taes
carg'os; e os commandantes das companhias por
occfisião de formularem snas propostas devem ter
mnito em vista as disposições do artigo 23 § 9°
do regulamento approvado pelo decreto n. 6373
ele 15 de Novembro de 1876. -A. de 23 de Ou­
tubro de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1782).

- Não podem exercer commissões nas enfermarias
os officiaes inferiores dos corpos e companhias.
--Porto de 3 de Julho de 1884 á Thes. do Es­
pirito Santo (Ord. do dia n. 1877). V. 2° vaI.

;pag~' 240, verb. official inferior, 2° alineo.

- Os officiaes inferiores' reformados que servem
como guardas nos depositos de artigos bellicos,
não têm direito á etapa.-A. de 30 de Setembro
de 1884, á Preso do Ceará (Ord. do dia n. 1881).

-V. Baixa.-Escola Milita1'.-Quartel Mest1'e.­
Transferencia.

Official da Ordem da Rosa. - V. Trata?1~ênto.
I •

Opção.- V. Pres~dente. • fi •



- 267 -

Operario.-Os do laboratorio do Campinho gozão
das vaíDtagens concedidas aos dos ars~naes de
guerra pelo artigo 235 do regulamento de 19 de
Outubro de 1872·; revogada, portanto, a l:esolu­
çào de 6 de Abril de 1878, citada á pagina 246,
do 2° volume.-.Reg'. n. 6984 de 27 de Julho de
1878, art. 36.

- Reduz·se a 85 o numero dos operarios milita­
res do arsenal de guerra da côrte, a 65 o dos
do Rio Grande do Sul e a 25 o dos do Pará,
Pernambuco, Bahia e Matto Grosso. -A. de 8
de Novembro de 187.9 (Ord. do di~ n. 1485).

- No tempo exigido para a dispensa do serviço de
que tratào ,os artigos 235 e 236 do regulamento
n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, não se leva
em conta o de serviç0s prestados em repartições
estranhas ao ministerio da guerra.- Res. de 19
de Setembro de 1880.

- Declara-se ao director do arsenal de gueq;a da
côrte, em additamento ao aviso de 16 de Maio
de 1878, que para o pessoal jornaleiro deve pre­
ferir os operarios mais habilitados, e em igual­
dade de circumstaneias os nacionaes.-A. de 25
de Setembro de 1880.- V.lo voZ.pag. 367,1°
alineo.

'-. Declara-se á presidencia de Matto Grosso:
1.0 Que o operaria militar, transferido para

qualquer corpo do exercito, deve continuar a ter
na caixa economica o peculio accumulado no
tempo em que pel·tenceu á respectiva companhia;
cumprindo que o director remetta officialme,nte a
caderneta ao commandante do corpo, para o
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qual se tiver realizado a transferencia, afim de
ser entregue á praça, quando obtiver baixa do
serviço, na fÓl'ma do disposto no artigo 189 do
regulamento n. 5118 de 19 de Outubro de 1872.

2.° Que com o operario militar transferido,
convirá proceder do mesmo modo como se pra­
tica com as praças do exercito em iden.tidade d~

circumstancias, e, por isso, tem de se lhe passar
guia de soccorrimento, com declaração da data
d0s ultimas pagamentos das vantagens militares
que lhe competem, import.ancia e pr@cedencia
da divida que houver contrahido com o estado,
e bem assim o valor do peculio que tiver na
caixa economica.

3.° Que o operario, devedor aos cofres publi­
blicos, quando transferido da companhia para
outro corpo, não póde continuar a sofl'rer o des­
conto da quarta parte do jornal da officina,
a que allude o já citado artigo) visto que pela
transferencia cessa o abono de semelhante ven­
cin~ento; devendo, portanto, no corpo em que

~ passar a servir fazer-se a deducção n? soldo,
conforme se acha estabeleeido, para indemniza­
ção da respectiva divida. - A. de 25 de Outu­
bro de 18BO (Ord. do dia n: 1550).

Esta disposição é extensiva a todos os opera­
riOB militares dos arsenaes de guerra transferidos
para os corpos do exercito. Quando as praças da
guarnição da cÔrte, que tiverem sido operarios\
obtiverem baixa do serviço, os commandantes dos
respectivos corpos lhes mandal'áõ passar um
titulo com indicação de quanto lhes resta dos
Beus peculios. e remetteráõ logo as cadernetas
da caixa economica á pagadoria das tropas ou á
thesouraria de fazenda, para que estas pro,cedão
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ao competente ajustamento de oontas. -A. de 11
de Junho de 1881, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1601) e Circo da mesma data ás pre·
sidencias. O aviso de 22 de Outubro de 1884,
ao ajudante general (Ord. do dia n. 1902),
declara que as despezas feitas pelo estad.o com
a educação dos operarios militares, cónsiderão·
se compensadas pela retenção dos respectivos
pecnlios, quando já não tenhão sido indemni­
zados com a deducção a que estão sujeitos os
seus jornaes, e pelo tempo de serviço a que são
obrigados. Havendo, porém, divida proveniente
de extravio de armamento, correiame, etc.,
devem elles indemnizar a sua importancia.

Esta disposição comprehende tanto os opera­
rios militares que são transferidos para o exercito,
como os que se conservão nos arsenaes e ahi
completão seu tempo de serviço. - Aviso de
29 de Maio de 1885, ao Arsenal de Guerra da
Côrte (Ord. do dia n. 1927).

Operario. - O opérario militar transferido a sea.
.pedido para qualquer corpo do exercito {Ião tem
direito ás vantagens de voluntario. - A. de 25
de Novembro de 18RO, á Preso da Bahia.

Esta disposição s6 é applicavel aos aprendizes
artifices que passão para as companhias de opera­
rios e d'ahi para o exercit?, e não aos individuos
que, assentando praça nessas companhias, são
transferidos para os corpos do mesmo exercito,
ainda que a seu pedido. -A. de Iode Ahril. de
1881, á Pagadoria.

- Os operarios militares que se alistarem volunta­
riamente, são equiparados aos voluntarios do
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exercito, recebendo, porém, o peculio quando
obtiverem baixa pór conclusã:o de tempo, salvo
os que tiverem sido educados na companhia de
aprendizes artifices, os quaes serão obrigados
a servil' os ] O annos marcados no § lOdo
artigo 263 do regulamento de 19 de Outubro de
1872, afim de pÇl.garem com o serviço militar a
quantia despendida pelo estado com a sua edu­
cação. - A. de 17 de 1YIaio de 1881, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1595).

Operario.- Sobre ° castigo de rebaixamento de
-posto aos operal'ios militares dos al'senaes de
guerra.-V. Baixa, A. de 15 de Junho de 1882.

, .
. -

-, Fazem-se extensivas aos opel'aTios dos :11'se-
naes d~ gll'el'l'a as di Rosições do decl'etb Ii. 5622
de 22 de' ntio de 187'4, que, mediante a contri­

I buição meDsal de um dia de jornal, concede
pensões aos dos arsenaes de ma,rinha,que dn'l.'ante
o ir.:abalho sofil.'erem del:lastre por motivo alhei

r' à sua vontade, do quahesnlte lesão que' os inbabi­
lite de exercer o oflicio,. bem como aos que, con­
tando 20 ou mais annoS de serviço ficarém im­
possibilitados denelle continuar em conseql.lencia
de sua vançada idade ou molestias contrahidas
nos trabalhos dos mesmos arsenaes. - L. n.
3141 de 30 de Outubro de 1882, art. 6° § 2. 0

- V, Baixa. - FaTdamento. - G-J'atificação.
-Indemnizaçao'. - Prenúo . - Tempo.

Orçamento. - Às rubricas da proposta de lei de
orçamento que comprehenderem despezas.com o
pessoal e material, conteJ!ào separadamente as
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sornmas dessas despezas, e as duas respectiva
tabellas discriminará6, com a maior especifioação
possivel, as despezas, evitando o englobamento
das consignações. - L. D. ·3O18 de 5 de N0­

vembro de 1880, art. 20.

Orçaniento.-·V.Despeza.-Ob1'àS.
I

Ordenado. - O do director da secretaria da
gu~rra é equipal'ado ao do directol' da repartição
fiscal annexa á mesma secretaria, diminuindo-se
proporcionalmente para este fim a respectiva
gratificação.-L. TI. 2940 de 31 de Outupro de
1879., art. 6° § 5.. ° /

. - O que percebem os chefes de secção da secre­
taria da guerra é elevado a 4:000$, sendo a
respectiya gratificução reduzida a 1.:000$. -L.
n. 30i7 de 5 de Novembro de 1880', art. 6° § 2.°

l'ganização.- SUl)prime,rn-se os claTiIls "'e tam­
bores nas companhias e COl:pOS do exercito, senao
adoptadas, em substituiçao, as cornetas usadas
nos corpos de caçadores.- A. de 10 de Janeiro
de 1879, ao Ajudante General (Ord. do dia
n.1435).

Restabelecem-se os clarins nos corpos de ca­
vallaria e artilharia a cavallo. - A. de 16 de
Dezembro de 1882, ao Ajudante General (Ord.
do c1ian.17~5).

- Eleva-se a oito o numero das companhiás do
bàtalhãó de engenheiros. - L. D. 2991 de 21
de Outubro de 1880) art. 3° (Ord. do dia
D. 1539).
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Organização.-Nenhuma das companhias'deguar­
nição deve ter mais de quatro cadetes.- A. de 4
de Outubro de 1880, ao Ajudante General (Ord.
do dia n. 1541).

- Fica extincto o corpo de estado maior de 2a

classe quando tenhão desapparecido todos os of­
ficiaes do quadro actual, cuja promoção conti­
nuará a ser feita para preenchimento das vagas
que se fôrem abrindo do posto de tenente ao de
corone1.-L. n,. 3169 de 14 de Julho de 1883
(Ord. do dia ri. 1761).

- Fica elevado o quadro dos pharmaceuticos do
exercito com 10 alferes mais.-L. n. 3169 de 14
de Julho de 1883, art. 2° (Ord. do dia n. 1761).

- A parada do 3° batalhão de artilharia é transfe­
rida da provincia do Amazonas para a. de Per­
nambuco, onde passará a guarnecer as fortalezas,
for~ecendo um destacamento para a da Bahia,

r para igual fim, sendo substituido no Amazonas
por destacamentos annuaes dos corpos de arti­
lharia e infanteria do Pará. - Dec. n. 928°de
23 de Setembro de 1884 (Ord. do dia n. 1876) e
A.. de 25 ao Ajudante Genera1.

Ollvinte.- A nenhum official ou praça de pret do
exercito será permittido assistir ás aulas dc1 escola
militar do Rio Grande do Sul na qua.lidade de
ouvinte, ou addido ás companhias de alumnos.
- Reg. n. 9251 de 261de Julhocle 1884, art. 226
(Ord. do dia n. 1902).- V. 2° vol. pago 257,
verbo ouvinte.
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p
Pagamento. - Para as partes obterem ° paga­

mento de forn~cimentos feitos, quer em virtude de
contrato, quer de simples ajuste ou pedido, não
é necessario requerimento, bastando a apresenta­
ção da conta á repartição fornecida, que li deve
examinar e processar, ou á presidencia da pro­
vincia, nos casos em que lhe compete ordenar o
respectivo pagamento.- Oirc: do Thesouro de
27 de Setembro de 1879.

- Sempre que cessar o pagamento de qualquer
pensãe, meio soldo, etc., devem as thesourarias
communica-lo immediatamente ao thesouro.­
Porto de 21 de Jllnho de 1881.

- De generos comprados no mercado para os
corpos do exercito. - V. Fornecimento, if... dE}
10 de Abril de 1882.

Palamenta.- V.lfIaterial do Exercito.

Papel.- V. Gorrespondencia.

Paralia .-Para o serviço das guardas. -Reg. n.
7669.de 21 de Fevereiro de 1880, tit. 2°, cap. 4°
(Ord. do dia n. 1504).

asse. - Nos que fÔi'em concedidos a militares
para poderem transitar nas estradas de ferro
deve-se especificai' a qualidade do serviço a que
elles se destinarem, sem o que não serão aceitos
~ ~L
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nas respectivas estações. - Cire. de 24' de De­
zembro de 1879 e A. da mesma data ao Min. da
Agricultura (Ord. do dia n. 1492).

Patrão. - Reduz-se a 3$ a diaria que p81'cebe o­
patrão do escaleI' da fortaleza da Práia Vermelha,
ficando as~im equiparado á que, percebem os
das fortalezas de S. João e Santa Cruz. - A.
~e 31 de Maio de 1880, á Pagadoria.

Patrul,ha. -Seus deveres nas praças de guerra e
g;l1arnição.~Reg. n._ 7669 de 21 de Fevel'eiro
de 1880, tit. 2°, cap. 2° (OJ.;d. do dia n. 1504).

Peculio. - V. Aprendiz artilheiro.- 0p8?'a?'io.

Pedido. -jDetermina-se que sejão enviados á re­
partição de qu~rtel mestre general, com a, devida
antecedencia, os pedidos da polvora necessaria
para o I'lerviço nas províncias, afim de evitar-se,
quanto possivel, a compra desse artigo nas

r mesmas provincias.- Circo de 12 de Julho de
1880 e Porto de 10 de Junho d3 1882 (Ord~

do dia n. 1700) e Cir. de 29 de Outubro de 1884
(Ord. do dia n. 1888).

- Os pedidos de artigos de armamento, equipa­
mento, arreios e utensilios, cujo modelo se acha­
publicado na ordem do dia n. 1429 de 30 de
Novembro de 1878, devem conter a indicação
da data dos objectos de que se pede substituição,
nos termos do modelo mandado adoptar por
aviso circular de 4 de Junho de 1851.-A. de
6 de Agosto de 1880, ao Ajudante General
(Ol·d. do dia n. 1535).
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Pedido.- Recommenda·se a observancia do dis­
posto nos avisos de 4de Junho e 18 de Agosto de
1851 e circular de 10 de Agosto de1853, concer­
nentes ao modo de serem dados em consumo os
objectos julgado~ inuteis, e declara-se que sem­
pre que os corpos do exercito, fortalezas e mais
estabelecimentos pertencentes ao ministerio da
guerra tiverem de fazer pedidos de objectos de ­
tinados á substituição de outros, cuja duração
não tenha attingido ao tempo marcado ua
respectivas tabellas,devem justificar taes pedidos,
explicando minuciosamente os motivos de força
maior que determinárão a pouca duração dos
referidos objectos, ou a quem cabe a respoma
bilidade de similhante falta.- A. de 4 de Outu­
bro de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1548).

- Deve vir sempre acompanhado da indicação doti .
artigos que podem ser comprados nas pI'ovincias
e do terruo de exame e julgamento feiu> na
conformidade do aviso de 10 de Agosto de 1853,
e organizados de accôrdo com os modelos a que
sel'efere o aviso circular de 4deJunho de 1851,
cuja observancia. foi recommendada pela por­
taria de 6 de Agosto de 1880, publicada na ordem
do dia n.1535 de 3 de Setembro do mesmo anno.
- Circo de 9 de Abril de 18B1, ás Preso de
provincia (Ord. do dia n. 1590).

- Nos pedidos de generos aos fornecedores devem
os agentes dos corpos ter o maior cuidado para
evitar que hajão fracções de ração. - A. de 23
de Abril de 1881, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. l592).

,
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Pedido.- De medicamentos para as enfermarias
militares devem ser organizadas pelos respectivos
encalTegados, de conformidade com o formulario
em vigor, e remettidos ao ministerio da guerra
a tempo de serem fornecidos pelo laboratorio chi­
mico pharmaceutico.-Oirc. de 17 de Janeiro
de 1883, ás Pres. de provincia (Ord. dg dia
n.1734).-Recommenda-se a execução da ultima
parte destas eircnlares.-Oirc. de 23 de Outubro
de 1884 (Ord. do dia n. 1887) .

- Altera-se o modelo do livro de registro de pe­
didos dos C0rpos do exercito. - A. de 2 de
Maio de 1~85. ao Ajudante Genel'al (Ord. do
dia n. 1925).

- Nenhum pedido de medicamentos e outros ar­
tigos Jestinados ás pharmacias e enfermarias mi­
litares deve ser remettido á estação competente
sem estar acompanhado do mappa da carga e

r des'Carga de taes artigos, segundo o modelo junto
ao presente aviso.-Circ. de 27 de Maio de 1885,
ás Preso de provincias (Ord. do dia n. 1927),

- V. Escripturação. -Livro.

Pena. ---':Diver~aspenas, impostas por different~s
rimes, não devem, er somUladas para o fim de

excluir·se o oflicial das fileiras do exercito.- Res.
de 24 de Mal'(;.o de 1877. -V. 1° vol. pago 387,
10 al'ineo.

- A expulsão de qualquer oflicial, em virtude de
sentença do tribunal militar, não o isenta de cum­
prir a pena a que posteriormente foi tambem
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condemnado por outro crime milit-ar, cujo pro­
cesso se instaurou competentemente, antes da
mesma expulsão; devendo a pena ser cumprida
em pl'isão militar, e, sendo licito apenas dar ao
réo, durante o cumprimento da sentença, os ali­
mentos caritativos que ão de pratica e o neces­
sario vestuario (Prov. de 21 de Março de 1829).­
Res. de 17 de J'aneiro de 1880 communicada ao
Ajudante General em A. de 28 (Ord. do dia
n. 1498).

Pena.- Determina-se que seja. posto em liberdade
um soldado que concluÍl'a o tempo de prisão a
que fônt condemnado, não o prejudicando a falta
de trabalho na prisão, nao s6 porque delle não
dependia preencher est~t condição da pena, mas
tambem porque no cumprimento de penas mili­
tares não tem applicação o disposto no artig'o 49
do codigo criminal, como decidio o aviso do mi­
nisterio c1ajustiça de 27 de Junho de 1878.­
Res. de 17 de janeiro de 1880, commtNJicada
á Preso do Rio Grande do Sul em A. de 3 "de
Fevereiro.

- Declara-se que a antoridade militar deve satis­
fazer a l'equisiçã.o que lhe foi feita para.mandar
apresentar ao juiz compel nte uma praça do exer­
cito, afim de cumprir a pena que lhe foi imposta
pelo juiz de Oorumbá, porque comquanto hou­
vesse manifesta illegalidade em julgar aquelle
tribunal á revelia a mencionada praça, que então
se achava presa para responder a conselho de in­
vestigação, a nullidade do julgado s6 p6de sei de­
clarada por meio de appellação para o tribunal
superior; cumprindo á referida autoridade tomar
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as cautelas precisas, para qne o condemnado
volte ao exercito, expirado o tempo da pena.­
Res. de 13 de Agosto de 1881, communicada em
A. de 25 ao Ajudante General .(Ord. do dia n.
1624).

Pena.- A pena capital cOrLminada ao militar de
qua.lquer gráo não importa sua exclusão imme­
diat:it do exercito, a qual s6 deve ter lagar depois
de esgotados todos os recursos legaes.- Res. de
1 de Outubro de 1881, communic::.,da em A. de
10, á Preso de Pernambuco .

. - Declara-se que deve ser contada da data da
confirmação da sentença a pena de prisão im­
posta a um soldado que fôra transferido para o
deposito de disciplina antes de sentenciado, e
recolhido á prisão muitos mezes depois de pro­
ferida a sentença.-A. de 18 de Janeiro de 1884,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1800).

-' V. Multa.

Penhora.-Por acções ou execuções entre parti­
culares p6de ter logar a penhora sobre quaesquer
titulos da divida publica e papeis de credito do
governo, excepto apolices da divida cOllsolidada
e respectivos juros.

Quando o devedor dolosamente converter todos
os seus bens em apolices, para defraudar o cre­
dor, deve a precatoria ser acompanhada da prova
que se houver produzido, afim de que possa ter
logar a execução.- A. do Min. da Fazenda de 28
de Junho de 1879, ao Juizo de Direito da 2'" Vara
Commercial .



- 279-=-

Penna d'agua.- Regulamento provisOl'io para
distribuição das pennas d'agua aos predios da
cidade do Rio de Janeiro.- Dec. n. 8775 de
25 de Novembro de 1882.

Pensão. -V. Operario.

Pel'filbacão.- V. Cadete ..
Pbarmaceutico.- Nos contratos dos pharmaceu­

ticos civis se deve estabelecer a condição de servi­
rem elles em qualquer ponto daguarnição.-Port.

de 3 de Agosto de 1883 (Ord. :do dian. 1765).
E não poderem ser r~scindidos pelos contra­

tados antes de findos dous annos.-- Circ. de 26
de Dezembro de 1883 e A. ao Ajudante Gener~l
na mesma data (Ord. do dia n. 1794).

Destes contratos se remetteráõ copias aos pre­
'Sidentes das províncias e aos delegados do ci­
l'urgião-m6r, quando fôrem celebrados na côrte.
- A. de 25 de Setembro de 1884, ao Aj1idante
General. "

- Os pharmaceuticos contratados, quando em
serviço adoecerem, perceberáõ soldo e etapa até
30 dias e no caso de prolongar-se a molestia além
desse prazo serão rescindidos os contratos. - A. de
25 ele Setembro de 1884, ao Ajudante General.

- V. Contrato.-Corpo de Saude.-Vencimento.

Pharmacia. -Autoriza-se a creação das seguintes'
pharmacias:

Na província do Amazonas. - A. de 22 de
Dezembro de 1880. .
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Na de S. Paulo.- A. de 15 de Junho de
1882.

Na de Sergipe.- A. de 19 de Julho de 1882.
Na enfermaria do arsenal de guerra da Bahia.

-A. de 6 de Setembro de 1882. .
Na do Pará.- A. de 21 de Novembro de

1882.
Nas cidades do Rio Grande, Rio Pardo e

Bagé.- A. de 13 de Setembro de 1883.
Na cidade de Urugnayana. - A. de 15 de

Setembro de 1883.
Na villa de S. BOlja.-A. de 27 de Dezem­

bro de 1884 (Ord. do dia n. 1903).

Pharmacia.- Extingue-se a da provlncia do Es­
. pirito Santo. - A. de 26 de Setembro de 18"84,

á·Pres. (Ord. do dia n. ] 880).- RestabelEcida
por A. de 3 de Junho de 1885, á Presidellcia.

- Manda-se restabelecer a de SaneAnna do Li­
vr~mento, no Rio Grande do Sul·- A. de 15 de

, Janeiro de 1885, á Presidencia. E a do Mara­
nhão, ·ext.incta por aviso de 19 de Outubro de
1878.- A. de 7 de Fevereiro de 1884, á Pre­
sidencia.

- Mandão-~e montar as das provincias do Mara­
nhão, Pianhy, Rio Grande do Sul e Matto
Grosso. -A. de 15 de Mail) de 1885, ás respec­
tivas presidencias.

P olvora. - V. Deposito de polvora..-Instrue<;ão.
-Pedido.-Salva.

Ponche.~V. Fardamento.
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Ponto.- Declara-se ao director do hospital mi­
litar da cÔrte que deve fazer executar no labo­
rataria chimico pharmaceutico todas as dispo­
sições observadas no mesmo hospital com relação
á frequencia dos empregados, a respeito da
qual compete-lhe julgar, tendo em vista o dis­
pOl;\to na circular de 14 de Maio de 1878 (V.
esta data verb. attestadv). - A. de 3O de Agosto
de 1880.

- V. Attestado.

l·osse.- Formalidades a observar na posse dos
commandantes elas praças ele guerra e fortalezas,
e na dos ofliciaes nomeado para o e taelo maior
das rnesmas.-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, cap. 12, tit. 10 (Ord. do dia n. 1504).

- V. Juramento.

Postas militares.- Mandão-se cessar a~ que
existem na provincia do Rio Grande do Sul, r~­

colhendo-se as praças aos respectivos corpos.­
A. de 2 de J_unho de 1879, á Pl'esidencia.

Praça.- A dos cirurgiões militares conta-se da
data do jurarnento.- Res. de 17 de Janeiro de
1880 (Ord. do dia n. 1510).

- O individuo escravo que assenta praça no ex­
ercito como de condição livre, e é depois alfor­
nado mediante indemnização do estado, deve
ser considerado recrutado.-Res. de 14 de Ou­
tubrode 1882 (Ord. dodian.1H7). Aquelleque
é alforriado e assenta praça, sem que o governo
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indemnize o seo valor, é cpnsidel'a:do võluntario.
- Res. de 22 de Abril de 1882 (Ord. do dia
11. 1717).

Praça de guerra.- Chamão-se praçaS de guerra
as cidades, villas ou povoados, cingidos por mu­
ralhas e outros obstaculos naturaes ou artificiaes,
dispostos e combinados de modo que a f~rça des­
tinada á sua guarnição possa defende-los, por um
tempo mais ou menos longo, contra forças ~upe­

riol'es que tentem apoderar-se del1es e occupal' o
terreno que cobrem.-Reg. n. 7669 de 21 de
Fevereiro de 1880, art. 2° (Ord. do dia n. 1504).

- V. Fortaleza. - Forte. - Reducto.

Precedencia . - Quando dous officiaes fôrem des­
pachados para um mesmo posto precederá o mais'
antigo, isto é, o mais moderno ficará aggregado.
- Regimento de 22 de Dezembro de 1643, § 18 .

..
-' Os conselheiros de guerra não podem ser prece­

didos pelos vogaes, ainda quando estes tenh1to
cartas de conselho mais aQ.tigas. - Dec. n. 126
de 28 de Janeiro de 1842.

- A precedencia entre os officiaes que constituem
o conselho de fornecimento de viveres e forra­
gens aos corpos do exercito, como em qualquer
outra concurreucia de serviço, deve ser regulada
pelo Dec. n. 2404 de 16 de Abril deI859.­
A. de 23 de Junho de 1880, á Preso de Minas
Geraes (Ord. do dia n. 1531).

Os inspectores das thesourarias ou seus sub­
stitutos não terão precedencia sobre aquelles
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officiaes, salvo se tiverem maior graduação mili­
tar, em cujo caso se procederá de accôrdo com o
decreto e aviso acima citados.- A. de 19 de
Abril de 1881, á Preso da Bahia. .

Precedencia. -Os officiaes honorarios do exer­
cito nomeados para o corpo militar de policia, po­
dem usar dos seus distinctivos, mas não devem
preceder nos commandos aos· officiaes e:ffectivos
de patentes sllperiúres no corpo, nem mais anti­
gos no posto correspondente á commissão que
aceitarem. - A. de 9 de Agosto de 1881, do Min.
da Justiça á Preso de Matto Grosso.

- Os caJ'gos de almoxarife e escrivão dos arsenaes
de gnerra são de categoria perfeitamente igual:
não ha, portanto, precedencia entre e11es.- A. de
9 de Junho de 1883, á Preso de Pernambuco.

Preferencia. - Declara-se que um capitão que,
por aggregado á arma, perdeu em sua aE!tigui­
dade de posto, deve ser preferido na fiscalisaçâo
do corpo por outro capitão que, embora promo­
vido posteriormente, tornou-se mais antigo por
aquelJe facto.- Res. de 4 de Outubro de 1876
(Ord. do dia n. 1248).

-' V. Fornecimento.·- Juntas de Parochia e Re­
viS01'a.- Mat1'icula.

Premio.-Os operarios militares comprehendidos
na ultima parte do artigo 263 do regulamento
n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, isto é, que,
tendo obtido baixa por conclusão de tempo quize.
rem continuar a servir como engajll.dos, têm
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direito ao respectivo premio proporcional ao
tempo em que nas fileiras do exercito perceberem
vencimentos militares, quando transferidos para
os corpos do mesmo exercito por conveniencia
do serviço e ordem do governo.

Os que fôrem transferidos nos termos do artigo
26'[ do citado regulamento, por incorrigiveis, ou
não se applicarem ao serviço que lhes fôr desi­
gnado pelo director do arsenal, não têm direito uo
alll1dido premio.-A. de 26 de Fevereiro de 1819.
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1440).

Premio.- A praça presa para sentenciar não per\le
o direito ao premio vencido, mas só lhe deverá
ser satisfeito depois de ultimado o proce. so,
porquanto a pena a que fôr condemuado póde
envolver indemnização pecuniaria para garantia
da qual convem reservar-se o que a dita praça
houver de receber dos cofres publicas, com
excepção do soldo e etapa.- A. de 9 de Abril
der 1879, ao Ajudante General (Ord. do dia n.

r 1447).-V. A. de 27 de Ag.osto de 1862, 2° 1)01.

pago 298, Palíneo.
Podem receber as prestações vencidas, antes

de concluidos os l'espectivos processos, as que
estiverem quites com os cofres publicas, e destas
as que não fôrem convencidas de terel:.l com-

o mettidQ crimes que obrigüem a indemnização
pecuniaria.-A. de 22 de SetemBro de 1879; á
Preso do Oeará (Ord. do dia n. 1479) e f) de
Abril de 1880, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1512).

- A praça condemllada perde o direito ao premio
desde a data da sentença.-A. de 11 de Março
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de 1880, á Preso da Parahiba (Ord. do dia n.
1512).

Premio.- A praça vaI untaria que conclue tres
annos de serviço não perde ° direito ao premio,
uma vez que não tenha desertado, nem sido con·
demnada a prisão por tempo excedente a seis
mezes, embora haja pa"sado a maior parte da·
quelle periodo em prisões por má conducta.­
A. de Iode Abril de 1880, á Pres. da Parabiba.

- A praça voluntaria ou engajada que se invalida
antes da conclusão do tempo que era obrigado
a servir, tem direito ao respectivo premio, de
conformidade com os avisos de 23 e 27 de
Janeiro de 1862 (Ord. do dia ns. 306 e 322) e
de accôrdo com a doutrina da resolução de 14
de Dezembro de 1870 (Ord. du dia n. 752).­
A. de 15 de Abril de 1880, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1511).

..
- O opera~'io militar transferido a seu pedido parà

qualquer corpo do exercito não tem direito ao
premio de voluntario.- A. de 25 de Novembro
de 1880, á Preso da Bahia.

Esta dispo.ição só é applicavel aos aprendizes
artífices que passão para as companhias de ope­
rarias e dahi para o exercito, e não aos individuas,
que, assentando praça nessas companhias, são
transferidos para os corpos do mesmo exercito,
ainda que a seu pedido. - A. de Iode Abril de
1881, á Pagadoria.

- O substituido quando reverta ao corpo pela
deserção do substiLuto, deve perceber o resto
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da prestação do premio que porventura tenha
este renunciado para reconhecer-se cadete ou
soldado particular.-r-Res. de 18 de Junho de
1881, communicada em A. de 28 á Preso do
Piauhy (Ord. do dia n. 1605).

P1'emio.- Declara-se que um imperial marinheiro,
que assentára praça voluntariamente no exercito
e fôra depois transferido para a armada, tem
direito ao respectivo premio, levando-se-lhe em
conta para esse fim e para a concessão da baixa
o tempo de serviço do exercito. -Res. de 11 de
Março de 1882, communicada em A. de 14 do
lVIin. da Marinha.

- As praças ,!oluntarias ou engajadas, presas para
l'esponder a processo civil, devem receber os
respectivos premios vencidos em época anterior
ás sentenças de ultima instancia, salvo quando
sejão accusadas de crime que dê logara inde­
mn,;.zação da fazenda nacional.- Oirc. de 31 de

r Março de 1882, ás Thes. de Fazenda (Ord. do
dia n. 1686).- V. Gratifioação.

- O substituto tem direito ao premio que com­
petir ao substituido.-A. de 8 de Julho de 1882,
á Pres. de Sergipe.

- O voluntario escuso por incapacidade physica,
que depois verifica nova praça por ser julgado
apto, só tem direito ás prestações do premio que
houver deixado de receber pela circumstancia da
baixa.- A. de 21 de Agosto de 1883, á Preso
do Paraná (Ord. do dia n. 1773).
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Premio.- O vo~untario que assenta praça com 17
annos de idade tem direito ao respectivo premio.
-A. de 22 de Outubro de 1883, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1781).

- As praças recolhidas aos depositos de disci­
plina por incorrigiveis s6 perceberáõ as presta­
ções do premio de voluntario se a ellasjá tiverem
adquirido direito na occasião de entrar para os
ditos depositos.- A. de 12. de Novembro de
1883, ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1785
e1791). .

- Declara-se que a um soldado vohmtario que
fôra escuso do serviço, por incapacidade physica,
antes de completar o primeiro anno de serviço,
se deve passar titulo de divida da primeira pre­
staçào de voluntario, a qual lhe deveria ter sid(}
paga no acto de assentar praça. -Â.. de 14 de
Fevereiro de 1R84, á Preso de Pernambuco (Ord.
do dia n. 1805).

~

- O voluntario que assenta praça e renuncia o
l'espectivo premio para reconhecer-se cadete, e
não p6de depois efl'ectuar esse reconhecimento,
tem direito a receber o dito premio.-A. de 20
de Fevereiro de 1884, á Pres. do Paraná.

- Os aprendizes militares não têm direito ao pre-
.mio de voluntario, mas percebem a respectiva
gratificação. -Res. de 1 de Julho de 1884, com­
municada em A. de 2 á Preso de Goyaz (Ord.
do dia n. 1868).

- O tempo das licenças concedidas a praças do
exercito não é computado para a percepção dos
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respectivos premios.- A. de 9 de Outubro de
1884, á Preso do Ceará (Ord. do dia n. 1887).

Premio.- O individuo que assentar praça com
destino a estudar na escola do Rio Grande,ou que
estando matriculado se engajar ou reengajar,
perderá o direito aos 'respectivos premios e gra­
tificações.

O que estiver no gozo de taes vencimentos e
vier a se matricular, fica entendido que a eIles
renuncia para sempre; sendo apenas dispensado
de repõr as quantias recebidas aquelIe que tiver

. no exercito mais de um anno de serviço effe­
ctivo. -Reg. n. 9251 de 26 de Julho de 1884,
art. 154 (Ord. do dia n. 1902).- V. 20 vol. pago
297, 6° alineo.

- V. Aprendiz artilhei,'o. -Exe7'cicio findo.

Preparador.-As funcções deste cargo no labo­
rataria pyrotechnico do Campinho aão reunidas

r ás úo pharmaceutico. - Reg. n. 6984 de 27 de
Julho de 1878.

- Na falta absoluta de oflicial habilitado póde ser
nomeado um alumno praça de pret para exercer
o lagar de preparador da e.:>cola de infanteria e
cavalbria do Rio Grande do Sul. -A. de 31 de
1~aio de 1880, á Presidencia.

Prescripção.-Nos casos em que o estado toma
por arrendamento propriedade pai·t.iculHr, não
ha lagar a prescl'ipção de divida, ainda que conte
mais de cinco annos. - Despacho do Thesouro
de .22 de Janeiro de 1864.-Araujo e Silva, Proc.
administrativo, 1869, pago . 109.
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Prescripção. - o. aviso de 19 de Dezembro de
1867, sobre a prescripção do direito ao abono
da ajuda de custo) s6 se refere aos empregados
civis.- A. de 15 de Março de 1880, ao Min. da
Fazenda.-V. 2° vol. pag. 305, 2° alíneo.

- As gratificações por sel'viços extraordinarios não
são devidas quando pão reclamadas no exercicio
em que f(\rão prestados os serviços.- Porto do
Thesouro, de 26 de Outubro de 1880, á Thes.
de Sergipe.

- A obrigação contrahida pelo governo imperial no
decreto n. 3371 de 7 de Janeiro de 1865, quanto
á concessão de prazos de terra aos voluntarios da
patria, não se p6de equiparar ás dividas passivas
do estado, e portanto não está sujeita á prescrip­
ção de que trata o decreto n. 857 de 12 de Novem­
bro de 1861.-Re8. de 15 de Abrilde 1882, com­
municada em A..de 29 do Min. da Agricultura.

'.- V. Etapa.

Prcsidente.- Os presidentes e vice-presidentes de
provincia não poderão receber vencimento, por
qualquer titulo que seja, á excepção do que lhes
competir por aposentadoria, reforma, j ubilação J

tença ou pensão.-L. n. 40 de 3 de Outubro de
1834, art. 11. .

- Os vencimentos elos presidentes de província
contão-se unicamentc até á data em que esses
funccíonarios deixão, por exoneração, o exerci·
cio do respectivo cargo.- Ou'c. do Thesoul'o,
de 12 de Agosto, e A. do Min. do Imperio, de 12
de Dezembro de 1878.
~ ~L
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PEesidente.-· Os officiaes do exercito que exerce­
I'em o cargo de presidente: de provincia não têm
direito a vencimentos pelo ministerio da guerra,
nem podem optar pelas vantagens militares, por­
que, não sendo' esse éargo de nom'eação do
mesmo ministerio, p.óae deixar de ser aceito pelos
ditos officiaes, quaudo se julguem prejudicados
em seus interesses particulares.- Poxt. de 31 de
Março de 1882, á Thes. de Goyaz.

Presidio.-De Fernando de Noronha.-A ilha
de Fernando de Noronha, que serve de presidio
militar, acha-se situada em 3° 56' 20'/ de la­
titude Sei 0° 46' 3011 de longitude ao Oriente
do Rio de Janeiro. Fica, portanto, a 9 20' ao
sul do parallelo da capital do Oeará.

O ponto que na costa do Brazillhe fica mais'
proximo é a ponta da Petitinga, um pouco ao
oéste do Oabo de S. Roque no Rio Grande do
Norte, da qual dista 64 1fa de leguas ao N E
4 1/2 I .. Sua distancia da capital de Pernambuco,
de cuja provincia depende administrativamente,
é de 96 2/ 3 de leguas ao N E 4/2 N.

Descoberta em 1503 pelo portuguez Fe1'llão
de Noronha, que lhe deu o nome de B. João, e
a quem foi doada em 16 de Janeiro de 1504,
sendo esta mercê confirmada por D . João III
em 3 de Março de 1522, tomou depois o nome'
de seu descobridor e primeiro d'onatario. '

Os hollandezes apoderarão-se della em 162
e desampararão-na pouco tempo depois .

. Em 1737 foi occupada por alguns francezes·
mandados para alli pela companhia oriental i
D. João V, informado deste acontecimento, man­
dou por carta régia de 26 de Maio desse anno a(}
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-governador de Pernambuco que fizesse occupar
a ilha com uma força tirada da guarnição desta
praça, para cujo effeito punha á sua disposição
duas fragatas, com su:fficiente artilharia e mu­
nições de guerra; ordenando-lhe, outro im, que
depois de desoccupada a ilha e expulsos os
francezes, fizesse nella as fortificações necessa­
rias com o:fim de mantê-la em segurança, e
mandasse para lá algumas vaccas e touros,
eguas e cavaDos e outros differentes animaes,
como tambem milho, fl?ijão, legumes e sementes.

'Logo que abi chegou a expedição, composta
de 200 homens, os poucos francezes que se
achavão na ilha a abandonárão sem resistencia
em Outubro de 1737.

No anno seguinte começárào os portuguezes
a fortifica-la, ficando as obras concluidas em
1741, e em 1772 e.dificárão uma grande capella.
dedicada a N. S. dos Remedios, a qual ainda hoje
existe, e é onde se praticão os o:fficios div~nos,

servindo portanto de orago.
Constava a guarnição da ilha de uma compa­

nhia de qualquer dos dous regimentos de que se
compunha a força de Pernambuco, com seus of­
ficiaes, sendo o capitão da companhia destacada
o mesmo commandante do presidio.

Para as obras de fortificação fôrào para alli
mandados alguns sentenciados ao carrinho, e
desde então ficou o costume de se mandarem alE
cumprir sentença os que erão condflmnados a tal
pena.

Este estado de cousas durou até 1817, em que
depois da revolução de 6 de Março fôra alli em
commissão o capitão de infanteria José de Barros
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Falcão de Lacerda e trouxera comsigo a guarni­
ção, archivo, etc. Arribando, porém, de volta á
Parahiba, foi preso ao desembarcq,r, como re­
belde, e completamente saquea~o; neste lance
perderão-se todos os documentos que elle trazia
relativamente ao mesmo presidio.

Desde então a ilha passou a ter um comman·
dante militar de patente superior, independente
do commandante do destacamento, que lhe ficárR
subordinado, mas sempre da escolha e nomeação
do governador, presidente ou governo civil qual­
quer de Pernambuco, até que em consequencia

, de desintelligencias entre o presidente e o com­
mandante das armas, o governo geral na côrte,
nomeou, em Outubro de 1845, commandante
militar o brigadeiro graduado Francisco Sergio
de Oliveira, que tomou posse do commando a 12
de Abril seguinte. De então em diante todos os
commandantes, com excepção do coronel Cy­
priano José de Almeid,a, nomeado pelo presidente
da provincia, e que foi render aquelle brigadeiro,

r'têm sido .por nomeação do governo geral.
Parece que até 1865 se regia o presidio pelas

disposições geraes relativaR ás fortificações e pra­
ças de guerra, porque antes de 11 de Fevereiro
des e anno (Dec. n. 3403) nenhum l'egulamento .
se encontra especial ao pre idio a não seI' o de­
creto n. 2375 de 5 de Março de 1859, declara Ido
quaes os presos que poderiao ser para alli remeto
tidos, diversos avisos relativos ao seu commercio
com vivandeiros e á cultura da ilha, e as instruc­
ções de 10 de Setembro de 1859 para a officina
de sapateiros..

Em 1877, por decreto n. 6726 de 3 de
Novembro, foi o presidio transferido para o
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ministerio da justiça, que lhe deu regulamento
em 10 de Janeiro de 1885 (Dec. n. 9356).

( Synopsis ou deducção chronologica dos factos
m,ais notaveis da ~isto1'ia do Brazil, pelo general
Abreu e Lima; Diccionario Topographico, esta­
tzstico e historico da provincz'a de Pernambuco,
por Manoel da Costa Honorato; e Relatorio solYre
o Presidio, apresentado pelo con elheiro Beaure­
paire Rohan e annexo ao relatorio do Ministerio
da Guerra de 18(5).

Presidio.-Extingue-se o de Santa Leopoldina, em
Goyaz. - A. de 10 de Março de 1879, á Pre·
sidencia.

Em 30 de Junho seguinte autorizou-se a pre­
sidencia da provincia a conservar naquelJa locali­
dade e na denominada Furo de Pedm, se tam­
bem fór necessario,postos militares,comnlandados
por officiaes do corpo de infanteria ou do esqua·
drão de cavallaria aUi estacionado , afim de pro­
tegerem a navegação do rio Araguaya (erd. do
dia n. 1458). •

- Os oiEciaes e:!fectivos, reformados e bonorarios
que exercerem os cargos de comlllandantc, major
da praça e secretario do presidio de Fernando
de Noronha têm direito á gratificação de que
trata o regulamento de 11 de Fevereiro de 1865,
de conformidade com o aviso do mini terio da
justiça de 11 de Novembro de 1879, e mais as
vantagens militares inherentes aos respectivos
postos.- Porto de 26 de Janeiro de 1880, á
Thes. de Pernambuco.- V. A. de 15 de Janeiro
e 2 de Junho de 1884, e Reg. n. 9356 de 10 de
Janeiro de 1885.
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Presidio.- O presidente de Goyaz é autorizado a
reduzir a quatro o numero dos presidias militares
a11i existentes. - A. de 15 de Julho de 1880.

Em consequencia desta autorização é extincto
o presidio de Santa Barbara, por acto da presi-:
dencia de 25 de Abril de 1881, ficando então sub­
sistindo apenas os quatro presiilios de Santo
Antonio, Jurupensem, Santa Maria do Araguaya
e S. José dos Martyrios (Offi. da Preso n. 81 de
25 oe Abril de 1881). -A. de 22 de Junho de
1882 (Ord. do dia n. 1704).

- O .cargo de inspector geral dos presidias não é
permanente.- A. de 6 de Agosto de 1880, á
Preso de Goyaz.

- Autorizu- e a transferencia da séde do de Santo
Antonio, do lagar denominado Amaro Leite para
a conflnencia do rio Bagagem no Maranhão, no
municipio de' S. José do Tocantins. -A. de 27
de Dezembro de 1883, á Pres. de Goyaz (Ord.

,.. r do dia n. 1795) .

. - O major honorario do exercito que exerce o
cargo de major da praça do presidio de Fernan­
do de Noronha tem direito ao soldo da tabella
antiga, addicional e etapa, pagos pelo ministerio
da guerra, e pelo da justiça á gratificação espe·
cial de 100$ mensaes. - A. de 15 de Janeiro
àe 1884, á Pres. de Pernambuco (Ord. do dia

. 1801).-V. Reg. n. 9356 de 10 de Janei?'o
de 1885.

,- As vantagens militares dos officiaes emprega­
dos no presidio de Fernando de NOl'onha são
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sempre as inherentes aos respectivos postos.-A.
de 2 de Junho de 1884, á Pres. de Pernambuco.

Presidio. - Novo regulamento para o de Fer~

nando de Noronha. -- Dec. n. 9356 de 10 de
Janeiro de 1885.

- Pl:esos que podem ser remettidos para. o de
Fel'llando de Noronha, afim de neIle cumprirem
sentença, precedendo autorização do governo :

§ 1°-I. Os conc1emnados por fabricação ou
introducção de moeda falsa.'

II.- Os condemnac1os por fabricação, i.ntro­
ducção, falsificação de notas, cautelas, cec1ulas ­
e pa.peis fiduciarios da'" nação ou do banco, ele
.qualquer qualidade e denominação que sejão
(L. n. 52 de 3 de Outubro de 1833, arts. 8°
€ 9°).

§ 2°-I. Os militares condemnados a seis ou
mais annos de trabalhos publicos ou de fortifi­
cação.

11.-0s militares condemnados l:t mais de dOliS
:annos de galés.

III. -Os condemnados a degredo.
IV. -Os condemnados a prisão, quando no

lagar, em que se deva executar a sentença, não
haja prisão segura (Dec" n. 2375 de 5 de Março
de 1859).

§ 3.o-Finalmente os condemnados, cuja sen­
tença fôr commutada para cumprimento da
pena no presidio. -Reg. n. 9356 de 10 de Ja­
neiro de. 1885, art. 1.0

- V. Corresponclenâa.

Preterição. - V. Promoção.

r

1
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Processo.-Mandão·se pôr em liberdade diversas
praças, cujos processos ainda não tivessem co­
meçado, e se achassem presas mais tempo do
que poderião ser se fôssem condemnadas no
maximo.- A. de 8 de Novembro de 1877, ao
Ajudante General.

O aviso de 26 de Dezembro de 1883, tambem
ao ajudante general, declarou que esta disposição
não deve de futuro ser executada sem consulta
prévia ao ministerio da guerra (Ord. do dia
n. 1794).

- O auditor de guerra é o depositario dos papeis
relativos aos proces 'os de conselho de guerra
antes do competente julgamento; podem, entre­
tanto, os respectivos presidentes con erva-Io& em
seu poder, quando o auditor delles não precisar
para o regular andamento dos mesmos processos.
_. A. de 9 de Julho de 1879, á Pres. das Ala­
gôas.

r -, Os de conselho de guerra, que têm de ser jul-
gados pelo conselho supremo militar de justiça,
devem ser directamente remettidos áquelIe tri­
bunal pela repartição de ajudante genera.l.­
A. de 5 de Março de 1880, ao Ajudante Ge­
neral.

- Recommenda-se que na formação e julgamento
dos processos ele conselho de disciplina, in vesti­
gaçào e guerra não seja excedido o tempo stri­
ct.amente necessario para o seu }'eguIar anda­
mento. - Oirc. de 22 de Novembro de 1882,
ás Preso de provincia.-V. 2° vol. pago 330,
2° alineo, e pag. 333, 3° alínea.
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Processo.- Às autoridades judiciarias, quando
precisarem que algum funccionario civil ou mili­
tar compareça em juizo para qualquer diligencia
a bem da justiça, são obrigadas a dirigir-se di­
rectamente aos legitimos superiores de taes func­
cionarios.-À. de 6 de Março de 1884, do Min.
da Justiça á Pres. de Goyaz.

PI·oclU'ação. - À circumstancia de já se achar a
procuração recolhida a alguma repartição pu­
blica, e junta a qualquer auto ou processo, não
prejudica a faculdade de substabelecer, que, por­
ventura, conceda ao mandatario, sendo preciso
s6mente para regularidade do substabelecimento,
que neste caso e fará mesmo na repartição, re­
querimento do intere sado e despacho do chefe
respectivo.- Circo do Thesouro, de 4 de No­
vembro de 1879.

- Os sentenciados a prisão com trabalho, tanto
em cadêa. ou detenções milÍtares, como em casas
de correcção, são habeis para couferir mdndoitt,
visto que essa pena sujeita s6mente os presos á
perda dos direitos politicos, na f6rma da consti­
tuiçao, e não a dos direitoR civis; sendo-lhes,
portanto, licito celebrar contrato, e conseguinte­
mente conl:ltituir procurador; ficando assiro re­
vogadas as ordens de 29 de Àgosto de 1863 e
27 de Janeiro de 1864.- Circo do Thesouro, de
19 de Janeiro de 1880.- V. 2° vol. pag. 336.

- O privilegio de dar procuração por instrumento
particular s6mente assignado pelo outorgante,
de que goza o negociante matriculado, persiste
na sua viuva emquanto se conserva nesse estado,
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sem ser para isso preciso que faça profissão
habitual da mercancia, uma vez que o marido,
por occasião de seu fallecimento, estivesse no
gozo daquelle privilegio.- Porto do Thesouro,
de 30 de Abril de 1881, á Thes. de Pernam­
buco.

Procuração.- O agente de leilões, ainda que
matriculado como negociante, não p6de passar
procuração por seu proprio punho, nem tambem
substabelecê·la. - Porto do Thesouro de 17 de
Agosto de 1881, á Thes. do Rio Grande
do Sul .

. - Podem os consules brazileiros passa-las por seu
propl'io punho, quando seus interesses inilivi­
duaes o reclamarem.- Porto de 22 de Fevereiro
de 1883, do Min. da Fazenda á Thes.do Ama­
zonas.

-r :Podem passa·la, por instrumento particular
por elles escripto e assignado os ofliciaes hono­
l'arios até ao posto de capitão que tiverem so­
licitado as respectivas patentes. - Dec. n. 9269
de 23 de Agosto de 1884 (Ord do dia n.
1887).

Procurador da Coroa.-V. ReCU1'SO.

Programma. -V. Exame.

Promoção. -As promoções no exercito fazem-se
por armas e não podem ser demoradas por mais
de um anno (L. n. 585 de 6 de Setembro de 1850,
art. 13, e Res. de 23 de Dezembro de 1865).
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ALFERES OU 2° TENENTE

Condições para sua promoção:
Ser cadete ou oflicial inferior} ter 18 annos de

idade completos e dous de praça eifectiva pe10
menos; conyeniente robustez, bôa conducta civil
e militar, e o exame pratico de que trata a cir­
cu1ur de 28 de Fevereiro de 1851, devendo, tanto
uas como outros, provar que têm servido pelo
menos seis mezes nos postos de furriel, 1° ou 2°
sargento (Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851,
arts. 6 e 28, A. de 6 de Maio do mesmo anno e
,Provo de 22 de Fevereiro de 1853).

Os alumnos das escolas do exercito, que con­
c1uirem qualquer dos cursos, são dispensado
dos exames praticas das respectivas armas e
ainda que não sejão ofliciaes inferiores ou cade­
tes, poderão ser de preferencia promovidos ao
primeiro posto, se contarem mais de quatro annos
de praça e satisfizerem ás outras condições ÇReg.
n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874, art. 241, '3e
n. 6783 de 29 de Dezembro de 1877, art.38;
Dec. n. 8205 de 30 de Julho de 1881, art. 31,
e Reg. n. 9251 de 26 de Julho de 1884, arts.
149 e 219). .

Os soldados particula1'es s6 poderão concorrer
quando occuparem os postos de sargentos e de
furrieis e tiverem os outros requisitos exigidos
(Prov. de 20 de Outubro de 1851).

Os alferes alumnos que, concluindo o curso
de infanteria ou cavallaria, tiverem, com bÔas
informações, um anno de eifectivo exercicio no
respectivos corpos, poderão ser confirmados
no posto de alferes para aquellas armas, e no
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posto de 2° tenente, para a de artilharia, todos
os que se destinarem ás armas scientificas logo
que concluirem o curso de artilharia e satis­
fizerem aos requisitos da lei de promoções
(Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874, art. 155,
e n. 6783 de 29 de Dezembro de 1877, art.39).
Os da escola do Rio Grande do Sul não pre­
cisão do anno de exercicio nos corpos (Reg.
n. 9251 de 26 de Jul~o de 1884) art. 181).

TENENTE OU 1° TENENTE

São promovidos ao posto de tenente ou 1°
te.nente :

Para o Corpo de Estado Maior de 1a Classe os
2°s tenentes de artilharia e os alfeTes de caval­
laria e de infanteria (observada a ordem de anti­
guidade) que contarem, pelo menos, dous annos
de serviço neste posto e tiverem concluido o
cnrso com approvações plenns, e gráos que
cQ).'respondão a essa approvação em exercicios

'praticas. .
Para a a1,tilharia os 2°S tenentes mais antigos

que, contando pelo menos dous annos de serviço
neste posto,tiverem concluido o curso de estudos.

Nas armas de cavalla1'ia e infante1'ia a pro-
. moçào é feita dous terços por ant.iguidade e. um
terço por e~tudos; no Corpo de Estado Maior de
2' Classe s6 por antiguidade e dous annos de
intersticio (Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851,
arts. 7 e 11; L. n. 1042 ele 14 de Setembro
de 1859, art. 6°, en. 1114 ele 27 de Setembro
de 1860, arte 12 § 9° ; Dec. n. 5673 de 27
de Junho de 1874, art.4°, e L. n. 3169 de 14
de Julho de 1883, arte 7°).
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CAPITÃ.O

A este posto são promovidos :
Para infanteria e cavallaria os tenentes que

tiverem dous annos de .exercicio neste posto e
exame pratico, que é di8pensado para os que
possuem o curso.- As vagas são preenchidas
dous terços por antiguidade e um terço por
estudos.

Para artilharia, os lOS tenentElS mais antigos,
com dons annas de intersticio.

Para o Corpo de Estado Maior de la Classe,
os tenentes mais antigos que tenbão dons ap.nos
de exercicio, na razão de dous terços das vagas
que existirem, sendo o outro terço preenchido
por capitães transferidos das armas de artilha­
ria, de cavallaria e de infanteria, que tiverem o
curso completo do estado maior com approvações
plenas, observando-se a ordem de antiguidade.
Os officiaes assim transferidos serão conside:r:,ados
os mais modernos da classe. "

As vagas do Corpo de Engenheiros serão
preenchidas por transferencia dos capitães do
estado maior de la classe, de artilhari~, de ca­
vallaria e d~ infanteria, por ordem de antiguidade,
entre os que tiverem o curso completo de en·
genharia mi.litar, com approvações plenas em
todas as rnaterias theoricas ·e praticas, e não
renunciarem este direito. - E tes officiaes serão
considerados os mais modemos da classe.

Emquanto, porém, houver tenentes do estado
maior de P classe e ps tenentes de artilharia,
legalmente habilitados na data da lei de 14 de
Julho de 1883, metade das vagas será preenchida
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por elles, e a outra metade pela fórma acima es­
tabelecida.

Para o Corpo de Estado Maior de 2a Classe,
os tenentes mais antigos que tenhão, pelo me­
nos, dous annos de exercicio eifectivo no posto.

Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851, arts. 8°
e 11; L. n. 1042 de 14 de Setembro de 1859,
art. 6°; Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874,
art. 241; Dec. n. 5673 de 27 de Junho do
mesmo anno, art. 3°,e L. n. 3169 de14 de Ju­
lho de 1883.

MAJOR

A este posto serão promovidos:
Nas armas de cavallaria e infanteria, os ca­

pitães que tenhão o exame pratico e tres annos
de exercicio eifectivo, sendo metade das vagas
preenchidas por antiguidade e metade por mere­
cimento. -- Os instructores de primeira classe
da escola mil1tal', que fôrem capitães, são clis-
penSr.'tdos do exame pratico. .
r Na arma de artilha1'ia e CO?'P0S especiaes} os
capitães que tenhão, pelo menos, tres annos de
serviço eifectivo, sendo tambem as vagas preen­
chidas metade por antiguidade e metade por me­
recimento.

Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851, arts.
9°, 10 e 11, n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874,
art. 241, e L. n. 1114 de 27 de Setembro de
1860, art. 12 § 9. o

TENENTE CORONEL E CORONEL

A promoção a estes postos faz-se por modo
analogo ao que se acha estabelecido para o
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de major, com excepção s6mente do exame
pratico.

Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851, arts.
10 e 11.

BRIGADEmO, MAREOHAL DE CAMPO, TENENTE GENERAL

E MAREOHAL DO EXERCITO

Estes postos são conferidos por merecimento,
a juizo do governo, sendo que o de marechal do
exercito será preenchido quando o governo jul­
gar conveniente.

Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851, art. 12,
e L. n. 648 de 18 de Agosto de 1852, art. 6.°

Co."PO de sande

CIRURGIÕES'

A promoçao neste corpo é feita como nos ou­
tros corpos especiaes, isto é~ os lOS cirurgiões (ca­
pitães) por antiguidade e dous annos de intersti·
cio, e os cirurgiões-m6res de brigada (majores) e
de divisão (tenentes coroneis) metade por anti­
guidade e metade por merecimento, e tres annos
de serviço eifectivo no posto anterior.

A admissão no quadro tem logar no posto de
2° cirurgião-tenente, por nomeação do governo,
feita por decreto, e sob as co~dições seguintes:

1. a Ser o pretendente doutor em medicina
pelas faculdades do imperio, ou por el1as le­
galmente habilitado.
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2. d Ser cidadão brazileiro e estar no gozo de
seus direi tos civis e politicos.

3.a Ser bem morigerado.
4. a Ter a conveniente robus.tez e saude para

o serviço da profissão, na paz e na guerra.

PRARMACEUTICOS

São admittidos no quadro, no posto de phar­
maceuticos alfel'es nas mesmas condições de ido­
neidade exigidas para os segundos cirurgiões, em
relação á arte, e á individualidade do preten­
dente.

Podem ser promovidos ao posto de te·nente,
depois de 10 annos de exercicio de sua arte, como
pharmaceuticos militares, e ao de capitão depois
de 10 annos de tenente (Reg. n. 1900 de 7 de
Março de 1857, arts. 3°, 5°, 7°, 8° e 9°).

,.
~.

Corpo eccleslastico

A promoçào neste corpo faz-se metade por
merecimento e metade por antiguidade para o
po to de capitao; por merecimento para o de
major, e por antiguidade para os de tenente co­
ronel e coronel, sendo o intersticio para aquelle
posto de dou annos, e para estes de tl'es.

Os c~pellàes-tenent.es que, em campanha,
nos hospitaes de sangue e enfermarias ambu­
lantes, prestarem relevantes serviços do seu sa­
grado ministerio, poderão ser promovidos por
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IDerecimento, ainda que o principio de antigui­
ilade esteja prejudicl\do.

A admissão no quadro tem logar no posto de
.tenente, sob 'as condições seguintes:

L". Ser o pretendente cidadào brazileiro.
2." Ter robustez para o serviço de paz e guerra,

verificada em inspecção de saude.
3.a Provi:Lr que está no exercicio pleno de suas

'funcções, apresentando documento authentico e
de datareéente, passado pelo respectivo diocesano
-ou quem suas vezes fizer.

Os clerigos regulares não são admittidos no
.quadro e:ffectivo, mas poderão ser contratados
para servir nas colowas, pl'esidios e outros esta­
belecimentos (Reg. n. 5679 de 27 de Junho de
1874, arts. 30

, 4", 10 e 11; A. de 16 de Abril
ile 1875 e Res. de 23 de Agosto de 1884, com­
municada em A. de 25 ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1871).

OBSERVAÇÕES

O tempo p:d'a intersticio é o de eifectivo exer·
·cicio nos postos (Reg. n. 77 2 de 31 de ~Ltrçl) de
1851, Dec. n. 3579 de 3 de Janeiro de 1866,
ad. 60

, e Res. de 24 de Dezembro de 18!5 1).'
Nestas disposições não se comprehenclem os

alumnos militare.. , com approvações plenas em
todas as aulas e ca Jeiras em que estiverem ma­
triculado , aos quaes se conta por inteiro. como
·de serviço effectivo, todo o tempo de ú'óquencia
nas aulas (Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de
1874, art. 21 ,e n. 6783 de 29 de Dezembro
.de 1877, art. 32).

20 r. B.
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Para a promoção por antiguidade não se des·­
conta o tempo de serviço prestado em repartições
estl'anhas ao ministerio da guerra antes da reso­
lução de 24 de Dezembro de 1881 e os que fô­
rem prestados no COl:pO militar de policia, ou no
corpo de bombeiros, na CÔ7'te (L. n. 3169 de 14­
de Julho de 1883, art. 9°).

Os carg'os de d-eputado á assembléa geral e de
membl'o das assembléas legislativas provineiaes
não privão o militar do aceesso que lhe toque por
antiguidade (L. de 20 de Outubro de 1823 e n.
3029 de 9 de Janeiro de 1881, art. 14).

O tempo das gmduações conta-se para o inter­
stieio quando o oflieial faz serviço eifeetivo do
posto em que é graduado, ou quando a este não
cabem fuucções espeeiaes (L. n. 721 de 28 de
Setembro de 1853).

Os seis meze de s~rviço de iqzfeTiol' deve
entender-se de desempenlio das funcções pro­
prias dos oflieiaes inferiores sargenteando eompa­
nhi~, e não no serviço de guardas ou guarnição

r(Ord. do dia n. 311 d~ 2'9 de Abril de 1862).
Ü tempo que os cadetes devem servir de infe­

l'ior, para entrar em promoção, não será contado­
quando não houverem obtido aproveitamento.
Não é de rigorosa obrÍgação que sirvão precisa­
mente por espaço de seis mezes, mas sim que
pelo menos não deixem de preencher esse lapso
de tempo (A. de 8 de Abril de 1857).

Em -campanha o interstieio é reduzido á
metade para os ofliciaes empregados em operações
activas de guerra, e dispensado o exame p).·atico,
quando o governo julgue deve-los promover
por antiguidade ou merecimento, sob informação­
dos chefes das forças, ouvidos, por escripto, os-.
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commandantes dos corpos, brigadas e divisões,
e satisfeitas a~ outras condições.

Podem tambem ser dispensadas as condições
exigidas para a promoção ao posto de alferes
e 2° tenente, quanto á sal'genteação, e aos qutros
postos, quanto aos principias de antiguidade e
merecimento: .

1. o Por feitos de bravura, praticados em
combat~, e por actos de intelligencia, que se
possão }'eputar serviços relevantes, sendo devi­
damente julgados, ~ comprovados pela ordem
do dia do commandante em chefe das forças
em operaçõe:s, se os factos se passarem á sua vista,
ou pelo juizo de um conselho de inquiriçao por
elle approvarlo, se taes factos fôrem praticados
fóra. de sua presença.

2. o Pela urgente necessidade de preencher
os postos vagos, quando, pelas eventualidaLle,
da guerra, acontecer que os corpos, em presença
do inimigo, fiquem destituídos de officiaes neces­
sarios pa'a desempenho do serviço (Re~·. 11.

772 de 31 de Março de 1851, arts. 5, '16 e 17-).
As qualidades que COllstituem me?'ecimento

militar para preferir á antiguidade no provimeuto
de metade das vagas dos postos de major,
tenent~ coronel e coronel, são as seguintes:

1. a Subordinação.
2. a Valor.
3. a Intelligencia, zelo, instrucção e disciplina

militar.
4. a' Bons serviços prestados na paz ou na

guerra.
E devem constar dos seguintes documentos:
1 . o Fés de officios.
2. o Titulas ou diplomas scientificos.
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3. ~ Relações de conductã.
4. o Ordens do dia dos commandantes de

forças de qualquer denominação.
5. o Livros especiaes de registro dos comman·

dantes dos corpos, das armas e dos presidentes
de provincia.

6 . o Informações especiaes.
7 . o Relatorios dos inspectores
(Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851, art. 13).
Na promoção dos cirurgiões o valor será sub-

stituido pela coragem no desempenho das funcções
no campo de batalha, accrescentando-se áquellas
condições a de humanidade no tratamento dos
enfermos (Reg. D. 1-900 de 7 de Março de 1857,
art. 80

).

As vagas dos ofliciaes superiores são preen­
chidas, segundo o disposto no artigo 60 § 2° da'
lei n. 585 de 6 de Setembro de 1850, metade por
merecimento e metade por antiguidade, sendo
esta regra applicada em cada promoção. '

Quando o n,u'mero de vagas fór impar, além da
n metade do maximo numero par contido na tota­

lidade dessas vaga~, será preenchida mais uma,
ora pelo principio do merecimento, ora pelo da
.antiguidade altcruuc'Lcullente, e de modo que se
na promoçao anterior fór es a vao'a eX'cedente
preenchida por um principio, deva ':,10 em com­
pensação pelo outro na primeira, dé:ts promoções
seguintes em que se der numero impar na mesma·
classe.

Sempre que o governo, em qualquer promo­
ção, entender qne, além da metade das vagas,
que é obrigado a preencher pelo principio de
antiguidade, não ha individuos em numero suffi­
ciente que em seu conceito estejão no caso de Bel'
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escolhidos por rnereeimento, e que tenha por isso
de exceder o numero dos que fôrem promovidos
pelo pl'incipio de antiguidade, entender-se-ha que
o excesso dos promovidos por este principio,
representa os que deveriào sê-lo por merecimento,
sem que por isso nas promoções seguintes 'se df'va
alterar a regra estabelecida (Dec. n. 1'950 de 29
de Julho de 1857, arts. 3°,4° e 6°).

A p'romoção dos lentes, repetidores, p1'Ofessor'es,
'adj'ttntos e instrnctores da escola militar da côrte
é regulada pelo disposto nos artigos 232 e 233 do
regulamento de 17 de Janeiro de 1874; isto é
-são con iderado extranumeral'ios nos quadros
das armas a que pertencerem, e podem ser pro­
movidos nessa mesma elas e, sem attençfi.o aos
principios de antiguidade e merecimento (8 nena
continuando) depois de completarem o dobro do
tempo do intersticio exigido para accesso pela
lei de promççõe ; chegados, porém, ao posto de
coronel efl'ectivo, podem ser promovidos á classe
de generae , como os outros corooeis do e::lercito
(Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874, L.
n. 2901 de 21 de Setembro de 1880, art. 4° § P,
Dec. n. 8194 de 9 de Julho de 1881 eA. de
19 de Novembro de 1883 (Ord. do dia n. 1852
de 1884).

Estas di posições não prejlldicão o direito
adquirido dos que pertencião á e cola em Ja­
neu'o de 1874 e nella cOlltinuárao (ReO'. n. 5529
de 17 de Janeiro de 1874, art. 233).- Exce­
ptuão-se os instructores (Res. de 6 de Outubro
de 1883).

Os instructores das escolas do Rio Grande do
Sul e de tiro do Campo Grande, comqunnto
sejao considerados extranumerarios nos quadros
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dos corpos anegimentados a que pertencem,
conconem para a promoção oom os demais
officiaes das respectivas armas (Reg. n. 9251 de
26 de Julho de 1884, art. 208 e n. 9259 de 9
de A&,osto do mesmo anno art. 104).

1'110 ENTRÃO EM PROPOSTA PARA ACCESSO :
"

1.0 Os qi.1e estiverem em processo no con­
selho de guerra; no fôro comrnum; em conselho
de inquirição por má conducta habitual, e os
irregularmente ausentes do seu corpo, regimen­
to, batalhão, esqll adl,ito ou c0mpanhia fixa; mas
se fÔl'em absolvidos, e tivei'em ido preteridos
na promoção publicada durante o tempo do
processo, serão promovidos, logo que haja vagas,
com antiguidade daquella promoção.

2,° Os que estiverem cumprindo sentença.
3,° Os prisioneiros de guerra. .
(Reg..J1. 772 de 31 de Março de 1851, art. 32).

r Ü' p1'isioneiros conserv~o a sua antiguidade,
e quando regres ão ao corpo devem provar, pe­
rante um conselho de investigação, que o seu
aprisionamento nao foi por motivos reprovados,
porém sim, pelas eventualidades da guerra. '

O que é p1'isioneiro praticando serviços re·
levantes e acções de bravura e intelligencia de­
vidamente justificadas e publicadas em ordem
do dia do com mando em chefe das forças, po­
derá ter immcdiatamente um posto por mereci­
mento; e se quando regressar ao seu corpo tiver
direito a accesso ao posto immediato, este lhe
será conferido com a antiguidade que lhe per­
tencer (Reg. n, 772 de 31 de Março de 1851,
art. 21).
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São prohibidas :
1/ Qualquer promoção com a clausula sem

prejuizo de antiguidade.
2. o A concessão de graduação, excepto ao

oflicial mais antigo de cada classe, não se com­
prehendendo neste os dos quadros exLranume­
l'anos.

3. 0 Toda e qualquer graduação militar a em·
prega.dos civis das secretarias, contadorias, arse­
naes e outros estabeleci~entos militares, com ex­
cepção dos pagadores e commissarios das tropas .
. (L. n. 585 de 6 de Setembro de 1850, art. 11

e Res. de 15 de Março de 1884).
A antiguidade da graduação conta-se da data

da concessão, e nao da data em que o oflicia1
ficou sendo considerado chefe de classe.
-Res. de 6 de Setembro de 1884 (.Ord. do dia
n. 1875).

Promoção. -Não p6de prevalecer para nenhum
de seus effeitos o accesso concedido a um oflicial,
cujo fallecimento seja ignorado. -Res. de 3C"de
Outubro de 1861, communicada em A. de 5 de
Novembro, do Min. da Marinha.

- As relações que a repartição de ajudante gene­
ral organiza por occasiào das promoções, devem
er substituídas por folhas especiaes para cada

oflicial ou praça.- A. de 16 de Janeiro de 1879,
ao Ajudante General.

- Instrucções para a brganização das escalas de
promoção. - A. de 17 de Novembro de 1880
(Ord. do dia n. 1551) e 27 de Julho de 1881
(Ord. do dian. 1612), ao Ajudante General.
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Promoção. - Declara-se improcedent.e a recla­
mação de 11m tenente c@tonel do corpo de estado
maior de Ia classe contra a promoção de outro­
tenente coronel ao posto de coronel, por mereci­
mento, faltando-lhe o intersticiQ exigido por lei; .
devendo entretanto o official promovido descontar
na antiguidade o tempo que lhe faltava para in­
teirar o interstício do posto anterior. - Res. de
11 de Setembro de 1880, communicada em A.
de 29 do mesmo mez ao Ajudante General (Ord.
do d1a n. 1539).

- Logo que se der qualquer vaga de official nos
corpos e armas do exercito, deve a commissão de
promoções apresentar a respectiva proposta para
o seu preenchimento immediato. - A de 21 de
Maio de 1881, ao Preso da Commissão.

- Para a promoção' dos officiaes do exel'r.ito é in­
dispensavel o exercício efIectivo p~lo tempo que
a lej exige corno intersticio para o accesso de um

na outro posto, de,contalldo-se o que houver'sido
prestado em ministeIio estranho ao da guerra,
aiuda com licença da secretaria de estado. ­
Res. de 24 de Dezembro de 1881 (Ord. do dia
n. 1667 de 1882).-Esta disposição cC?mprehen­
de tambem os corpos de policia, cujo serviço
deve selo descontado para o interstício. -Res, de
26 de Agosto de 1882 (Ord. do dia n. 1707).

A lei n. 3169 de 14 de Julho de 1883 no
seu artigo 9° declara que para a promoção por an­
tiguidade não se comprehendem na citada reso·
lução de 24 de Dezembro de 1881 os officiaes
que servu'ão em repartições estranhas antes da
sua promulgação e os que servirem no corpo
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militar de policia, ou no corpo de bombeiros,
na côrte (Ol·d. do dia n. 1761).

Promoção.-Parapromoção aos postos de tenente
coronel e major <10 corpo ecclesiastico, é indispen­
savel o interstício de que tratao a l.i n. 585 de 6
de Outubro de 1850 e o regulamento n. 771 de 31
de Março de 1851.- Res. de 23 de Agosto
de 1884, communicada em A. de 25 ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1871).

- V. Certidão. - Commissão. -lnformaçao.

Prol>osta. -As propostas originaes, apresentadas
á directoria do archivo militHr, para a construc­
çâo de obras militares, devem ser remettidas á
secretaria de estado, afim de serem archivadas.
- A. de 17 de Setembro de 1881, ao Archivo
Militar.

- V. Fornecimento. - Orçamento.

Proprio naciooal.- Oompra·se a Ricardo Fer­
reira Bica, por 60:000$; uma legua de campo
cMcado, junto á cidade ele S. Gabriel, no Rio
Grande <10 Sul, para invernada da cavalhada do
exercito.-A. de 13 de Dezembro de 1878 e 3
de Janeiro ·de 1879, ao Min. da Fazenda.

Por aviso de 26 de Fevereiro de 1879 man­
dou·se pagaI' s6mente 44:000$ por se haver ve­
rificado que o campo apenas tem meia legua e
perto de um oitavo.

- Os concertos de que carecem os proprios na­
cionaes, cedidos gratuitamente pelo ministerio da



- 314-

guerra para residencia de officiaes reformados,
viuvas, etc., devem ser feitos pelos individuos
que os occuparem, os quaes, d'ora em diante,
ficão obógados li conservação dos mesmos pre­
dias. - Â. de 7 de Maio de 1880, ao Quartel
Mestre General.

Propl'io nacional. - Não é necessario o pro­
cesso de incorporação nos proprios nacionaes
para um proprio nacional construido por ordem
do g'overno e com dinheiro do estado:- Porto
elo Thesoul'o, de 19 de Oiltubro de 1881.

_- Sempre que se houver de vender em hasta pu­
blica algum edificio qne, por arruinado, se torne
desnecessario ao serviço, deve-se proceder de in­
teiro accôrdo com os avisos n. 514 de 25 de No­
vembro de 1868 e de 30 do mesmo mez, publi­
cados este no Diario Official n. 15 de 16 de Ja­
neiro de 1869 e aquelle na collecção das decisões

, do 'governo. - A. de 23 de Fevereiro de 1882,
á Pres. do Piauhy.

Publicação. - Devem ser publicadas no Dia1'io
Olficíal, no principio de cada mez, as contas das
compras effectuadas pela agencia do arsenal de
guerra da côrte, intendencia, labol'atol'io do
Oampinho e fabrica de polvora, com declaração
do nome do vendedor e da quantidade, quali­
dade, preço de cada artigo e importancia total
dos objectos fornecidos.-Oirc. de 25 de Agosto
de 1876.-No mesmo sentido expedirão-se avisos
aos hospitaes militares da côrte e do Andarahy
em 5 de Fevereiro de 1880.
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Publicação. - Autoriza-se o dire.ctor do hospital
militar da côrte a mandar publicar mensalmente,
sem dispendio, porém, para os cofres publicos, a
estatistica das enfermarias desse estabelecimen­
to, com o fim de demonstrar o serviço medico e
cirurgico das ditas enfermarias. - A. de 18 de
Agosto de 1879.

- Os pareceres do conselho de estado devem ser
publicados no Diarz'o OfJicial e annualrnente com·
pilados por ministerios, exceptuando·se s6mente
os do conselho de estado pleno quando envolve­
rem segredos de estado.- Dec. n. 3259 de 30
de Maio de 1885.

- V. Annuncio. - Imprensa.

'Quadro do exercito. - Distribuição das 13,5tlO
praças fixadas para o exercicio de 1881-82.
- A. de 3 de De;t;embro de 1881, ao Ajudante
General (Ord. do dia n. 1653).

Quartel mestre.- Attl'ibuições dos quarteis mes~

tres dos corpos relativamente ao fornecimento
do rancho.- Reg. n. 7685 de 6 de Março de
1880, cap. 30 (Ord. do dia n. 1515).

- Kas companhias isoladas deve servir como tal
um oflicial subalterno designado pelo comman­
daote respectivo. - A. de 15 de Julho de 1880
ao Ajudante General (Ord. dodian.1531).
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Na falta absoluta de officiaes subalternos
deve-se nonlear um oflicial efi'ectivo, reformado
ou honorario ~xistente na provincia, ou um dos
sargentos da companhia. - A. de 21 de M;arço
de 1881, á Pres. da Parahiba.

Quartel Mestre.- -o oflicial designado para qual"
tel mestre, ernquanto exercer este lagar, não deve
prestar serviços ele cujo desempenho possão pro­
vir embaraços e difficuldades para o regular cum·
primento das funcçães inherentes a eese cargo.
-A. de 21 de Mal'l(o de 1881, á Preso da
Parabiba (Ord. do dia D. 1586).

- V. Incompatibilidade.

Racãp.-Deve-se abonar em dinheiro aos serventes
'd~ laboratorio chimico pharmaceutico annexo
ao hospital milik!.l· da côrte.- A. de 18 de Fe­
vereiro de 1879, ao Hospital.

. - Tabella das rações dos empregados menores/do
hospital militar do Andal'ahy.- A. ele 12 de
Outubro de 1882, ao Hospital.

Rancho. ··-As praças desarranchadas perceberáõ a
respectiva etapa em generos ou em dinheiro, se
o preferirem, calculada a sua imp0l'tancia pela
tabeJla da distribuição, combinada com o preço
da arrematação dos generos, e que será no prin­
cipio de cada semestre remettido a c~~da corpo
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pelo conselho de fornecimento.- Reg. n.7685
de 6 de Março de 18801 art. 33 (Ord. do dia n.
1515) .

I\ancho.- V .Agente.-Conselho defornecimento.
- Escripturação.- Etapa.-Quartel Mest?'e.­
Utensílius.

Uebaixar.-V. Baixa.-Oflicial inferior.

Rcccita.- Como deve o pharmaceutico do hospi­
tal proceder quando, por falta ·de medicamentos,
deixar de aviar alguma f6rmula do receituario
interno ou externo.- A. de 19 de Outubro de
1883, ao Cirurgião-m6I·.

- Para fabricação de tinta preta para tingir o cor­
reiame.-Ol'd. do dia n. 1808 de 8 de Março de
1884.

"- Nas receitas aviadas pelas pha,rmacias militar~s

e que tiverem de ser pagas pelos ofliciaes dos
corpos especiaes, não se dev.e oomprehender o
trabalho da maní pulação; i.sto é, s6 se deverá
cobrar a importancia do custo das drogaFl e das
substancias empre~adas no seo preparo. -A. de
5 de Junho de 1885, á E cola Militar e Porto de
6 do me mo mez, ~. Repartição de Ajudante Ge-
neral (Ord. do dia n. ).

tCCI·utamcnto.- Os empregados das estradas de
ferro não estfí.o, por esse facto, i entos do erviço
milital'.-Res. de 10 de Agosto de 1878 (Diario
Oflicial n. 204 de 25 do mesmo mez).

•
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Recrutamento.- Indefere·se o requerimento em
que um soldado do batalhão naval pede ser consi·
derado praça voluntaria, allegando ter sido recru­
tado depois da promulgação da lei n. 2556 de 26
de Setembro de 1874, porquanto não está aindaJ
abolido o reCJ,'utamento para o serviço da armada,
visto que a execução daquella lei acha-se depen­
dente do primeiro sorteio.. - Res. de 27 de Agosto
de 1881, communicada em A. de 24- de Setembro,
do Min. da Marinha.

- Os filhos dos estrangeiros, embor~ nascidos no
imperio, inscriptos nos coniSulados das nações de
seus pais, não devem ser incluidos no alista­
mento militar, até que seja liquidada definitiva­
mente esta questão de direito internacional.­
A. de 1 de Agosto de 1884, á Preso do Espirito
Santo.

- O artigo 9° da lei n. 2556 de 26 de Setembro de
1814 relativamente ás nomeações para empregos

rpublicos de ordem civil ou militar já eomeçou a­
vigorar para os voluntarios do exercito e da ar­
mada. - Res.. de 4 de Novembro de 1884, com_O
municada em Circo de 5 do mesmo mez (Ord. do·
dia n. 1903).

Recurso. -Das decisões de uma junta de saude­
não ha recurso para outra.- Res. de 20 de­
Outubro de 1869 e A. de 1 de Julho de
1884, á Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do dia
n. 1877).

- Ficarevogado o artigo 37 do decreto n. 124 de 5·
de Fevereiro de 1842, que creou advogados,
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especiaes do conselho .de estado.- Dec. n. 7831
de 23 de Setembro de 1880.

Recurso.- Nos recursos interpostos para o con­
selho de estado deve-se dar vista tanto ao recor­
rente c.omo á parte recorrida, sendo que nos
casos em que fór o governo o recorrido será este
l'epresentado pelo chefe da directoria por onde
tiver corrido a questão, e nos seus impedimentos
pelo seu substituto legal, ou por outro funccio­
nario de igual categoria que, para similhante
fim, fór designado pelo ministro. - A. de 17 de
Janeiro de 1881 do Min. da Agricultura, mano
dado adoptar pelo da Guerra, em 31 de Maio do
me3mo anno, ao Oonselho de Estado.

- O procurador da corôa não está isento dos
prazos em geral fixados ás partes para aDegarem
seus direitos.- A. de 23 de Fevereil'o de 1881,
do Min. da Justiça.

Reducto. -São obras de fortificação fechadàs, de
quatro a cinco faces, quando muito, construidas
nas vizinhanças e como dependencias de uma
praça de guerra ou fortaleza para servir de
posto a uma pequena força, que, entregue a
si mesma, possa nelle sustentar-se por algum
tempo.-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de
1880, art. 50 (Ord. do dia n. 1504).

- V. Fortaleza. -Fo1'te,-Pt'aça de guerl'a.

Reforma.- Nas disposições da lei n. 1021 de 6
de Julho' de 1859, que manda contar para a
l'eforma e condecoração de Aviz o tempo de
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serviço prestado pelos officiaes do exercito como
praças de pret no corpo municipal permanente
da côrte e em outros quaesquer policiaes militar­
mente organizados, não se comprehende o tempo
de serviço prestado nas secções urbanas dos
corpos policiaes das pl'ovincias.-Res. de 21 de
Junho de 1H79 (Ord. do dia n. 1462).

Reforma. - DeclaTa-se que deve ser considerada
com o soldo da patente de major effectivo a re­
forma concedida a um official do exercito, que
contava mais de 30 annos de serviço, e já era
graduado naquelle posto, quando foi reformado. ­
- Res. de 21 de Junho de 1879 (Ord. do dia
n. 1461) . -V. Res. de 26 de NOVe7'fl.b·ro de 1881
(Ord. do dia n. 1657).

- Concede-se a uma praça do exercito que conta
mais de 30 annos de serviço, e acha-se impos­
sibilitada de nelle continuar eTrr: consequencia de
sua,avançada idade.-Dec. de 16 de Novembro

rde 1~80 (Ord. do dia n. 1554).

- Logo que seja officialmente conhecida a ref0rma
de qualquer praça do eX0l'cito deve ser ella ex­
cluida do corpo a que pertencer, pagando-se-Ihe
o respectivo soldo á ·v.ista da. guia passada pelo
commanclante, de accôl'uo com. o' disposto nos
decreto.:> de 10 de Outubro de 1841 e 10 de Ja­
neiro de 1843, artigo 16 e circular do thesoUl'o
riacional de 18 ele Maio de 1865 e 17 ele Agosto
de 1867.- A. de 24 de Agosto oe 1880, ao Aju­
dante Génel'al (Ord. do dia 11. 1535) e. Po 'to de
22 de ovembro do mesmo anno, á Thes. de
Pernambuco.
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Reforma.- -Aos officiaes do exercito que,. tendo
p'restado serviços na: guen'a do Pm'aguaY1 fôrão

~ reft)i'Jn'ados antes da pl'omulgação da lei: n. 2655
de 29 de Sétembl'o de 1375, que roan'da contar
pélo dobro, palIa a, reforma, o tempo de campa­
nha, faz-se extensi a a disposição da mesma lei.
- L.])I. 3088 de 22 de Julho Ide 1882 (Ord.Jdo
dia1n. H02~. - " 1 '" .' 1

• ' I I ' '

- Conta-,se p~l"a .a,; reforma o, 'tempo de serviço
prestado por offioiae,s do exercito »08 .Ç0rp9s de
policia. Ti- Res. de 26 de Agosto d~ ~ 88~.

V S' d J T' 'h - I m 1-, . egun a ,IA'fl. a.'-.Lempo.
I ,

, .
Reformado.- Os l'eformados do exercito' ntlo es­

tão cc;>mprehendídos na disposi~ão áh:a'rtigo 288
do ~·egulamEmto,n. 5118 de 19 de Outubro de

Ir ") • '1 I ' d1872: pod rrí cbncQlTer aps logates" e a a-
nuense dos arsenaeS d,e guerra. - A. de 27 de
Abril de.l~80, á Pres. do Pará.

•
-' O'offibi'al reforma~o quando, eIr/pregado em

serv19Q militar s6 tem direito ao soldo dareforma,
emoora tenha honras superiores ao posto em
que é reformado. - A. de 20 de Maio de 1881,
á Pres ..do io Grande do Sul.

• • -, I o.
Registro.- Em 3 de NQvembro de 184b e~pedi-

rão-se as 8eguirites instrucções: . '"
'L a Que pela fOl·taleza de Santa Cru~ não' se

obrigue ÍlefIí exija que ven'hãb li fall-a ~s embar­
cações de guerraí ou mercantes, tanto nacioIiaes
como estrangeiraI:? que d'emandarem o porto do

-1;JRio ái3 Janeír~ a '!qualquer hora l!(} dia OQJda
noit~ deixando-as livremente entrar. J

m ~~
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2.a Que ~imilhantemente não' se,ponha e-ro­
baraço algum, nem se exija declal'açõea das e111­
barcaçães de guerl'a nacionaes ou estrangeiras
que de dia sahirem deste port@j'se,porém, a sahida
tiver de verificar-&~ de noite, deveráõ os chefes
das forças marítimas das ,respectivas nações, ou
c.ommandantes da$ em,baroações que houv~rem de
sarnI' assim communica-Io préviamente por offieio
dirigido ao commandante da referida fortaleza,
que responderá accusando a recepçã0.

3.a Que ás embal'cações mercantes s6mente se
pel'mitLa livre sahida depois que ao passar p la
fortaleza, e sendo interrogadas pela bozina, <i..erem
a respectiva sehha do dia, que pOT 'esOl'ipto ive-

_ l'em recebido dos officiaes do registro de ViUe­
( ga;gnon; no caso l pOl'ém, de não darem a com­
. petente senha, que sejão intimadas 'peJa forta­
_ leza para fundear, ou retroceder, -e quando não
[, obedeção fie -proceda na f6rma a, e[:3te respeIto de- .

terminad~ no aviso de 3 de Dezem 1'0 de í8
J
33.

4.a Que os'officiaes doe:registro de Villegaignon
r a.eseÍnbaracem as embarcações, e lhes dêm a

s,~mha do dit s6 depÓis d~l1as terem siào desern­
1 baraçadas pelos ou~ros }:e&1~tr~s de estylo., .)

5.1l Que as senhas seJao enViadas ás fortalezas
e1.J distribuidas aos offi6iaes do mencionadp re­
gistro de Villegaignon na f6rma ao citado aviso
ga1833. I J ,

. 6.a Que o :télegmpho da ~ç 'tall3za de~ S ta
Cruz, ~ogo qu,e appareça q~a)querembarcação a

." ~emandaF o 'pprto, faç~ as commuq.'icaçqe do
'" cC\stumednua ,a ~ rt leza c}.e filleg;ajgnon Ej )pas­
01 ~l~oJ sfW.dp e qia, 'Je quandq' aCRnteça .e traI'
13 I ~lgue.J; I ~I:Q:QaJlca~q rd poite, S~ faça n.a .forta-

leza de S~ ~ 01' ~ sJg.nal po meio de iigJ~Ui ha



.para cophecimeJlto da fortaleza de Villegaignon.
......- '!V. Dec. "1h 44!l de 19 de Maio de 1846. n.
4397 de 26 de Dezembro de 186"8 e A. de 19 de
Dezemb1'o de 1864 e 26 de Julho de 1876.

Registro.~P~lo p.as, cartas d.e~ibel'dade não têm
. os tabelliães emolumento algum. -A. n. 397
" )de 22 de O~li-upro de 187-2. J

1

",
,0;- V. Titulo;- de nomei1qão. ~ rr
b )' ,
Relação _- Altera-se a tabella ~nne~ á q 'uem do

dia n. 1429 de 1878, das relações que os corpos
'_ q.ev.eijlremettel' SLQ qua.l;tel gene:cal. -,A. de 1 de
lJe~mpl"p a 1s~n, ao Qudan e q~.Jlun;al (Ord.
do :a n. 1660).

Reme sa.-Ue papeis.-V. Correspondencia.

· Repartição de Ajudante General," - Rest;abe­
Ieee-se a 3a secção, que havia sido extincta pelo
~egulame!lt'o de 17 de AbriJ cW 18ô8,edá-s~ n~

distribuição ao seu serviço. - Dec. n. 7562 de 6
de Dezembro de 1 79 (Olld..d,o dia n. 1486).

Repartição de Quartel Müt~ Gener .­
,Restabele~e·aea ,a ecção, qq.é'lJ.avia si<iLo extín­
Icta,pél0 regul-amehto de,l.'l ,ct Alnül.de 1868, e
dá..se nova .distl'ibuiçã~ a0. ae.q":j!p yi~. Dec.

-j''lL 756~ae 6- ae;.De,zembI:(i),{1~{1819 ('Ord. do
-o dia, n. )1486) ('1:)(1 I I ,n' 1 H'~ ,f'

oTl d };f) .'~) j') o!9 1 J" 'I/ Jlm 'I J I

- 1 - GOIDpete~ iJl:f,Ql~r( h:r lilS;jilhmo~ e Q:rça­
UfElfrlI).jK) q a pelo tl.lchbll):rwi 't~'IlI~e à9 4P ser

,U eu etti~ ~ ~:o.~ide~aJf 11 nllili~ " da
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gtleri3/pá~'a a ednstrucção de- {)bras.- A.. de 4
I de Outubro J de 1880-, ab Archivo. Militar -tf>rd.

ab d.!a . 1'5\4:0). I, \ • ?t.>

Reposicão.- O desertor de um corpo que du-
o r

J raMe a eserção assenta praça em outro e se
- (~presenta pa a .g~zar do indulto, deve indemni·

zar os cofres publibo da: inípbrtancia tótal dos
vencimentos correspondentes aOrperiodC! em que
esteve como praça pela. segunda vez, por lbe-te-

r rem siCl-o illegalmente abonados. - A, de 20 de
I .Tulho de 1882:

- r, ,
_f Dtlclal'a.ser que se uma praça devedora aos co­

freJ publicas se acha em condiçõe& de pre tal'
ainda bons serviços, p6de con ib.oal! nàs file-1ras
do exercito até solver o seu debito1 mas, ng caso
contrario, deve ter baixa-.-.Â. de 7 de,Fevereiro
de lT8~3, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 17~5)..

r
-J J~

-4. iV: Ajiula de Gusío.-Indemnização.-Op'e1·álrio.
J -

Repr<wado. - V. AggregrJ-do. ) 'I

-Reqb.eI~imento..- Dispensa-s a apresel,;liaçãoilas
- oertiJlões e:X1igidas pela disposição pvimeira n. 2

do decreto n..89 de 31 de Julho deJ841, pelos
que requererem mercês iPecul1larias em remu­
netação ue serviços militares, devenao nâs sem'e­
tarias da guerra e do imperio fazer-se, no pro­
ce8So da informação de taes petições, declaração

-1'')&.qu'e OO:ií~taT ,q,uanto a haver sido ou não COIt­

o fet:Ida al.gum'& metcê-.uag'üella. ~speoieo aos .que
,I) requerem sim'ilhantes r~munel'ações.-Dec. D.
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7689 de 14 q,e Abril de 1880 (Ord. do dia
'n. 1512-).

Requerimento.- V. Sello.

R sidencia'-r Os officiaes hon >l'ariosEão precisão
'" qe .licença p,ara- res~diI' onde lhes convier, cum­

_'.) p:r:indo apenas que comrn,uni~uem á repartição
. de ajudante .gene.l'al as mudanças gu~ efi'ectua­

rem. -, A. Çle 31 de DeJembro de 1881,' ár Preso
do R'o Gl~ncle do Sul.

- " ; III, (

I\~vista . - V., Ár1nament(f).

r r.
~evis.ta de mostr~. - Dispensão-~l;l as ql,.le se

,passão aos ~orpos do exercito.- A. de 27 de
Julho de 1880, ao Ajudante General (Ord. do

" dia n. 1530).- Esta Çlil3posição; deve ser obser­
- vada tambem na,.s provincias,-, POJit. de 25 de
_ Abl'il de 1882, .á Tues, do Âmaz.onas. .

I

Ronda de visita. "Deveres do offioiaI enca 'e-
gado deste serviço. - Reg. n.· 7669 de 21 de

O Fevereiro rle 18 12 0, tit. 2°, cap. 2° (Ord. do dia
j.r'>~1-: 1 'J' I -

_ D,.1604). J . '.,1 I

I _ I'

- V. Pa'rada.

Rubrica.- As receitas destinadas ao' curativo aas
famílias dos officiaes e praças de pret ~ue se

h "_ ac arem" bem .cálmo r os I c,o!,R0s a que .J?e~ enc~-

r(fm, _" a. gU,al;p'~~C? da ~~wtal ~re.ve~ Sei. rtlbn­
.' c~das pe)Q complanrdapte.do ~ói: o ou cOI?panhia
e~~~nte , s loga,rfs ~~ qu ,perma:o.ecer\hl taes
famlllas,.o pelo com a dante, Ji;Jal~ g!ld ado

• ( '" J



. 'i)U anti "qdá.nd hellvet mai de.!um CÓl'PO na
mesma localidade. - A. de 2 de Na,Vellibro de
1880, á Preso do Rip Grande do Sul {Ord. do
dia n. 1549). ..

li\1~rica~ -' O )iv'rp; de' ;s~Tipturaçã; da. ~ólo­
'.Dias mílital'es devem sei' abettos, nunier~dos,

i·bbx cados e encEirrados P ]013 respectiy6fi direc­
·~'tq 'e .-p~' ~ 1~ de :.A~ 'il

t
,!de r1881, á Preso

. de ~tãtto~ 1'0 so, e te1'egra ~a ~e 6 ae, Agó to
do mesmo anno á do Rio Graúde ao Sul.

- Os p~didos de fardamento feitos por ofli"oiM
empregados em estabelecimentos militares podem

r. i< s~ l'ubIica'd.os ':P~los .~·esp,eetivbs chefes . ....o.;..:OÍÍ'e.

f
de 6 ~e Mitio- e 188J,.ás PreR. de pro~inc1a.

). I ,~ . o I. , '3 ( • 1 1 J1. .
• r '!'"". • , • (

~J Nasrprofiucinsoem Cill,le não ha c h:r;p1anéloS' de
~ a'l'ma devemas escUsas e os Htúlo'S de divIda

ser rubIid' tIos'pe bs) 'respe ·6.vos presidente .~
A. ile ;t4 d.e Fevereiro ("le 1884, ao Ajudante

- 1lenel'al (.O,ril. do <lia . 1804). .
J ~,r',..,r • . ~ r ~

- Os liVI'OS para~O ranch.o I da praças di> exercito
devem ser fornecidos pelas thesourarras 'e' nlb i­
cados pelos respectivos commandantes.- A. de
2 de Junho de 1884. á Preso do Rio Grande

~ ,do Norte. I ;.o r •

, 1/' • • , • ~ •

- O!,! comma,ndantes r ~as guarnições ae pontos
. ~i~t::!.n'tes daquelle etn r-ique se acha ó corntriltn-

.:J d o r,,, ," fi ·f·
" ~~nte as armas) são'autorizados a ruor~âl' as

escpsas que se verifica/rem nas mesmas guartli­
çQes.- AI. de 20 qe utubro de 1884,' áPres.
ae Matto Grosso (Ord. do dia n. 1884).



Rubrica. ----' Compete ao corrmíandante do' CQl'pO

rubricar o mappa da carga da companhil:tj liuando
o commandante desta tiver de.as'aümir a fiscali­
sação do mesmo corpo.- A. de 30 de Março de
1885, ao Ajudante Gener~l (Olid. do dia n. 1921)

( r

V. Liv1'O.

iI miD9U'1O lJ S::,.IÚ a-.~.c J.' Jl HC1 as,
) • J ~ ,""f-- .~ . )

SacllJ'ístão . -N@ hosIlital milita) dô Andar hy
deve este emprego ser exercido, paI) tún enfer­
meiro sem outro vencimento além do que percebe
oomo enfermeiro.-'A. de 24,de ]Y.1ai(lEl de f87 '"
ao Hospital. . I

Saldo. -Declar,a-se sem eifeit'o o aYJ o (cil1culal')
de 29 de Janeiro de 1878, que manda recQlher
semestralmente á pagadoria das tropas os saldos
do cofre da nompanhia de aprendizes artifices Q.o
arsenal de guelTa da 'cÔrte . - A. de 29 de Abril
de 1880, ao Arsenal. •

r

I

- Os das caixas de musica dos corpos não devem
ser recolhidos ás thesourarias de fazenda, e po­
dem ser applicados á compra e concerto de in­
strumenta1, e bem assim á; s3Jtisfaçào de pequenas
necessidades sobre as quaes nM é passiveI pro­
videnciar-se a cada momento. -A. de 29 de Maio
de 1880, á Pres. do Ceará (Ord. do dia n. 1518).

r' r

-- 'Ds que se. vermcào mensalmente a cáixa do
l-ancho dos alumnos da escola militaa' po.d.>em ser



applicadoJi ao aluguel de criados para o serviço
do mesmo rancho.- A. g.e 28 de ~e~embro de

-i 1880, á Escola.

SatV3.,- Da importancia da -polvol'a consumida
com salvas por motivos não previstos nas l'e­
spectivas tabellas se deve fazer carga àos com­
mandantes das fortalezas. - Circo de 20 de Se­
tembro de 1882 (Ord. do dia n. 1712).

Sanguesugas.-Sobre o seu fornecimento ás eD­
fermarias.-V. Conselho de fornecimento, A. de
19 de Maio de 1880 e Fornecimento, A. de 9 de

- Agosto de 188~ ~
10

~ãnto.-Nas praças. dei guerra e fortalezas com­
pete aos respectivos commandantés dm~(Ü santo,.
senhas e contra-senhas. -Reg. D. 7669 de 21
de Fevereiro de r1880, arte 17 § 6° (Ord. do dia
lh. '15~4), 'fi . ~I :' I 'I OIÍ' l' 1 f

r'
( S~erétácia daJGnerr . --;.08 ~aGhareis em scieD-

~' é'as sociaes .são habilita.d!os, 'ndepe ,dente de
exames, para os lagares .<la amanuen'Se er prati­
cante das secretarias de estado e mais reparti­

lJ ções publicas, -Dec. n I 7247 de-1 de, ,Abril de
1'879, art. 23 § 8.° ' '[

(" ;;,
I

- SuppriÍne-se um lagar 'de official,de gabinete.
- ,-L: n.e 2,940 de 31 de Outl1bto. de 1879,

. arte 6°.n, ,1 .. J _ f

r fJ' , , j'

- Restabelece-se nas repartições de ajudante ge­
r neral e de quartel meatl'e géneral, anneKa8 á se­

cretl1'ria' de;restado, a WI.secção que em cáda llma
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dellas havia sido extincta pela.refotJlIa realizada
pelo decreto n. 4156 de 17 de ,Abril de 1868,

( e dá-~e nov:a di8tribuição ~o serv'ço das, mesmas
repartições.- Dec. n. 7562 de 6 de Dezembro
de 1879 (Ord. do dia n. 1486).

( ,

Secret~ria da Guerra.- Os Jogares de prati­
cantes serão consideradqs snpprimidos ámedida
que vagarem.-L. n. 3017 d~ 5 de Nov~mbro de
1880, art. 6° § 1.0

Secretarjo.-Do~. conselhos ,de fornec\mentp de
viveres e forragen~ ao ex,ercito.-V. Dec. n.
7686 de 6 de Março de 1880, a1't. 3° (Ord. do
dia n. 1515) e Porto do Thesouro c/e 13( d~ Junho
de 188L

~ Mand~o-se abonar ao secretario J~o GOplma~do

c.. geral- de artilharia venc,imen~os(,de co~missão

acti.va de engenheiros. -Á. de 8 de Junho de
1880, á Pagadoria. - E ao do corpo de estado
maior de 1" classe, -A. de 6 de Outubro -de
1881, á Pagadoria.

- Na falta do escr'vão do juiz de paz e não ha·
vendo cidadão iaoneo que aceite a nomeação de
secretario da junt~ parochiaJ de alistamento mi­
litar, deve o respectivo presidente requisitar do
uiz Inlillilioipa;l a designação de um de ,seus'escri­

_vães para servil' aqneUe logar-.-Â.. de.4 de No.,
vembro de 1882, á Preso de Santa Catharina, de

r 12 de Dezerphro do IDesmo ~anno á d.o Cearrá e
- de 24 de Qutubro de 1884 á de Pe1'DaJl1bueo~

J I . • I-. I'

- V. Incompatibilidade. -Substituição. reli (U
C1

'1
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S~8'".md·aijnha.- o officiaI da segunda linhá con­
serva d soldo, pOrque este é cons'lderado como
'P.eTI ão\'e nãp soffl:e, J2,oItallto, -alteração:no caso

o ~e tM rma, como se declà!,ou em relação ao.s da
província de S. Paulo.- A. de' 6 de FevereiIo de
1840, ao Min. da Fazenda e Porto do Thesouro
de.8 de Abril do mesmo anno. - . Porto n. 224
de 30 de Junho de 1857, na' Oollecçãd das De­
ctsõe!sldo Gove7'no.

o

SeBo. - .Em virtude da autorização contida no
artigo 60 da lei. n. 3140 de 30 d~ Outubr0 de
1882, foi- pllomulgado o regu1amento mandádo
e e~ ar'pe10 dec1'eto n. 89~6 de 19 de Maio de
~18&37 o 'qual por ser de utilid~e geral julgamos
conveniente transcrever iutegralmente.

E como algumas duvidas resolvi~as pelo
governo, quando vigorava o r~gu]amento an·
tel'ior, de 15 de Novembro de 18179, ainda seT . r •

eÍlcon l'ão no actual, pareceJl-nos tambem con-
venie'nte faz r' àéll~s menção noS logares COlíl )e·

~ "tentes:

- rI
b

-11 I

>1

".

H • n 1
~ ~)J, JUl ar .i

j n')[(J'i if;
DO IMPOSTO

Al't. 1. o '0 imposto do sello é propol!cionaJ e
fixo (lei 11. 31~,de 21 de OutU}HIO de 1843, art. 12);
l'ecahe' no ! actos e Jcontratos mencionados nas
tnb~llas jUbt'as l Ale B, e'0 S'éu I paga'rilentorse.:fará
pOí meio de estampilhas ou 'POli verbas das repar­
tições arrecadadoras, salvas as excepções deste
regulamento. '
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, Art. 2. a Para o pagamento. do ':se~lo p'ro
pbrcional do titulós desigh doS! l!la tabellà A,
§§ 1° a 4°, o valor será: . I i

1. PJNos contratos de anendamoof ô. preço
ajustado pata todo o tempo da looaçãoj I e nos!
traspassos, o corj-e pondente ao (tempo qu. faltar.
para tel'minação do pnl~0 ,'em ifa,JtaJ de e tipulação
de prazo, à renda> de um ann0. Em, gualque I)

dos casos deverá computar-se tambenlJ qu.antia
estipulada:Ja titulo de Joia, e'lltrada ou 3ilgu outllo.r

2. o Nos. de emphyteuse e subemphyté:tt é
quando isentos lio Íl'Opbst0' de iranstn~ssaQ de
propriedade, a Í:mpolrtamoül.1d' J-2Q annds I d I~ll

e a joia, se a houver' (&g.Ide 31 j de Ma «o de'
1874, arts. 23 e 2~). . I I L I J r. I

3. ° Nas fiança prestadas em ju~zo ou r~pan-i

tição p~blica, o atbitrad6 ott e tabéleoiao', t?m lei1
ou regulamento! J r. 1 "'0 f. (.. J r

I 4. ° Nos titulos de, auema1lBjçãJ<i> I de 11(md~si

publicas, a lotação d exc' sso de rendimento, que­
o contrato deve produzir e que constitue a. V.aIlrlJ

tagens do arrematante. • . d ~

5 .° Nas transfel'encias de apo.liceB', acções de
companhias 'Ou sociedades anonymas e íit1llJ0S der
obl'igaçç;es áo l)ortatior, 'dáS) -mesmas: ociedl.ades
(debentures), o preço dWnegociação OL'l. tclmsmissão t
se aql1elle preço não fÓr conheoido, o valor nomina1J

I 6. o Nos tituloJ de éontrãrtos, e virtude dos
quaes se passarem letra-s na mesma"data deJ.les, ..e
que não constituil'em pOll si 86 oD.l'igação noIVa, a.
difl'erença entre o valor (lo co&trato e o das letras'

Sendo o contrato feito por escriptura publica.
o tabellião deverá deelara-r u lla qual ar impor.!ancia
do seIlo das letras e o modo porque foi pago. :J r

No caso de escripto pal'tíeular, igual declaração
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será lançada no titulo pelo l·ec~bedor. e .eSCrlvao
do seIlo, dentro do prazo ae 30 dias da data do
titulo.

I 7. o Nos contratos de soqiedade, o fundo ca­
pital; nas prorogações dos mesmos contratos, o
aocrescimo de capital, se o houver. .

8. o Nas dissoluçi)es de sociedade, a quantia
que se repartir p~os socios, u a parte que couber
a algum 0uralguns delles, não e~tando deylaradp Ç1

valor total (Ordem n. 2~1 de 23 de' Ou.,tubro d,e
1852). l I I' "" ... ,

No caso de. retirada: de um) oú) ID5\j Rocio~1

oontinuando f a- sociedade com o mesrp.o. on~l'a~o, fi'
importan'oia que ( fQl' l\3watltaqa.

9. o Do capital das. co~pqn):Ijas pt! ~ociedade~
anonymas, suaS -agen. ias e caixas :Q.liaes, a im­
poí'tancia flas charpada.s, á meiJ.;ida que e ftzer m

10. Nos actos em que se çonveI\ciQuar J9
pagamento por p.J;es,taqões, de q~aqtia,f\ <lua ,não se
pos ãp determinar, a impo).'tan,cia de uma aunlli-
dade. " I n I I

11. Nos contratos com aSl'epal'tiçães flub~~cas,

em qúe"se ~ão' declare o~ pr~Qo ,tota ,- q~ntia

méncidnáda9nas ordens de pagamento. a ' r

12 ~ Das notat'i ao portq.rior e á vista, q terrr~o

rpédio dos bilhetes em cjrcl1)aç~q no exel'c~cio an-
térior ao do rpiLg;~me'nto' do se11o(: P 'J

, I ,Este' valor .será çalcuJaljo, sÇ>mJIl~nd -se o
numero de bilhe:lie.s errüttidps de ,CIl-9fl. las.~, em
oirpulaqãol no ':fulo. dosi)De~e8 9.0 refe 'i~o e~e ciciq,
e. diviai.ndo-se~oo1l0tal,dosAnlhetes,pelo um~ro ~e,

meies. I 1"!iJ J 'wc I, iJ J ( (' I,' I

i I 113. Nbs ou os pal2eis-.em g\~~il.l itnrPortal\c'~j
declarada. H < ( )' ( l

. Art. 3.~..,N.<:ts ~~tr~~Q
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diV61'SO éSltempl8tre, os quaes, deveráiõ ,ser apre­
5efl d{) J30 meSIíl0 tempo e numerados seguid~

mente, 611m)1>agl1.rái'o seno, declarando o outr~8

o ~e ebeâ.ór 'é o eSCl;ivão do 8e11& o numero do
mlervplàir se1lad0, o val<!)~ do imposto e o .nome ,Oe
quem inutilizou a estâmpilha, ou 'a.. data e o numee
da 'Verba, se não estiver sujeito áql1elIe .mo.do de
paoatnén'1lo'.·! '. . ( .)

. Esta diElpósição não é extensiva ás vias de
letras, (lue todas d,everáIJ ser seIladas l, I ,J fi

Ad;, 4. 0 Dos contl'atos em que houver dis­
posiçõé'S depel!ldentes, ou que 'se dirivem necessa­
riamente umas das outr'aS, é devido o seno- propor...
cionalJ. dé um dos valores, sendo iguáes,' ou do
maior, se o não fôrem.

No caso de cotiterem varias disposições, que
não se derivem necessariamente umas das outras,
pagar-se.ha o se110 do ,valor deIlas,

Art. 5.o Ao sello proporcional da .tab~Ila A
§ 5° estão sujéitos os titulos de nomeayão 'e outroS
que dêm direito ao vencimento de 200$ para l.vim~~

Art. 6.° No caso de ser augmentfid!o o- v.e;
cimento do emprego, e hávendo promoção ou trans­
ferencia, ainda que· para lagar d'e illNel'so/m1-nisteria,
o se110 é s6mente devido da melhoria de qualquer
valor, sobre a importancia de- que se ten a pago
igualou maior taxa proporcional. " • rr

§ 1.0 Se o vencimento, de que el'ltiver pago
selIo, fÓI' menor de 1:000'$, será exíglda dó" excesso
até e te va10r a quota- de 12 0/01 procedendo-s.en.esmt
conformidade a respeito das ta;xas de'8 e í{ %.

§ 2.° Este artigo é inapplicavel à08 que fôrepl'
demittidos e depois nomeados; salvo Be a demi!l+-f
são se der para que a nomeação se realize ou seja
cumprida.
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, I" Art. 7'. o O'se11o das nOlIle81ções para logares
-sám v-encirrle.I4to l <1QS cofres publicos deve ser pago
antes) da pdsse mlbdó e enl~cio dos nOIllel;l.dos .
b O dos 1iitul0s de- empil:ego ou merc~ cujo v:eJíl-

,.mm.elilltQ, (no todo @!ilt em p1arte, ~&r abonado pelos
,di4iOI5 cofres -arlie,c~,dall;$e-ha: ,
:J[ o'§ iL. 0 !PJl]' tilea~o to n~s folhas., sendo: 5 %

do vencimento total em 12 prestações, .n,o primeiro
aj:lDo,; e <:> "j.'e.§~o~ da!,! 'ilJffElj'entes taxas, fie o houver,
no acto do pl'j).'liléir' pag~meuto. JJ

-E'L §; 2,.0 -4\nte.s d@ assen,t mento do titulo, ou de
pj.ltg~l~S@ 8l0'rjo;$le~0~ s~ mã.o depelllider de assenta­
ment ,&s;'1i~ndo lS~lj,6itp á .tax;~Ip.~ 2 %.

r I Arf. 8. o O g;ell é deduzido dos provento~qlo

emprego ou da mercê, eU! um a1Y10, ;:t titulo <Je
QJlGtenÇl.dO'" gill·Q.tlúct~çãjo, ,€)urª,lg,um o-gtro, !'lendo com­
peJ;~t~rne;g.telHl taq,Qs c) os log~u~es deJ vencimento
val'iavel. , 'r· , ,
1 fI 1§(J;1 • o éve s~' pag'o, ~i,~da que d@ accrescimo
da r.efldr.(Jnào 88> p&tsem pOvos .titulos, e qualquer
qt1e seja' a f01fIiIa p II ~p,W s;e rexpedir o acto da no-
~ç&o @t\'Jmercê. J • , ,

-~[( 'IBave,Ú~j ma:is rd~ um acto, far·se-ha,a, co­
bra.n~~ á- IVris~~ d <lIJue ele . dj.reito 8101 eX0,rcicio dí>'
ElImRreg QlÍJás ;va.~gens d. e9I1í1ces-sàp,,' (r
0'g §. 12.~ Qs n,(j) ea"61oif para sellvirem ,menos de
um anno, pagaráQ @, ~eU~ cl y~nqimepto) corlleSpaIJ1~

demR o.tempo d€...sigIl~I.do lí10
1
.titulo. <

o' Ai:tr 1 9. o Se 'Jl~ ,tilttt~q> Qo:tttiver, di,fferentes
J;IleJ.'oês;1 dé cáda H;.Qll:} 'cl:dá qU;,aeet sejat devido o se110
fixo, p.M'~rá.> 'mpl!>~jt(~r~6o:telit~ daquw.lail'.)ue estiver
s ~~itq áJ &iOl' ta~'l;l.~Uj ro~ aa/3)~~1J.~ S"~ estás fôrem
igU:t\~ ,n 9J.t 0',[ ; aohJ" IflOU i'! ( pJJ f)' ) I lLI9h

,t no ifn'1 08 oÍ;' I;9il10H .ll 9IJp .,-;u,q· h o ofp.
. J)j'ulum::>
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CAPITULO II

DOS TITULOS ISENTO DO SELLO PROPORCIONAL

Tabella A §§ 1li e 40

Al"t. 10. São isentos:. '",

·1. I> Titulos de actos e contratos suje~tos ao
imposto de transmissão de propriedade, salvo se
contiverem estipulações in ependentes, de sorte llue
por si só constituão outros contratos sujeitos ao
se110 (art. 40

). • •

'2. o Bilhetes e outros titulos de credito ~mi ­
tidos pelo thesouro nacional e pelas thesourarias
de fazenda geraes e provinciaes; excepto as .letras
sacadas a favor de particulares, ainda qU,e para
movimento de fundos entre repartições publicas.

3 . o Notas ao portad~)l' e á vista, emittidas pelo
banco ào Brazil, béill issim o seu fundo capita1-,

4. o O capita1 das sociedades de credito real ~

as feiras hypothecacias e as transferencias destas
(Lei TI. 1237 d.e 24 de Setembro de 1864, art. 13
§ 12; ,Dec. n. 3471 de 3 qe Junho de 186~,
art. 46). .

(' ) .
5. o Valles e recibos postaes. . .
6 . o Conhecimentos passados aos vendedores

de genei'os para os arsenaes e outros estaoelecíPIentos
publicos; as coptas 8..0 fornecedores de genei'os para
o expediente das rpesplas repartições. • .'

(Esta. dispfJ~~~ão"s6 tem applicaçO(J: '.,:, f.

1 . o Aos conhecimento que se e.xlledem cRa,tê
P13a,garn,ento dos fOr:J1eci'l{/,entos de() ue ip, se J'D.agou
o sello prop0l'cional nos contratos respectivos: ro~.



2. o As contas de f01'necirnentos feitos sem
cont1'ato, porquanto o sello proporcional é dos con­
b'atos e não dos jornecimentos ou das contas para o
seu I!o:gam(3~to.~ A. de 30 rje Dezemb1'o de 1880
(01'd. do dian. 1565). Vide art. 10 § 3.'

Não é devido () sell'o P7ooJ}frcional do valor ou
importancia das contas das passagens e f1'etes
concedidos pelas compO/r+~ias d vaJJo es subven­
cionadas velo estado, em vi1,tude de contratos ce·
l L, (" ) J, 1J8 t. '), )' • / • l N

~oraaoS" C01'r .o gpverrzo I umq. "vez que Ja o tenfWO
pá~o de seus c012tratos. r Cire. de '24 de Dezembro

d~ 1p'~79)~' ;.' h.J:> '.. , , 1 b (d . d'
7.o lioncoruatas commermaes, ce{~ ra, a~ Jl 1-

qialmente (Dec. n. 2481 de 28 de' Set~mbro de
H~59). );') r ' 1 J r

8 '1\'''.1 r. , 'did' ró d d' \
.• o. ,lYl.or~ton S, cqr1~ as na l' rma o co 190

commercla1. ~
"' I r.. J) " \....J. • ., • ~

, 9. 0
• T1l;u1os

l
ac o~ ,e papeis, avrados e prpces-

sadós nos consu ado.s das nações e 'trangeiras, se
não ti-vérem dé prbauzir seus ~ffeito~ no imperio.,

f '10. Contratos de .empreitadas e os de locação. a 1.J ~ I' t' . 1.J-- e servIçosl em que o e~pre eIrO ou ocal:lor apenas
forne9~ o I roprio trapalho ou influstria.

. 11.' el1tepças de desapropriação por utilidaae
ou necessid~de publica, por cônta ao' estadô, das
a~~inistrações pr01}pciaJ.s'1'8~ das cam·al.·as má-
limpaM. D

I T2,. Ti 'u~~s tIe: concess~o ae 1iberdade .
1 ..J Obriga ões, caute as Qe }?enlior e todos os

a~tos '" l:eia i 5g) ás ladmin~stra(':Ões da~ caixas eco"
• , \. ')1" I '1 pp y. Jt ~ . J I

nomICas, mqnte:-p,l s, mont s de pIedade ou,de1soc-
. d a à 1), ~\\ I.J?~" • 1corro, SOCIe a es e .occorrÇ>s ~muttto~ e <? caplta

db8 mesmos e tabeJeClmentos. ') .
I' 1\4. C ntràto de parceria; .ceÍebrados com

colonos'. ' (, :.
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15 Titulos e documentos, apresentados em
jUiEO a favor dos que litigavem por sua liberdade.

16. Qlútações de dinhl3iro proveniente de con­
tratos, que tenhão pago sello proporcional; exce­
ptuadas as que comprehendão pagaJIlento de juro
ou de quantia não computada no titulo principal,
as quaes pagaráõ o se110 do accrescimo.

17. Transferencias de .apolices, acções de com­
panhias ou sociedades anonymas e outros titulos,
para o eifeito de serem recebidos em penhor.

18. Transferencias de apolices e acções de
companhias ou sociedades anonymas, em conse­
quencia de transmissão por titulo oneroso ou gra­
tuito, de que se tenha pago sello propoTcional, ou
imposto de transmissão de propriedade.

Art. 11. ão é devido sello dos endossos á
ordem sem declaração de valor recebido ou em
conta, nem dos passados até o dia do venoimento
nos titulas a p1'aZO, ou antes da apr-esentação qQ.anto
aos pagaveis á vista. , '

Os endossos em branco reputão-se sempre JÍ

o7,dem com valo?' ?'ecebz'do (Cod. Oomm. arts. a61 e
362).

Tabella A, § §o
)

Al't. 12. São isentos:
J

1. o A designação,classificação,remoção, trans­
ferencia e nomeaçao de officiaes do exercito para
COlll!Jlitisões, ou sellviços e peciaes ás difl'erentes
armas e aos corpos do respectivo quadro, ou ás
fortaleza, bem a sim anologos movimentos dos
officiaes da al'lllada parA todo o sexv:iç.o effectivo de
130 do dos navios dg estt\clo, corpol? de mari 'lha e
'Companhias ele apl'endi~es marinheiros

22 L. n.
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..fi.s pénsões.concedidas a familias <tos mi­
litares: e lIos officiaes e praças da guard31 nacional e
vdluntar:os da patria, mortos em conseq'uen ia da
guerra do Paraguay.

3, o As p'ensões conced.idas a pl'aças de pret do
exercito e'da armada.

4. o A conces ão de reforma a praças de pret, e
ás van.tagens' que lhes competil'em pela eftectividade.

5.0 As gratificações lllilitares, inherentes ao
exercicio do posto, e as substitutivas Clas antigas
vantagens lllilitai'es. '

6. o As substituições temporarias entre empre­
gados da mesma repartição.

7. o As diarias para transporte dos engenhei­
l'OS, as nomeações de vigia do littoral, e os jorna­
leiros que recebem por ferias, não tendb titulo de
nomeação.

8.o. Os vencimentos de empregados do corpo
diplom~ti~o em disponibilidade.

5).0 Nomeações de delegados, subdelegados de
li .a e supplentes.

(Aos nomeações pa1'a enfe1'meiros-m61'es das en­
fermarias dos corpos arregimentados, estão compre­
hendidas no a1't. 90 ns. 6 e 8 do Reg. de 15 de No­
vemb,'o de 1879 (art. 12 ns. 5 e 6 do actual) e P01'
isso isentas de pagamento de sello.- P01't. do The­
souro de 18 de Out'ubro de 1881).

OAPITULO III
DOS TITULaS ISENTOS DO SELLO FIXO

Art. 13. São isentos:
1.o Titulos, condecorações, honras e distinc­

ções, medalhas de bravura, de campanha e outras,
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que ;por :;;er.viços militares se conçederem a officiaes
e Plaças do exercito e da armada, guar a nacional
em destacamento ou COlyoS destacados de~laran­

do-se no decreto da mercê, a razào por que :3 'ta é
feita; eXcepto quanto ás condecOl'açãe da. ordem
de S, Bento de Avjz (Leis n. 586' de 6 de etcm­
bro de 1850, art. 16, e n. 719 de 2" de etembl'o
de 1853, art. 22; Dec. n. 4144 de 5 de Abril de
1868); meda.lhas concedidas por serviços ]1l'e tados
á humanidade (Dec. n. 1579 de 14 de Março de
1855) .

2.0 Distincções conferidas a principes e a snb­
ditos e t.rangeü'os.

3. o Licenças para aceitar condecorações e ­
trangeiras, obtidas por funccionarios publi os, em
l'azào de actos de seu emprego, que serao jndi ados
ao solicitarem as mesmas licenças (Lei n. 3] 4,0 de
30 de Outubro de,1882, art. 6°).

4. o Exequatur a nomeações de agente' con­
sulares das nações estrangeiras (Ordem ~. 227 de
12 de Maio de 1881).

5.° 1\tulos de concessão de pennas d'ügua
(Dec. n. 8775 de 25 de Novembro ele 188?),

-6.0 Cartas de llaturalisação (Lei n. 3140 de
30 de Outubro de 1882, art. 14).

7.° As fés de oflicio de ofliciaes do exercito e
da armada, as certidões destas, as escusas ou baixai:>
do serviço das praças de pret e da marinhagem.
As licenças concedidas a officiaes do exercito e da
armada em virtude de inspecção de sal1dt:; as con­
cedidas a praças de pret e os titulos de di vida que
a estas se passarem.

(A isenção do sello das fés de otficio nâo se
estende aos oflicíaes honorarios. - A. dff, 6 de De­
zembro de 1880 (Ord. do dia n. 1565).
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8.° Ooncessão. de terras publicas a voluntarios
da patria (Dec. n. 3371 de 7 de Janeiro de 1865).

9.° Livros das caixas economicas, monte­
pios, montes de piedade, de 80CCOI'1'0 e das socie­
dades de SOCC01'1'os nmtuos.

10. Livros das casas de caridade e de mise­
rlcordia e os não especificados no § 2° da tabella B.

11. Processos em que fôrem partes a justiça
e a fazenda nacional; seus traslados e sentenças;
os mandados e quaesquel' actos promovidos ex-offilJio
em juizo, sendo, porém, pago pelo réo, quando
afinal condemnado; as certidões passadas ex-officio:
no interesse da justiça ou da fazenda publica.

12. Processos de desapropriação judicial, pro­
movidos por conta do estado, da:3 administrações
provinciaes e camaras municipaes.

13. Actos promovidos, titulas e documentos,
apresentados em juizo a favor dos que litigarem
por sua libe;rdade; sendo, porém, a parte contraria,
quando encida, obrigada ao sello.

14. rocessos de conselho de direcção, inqui­
rição, disciplina, investigaçao, de guerra e outros,
que se instaurarem no exercito e na armad:a, nos
corpos de policia e na gtlarda naeional.

15. Recibo's passados em titulas snjeitos ao
sello proporcional; as diffel'entes vias dos mesmos
recibos e os menores de 25$, sendó aPI licavel
áquellas e a estes a disposição_ do att. 14 j' titulos
ou papeis sujeitos ao 8e110 proporciol1al e os que
fôrem isentos delle, pagando estes ultimo o sello
da tabella B § 10, quando exhibidos colbo do- (
cumentos em tribunaes, jnizos e estaç~es publicas.

16. Indices appensos a livros de commerciaute
e outros sujeitos ao seIlo, devendo o termo de



- 341-

encerramento ser lavrado na ultima pagina do livro
antes do indice, e nesta lançada a verba do selIo.

17. Nomeações de delegados, subdelegados,
supplentes e inspectores de quarteirão.

18. Licença e dispensa de impedimento para
casar e de prégão, concedidas a pessoas pobres,
declarada taes pelo parocho, e as que fôrem para
casamento de consciencia.

19. Passaporte concedido pelo ministerio dos
negocios estrangeiros aos agentes diplomaticos e
consulares nacionaes e estrangeiros e aos encarre­
gados de despachos; o-visto-da autoridade po­
licial nos passaportes estrangeiros; passaporte ou
- passe - concedido ás embarcações brazileiras
empreO'adas na pesca.

20. Approvação de estatubs e autOl'izaçao
para incorporar companhias, que tenhão por fim a
pesca no littoral e nos rios do imperio (Lei n. 876
de 10 de Setembro de 1856); idem para socie­
dades de colonização e immigração.

21. Licenças para abertura de eoLegios e
escolas da associação de S. Vicente de Paulo.

22. Apostillas, lançadas nas patentes ele offi­
eiaes da guarda nacional. .

23. Certidões de termo de deposito feito no
arehivo publico, pelos que requeirão patentes ele
invenção (Reg. de 30 de Dezp.mbro de 1882, 3rt.
25) .

24. Titulos passados a lentes de instituições
estrangeiras e a autores de obras importantes, para
exercerem a medicina no imperio (Dec. n. 8024
de 12 de Março de 1881, art. 101).

25. Declarações apresentadas para ma ricula
de ingenuos, filhos de escravall, e para averbações
na matricula dos mesmos ingenuos e dos escravos.
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, 126, 'Papeis e documentos, retativos ao aHsta·
mentó' I ~e'visão e sorteio p~ra 6 serviço dd exercito
'e aa a,'rmada, e l'ecursos', que ds intel'essai!os apre­
sentem na defesct de' seus direitos (Lei n. 2556 oe
26 de' Nêtemb 'o de 1874, art. 2° § 8°; Dec. n.
5881 ( e 27 de Fevereiro de 1875, art. 139).

I 127. Attestados de molestia ou de fl'equencia
e l+equerimentos para estes, conced;idos a empl'e­
gados publicos afim de receberem vencimentos.

2 . Re'querimentos e 'outros papeis qu.e trans­
itarem pelo t:.Jonte-pi'o geral de economia dos ser­
",'idore do estado; recibo das joias, contribuições e
pen~ões do mesmo estabelecimento.

(Requerimentos dirigidos a companhias e. es­
tabelec'imentos partícular'es.-Â. de 20 de Junho
de ILda Min~ aa Fazenda).

20, ::>roces os, certidões e outros documentos
exig-il t palv o alistamebto dos Deleitores (Lei n.
302 ti: 9. de Janeiro de 1881, art. 5° §§ 2° e 4°).

30. elontl'a-fés das int,imaçõesjudiçiaes j reque­
'l"JIl?~ tós l' papeis dos presos pobres; ordens para os

vS lS SaUir<llll da prisão; attestados e guias para
sepultura de cadaveres.

31. Documentos do expediente das repartições
gerneB, provinciaes e mUllicipaes, comprehendidos
os conhecimentos das quantias que receberem;
guia::; de depo itos de mercadorias nos entrepostos,
armazen e trapiches alfandegados j bilhetes de
·sahida da~ mesmas mercado1'ias ; requerimentos de
empregad publicas para levantarem quantias em
deposito 11 propria repartição; recibos de objectos
fornecidos para o expediente, os ele quantias irans­
'P0rt~da pelo cor reio.

(Nesta disi!Josi~ão'seêomp enendem os docu}men­
-tos I cdmpro'fJatorios fias confas de passa~ens e Jretes
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concedz'dos pelas companhias de paquetes porq'lJ,l?r(J.$
ordens das aut01'idades competentes requ,isitang,o
taes passagens e fretes são consideradas ParPe'is ,de
expediente das reparti~ões.- .Gi'l'c . de 24 de De­
zembro de 18'79).

Art. 14, O papeis de que tratào os ns. 25
a 31 elo artigo antecedente, pagaráõ o sello da ta-

• belJa B § 10
, quando, juntos ~om,o' dooumentos

fÔrem apresentados á autoridaGle para produzirem
effeito elivel'sq do :fim para que fÔl'ào passados.

(A portaria de 12 de Agosto de 1882 á t!te­
souraria do Amazonas declara qthe éstêêQ sujeitos á
ta~.'a ele 2007's. os recibos que passão ·os fon~ece­

dm'es pela i1np01'tancia elos artigos supp7'Ídos (L8 7'e·
pa1'lições publicas I sem lJ7'eceelencia de contrato;
e bem assim que não está sujeita ao sello a conta,
nem o 7'ecióo nella exa7'ado pelo enca7'7'egado de
1'ecebe7' os objectos f01'rtecidos, porque, aquella nâo
constitue titulo de obrigação ou de exone7'açào, nem
é exhibida como documento pa7'a lJrovar allegação
de par·te, e este no caso de que se tmta, não consl.i­
tue quitação; sendo antes um ce1'tificado exigido
pU1'amente em beneficio da fazenda nacional no
interesse unico de sua fiscalisação).

OAPITlJ~O IV

DO SELLO DE ESTAMPILHA
'!

Àrt. 15. Haverá estampilh~s,cujos valores,
foi'mato e signaes ear~cteristicos sel'~o d te"Í'minados
pelo governo, 'r .

Art. 16. O sello de estampilha SgI e:'
(I

§ 1.o ~ 08· titulos, q e devem pagar tua
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proporcional, de conformidade com a tabeilao A
§§ ID ao 3°, e~oepttlando o capital e os titulos de
obrigações a0 portador (debentu1'es) das compa­
nhias ou sooiedades anonymas.

§ 2.° Para os titulos que devem pagar taxa
fixa, conforme a tabella B §§ ln, 3°, 4° e 5° ns. 1
a 24, 6° ns. 1 a 11 e 7° ns. 1 a 4.

Art. 17. Os papeis serão sellados, collocan­
do-se a estampilha e inutilizando-a com a data e a
aSdignatura, escriptas parte no papel e parte no
seilo.

§ 1.° E' competente para inutilizar o sello :
1.° Nas letras de cambio e da terra, o aceitante;

nas que fõrem sacadas á vista, ou sobre paiz estran­
geiro, o sacado?'.

2.° Nas que se protestarem por falta de aceite,
o escrivão do protesto.

3.° Nas transferencias de apolices e acções, o
transfel'ente-nas propostas a que se refere o decreto
n. 8260. de 24 de Setembro de 1881, quanto ás

} ., e no livro em que se lavrar o termo, quanto
'; sendo estas transferidas por endosso, o

endossante.
4,0 Nas apolices de segu:ro, que não s'l'vào para

a renovação do contrato, o segurador; ficando isentas
de sello as letras do premio.

Não se passando nova apolice, nem letra, pnra
renovar o contrato, o signatario do recibo do premio.

5.° Nos seguros marítimos, havendo a minuta
de que trata o artigo 666 do codigo commercial, o
segurador, applicando a estampilha na minuta.

6,0 Nos contratos lavrados em notas ou por
termos judiciaes e em repartições publicas, o oon­
trahente que o assiguar em primeiro logar, 00110­

'cRudo a estampilha no proprio lívro ou termo.
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Não se declarando ,0 preço total (art. 2° n. 11),
o esorivão do seIlo inutilizará a estampilha nas
ordens 'de pagamento expedidas pela repartição,
onde se houver celebrado o contrato, e antes de
oumpridas.

Para esse fim, a mesma repartição addicio­
nará nas ordens a seguinte 110ta, datada e rubri­
cada:- Deve o sello, q'ue não foi pago no cont?'ato
por não lwver decla?'ação do valo?' total.

7.° Nas facturas ou contas assignadas de
generos vendidos, o comprador; nos cr ditos e
outros titulos de obrigação, o devedor.

8.° 1\OR contratos de fretame] to de navios
(carta-partida ou de fretamento), o capitão ou mestre
na nota do despacho maritimo, em que deverá de­
clarar o valor do frete; no cOlll1ecirnentos, de navios
á ca?'ga, collteita ou pmnc1za, o ignatario; nos pas·
saportes 0u-pa ses- das embarcações, o signa­
tario.

9.° Nas contas correntes, o e crivão do l:e11o ou
qualquer dos signatnrio , antes de ajuizadas.

. 10. as Calotas de ordens e e.:cripto á orile?n
o signatario do ]'ecibo no titulo, ca o não o t una
inutiliz3c10 o acac10r ou o tran fel' ute ou ainda o
pl'oprio s3cac10,. se, por determinaçiio dq ultimo por­
tador, tiver de cJ'éditar-lhe a importancia da ordem.

11. No óutl'OS titulos sujeitos aosel10 pro­
lJQ1lciQnal, 110S ~hequés. obre b~queiro da mesma
praça e nos recibos de 25$ pm:a cima, ou em decla­
ração de ,:a1or, o signatario.

12. Nos tituJos ex,trabidos de P]/ocessos, nas
certidões, traslados, p1;l"lJliaas-fórmas, traducções e
outros documentos ofliciaes, o tabellião ou e crivão, o
empregado publico, ou de corporação de mão morta,
que primeiro subscrever taes documentos.
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As certidões, requeridas por f pessoa residente
€m municipio diverso daql1elle em que fOrem 6S­

criptas, não sendo solicitadas no prazo 'de trinta
dias, eerão transmittidas, com oflicio registl'a;à.o, á
estação fiscal do lagar onde residir o supplicMJt:e,
declarando-se, anteS da data e assignatura, a illl­
portancia do se110 devido, afim de serem entregues
depois de selladas, inutilizando a estampilha o es-
crivão do sello. .lo

13. lIas procurações e substabelecimentos pOl'
instrumento publico fóra das notas e nas apud-actrt,
Q tabellião ou escrivão.

14. Nos autos il1diciaes e administrativos, a
parte qne assignar os arrazoados, articulados e al1e·
gaçães ; nas folhas o escrivão do processo, antes da
conclu ao para sentença final, ou intel'locutoria
com força de definitiva.

Exceptuão-se os de execução da fazenda. na­
cional, cujo sello será inutilizado, na guia para o
pagameIJto da divida pelo escrivão do sello.

15. Nos requerimentos, o signatario; nos
" c d.J.1entos que lhes fÔrem ~ppensos (se antes
eSSe acto não erão obrigados ao seIlo), o signatario

dos mesmos requerimentos, a autoridade que os
despachar, ou o empregado que, antes de des­
pacho, lhes der andamento ou infol'mação.

(Faz-se extensiva aos requerimentos a segunda
pa?'te desta disposição.- Cire. do Tlzesou?'o de 13
de Junho de 1885).

16. Nos testamentos e codicillos, o escrivão
que lavrar o termo de aceitação da testãmentaria.

17. Nos titulas passados nas secretarias de
estado, do senado e da camétlra dos deputaaos e nas
-directorias do thesouro nacional, b escrivão do seIlo
da estaçãO' a qu'e fôrem lérneteidosf para ar~db 'ança;
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nos que expéB.irem as secretaria's da~ presldencias
de provinciá, dos tribo:naes e das 'amaras muni i­
paes, os respéctivos secretarios; sendo pass'aabs
em outras repartiçoes, o signatario dos titulos
(art. 60).

18. Nas procmações por instrumento parti­
cular e nos documentos não especificados nos llU­

meros antecedentes, o signatario, ou, na falta deste,
o escrivão do se110 ou empregado a quem fôrem
apresentados para produzirem effeito.

§ 2. o Ao banco e áti sociedades bancarias
é facultado inutilizar o se110 por meio de carimbo,
que imprima o nome do banco, ou da firma social,
,e a data.

§ 3 . o Quando hou ver mais de um signatario
inutilizará a estampilha o que aiSsignar em primeiro
logar.

1 os titulos de concessão de penna d'agua e nas
apostillas nos casos de tmnsfe?'encia, o empregado
que lavra?' o titulo antes ela assignatu,ra.tJ,o rninis­
t?'o.- A. de IOde Feve?'ei?'o àe 1881).

Art. 18. Para complétar a importancia da
taxa devida poderão ser collocadas no titulo
estampilhas do mesmo ou de diversos valores, com­
ta.nto que n.ão fiquem sobrepostas.

Àrt. 19. Não se considerão selladoB os pa­
peis com estampilhas em que haja datas, nomes e
dizeres estranhos aos que devem conter, para se­
rem legalmente inutili~aaas, ou que tenhão signaes,
rasuras, emendas e borrões.

Àl't. 20. Quando algum acto paiar taxa'in­
ferior á devida, com se110 inutilizaao por pes;oa
competente e haV'er outra pessoa ~l,le tambem o
seja, conforme o artigo i 7, p~)(1el'á esta applicar
s6mente a estampilha do valor que faltar.
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Art. 21. As estampilhas serão v.endidas nas
repartições encar.regadas da cobrança do imposto
(art. 25), e em caaas pal'ticulares autorizadas pelo
thesouro e pelas thesourarias.

CAPITULO V

DO SELLO DE VERBA

Art. 22, Devem 8ellar- e por verba:
§ 1.0 Os papeis não sujeitos ao sel10 de es­

tampilha.
§ 2.° Aqnelles em que não se empregar o

se110 de estampilha, por não have-lo na estação fiscal
do municipio onde os actos e contratos se pa sarem
ou em que possão ser sellados, sendo isto declarado
pelo escrivão do sello que lançar a verba.

§ 3,° Os titulos cujo imposto exceder ao
marcado na estampilha de maior valor, se o con­
tribli;nte nao preferir o modo ele pagamento facul­
tado no artigo 18.

~ 4. ° Os passados fóra do Brazil e nos con·
sulados das nações e tl'angeiras, quando tenhão de
ser apreseI;l.tados a qualquer autol'id~de ou repar­
tição publica, excepto as letras de cambio aceitas
ou pl'otestatlas no impedo (art. 17, § 10ns. 1 e 2).

§ 5. 0 Os que inconerem em revalidação, na
conformidade do capitulo Vil.

Art. 23. Exceptuão-se da disposição do ar-
tigo antecede,llte.: .

1.0 Os titulos de nomeação que pagarem por
descontos (art.. 1 § 10); devendo, porém, a confa­
doria ou repartição onde constar o pagamento,
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certifica-lo nos proprios titulas, se lhe fôrem apre­
sentadoM para esse fim, depois de satisfeita a ultima
prestação. Este certificado é isento de seIlo.

2.° O seUo das loterias, do qual se passará
conhecimento de talao ao tbesoureiro (art. 25 § 4°).

Paragl'apbo unico. Não ob tante a disposi­
ção deste artigo, escriptural'-se-ha como- se110 de
verba- o .arrecadado dos titulos nelle referidos.

Â.rt. 24. O se110 das graças concedidas pela
.anta Sé averbar-se-ba no beneplacito imperiale o

do outros diplomas ecclesiasticos no despacho
ou titulo de concessão, antes de pl'oduziremeffeito.

Art. 25. O imposto será arrecadado nas rece­
bedorias, colleCto ria', mesas de rendas e suas agen­
cias, e nas alfandegas dos lagares, onde não houver
alguma dessas estações.

Nos casos em que é permittido o seIlo de verba,
Rrrecadar-se-ha tambem:

§ 1.0 Em outra repartição publica, autorizada
pelo ministro da fazenda.

§ 2. 0 as alfandegas, o dos papeis relativos
ao seu expediente.

§ 3.° O dos papeis e documentos sujeitos ao
se110 fixo, que se expedil'em e processarem ante os
juizes de paz e as autoridades policiaes do lagar
onde não houver alO'uma da l'eferidas estaçoes,
pelo respectivo e cri ãe .

§ 4.° O das loterifl. , palo thesou 'eiro que o
enu'egFtl'á no thesouro, na tbesouraria de fazenda
ou estnçi.'\o fiscnl do lo~nr da extracção, ~ntes do dia
em que e ta se realize, co~ uma guia, que. ficará
al'cbivada para os fins convenien~e:;.

l't. 26. O tJagamento do sellÓ constaní. de
uma verba, rubricada pelo recebedor e eSCl'ivào,
contendo o numero do assento do livro da re6eita, <5
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v..alor .da tax,a em algarismo e pOI' extenso, o nome
do logar e a data.

Art. 27. Apresentado qualquer papel á es­
tação fiscal, e sendo entregue a importancia do sello
ao recebedor, escreverá este em algarismo o valor
r~cElbido, lançando depois o escrivão a partida no
liyro e em ultimo logar a verba no papel.

Art. 28. Quando se houver pago taxa inferior
á devida e o titplo ainda fÓr apresentado ao se110 no
prazo legal, cobrar-se-ha a differença s6mente\ lan­
çando-se no livro da receita e na verba as letras
-D{/f.

Art. 29. A verba do seno, nos titulos lavrados
em livros de notas, das. repartições publicas, e nos
de transferencia de acções de companhias, lançar­
se-ha em uma nota circumstanciaqa, assignada por
qualquer dos interessados ou pelo tabellião, empre­
gado ou corretor, mencionando-se no acto, que s6 á
vista desta nota.se poderá lavrar, o numero, a quan­
tia e a data do se11o.

1'. 30. O numero de folhas dos livros, le­
ac . ao ~ello, será declarado na ultima folha por

'1 em denes se deva servil' (art. 13 n. 16).

CAPITULO VI

DO TEMPO EM QUE SE PAGA O SELLO DE VERBA

Art. 31. Os contratos que devem ter o sello
proporcional, não serão lavrados em livros de notas
de repartições publiqas e companhias ou socieda.des
anonymas, sem ter-se pago a taxa na f6rma do
art. 29.



- 351-

§ l.o O~ que f.õrem. lavradqs e!D;1utÇ>8 judi­
ciaes, ou officialmente fóra denes, não serão assi­
gnados ou subscripto,s pe10 esorivão ou officiaI
competente, sem que e tejao seIlados.

§ 2. 0 Os que o fôrern pOl' particulares onde
houver l'epartição arrecadadora do sello, ou 'deste
logar distante até 12 kilometros., pagaráõ o im­
posto dentro de trinta âias da data, concedendo-se
mais trinta dias para cada nova distancia de 12
kilometros. Ficão, porém, sah-as as disposições
seguintes:

1,. a l' as letras de cambio e da terra, sacadas
a dias ou mezes de vista, conta-se o prazo para o
sel10 da data do aceite.

2.n Os saldos de contas-corrrentbs pagaráõ o
se110 antes de ajuizados.

3.& Os titulos a prazo menor de 'trinta e um
dias serào seilados até a vespera do vencimento.

4.· Nenhuma obrigação poderá ser solvida.
sem que esteja devidamente sellada.

§ 3.° O se110 do capital das companhias ('li

sociedades anonymas pagar-se-ha no prazo d"e tri'lta
dias, depois de findar o termo para realização Lie
cada chamada, e o dos clebentu1'es, antes de começar
a emissão?L1 entrega de.l1es, lançando-se a verba
em guias assignadas pelo director ou gerente da
companhia.

§ 4.° O das notas ao portador e á vista será
pago no rnez de Julho de cada anno, até o dia 30,
sendo averbado em guia do director ou ger.ente do
respectivo banco.

§ 5.° O das cartas de fretamento, antes do
desembaraço do navio pela alfandega, averbando·se
no despacho marítimo, em que o capitão declare a
importancia do frete.
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CAPITULO VII

J DA REYALIl;l.Aç,ÃO

·Art. 32. Os papeis sujeitos ao sello fixo serão
~ellados:

1.0 Os autosjudiciaes, antes da conclusão para
& sentenya final ou interlocutoria com força de defi­
nitiva.

2.° Os titulos extrahidos de processos, certidões
e outros documentos ofliciaes, antes de subscl'iptos.

3.° Os cheques e mandados, antes de pagos.
4.° Os cOilhecimentos de carga, dentro de oito

{lias da data.
5.° Os testamentos e codicillos, antes de subo

scripto o tel'mo de aceitação da testamentaria.
6.° 005 requerimentos, antes de despaché3,do .
7.° Os recibos de 25$ para cima, ou sem

deelal'a~10 de valor, dentro de 30 dias da data,
conforme o ~rtigo 31 § 2. ~

8.° Os outros papeis assignados por parti­
culare , antes de juntos a autos e a requerimentos
ou de apre 'entação á áutoridade oU official publico
.arR '1l'Odl,1zirem. effeito .

• 0 Os livros, antes de rubricados, ou de co­
,.> r-se nelles a escl'iptul'ação.

Art. 33. Os papeis não sellados em tempo,
e aquelle em que a estampilha não fÓl' inutilizada
de conformidade com o artigo 17, 011 de que se
cobrm' taxa inferior á devida, serão reva1idados,
pagando-se a diffúença entre o se110 estabelecid'O:
neste regulamento e o de 9 de Abt'il de 18701
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quando a ho~veJ::, ou ô que fahat'p&1I3 eon'ipte'1~' la,
e mais: - .

1. ° No 1° e 21) casos, o décuplo do seno mar­
cado na respectiva tabella do citado regulamento
de 9'de Abril de 1870; no ultimo caso, o décuplo
da differença entre o maSI)1O seIlo, ou o valor deste,
não havendo differança, e a quantia paga no prazo
legal, excluindo o accrescimo.

2. ° O dobro qas tax~8 desJgp~qlM3 p,o numero
antecedente, os ,que estão s-q.jeitos r~o sallo propor·
cional, se não fôrem revalidados antes do dia do
vencimento.

Paragrapho unico. Qs titulos sem pra.,zo e os
passados á vista considerão-se 'Vencidos, para os
effeitos deste artigo, no dia em que, fÔTem pagos,
protestados ou ajuizados.

Art. 34. Aos ti~ulos sem data, ou que n ti~

verem emendadaJ ;lem que no mesmo papel tenha
() pxoprio s'Ígnatario reetificado a erpenda~ appliear~

se-ha a disposição relativa aos não seUaCl.os em
tempo, exceptuados aqueIles cujo prazo pJra I)

seIlo não se contar da data.
Art. 35. A re~alidação terá por base o valol'

de que se deverá pagar o seIlo proporcional, ainda
que o mesmo valor se ache diminuido pOl' quita-
ção ou outro meio legal. .

As dos livros calclllar-se-ha em relação á totali­
dade das folhas, qU.er se achem estas escripturada::>,
quer não.

Art. 36. As disposições deste capitulo re~

ferem-se unicamente aos titulos d~ tabella A. §§
to a 4° e da tabella B §§ 1°, 2°, 4° ns. 1 -a '4, 5°
ns. 1 a 11, e 6° 1":\s. 8 a 13.

(A 1'cvalz'da<;ão do'sello das licenças deve. ,y!éahír
23 L. D.
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antes deste regulamento.- CiTe. de 17 d~jJ.'lJinhc;

de l~ O (Ord,. da. dia n. 15 5)'01 T

-'WHl o . ni J. fJ • r. " ,')-
111'::)((.1.1 'Ji J I,li:> )L oEl 'dnj ,v', "(r ~'! MI ,Ln'

n!( IJ ') L c:; ';' : J)' 1· 1['1 r l P. f
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L' 'I' .... 1 j fi 'IIH [ ( ~'f
DA F1l:iCAI:t .AÇAO f' I I' r ..

O'i 1 '/Ârt: ,37. l!As~ ,~~taço~8 en~a regad~8; -da eo­
'jbl'~n~ nab pode.rão f!à~ei' examgs ,nos cart~rios ou
em l'epal'tições, para a'vel-it{úa'rent falta dé~ pRga­
mento; devendo, n.o caso d~ infracça:ô/ l'er uísitar

, das tf@ir~~des)!oottidpes" . oú ex,'me _, "t ~ a pro-
ced fi' n1lt os inftáóttlré ,J' "" I

, t '" IAtt '1~8 ,c)(Qs Bclegaãos, s,bae~egádbs e juizes
de paz são fiscaes do prooé'd mehttdJd seóJl(! e~iV'aes,
'€Orno ~'eóébede>l'esld'o'" s~llb. J J. l !
t111 Jl Js.. tr,I 39. €)ljúi2, rc}:i,ef-e"de, reprll'tiç'ào pl1Jlica,

-'.Q11 q't1'alq: 'ê[ átltonàãa !lêwi ,('je~d'gSi~,stí (e:lmi­
1 ,tar, ~~,~ PfbVift i~ e"'inltmíbí'. til, ' a quém- ôr

1 ésente ltlgum, proc so -admmis\fi'itti'yâ ou JP.di­
cia, no nal ('~istão l)RP~s;fquê' ó ãb f'enrião ~ago
se110 ou lá ..aHlla"tç-ão' nos prazós l'eg,aes, exigirá.,
por despaCho no- ~esm,o pràcés~o'; antes de ae lhe
dar and~mentd, iEJ.tae 'a fa'lta seja supprida. U

Os processos d~ que' ,hH:a ó artigo 63 e os que
- estiverem submettide>'s aos tribrinaes jndiciarios,
. militale~ e eeel$iasti'e0s, ás thesourarias gera~ e
provinciaes, ao thesouro e ás secretarias de es­
tado, poderão "tbdavÍa 'ser ahi despachadGs antes
de pago o sello, fi.cando dependentes deste os
effeitos dos despachos. ;

Art. 40. Os directores ou gerectes ie so­
ciedades anonym'as são' obrigados a apresentar,



quando o chefe da estação fiscal o exigir, os titulos
de nomea~ão dos respectivo empregados, consi­
derando-se verificada a hypothese do artigo 46 § 2°,
no caso de recusa.

. Art. 41. Os cOJ;ltratos ou estatutos das so­
ciedades anonymas. não setão recebidos nas juntas
e inspectorias oommerci:fes, sem que co:(lste delles
o issentamento do se110 .(lo capital. I

Art. -42. As autdl'idades, os empregados,
juizes, tabelliães, escrivães e ofliciaes pt blicos,
a qüem (Eôr pr€iS'erhe tituld ou papel sl:J.Jé~to á re­
validação, ou de onde 'conste alguma das irlibcções
-de qué trátào os' 'tu'iigô 4J5 á" ~9,.q remettél'áo ao
chefe da est-açãü fisca1 'do c1istricto, ou a qu'em
competir proceder solhlê el1 .

Art. 43. As decisoes seI'ao dadas 1 l' de­
pacho no. proprio titulo, no l'equel'imén'tó 8ft parte,
ou na communicação omelal.

[ ~ t. 44.HSé ô JcontriblEnig nao p, g,Ü' 10g'Ó 6
imposto, ou sé, álém <da 'e,aliaaça'O'1 liw (r lllulfu,
sér~n1e-ha, 'rlãó óbstaIite., devolvido o' tih1 o, fi­
cando,'l:>ura, o e eitos legaes, cópia áuthénticti d f)

mesmo e do despacho rrel1e proferido.
§ 1,;0 De autos e éscl'ip-tos lavI ad'os e regis­

trados em livros de cartorio e repartições publicas, e
de papeis de grande volume não se extl'uhira CIJ pia,
mas sim extracto contendo os factos justificativos
da decisàb.

§ 2.° Este artigo não é app1ícavel aos titulos
e papeis de que trata o artigo 47, o~ quaes, decididl-t
definitivamente a questão peja autoridade adminis­
trativa, serão enviados a qu m dé direito para a
instauração do processo criminal.
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,CAPITULP lX

DAS MULTAS

Â;rt. 45. Ficão sujeitos 4multa 'àe 5$ a, 25~,
além das penas do codigo cr,iminal, bs em.pr.egados
na arrecadação do selló, que receberem ou lanÇ.ar~ljll
no livro da receita taxa maior ou menor do. que a
devida. '

Art. 46. Incorrem na multa de 10$ a 50$,
além das penas do codigo criminal:

§ ].0 Os juizes que sentenciarem autos, assi­
gnarem manda.dos e quaesquer instrum~ntos e
papeis, que nenhum sello tenhão pago, ou em que
a verba tiver sido feita ou a estampilha inutilizada
por pessoa incompetente,

§ 2.° O juiz, a autoTidade civil, ecclesiastica,
militar ou municipal, o chefe de corporação de mão­
morta, q director de sociedade anonyma, que der
... o se ou exercicio a empregado, que não tenha
v 1 ci ento pago pelos cofres publicos, sem que o
íttu lo de nomeação esteja sellado.

§ 3.0 O chefe de repartição publica, j lliz ou
outro funccionario, que assignar contratos e no­
meações, attender officialmente, despachar reque­
rimento ou papel, instruido de do<mmentos não
sellados, fizer guardar e cumprir, ou que produza
effeito tItulo ou papel sujeito ao sello, sem que o
tenha pago.

§ 4. o O official publico, que lavrar contrato,
subscrever ou registrar papel sujeito ao sello, sem
prévio pagamento deste.

§ 5.°O'thesoureiro, que extrahir loteria antes
de fazer entrega da importancia do sello.
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Art. 47. Ficào sujeitos á multa de 40$ a
200$, além das penas do cdffigo criminal =

§ 1.0 Os .que falsificarem o seno, ou empre­
garem estampilha falsa, ou de que se tenna feito uso,
e os que escreverem verba falsa.

§ 2.0 O escl'ivào ou outro empregado nas es­
tações do se1l0, que antedatar ou alterar a verba,
Com o fim de evitar o pagamento da revalidação.

Art. 48. O que negociar, aceitar, ou pagar
letra de cambio ou da terra, escripto á ordem, che­
que ou nota promissol'ia, antes de pago o se110 em
tempo ou a revalidação, quando devida, será su­
jeito á multa de 5%do valor da letra, escripto ou
nota, e ao dobl"o, na reincidencia. Se o negociador
daletra, escripto ou nota, fór corretor e houver
procedido de má fé, será, na reincidencia; des·
tituido do ofliciQ.

Al't. 49. O que vender estampilhas sem auto­
l'izaçao do ministro da fazenda ou dos inspectores
das tbesoul'arias, perderá o valor das que lhe fórem
encontradas, e incorrerá na multa de 20$ ?

100$000. No caso de reincidencia e a multa será
duplicada.

Ao que vende-las por preço uperior ao da
l'éSpectlvaJ taxa cassar-se-ha a autorização.

Art. 50. As multat s~rão impostas:
1.o Pelas recebedorias, alfandegas, mesas de

rendas e collectorias, cada uma em l'elação aos
papeis que ne1la se possao senar, a quaesquer in­
fractores que não sejão autoridades judicias, eccle­
siasticas, militares e civis, incluídos os vereadores
e os chefes das repartições administrativas geraes e
provinciaes, quando procedão em razão de seus
cargos.
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,; ~.' Pi lo JPre-\,iéle~tes de.,. provipC~a.'i ás respe-
ctivas aut~qcl. des ~ ~~cc~9na :io~ cOJ11P 'ehendid~fJ

nas excepções do nUfuero anteceilehte., (/} r '; I.

3,9 Pe19 fDjnistros d~ estado, ás autoridades
e aos chefes das repartições da c~Fte . )

I ._

OAPITULO :x
DOS RECUR,SOS E DA.S .R~T~T.uIÇÕES

Art, 51. Dê1JS decisões, excedentes da alçada
proferidas pelas alfandegas, recebedorias e 'mesas
de rendas caberá recurso voluntar.io para o tri­
bunal do thesouro llaciQnal, na cOJ!te e provincia
do Rio de Janeiro, para as thesourarias de fa­
zenda, nas outras provincias, e destas para o mesmo
tribunal (:pec. n. 2343 de 29 de Janeiro de 1859,
arts. 3° § 1", e 27; Reg. de 19 de Setembro de1860
e . 4 le Dezembro de 1870 ; Decs. n. 5537 de 31
l e Janeiro de 1874 e n. 8912 de 24 d~ Março
de 1883; Ordem n. 365 de 3 de Novembro de
1871) .

Art. 52. Das que proferirem as conectorias,
qualquer que seja o valor do imposto ou da multa,
haverá recurso voluntario,.e os collectores l'ecurre­
ráõ ex-officio com effeito suspensivo,dos despachos
favor:;,.veis á l{arte, quando versarem sobre resti-
tuições. . }

À J J, I

A~t. 53, ~s reC1~'aos, tapto '::0 untario&. COJJ;l.O

ne,cessario 1. serão' ~n erpostos .dentro e ,,30 d}~s,

c Jt~do (d,a, 'ntigla@~ )6> -I pl.lP1i<;aç N o \,.:do ,~e ~ r
pachos. .!:l . IfI
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rt. 54. O 8e110 de erb3í{ devidcmiente áí't'e-
-cadado, re8tituir-se-ha: .'" H f: J). -I:

- 1. P De 'iromeaçao1ique nã" se lioirnf eff~c1iv.a
pelo éxerclcio do empl·ego. r.) dr '. ," r

2. cJ De nomeação para emprego, cujo' exercicIo .
cessar ante's de terminad "O primeiro! anno ; 'resti­
tuindo-se a quota de 5 %•recebida oú incluída no
sello pago, correspondente ao tempo necJssal'io para
completar o dito ::I.nno. .

3. o De acto ou contrato q'dê não Se' efféctual' .
4. o De contrato nu110, se a Jnullidade fór ab·

oluta. l

Art, 55. O se110 de estampilha em lienlnllll
caso se restitue, ficando salvo á parte o a~rcito á
indemnização pelo funccionarío que, em razão do
cargo, applical' a algum papel estampilha de maior
valor do qu~ o devido, ou cujo imposto deva ser
pãgo por verba.

CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 56. O deposito central das estampilhas
. erá na casa da moeda; os depQsitos provinciaes
nas thesourarias de fazenda, mediante a admií::Ms­
iração do director e dos inspectores, e sob a guarda
dos thesoureiros . '

cAi'L 57. Da o~a da moeda serão as Jé tam­
pilhas remettidas' á recebedoria, r ás .. més~8 "'de
rendas e ce>llectorias na. c@rte e' pl'ovincia o-Rio
de .Janeiro, e ál thesourtlritui na outfras 'Provi iatJ,

------
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de cQnformidade eOD) as ordena do director g.eral
das rendas publicas.

Nas m~smas thesOUljarias .fari ~-?a a <li tri­
buição dellas pelas estaç,õês fi~cae§JeJ;.l~r~gadas

da ~0brançado se11o,
_ Pal'agr&pb,o unico. A dIsposição deste al,tigo

não ob~ta á remessa. djrecta <hts ditas estampilha5
a qualquer da mesmas estações, dando-se aviso á
thesoararia competente, para debitar os respon·
saveis e tomar·lhes contas.

Art. 58. Os vendedores particulares fornecer­
se-hão das estampilhas por meio de compra nas
repartições competEtntes, sendo a quantidade mi­
nima fixada p~los respectivos chefes. Terão direito
a uma commissã~ marcada pelo ministro da fa­
zenda, deduzida do valor das estampilhas no acto

J
da compra.

Art. 59. Haverá na casa da moeda um l'e­
gistro, donde conste q anno e mez, em que começou
a distribpição para a venda das estampilhas de

'o v~làr, com designaçao dos signaes caracteris­
tie J , por que se distingão. Deste regi. tro dará o
dI ector, .por despacho, as certidões l'equeridas .

ATt. 60, Os titulas de meTc~s, incluidos na
tabelIa B, serão remetbdos â Teceoedoria do Rio
de Janeiro ou á estação arrecadara do imposto na
capi 1 da pr0vincia, em que residirem os agra­
ciados j afim de lhes' sere'lI1 eBtl egues depois de
seUados. .

A gisposiçãord'este 8;l'tigó O 6~é applicavel aos
actos do governo, da mordomia da, casa' Jimpel'lal
e do~, pl'esic;leIfte ~ de p uvincia;' os outrõs pagaráõ
antr~s de aesign4do~ ~ I r (I I . ... •

§ 1.o IExceptl;l;à0~5ê a:s ponces.s.õ 8 que não
d~etl,díi.«~ 'coJJ~a~,·da6i"qua:e1l se pagará {) sello
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mediante guia da respectiva secretaria de estado,
antes de passar-se a carta imperial ou o decreto, .
se não hOUVCl' de seguir.se-Ihe expedição de cartar
pI'ocedendo-se neste caso conforme o artigo 29.

§ 2.° Os agraciados com quaesquer condeco­
rações ou mercês honorificas são obrigados, sob
pena de ficarem sem efl'eito os despachos, a solicitar
os respectivos titulos dentro de seis mezes, decor­
riàos do dia em que fÓrem intimados pela reparti­
ção de fazenda, encarregada da cobrança do sello
das mesmas mercês (Dec. n. 4412 de 9 de Setem­
bro de 1869).

§ 3. o Terminado o prazo em que os titulos
devem ser solicitados, sem que os interessados o
tenhão feito, a repartição fiscal os devolverá áquella
que os houver expedido.

Art. 61. Os escrivães, empregados, as so­
ciedades, o thesoureiro das loterias e qnaesquer
outros, fieâo sujeitos ás penas do artigo 43 da Lei
n. 514 de 28 de Olltllbro de 1848, pela indevida
detenção do prodllcto do se11o.

Al't. 62. O prodl1eto, arrecadadp nos' termos
do artig.025 § 3°, será remettido, no fim,de cada !Se­
mestrel com a competente g:ui;:t, á estaçao fiscal do
districto pelos esc:rivães, que terao por este encal'go
a commissão de 6 %do mesmo pl'oducto.

Art. 63. Não se retardará em qualquer in­
staucia o julgaI:Qento dos pl'ocessos crimiríaes, poli­
ciaes e administrativos por falta de s'ello, o qual será
pago pelo interessado no andamento do processo.

Art. 64. O valpr do se110 da revalidação e
das multas, que não fÓr pago voluntariamente, será
arrecadado paI' meio executivo.

Art. 65. O~ mfractores das leis e regulamentos
do se110 são solidariamente tespoDsaveis á fazenda



- 36~-

nacibnaJ pela iru:portancia da revalidação dos .ii.. fI

tu\<D:S'.e. dfus multas: Terao, porém, direit@ regres ICR

sivo 1.!lID.S eontra ÓS outl'OB., na.ordem da 1'e ponsabi- ;.:
lidade conb'~hida ) " L ') I J - J J III

- O' iunccionarioa re.spondei'áõ somente lj~las

multas, quando proce,derelll em l'azà'Gll de) seus I

cargo. r

Al't. 66. serào admittidas dénuncia~ sobre .
as .infracQões deste regulamento, cabe1il.do ad d~nun­

ciante metade das multas.
• r

TABELLA. A

Dos papeis sujeitos ao 8e110 proporcional

§ 1.°-DIVE.RSOS

L ello de estampilha-

1. Letra.' de cambio e d terra, sacadas no impel'io.
2. Letra' de cambio, sacadas em paiz estrangeiro, sendo

ce' ta , protestadas 0,1 exeq uiveis no imperio.
3. de ordens e escl'iplos á o~·dem.

,F:lf't , san contas assignadas(Cod. Comm., art. 219).
5. Conias correntes de commercianle a co::nmerciante e

de commissario a committente, assignadas ou re­
conhecida' pejo deveior do saldo, quando teJhãode '
ser ajuizadas em proce.'3so contencioao.

6 .. Creditos ou ti tu los de empre~timo de dinheiro.
7, Escrilltllras de hypotheca.
8. Contratos de ~ciedarles e os actos dê dissoluç11.o ou li­

quidação das mesmaS,
9. Contrato de arrendamento" óu lbcacit· e u trb qua1- '

quer de toan.,mittir' o uso e goZ'o'( de beti moveis,
, immoveis e .sBmoventes. r 'J' I . J

10. Titul?s de obrigaço~ ao J?oftj'ld9I; (deQ~l?.['1/Il'f) .C1a~ ...;
sO~led.ades anon.Yr.ma (Lel n. 3~5U d \4.de oyem-

r bro de l'SB2, tlI't.32, Reg. ·ó. 8821 d\3 30 de D8"le~bro
J,'Hd.QntesmO anne,.6r:::Jal).tLr'JCfWi ;IC8 r(:-, . P of l



lI. Títulos de transferencia de propriedade ou de usofru­
cto, não sujeitas ao imposto~ tramsmis$ão de pro-
pt'iedade. J I J

12. Contratos de fiança por escriptura publica ou páiti­
..cular, por term~s l~vr!1d,o,s e)ll juizo' o~ re.P4vt~Çit9
publica.

13. Cartas de credito e abono.

14. Bilhetes definitivos de depo itos de metaes preciosos,
emittidoi pela ca a da mqeda (Reg. n. 5536 de 3i
de Janeiro de 1874, art. 45).

15. Titulos de garantia de mercadorias, emittidos pelas
alfandegas e companhias de docas (Dec. n. 4U50 de
8 de Janeiro ae 1870).

16. Recibos' ou cautelas de generos r~co]hidos a trapi­
ches, com valor declarado.

17. Endossos dos titulos sem prazo certo, os passados de­
pois do vencimento nos que tiverem prazo e nos
que fôrem sacado d vista} tendo sido apresentados
ao pagamento (Reg., art 11).

i8. Titulos de depo ito extrajudicial.

19. Ordens para entrega de bens de orphã, casada sem
licença.

20. Papeis em que hoU\'er prome sa ou obrigãçs.o de rl1­
gamento, ainda que tenhãO a fórma dó recibo,
carta ou qualquer outra; os que contiverem disLl'a­
to, exoneração, ·subrogaçilo· ou garantia e liqui­
dação de sarnIDas ou valores,

Até o valor de 200~000 ., , ,.
De mais de. " 200~000 até 400~000 .

» » » .. , 400~000 até 600~000. , .
» » ». .. 600~000 até SOO~OOO ..
» » », .. SOO~OOO até 1:000 000., .

:jjI200
~400

~600

SOO
1 000

Assim por diante, cobrando-se maio 1~ por conto ou
fra Ccllo de couto.

') .
u.

OBSERVAÇÃO

O oo1JQ p.o capital e .dos, ~itu~9s d~ obrigaçao ao por.tador,
'o ~das socieda.des a.nqJ?:YII\~s" ~ p..,a.g.Q por veJ'b&(.Reg.,

"srts. 16 § 1 ,e, 3},§ ~·YJ I 'J I •



-c: - § 2.° - FB'ETAMEl;TO DE NAVI,OS

Sello de estampilha

f ". rI

12%
8%
7%

Frete:
Até o valor de 50(i)~OOO:. . . . . . . . . . . . . . . . . . l~OOO

De mais de 500~OOO até l:000~000.. . . . . . . 2~000

» » » 1:OOO~OOO até 2:000~OOO.. . . . . . . ~OOO

Assim por diante, cúbrando-se mais 2~000 por conto ou
fraccno de conto.

Sendo -fretado o navio para paiz estrangeiro, ou sem de­
claraçllo do lagar, pagar-se-ha o dobro destas taxas.

§ 3.° - CONTRATOS DE SEGURO, ESCRIPTURAS OU LETRAS

DE RISCO

Sello de estampilha
Premio:

Até o valor de 10~000................... :t/l200
De mais de 10~000 até 50~OOO...•..... , 1~000

» )) » 50 000 até 100 000.......... 2' 000
» » » 100~000 até 150$000 , 3~OOO

A sim por diante, cobrando-se maIS 1 000 por 50~000
ou fracção de 50~000.

4:° - KOTA.S AO PORTADOR E Á VISTA

Sello de v.e'rba
e rY valor de 200~009· '.' . . . . :1;200

De mais de 200 000 até 1:00 ,000.. . . . . . . ~500

Assim por diante, cobrando-se mais ~500 pur conto ou
fracção de conto..

s 5:0 -MERCÊ..; PECmiqÂR~AS.

Sello de verba '
Vencimento annua] de 200~000 para cima.

1, Titelos não designados nos seguintes numeros deste
paragrapho, nem sujeitos ao seilo fixo, os de
apo entadoria, jubilaçao e pensllo concedidas pelo
governo:

De 200~OOO até 1:OOO~OOO ' , ..
Do ..excedente até 6:000$000 , .
Do que exceder tie 6:000~000 , .
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2. Nomeacl\o para. ° cargo de ministro e
secretado de estado .

3. De promotor publico, nas provincias •.
4. Nomeaçno, conferida por autoridade

ecclesiastica, ou pelos tribunaes judi- 7 %
ciarios .

5. Nomeaçl1o, promocão e reforma de offi-
Dia! do exercito, da armada e das clas- J.)
ses annel:as, do soldo de um anno.

6. Nomeação dos mesmos ofliciaes para
empregos administrativos, em repar­
tiçoes ou estabelecimentos militares,
do vencimento- annual, excluido o
soldo _ , " , .. 9 %

7. Nomeação para f;lervir empreg0 interi­
namente, por menos de um anno, ou
em coi:Jiirii'ssão, com vencimento pelos
cofres do e tado .

8. Nomeação interina ou provisoria de em­
pregos dejústiça, comprehendidos os
do fôro ecclesiastico.. . . . . . . . . . . . . . . 5 %

9. Portaria concedendo g-ratificacll.o', P9r
serviços designadamente creádos por
lei ou regulamento (Ordens n. 202 de
13 de Maio de 1862, ns. 105 e 402 de "
10 de Abril e 24 de Outubro de 1872).

10. Titulas de emp. rego effectivo, apwenta~
daria, jubilação e reforma-cúm'ven- .
cimente} abonado pelo cofres da
provincia ou do município, das sacie·
dade:; ano.n.ymas.e corporações de,mA
morta............................. 2%

11. Os de erripi'eg-o eITectivo com vemi-
menta diario ,

12. Titulo declaratoriQ de pe.nsão do meio
soldo .

(Os titulos de nomeação dos presidentes de pro­
vincia, quand6.os nomeados já exercsrem qualquer
emprego publico, a.inda que de ministerio differente,
estão sujeitos ao pagamento do sello s6mente sobre a
melhoria de vencim.entos, na razão estabelecida. no n'. t
deste paragrapho.-Circ. de 21 de !aneit'o de 1884).
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( 'Dos llc(peil;;' Sujeito
, . I

! rr'ABELDA.· B

" .
Actos que pagão sello conforme a dimensão'do papel

§ 1. O-PAPEIS Ji'OltENSES E DOCUME TOS OIVIS
•.U

. " SeUo de estampilha,
I 1

1. Autos processad'O'S em qualquer 'j'UiZt;C.'. 1 ú o...

2. Sentenças extrahidal.P q'ÓS processtis, in. -'11 ~ r
cluidos 0,5' form es de' paI'titha:s .. : ... )

~, Requeriment<:ls, memorias ~. memoriaes,
dirigido's ,á qüal~uél; autoridade o' • , • ,

4. E'lcriptos particu1.a~·es u po,r instrumen;- _
to publico fMa das notai\~:ip. fiue, dire;-:., (J
cta ou íMíréétá . 'ente','se nio declare. j (
valor.'; , . ,I , : , , •• ! , , oe:', , o : , •• o o o , ,. I J '1 ...

../"1 1 1 I I f

5, Cartas t~~teníu.n~ay'ei! p~·eyat0.t:í~'Ja'tOr '.
ca~f.ln~s, (le mllf!;u!lçao, arrem~tagM e l-:
~dJudlcaÇãO ',' o 1 'r' . . , .. , , , o _ •• r ,o 'J', r

ovisOes de hlt~la e as não e'pec~tica.:
das, , o ~ , , , o •• , ••• , , •• , ••• o • , , • , o o .,

7. Instrumentos de dia de apparecer, de
posse, de protesto e outros fól'ü da
notas o o.' •• ,., ••• o, "O o •••• , • o • "0 •

8. Editaes e mandados judiciaes: o • o : o • o :

9. Procurações e apud-acta, nilo contendo
clausula que torneexig'ive'l o sello
proporcional. , , ... , , ... , . , ... , , , , , ,

10. ubstabelecimentos da:; msslilas, clua'n-
do não outurguem poderes para a
venda de escravos .. o •• , , , • , • , o o , • ,

(O reconhecimento das firmas das
procurações não está sujeito ao seno, uma
vez que esteja todo escripto na mesma meia
folha di papel em qtte tiver sido pa-sroda ar

0\

~200
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;pfocur'açií@ - PfJt(.f'dó 'JIhésouro 'tU' J1,i de
lO!Dezembro tU 188!). ' J'

.. ( ..
11. ;A...ttestauOfi.: '! •••• ,.,., •••••• '.' •• , '/

( ~12. 'i1'eg,t8lmellto&e 1oodicilios , .I. , .

- 13~I=tbmpromLsos e ê&t-b.tos' de c'6rpora-
, p. 'Ções religiosas (j outras socíe.da;dés. , , 200

14. Contratos, titulos ou documentos níÍo ~-
. I pecifirca[0s~ ~os quaes não seja de"V~db r

•. se~lo -proporcional nefil ,mais 'de 290
rélS de se110 fiXE> •• , , , , •• , •••• , , , , , ,

.' 15. 0ertidõ'e ei ~ópiãs"Í)ão designadas 'em
'[ ol,ltros ''Paragrapho'S desta taô 11a,

':{ras1ado::> é'pubEcas Mrmas. '. , . , , , , . l'
r' •

~, 'el).,do extrahidos de li \'rOE, processos e ô.ocuulentqs ele
repa lÜ.lõ~'Jpublicas gel'aes, é os aetios- subscriptos

, por empre~~dos, que nãO perc~bão ust~ ou emo-
\. \ I I\lmé~ros, 't~agatáõ mais:

(j( T\ ( ,I; l' h 0"0 '- v t rn';"por lO a........... ,J

De bu ca, por anno. , ..... " ' 1.5bo .

\ , jJs aerti4õ.es p?d~dq\s'p,elo~ possuJ {ores 'de escravo,
Jpam;'Rrov'arern \ZUr ~e \q,G~ão guiles dQ<~! \q.:,;a<l1~ão e tão

sujeàas ão 'pagamento de b1/sca, - Port. ele. ~O de Jufho
,dft ,1883. d~ Min..//.CA Ea:ç~lda á Thes. ero R,iOlGrcnde
do Sul),. \, ,

~ '\ ,1-- ,\
Ojj-'~ :VA. ÕES

il.~ O sello de 200· réis é devido por meia folha de papel,
tbda escl'ipta ou em parte, não excedendo de 33

. centimetros ele compt'imento e 22 de largura, Exce­
dendo qualquer destas medidas, pagará o dobro.

2.' Não é pcrmittido escrever em meia folha dous ou
mais actos,salvQ pagando o sello de cada. um; exce­
pto os substabelecimentos} a que se refere este para­
grapho n.lO, escriptos na mem folha da procuraçãO,
as certidões e os attestMos, na do requerimento ou
mandaelo que os motiváráp, e os reto.nheciment~s

de firmas, laYrados na do acto q'úe 'con~énha a aSSI­
gnaturareconhecida, não se compreb.fndendo ne ta
excepçãó os reconhecimentos de que tra.ta o n. 16
f!Ql § 5.· ,
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3.' Da somt.ha.carr~spoadente á p~at d~sDrea~~ a
quantidade menor de 100 réis, quando ~~a, e Dilo
se reqeba menos de 1~000.

4.· Da contagem de busca são excluidos o anno,' em' qlle
o livro, processo ou documento se consideráT findo
ou pelo ulti.?óo act~ nell ,~scripto, ol.hPorjtl3r cE!s~­
do de se;:vu contmua\nente, e o alUno ~UI. que se
pedir ii:cet:tidão. r I •

5.' Designando a pa~te o tem,po no requer(mento, só
haverá busca dos lanqo d~c1arados, guardada a
disposicãO anleceuente.. . . ".. . .

-6. A Ainda que duas ou IDl'\i' Plf,~~oªsirequeirão.a ~erlidão,
é devido o sello de uma só'rbÍlsca, e esta será' cal­
culada sem attencão 'ao -numero de volume8, em
que se dividtiü' o~ iívros sobre o mesmo assumpto.

HaveráJ, porém, a imponal1cia de tantas buscas, quantos
os object0s de q.ue se pedir a certidn.o.

(O sello do requerimento deve ser levado em
.conta do que por ç~ta [ôr devido.-Port. de 20 de
Maio de 188 L. .

Ascertidões passadas pelas repartições provinciaes
devem pagar unicamente o sello de 200 réis. -11 . de
27 de Novembro de 1880 (Ord. do dia n. 1565) ~ 11
de Abril tk1881.

seque não fôrem procuradas devem ser de 6 em
6 ?il ,!JS remettidas ao Thesouro. para proceder-se
á cobrança executiva do sello. -A. de 5 de Dezembro
de 1881, do Min. da Fazenda (Ord. do dia n. 1670
de 1882). combinado com o de 16 de Setembro de 1869
{Ord. do dia n. 726 de 1870) e 7 de Março de 1882).

§ ;<'.O-LIVR03

Sello de ve1"ba

L Livros de notas, procuracões, protocollo
das audiencij:ls, entreg:.a de autos aos
juizes, apontamento de letra". e l'e-
gi::;tro dos t"belliã~s e escrivães de ~lOO

, q,ualquer jpizo . , . , , ',' , , . , . , . , , , , ...
2. Do cofre UOS orphãos, , ,. , , , . , , .. ' , . '.



100
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.3. De termos de· bem vi~er, seguranca e
rol dos culpadoi!. o • o o o •••• o • o •• : •••

4. Dos hospitaes, das corporaçOl's religio-
sas e fa brica dali igrejas o •••••

.5. Dos distribuidores. o •••• o o o •• o ••• o • o'

6. Dos depo~itarjos publicas o •• o • :

7 o De registro dos nascimen tos, baptismos,
casamentos e obitos. o • o o • o •• .l. o o • J.

S. P rotocollo..do registro g~ral.. \ o ••• o o ••

9 o Dos despachantes das alfandegas .
10. De termos ode .venda de S11 bstanc.Í8(s ye:

nenosas., além, do sello do § 5° 1;1. 33.
11. O l que devem ter os commeDCiante;;, as

companhias anooymas, os Correto­
res, agentes de leilOes.e administra­
dores de armazens de deposito, de
conformidade com °.Codigo Comm~r-
eial, artigos 11, 13, 50, '1l e 88, e De-
crp.to n. 3150 de 4 de Novembro ~e

1882, artigo 7° § 3°, além do seIlo do §
5° n. 34.. o,, o ••••• o ••••• o" o ••••• :.

OBSERVA.ÇÃO

·0 se110 marcado .neste. par.agraphp. é d~v~do p'or tolha d~
livro, que nSo exceda de 33 centlmetroll de comDrI­
mento e 22 de largura, excluidas as folhas, a~diclO­
nadas parll: ,indice ou qualquer fim diverso da re­
spectiva escripturaçll.o· {ordem n. 200'de 12 de Julho
de 18'12).

Excedendu qnalquer destas medidas, pagará o dobro da
taxa correspondente .

.. .... ....

2'CLASSE
Actos que pagão imposto confol'me eu' objecto

§ 3.°_ TERRAS PUBLlCAS E OUTRAS

Sello ele estampilha
1. Titulas de legitimaç~o de posse, con- ~

furme a lei n. 601 de 18 tie Bt­
~mb,l'o de 1850, artigo 5° .... o.

24
5~000

Lo U.



./

)'~oo

t '

1 'I

15 000

• I '" _Cl.

Tendo o qua l'âdo 'mais de 1.100 me os
por lado, cobTe'-se este 'sello ,tantflS ~~,

zes, quantos ferem os quadradp~ dfL- ~
quelle ,umero de metro~, e olu!Aas- ')" '"
fI·acçoes., ',' r: -f J 1

Sendo p~ssados pela repartlc?o gel'~l '
das terras e colóri! 'a;<la,b',mah, ~, , , ,1. ,L 6:j/lOOO

2. Titulos de revalidacão 'dé ses'marlas é d .
outras concess6es,' a' que se 'TeU lo
artigo 4° da; citada lei.. ", ,', , , " " 'J

Sendo expedldQs pela mencionada '1:e-
partição, mais.', I••" •• , •••• , •• " " 1,1" r [fI'I ,J ,6:t/1000r

3. Titulos de 'emphyíeuse de terras! éseF- u te ~
vadas para''P0voa9~es.,em vil'tQ,d.e· d~ r , I'
citada lei, 8irtigo 12, e-xpedidos ...p.e)ll, I' fl

( U mesma reparti<}TIo (além dOlsello d.'110- J • '1­

porcion }Japplicade.. ao te.r1l1O do',eon- ~1

trato).. ,-,'1, • , , • ,'. , , • , , (~, ,.,.., " 'li'! tIO 3~000

4. Titulos de-pbncessão d terras!pu191íoos t, I • r i
na fó rma do fe'gUlam Mo de ~30 t~Br J 'I'
Janeiro ll~ IS 4:: Hl • I: ,C:8f'

A.té 4.840,Mó' metros ~qtiâdi'iJ.dos: : , : : '. ": . I o( fi ' 000
D~ JD,ais a/tê 9.680~ood méfros quadra-
'\fó~ ..~.,~.!, !.:',!fc;r.;:~.r.!'.. J ,', II''lNliW 1,~50(J
o , tI, ti ( 'oJ:" •

r ~ JJ;l 1ex~y ,,~p - m.aIs,~ 1.. O(}) oi'~' ., I

,S~ 00 me-trq' auadrad8 ,'a'f-é 'o M' o' (J f'
" • fi I I J'Ü' l' l' ,

X){IItQL 11........ ""n°·": j: .. " ,,'. I r. 15 000
5, Titulos de emphyteuse e arrendamen(o

I • de 01l1lr0s-terr~nOl:iilllj.GioDl~eS, excepto
os de marinhas no municipio da pôrte ~
(além do sello proporcional do termo
do contrato) .. , ° ••••• , , •• , , , • , ••••••

OBSERVAÇÃO

E3te seno não comprehe::d~ oEl emolumento, que com­
petem ao empregados Da m.e~ção-e \3!p1J.roaça9 do
terrenos de marinhas, encravaí:los, accrescidos a ma­
rinhas e de alluvião .... ,

4. 0-PASS!!'ORTES E AOToS BEL,UIVOS A EMBARCAQ:Ü~S
~ I

ello de estampilha
1. Passaportes e portaria para iajar •.. ~. ~20()
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f .'

200

5~00~

1 000

2'000
6~OOO

200

10~000

10,09.0

u~ .
2'200
1 200

a

Mais: o,'r'" .1

Dos que fôrem Gbncedidos pelas secreta- .,
fias de estado, par- pes/3oa ou família. , Cl

Pelas secretarias de .policia, por pessoa
ou familia .

2. Passapo tes e pa~ses de viagepl para em-
barcaçq~s,., , ".

Dos concedido:> pelas alfandegas e me­
sas de repdas, niais :

Sen :O paquete ou navio mercante ..
Embarcação de coberta para viajar

entre portós da me ma provincia.
3. Cartas de registro lie embarcaçãO,. ~ç ..• 1

4. Cada Vi30 'cié coÍ1i:iééimeilió de care:a ....
• . . . . .. ')1(-;"1 n f.

5. Cartas de,s,~ude a nayios mercantes (Dec.
n. 2734 Ue 23 de Jaheiro de '18611, ar . d
7 -' I ., 9) .... , , , , . , , , . , . , , , .............•.

6. Bilhetes de 's'áride, 'iaeJi1.' : : .' .' :,: .. : : . : :: (
f' 1....: í

7. AverbaçC\5ls llpS cal'tas de l'egislro de
embarqaç!lp., .... , . , .. , .. , .. ',' . '( ...

8. Certidões dos termos de 'vistoria das bar-
cas de v~por .. , , _ . ' .

5,o-,nIVE:R o .
o,.;ello de estampilha

1. Cheques e mandados ao pOl·tador, ou a
pe oa' determinada', para serem pago'
por banqueiro na mesma praça, em
virtude de conta corrente, nos. termos
da lei n. 1083 de 22 de Agosto de
1860 (Lei.1\" 31,40 de 30 de Outubro de
1882, art. 6°)., , , , .

·2. Recibos par'ticulare , e outras de~1a\'ai
ções de pag'ament0s, effecLuaJo , ç 1n­
prellervetidqs os ql~e 1Jassão os fortt.e­
cedores p01' a1'(ir/oS suppri(los ,ás 1"e-

contmtos (Port. do l'hesouro de 12
de Agosio rk 18 2) e qual[uer~ que
seja a fóI'ÍIla empregada pal~. expres­
sar o recebirnen.to ,.E: 25j'P ou mttis ... :

100

{) \ \

2110
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3. Recibos sem dt'claraçllo de valor, salvo'
provandfl:se que s~ referem a quaQtl~

. menor de25~.•.•.............•.....
4. Recibos passado ,por banqueiro ou com­

merciunte, . d.e.. ~9I;qf!1.a.:;.. ~~positadas
em conta corrente ou retIradas por
conta de creditas abertos em conta
correnfe nas cásas commerciaes ..•..

5. Primeiras via;; das notas, pelas quaes se
fizerem despachos de qualquer natu-
reza na'S alfandegas e me as de Ten-
das, exceptuadas as que disserem
respeito a despacbos livres de merca-
dorias, .iIJ;lP9rta-dl\s directamente pelas
repartiçoes geraes .

6. Guias de 'mudança de residencia ......•
7. Substabejecirnentos de procuração, que

outorgJ.l.e po~.e.r!'l;s.para. vend~ de e~~ ...
cravos.·..... ..•... 40~OOO

Sendo para vendér mais de um escravo,
multiplique-se esta taxa pelo numero
deIles, . Ílãb e'xcedendo O· imposto a
2:000:/;000.

~. ertidOes' 'de appl'ovação em exames
prepáratorios, passadas na secretaria
d6 externato do imperial collegio de

adro II, e pelas commissOes nas pro­
vincias, de conformidade com as in­
strl1cçOes de 30 de Outubro de 1869,
'artigo 32, e decretos ns: 5429 de 2 de'
Outubro de 1873 e 7991 de 5 de Feve­
reiro de 1881 ......•................

Tendo sido o alu~no approvado com
distincçllo (Inst. CIl., art. 33)........ ~200

(As que fórem passadas pelas faculdades de medi­
cina e de direito pagão sello de conformidade com a
regra geral estabelecida no no § 1" n. 15 .....:Port. de
13 de Outubro de 1881).

9. Portarias expedida pelas secret'ltia da
policia, não endo das mencionadas
no seguinte numero .. ' . 2:/;000



10.

11.

12.

13.

14.

15.
16.

,17.

1

19.

20.

21.
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Portarias ou alvarás dirigidos aos admi­
nistradei'tls da casa dl:l detencRa e do
deposito de policia na côrte (Decreta
n. 89B de 17 de M-arço lie 1883) :

Para sabJda de qualque1' preso,em geral
Para sabida de pessoa recolhida em cus­

todia, ou de presos por infracçao de
po tura .

Por mudança de priSãO ' .
Por sabida de escravos .
Sendo expedidos pela secretaria da po-

licia, mais .
Titulas de matricula de conductor de

v:e~iculo, feita nas secretarias de po-
hCla .

Ti:~~in~:~~~~~~o.r~~~ .~~ ..~~~~~~i~..~~l
Titulas do meio soldo, que importar em

menos de 200~ annuaes .
Cartas de Ínsiouacão ou confirmação de

doação · , .
Provisões de caução de opere demoliendo
Reconhecimento de firmas pela ecre':'

taria de estádo Jos negocias e::3tran­
geiros, além 'do'sello'4ue'competir ao
titulo ou documento, de cada firma ..

Termos de entrada e sabida, nos livros
do cofre dos depositos pub-liMS .

Verbas de embargo el)enbora dos mesmo
depositas , .

Portarias concedendo exeqllatur ás . en­
ten'ta a.pl.'ecatorjas.dejurisdicÇãO e ­
traD;g.eira! que i devãp ter execuçãO
no lll)pe:no (o ruem n. 45) de 3 de
Deze~Qro d,e 1~73) , ..

Notas do. .a.r.chivamento de contratos e
distratas de 'ociedade,.e do registro
de m~Í'ça; nas juntas e inspectorias
com.Il1~rci~es, lançadi'1 no exeIl1plar
restltlJldo á paIte..... . .

Verbas do registro de transferenciar das
patentes de privilegio (Decreto n. 8820
de 30 de.D.ezembro de 1882, art. 19) ..

3'200

1~100

1~200

2 200

2$000

3:rJi200

'200

4 000
40 000

500

1~ 000

700

10.000

l~



22.

DI\
III

23.

2,*.

- 3.1"= -

Verbas do regiÍ'stro de dooám.ent,o ti>U i1L

titu lo, a requerimento de parte em re:- '. r ir"
partiçõ'es publicas geraes, )oujo' em- I I
preg'ados não perc.ebllo custas ou emo-
lumentos, pon linha................. ;.: . ~090

., OBSERV.A.9Ã.o

somma despreze··se a quantidade menor de 100 réis,
quando liája, e'riito seieceb'a menés de l:tHJOO.

. ..
Termos lavrados nas mesmas reparticões

-:1 taia q,ue'se pag:/iria pelo registro)
conforme o numero antecedente.

Cópias de 'm'àppas o\i diãgramiriás; man­
dado. levantar pelo governo, ou a
elle pertencentes: por dia de trabalho
elo desenhista 4~, uté o maximo d-e
20~ (Tabella aunexa ao Decret0 D.
1473 de 8 de Novembro .de 1854 e
Aviso n. 411 de 20 de Novembro de
1871).

SeÜo de verba
2(. Loterias: conforme o numero de bilhetes

declarado no respectivo plano, cada
um.! ............................... ~150.) artlra de leg'itimação e adopçãO, tantas
vezes, quautos fôrem os legitimados
ou adQptados..................... ~ . gO~OOO

27. Cartas de supplemento de idade, tantas
vezes. quantos fôrem os m~nores .... 60~00O

28. A.visos ooncedendo moratoria a devedor
da fazenda nacional ................ 14~000

29. Cartas de autorizacão a sociedades es-
trangeiras e ~mas succursae$ ou caixas
filiaes; para funcciouarem no imperio,
sendo: ................ : ............
Banco e companhias de seguro ..•.. '150~OOO
Monte-píos montes de soccorro ou
de piedade e caixas economicas, so-
ciedades tie seguros' mutuos, de cre-
dito real e a's que ttverem por ol;ljeoto
o cominercio ou o foIÍnecimento de

)II I gener08.al ment:'j.Tés........ J~ ••• .~ . , 90 000
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60~000

150.000

120;;000

90~ 00
60. OO~

Ou~ra:s companhias meruantis e in- .. II' .~
I)UI ·dustrlaes. . . . . . . . . . . . . .. . .' I' )'1 p~O iO
01). Sociedades de beneficeneia, concedida,. rJ;- [.,A

C a autorizacão pelos preside:n~esde pro-, lO
vincia (.úécreto· n. 2711 de 1~ de De-
zembro de 1860) ": .

3). Cartas de autorização de approvação de
estatuto' de compa.nhias nacionaes que
sajão monte-pios, montes de occorro .
ou de piedade, caixas economicas, o'
ciedade de seguros mútuos, de cre­
dito real e a. que tiverem por objecto
o ~ommercio ou o fornecimento de ge
neros alimentares (Decreto n. 8821 de
30 de Dezembro de 1882, art, ~30) ....

Sendo a conce sôes feitas a sociedades
de beneficencia pelos presidentes de
provincia (De reto cito de 1860) .

OBSERVAÇÃO

DaIldc-se' a autorização por acto distincto da approvação
dos estatutof', cobrar-se-ha de cada um metade de:õte
sello.

'31. Titülos de approvaçãode e::;tatutos e cQm·
promissos de corporaçoes religiosas:

Concedidos pelo governo.. , .

PeJos presidentes de provincia , ..

'32. Titulos de approvação das alterações,
que se fação no e tatutos e compro­
missas:

.23.

:35.

Concedidos pelo g0verno , .
Pelos presiden~es de provincia .

Termos de aber~UJla e encerramento)
nos livros de-termos de vendada sub­
stancias venenosas-a que se refere o
n. 10 do § 2° desta tabel!a j por livro.

Termos de abertura e encerrament(!tnosl
livros do commercio~. de que trata o
n. 11 do § 2° dest{l tabella : cada livro ;.-

Decretos de perdão ou commutação ,die
pena, nllo sendo pobre o ag.raclsdo •..

34~000

4~000

3,0;000

. 24 000
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J 24~OOO

\ 14~OO

4~OOO

.36, Mercês n1[o especificadas :
Decreto ou' carta. "imperial.',', '.', '.',', ,', '.. ,
A.viso ou portaria. do governo".,." ..
De outra~s autoridades.. , , : .' ..

O:P~~Jl:V,A;Ç.OES'

Na mercês acima nllo e.stão comprehelldidos:

1." Os avisos, e ,portarias que ordenarem 'pagamento de
v~ncimentos, ajudas de ct1sto, gratificaçoes prove­
mentes de contratos ou destinadas a remunerar
serviços extraordinarios;

2," 0$ que communical'em qecisões de recurao!:.
3,~ Os que versarem soblle matriculas em facnldades,

àulas de instrucclto eoondal'i&, ou concessão de
dispensa de exame de habilitação para qualquer fim,

4,~ Os expedidos a .favor de praças de pret do exercito
e da arnHtçill~ ou em beneficio de presos pobres,

5," Os que ordenarempaga)1lentos aos empregados, pelas
estações fiscaes do log'ares em que residirem.

6," Os 'que ord~narem pll&,a.:ne,?tb d~ divida passi 'la do
estado, de qualquer ol'lgem. r

'7," A.s ~uitaçCies passadas aos responsaveis da fazenda
na 1(1 0.1-. .

> 6 ..o-LI E C)A E nI PE -"',Aél

Sello de estampilha

1. Licenças concedidas a pensionistas, re­
forwa<Jos ,e outros. que percebã.o v~n­
cimentos de inactividade, para m\)­
darem de residen'cia, comprebendida
a guia para continuação do pagamento r
no lo ar da nova morada, .. , , , , , , , . 5~OOO

2. Concedi aS'p~la atltoridáçJés sanitárias;
para qotíca, fabricas de aguas mine-
raes e v.enda. de .substancias vene- . r' •
nosas .• , ...••.. , . . . •. " ..• , .... ,. 'I 19~OO()

3, Para. escriptótio dá emprestimo Robré
penhores, 'conoedidas pel~ secretaria
de estado das negocias da, justiça•..
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Sendo expedidas pelas secretarias das
presideocias de provincia _ .

4. Para abril- ou dirigir e tabelecimentol
de instruoção no município da côrte.

5. Para impetrar breve apostolico~ .
OBSERVAÇÃO

11~500

~200

~200

500
O~OO

.2 000

4:i>OOO
8000

11 ;)00

9 000
18~OOO

Sendo para dispensa de impedimento, nll.o se pagará
maior seIlo, ainda que haja mais de um impedi­
mento e' seJão' .duas as pessoas qué' tequeirão a
licença.

6. Licenca., para fai cal' em terrenos dia-
mantiuos (Decreto n. 5955 de 23 de Ju-
nho de 1875) .

7. Das alfan.dega~ e ~~sas de re~das .
8. Concedidas pelo governo a empregados

publico : .
A.té tres meze.3 .
Por mais, ou sem dec)aração de tempo ..
Concedidas pelos presid 31lte' de provin-

cia e outrO::3 funceio '.lrios:
A.té tres meze~ .
Por mais, ou sem declaração de tempo.

cinsERvAçÃo' .....

Devem ser seHadas ante do -cumpra-se-da autoridade
competent e, nilo dependendo de-cumpra- e, ames
de prod uúre'1:il e:fÍei tó . .. . . . . .

(\ D " I.. ,.
õJ. as camaras mUlllclpaes... . l

10. Da' capita~ias d~ portos : f
l·L lLiuen~g à al.v rás não 'espe iticad s:

D ~d~ern'Ó... . . .c. •••• .....• . •..•.

nos pr6 màht\3~ fie 'pLldvpnci .,' jlliie e
outros fuuccionario" ...........•...•

( ..
SeÜo de vel'ba

12. Para abertura de theatro, con edida
pelos chefes de policia .

Por outras autoridaded policiaes .
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13. Para espectaculo ,plflblico. de que se a\b
')ô(}" fira lucro, concedida' pE;los chefes de

policia ..: .. " .
:por outras autorida.de.;; polici&e§ o'

14. A cidadãos. hr.az.ileil1'o~, pa,;ra. aceitarem
de governo estrangei;ro :

Emprego ou pensão: .. , , . o, , , , .
.. ConeÍéC6rà'6ão inferior á de commenda:,,1.' . .

,\0 o , ..

) .
De comITlendador, .. 0'.'.' •• ' ••••••• '.

Titulo de. barão., . , , ... , . , " ' : , .....
De visconde .. , , , . o, . , . o, oo , .. , .. , .
De conde., , : : o.. , : ". o: . : : : : : : .. , , .. , .
De marqLlez. : o.. , , , .. , , , oo , .

15. A ordens regulares, para cei brarem con­
trato onerllSO (Decreto n. 655 de ~8

I de Novembro de 1849) , , ,
16. A co~porações de mão-morta, para pos­

SUlrem {D creta n. 4453 de 12 de Ja-
neil'O de 1870) ' , , , .. oo, . o,

17, Dispensa d.eola P$O de tempo co.ncedirlas
: pelo governo:

. d creto , , , , .
~o v'89 ou portaria , .. , , , , , ..

~ep:oovi~~~~~~~~~.:~~~~ ,~~·~~i~.e~t~~.~~l
18. Alvarás de supprimento de lícença de

pai ou tutor, para casamento .

I II, •r o

105~000
( I

'11250 000
500'000

2:000 '000
±:OOO~OOO

6:000~000

8:000,000

Si 000

80 000
70'000

60 000

(Em 26 de Julho dê 1881 o Miríisterio da Fa­
zenda declarou LÍ, Presiclencia de Pernambuco que os
alvarás de licenga para casamento de ol'phãps devem
pagar esta taxa, q,uando ,expedidos por juiz, como
supplemento dI], licença de pai ou tutOI',. no caso con­
trario, a de 4:t/J como o explica a circular de H de
Janeiro de 1880, e sómente a de 200 réis, se as auto­
rizações (ôrem dadrzs por Uln simples despacho do jub,
S lJ!' ex.pedição de alvará ). r I •

......... "1 1 ;,) I
-li/1 •••••• , .• lWlfloq b bnl)il I n~.R1 IJ ') I



4 000

10~OOO

- B~9-

§ 7. o -TITULOS COMMERCIA~ DR A.GE I'TBS AU:x;lLBBES. DO
, cQ1.ü,mB.mo )

Sello de estampilha

1" omeaçõe de guarda livros l
2. De avaliador çommercial. r
3. oa~~~~ ~:. ~:~.~~i.l~t.~~~~ ~.e. ~~~~~r~~~(

4. Alvarás de moratoria a commerciante ~

Sello d.e. ,v.erba

5. Oartas de commel'ciante .
6. titulas de trapicheiro e administrador

de armazem de deposito , ..
Sendo concedidos pelos juizes ~Ie direito

fóra das séde das juntas e IDspecto-
rias commerciae , , .

7. De corretores e agentes de leilões•....
8. De interpretes do commercio e tradu-

ctores publico' .
9. De de pachantes das alfandeg'as e me-

sas de rendas e seus ajudantes , ..
10. De eaixeiros-de, pachante::l ,
11 . .De concessão de entrepostos particulare

e de trapiche;- alfandegado .

§ 8.· - NOMEAÇÕES DIVERSA.S

Sello de verba

1. pr~~~~~~~~.o. ~~:.r~~~~~~i~~.~~l.~~!~~,~I
2. PresIdentes das relaçoe .. , ~
:3. C~nselhei,ros de estado e~tr~ol'din9trio t
4. Vice-preSIdente de provInClJ1 .....•.. r
r.: Recondn'cCllO ele pre Idente·· dei 'su~re'

mo tribunal de justiça e da rela-
ções .. , , , .

6. Supplentes dos juizes substitutoS' '!'la
côrte ..................•...........

7. Sup'p~entes dos mest;los)uiz!'lS e dosJIDu- ~
" IllcIpaeil, nas prov lIlqas ... ',' . . •. .. .

240~OOO

130~000

40 000
130 000

110i7JOOO

35·000
25· 000

34.. 0 O

64~000

3~OOO

30~400

17~OOO

~OOO
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2$000

:;p400

2. 000

40~000

70~000

160~OOO

297'000
250 000

105~OOO

10~OOO

• -8 •. Reconduecno ,nilo especificada, remoção
de emprego, ou n'lVO titulo para con­
tinuaçno de exercicio, sem melhoria
de· vencimento:

Pelo govel'UQ., .. '.' .. , .. , , , , , ... , ' ... ,
Pelos pre~i~,ente" d~ provincia e outros

furiccionarios . , . ' ' . , , , , . , , . " , " , , , , ,
9, CommissOes sem vencimento, empregos

de exercicio eventual, 'nllo êspecifi.­
cados. e os de vencimento menor de
200~000 por anuo:

Pelo governo., .. " ... , .... ,',.,"',.
Pelos pre'jdentes de provincia e outros

funccionarios , , . , .. , ... , . , , . , , , , . , .
10, Patentes c1,e oflicial da glJ arda nacional,

quer d~ effectividade,q ller de ref"rma,
ou de pa~sag'em da 'activa para a
reserva e vice-versa :

Oommandante uper,ior ou coronel, , , , , 360,,000
(O Carai) de comma.ndanle superior da guarda na­

cional da curte~ exercido po,r oflicial do exercito, é con­
siderado de commissão, e, portanto, a sua nomeação
su 'eita unica.mente ao sello de _~ da talJella B § W
'. H-A,: de 6 de Agosto dd88.i).

Tenente, ç~l:<?nel .. , , . , . , , , , . , , , , , . , , , ,
Major."".,.,' ,.,",.,""""",:,'
Capitão ~ 'ubalterno :

endo passauas na ,écretal:ía de estado
dos neg'ocios d'a justiça. , , , , , , , , , , , , ,

:\:1 secretariá elas pre idellcia, de pro-
vincia .'. ,'. 'o', • , ,'. o', , , , , , , , ,',,', , o , , , ,

II, Diplo~a8 de pr.ng'ador da capella im-
penal. . , . , , , , .. , .. , ' , .. ' , , . ' , , . , , o •

12. Nomeacões de addido de 2" clas e á:;
legações .... " " , , , , " , , " , . , , ., " ,

13. Nomeaçues de escrevente juramentado.

§ 9.°- TITULOS DE Tl\ATAMEN~'O E DE Jo;0BREZA.

SeUo d~ verba
Cartas de mercê de :

1. -Duque e'duqueza, , . , .,~ .. ", , " , , .. " 2: 450~000
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2. Marquez e marqueza •............ '" ;.
3. Conde e condessa ' '•.. " .. , j
4. Visconde, viscondessa,. barão e baro-

neza,.com as honras de grandeza.. , .
5. Visconde e viscond~~sa .
6. Barão e baronezÇl. .
7. Honras de grandeza : .
8. Titulo de' conselho .
9. Tratamento de exce11encia .

10. Tratamento de senhoria .
Alvarás de merces de:

11. Fidalgo cavalleiro e moço fidalgo com
exel'cicio .

12. Fidalgo escudeiro e moço fidalgo .
13. Caval1eiro fidalgo e escudeiro fidalgo ..
14. Brazão d'armas ..

S10. - OFFICIAES. DA. CASA IMPERIAL

Sello de ve1'ba
)áercês do cargo de :. ..

1. ~ordomo-mór ••......................
2. Capellão~mór,estribeiro-mór, camareiro­

mór e qualquer official-mór da casa
imperial ..•.........................

. 3. Mordomo•............................
4. Gentilhomem, dama de palacio e veadol'
5. )Ioço da camara da imperial guarda

roupa•.............................
{). }Ioço da ~mperial camara- .
7. A.afata., .

Oificial menor .
fi. Qualquer outl'a nomeacão de offieio da

casa imperiaL : .

§ 11.-CONDECORAÇOES

ello de perba
'ritulos de mercê de :

1. Gran-cruz de qualquer Qrdem '" .
~. Grande digcitariG da ordem da 1'0. a .

2;020~OOO

1:575~QOO

1; 25;000
750,000
9'15:Jl1000
3?,5~000

720~OOO

345~000

490~000

325~0()O

190~000

170 000

1:300 000

o O 000
205~GUO

750 000

285,'60
14~'000

r .105 000
'185;000

70 000

630:JllOOO
500:Jll 00



11 .500

19~008

11:t.!õOO

/3i2-

~J. Diknitarío. àa· ordem imper.ial do: cru~ir.Q L fi •
e da rosa"., '.' ,,' . ,.J[ 90~.OOO

4. Commen 8il!loI1 da l'~S8t , r • ..,. ','j' 1280~OOO

5. Official do cr\Ízei : 'e da: rosa'..\ , " ...[ ,220~00

6. Commend'l:l'dor das'otltras órde1.l's J ••• :. '. 180$000
7. Cª,valleiro'de 'quarquer 'O'rde:m·.·. i........ llO~OOO

I . . • . . . . .. onsERvAéÃo I ["., • •

Os agr.~ciados com 'distincçao cle,~u~lJu'e~ 6i-dem " paga'ráo
mais 25 °1~ ao' seno' correspondente .aóstg áo's anterio-­
rês, que l'hes não' houverem sido especiãlme'nte confe-
ridos. . J .. "J j • 1

fi j l-.LiJ•• ;1 I

..... 'Ou· • . 7

')

InPLOMA.S fl<:j.IB~{êtis':g"DlTU OS.DE HIA.BiLITr\ÇÃ(l)

.... .• f' I
Sello de verba

1. Cartas de' flóUt10f -6r bacharel. .. ' "7"' (. r. 115:jl000

2. De bacharel em.le~rlj.s. .r•••( J 55~000

3. De pharmaceutlCo ........•..1. . {' . ,. t., •
• o"~l ~e7JJ

4. De, .engeuheir.o. civil, . g,epgl:3tp.l;J.91 .d{:·,WiúCJ
:",!'1 ~ ~w:hfstrJ~l.: .. '1'"'' .••...••, :.....! :. 47~5tlO

D 'sta eparteina.•::,i"':·"Pj"I"IJ'" I 7$bbO
O itulos'de habilitação. cieatifioo e

fissão·. , "
'01" (bBSER'VÂ€GES I I. rr, .

1.' No sello das car ás de piloto emtl.chinísta, não se
comprehéndeirí. 'os' eUlolumentós dévido~'ao secretario
e rpembros 'da commissao exami'nadoi'á!

2." As apostiJ:las -nos titulos' scientificos-,' c0nféridos por
estabelecimentos e·strangeiros f · facuUando aos titu­
lados o e~'ercicio da profissão no Brazil, pagaráõ o
seno estabelecidQ p.ara os diplpmas Pll§sados no im­
perio.

7. Titulos de capacidade para G-,el)sÍDo de
qualquer ramô de instrucçno secuu­
daria, no município da côrte, compre-
hendida a licilmça para o .exercicio d-a
profissão I•••.••• , . .. .. I .•

Para o en.sioo prünario, idem, ...... .• .~.



10'200

/ .
II lO~OO~

I ( II t • f:
. J60 000

60 001)

(/ I

(

10.

8. Verbas da rtlátfic ll'ai,fnas jontas e ins"p8
ctorias de' hygiene publica, .em.dilglo"-·
~a de tne!li'C,or irUJ,'giilç" pha~m,ace,u I I " iI.... 01
tlCO, dentls.ta e pal·~elrl;t: ,' r, ,Wl 3~OO'

9. Diplomas. lie, I babilitl}.ção para: s~ .nB-.:J ., ,1
meado j ui~ de direitu (Decl:çto TI. ,6't3,"7

I de 26 de Julho de 1850), , .
Provisões' 'para' advo'gar, 'coricediq.as á

quem riáó séja fórrúàdo em -algttma.
das faculdades- do imperio,•. em rfi~~

çã.o de tef:bpo: , • ,
J.:'as cidadl:.s' onde b6uver relaçõé ,~.', .. !I ~ 300 006

:ras outràs Cidàde's 6.'villãs: , : . : . , . : , .. , 180~000

S d 'd .IJ • f. I den o provI o temporanamente, ca a
anm) OrolC Q~" ,1IHID@S deJ annOI' . 01· \ d" •••h

11. Provisõ'l'S la!! 'éo1icrtâ(~ot dos aU~1toJ'IOS, l

sem fixa,ç~o de te\llpO : ,! .
as cidades. onde .houyer relaçõe'·" .[;.

~":'-as outras cidades é viUas ,
endo terrIporarilW, capa.lanno o .por (J

menos de anuo " " [J I 4~000

..•. ('Sélto'dé\ vei:ba l

I

( ( I,." \:

01 I r:( (~­

. I
Titulos concedendo:

1. Honras de ministro UÓ up'remóri'llUnal
d€ justiça , : . ; .. : ; .

'~._ Honras de de1;emBatgador ..... : , .. , : ..
3. Honras de monsenhor•................
4. Honra de conego da capella imperial

e oathedl'al eLo Rio de J.aneiro .
5. Honras de. qualquer dignidade da ou-

tras cathedraes .
6. Honras de pregado!' da capella impe-

rial .....•........•.................
7. Honras de. omoios da ca~a impeL'ial> 1me­

tade do sello correspondente ao titultl
de effectivo.

Portaria c.o.nceilimdo o titulo de impel1ial.

./

175· 000
160,.'000
175 000

160 QqQ

105 000

160~00Q
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'.l

43000

34~000

20~00

5:tP000

100~000

6~000

40~000

9 o Dita permittindo o levantamento da.8l
armas imperiaeE.. ooo. o.. o ••••••••••

10. Diit~~~?~~s. ~i~~~:~. ~~~~. ~~~ .~~~ ~~~~~
11. Patente concedendo honras e graduações

de postos do exercito e da: armada:
Official genera10 , o.. '.. '.. , ooo, .... ooo.. I

Official superior.. , . oo, , o.. , .. : o .
Capitão e subalterno ~ .

12, Pa.tentes de privilegio de invenção (De­
creto Q '. 8820 de 30 de De,e;e,rp.qro de
1882) o , , .. , . o o0,0 . o, o

OBSERVAÇÃO

Ns patenteA d-e eonfil'rnação de privilegio, r.oncedidas POl'
govemo es~rangeiro, pagaráO este seUo.

13. Certidões de rr. e:boramento, nas patentes
de pri vilegiQ o, , o, o.. , , oooo, o. o, , , , ,

14, Titulos de garantia de pcivilegioo ...•..
15. Diplomas de privilegio, qlle n110 seja de

invença.o :

Concedidos pelo guverno :
té If'I annos .

i r- mais de dez, a~é vinte annos .
01' mais de vinte annos o.. o .

275~000

'750:tP000
1:150~000

200' ÓOO
600:fjlOOO

1:000~000

Concedidos pelas pl'ovincia~:

Até dez anuos .. '0' . o,~ o, . o " ••• '. ' • ',' •• , :

Por mais de ç1.ez, ~t~ vinte annos .
Por mais dé vint~ ant;l9~ .."""""'"

OIlSEUYAÇÃO

Deve ~r paga este'sello, ainda quando o privilegio seja
declarado 003 contratos ou estatutoa.

j' )

. . . .. . .
§ 14.. -DlPLOMAs EC~LE3IASl'JCOS

Sello de verba
1. BulIas de- confirnlaçllo de bispo titula!:'. 310~QOO
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-1,000

20 000

:30· 000

20~O)0

60. 000

200U()

lj5~OOO

35~OOO

2, Breves concedendo honras, graças e ti-
tulas especiaes a c'lerigos secúlare
e regulares ' .

:3. Breves concedendo graças e:3pirituaes ..
OBSERVAÇÕES .

La Na:3 taxas, aque se referem os ns. 1 a 3, f' tá incluido
o sello do beneplacito imperial.

:.2." Aos benepla.citos e breves de ldispensa de impedi­
mento é a.pplicavel a observaçil'O' do § 6°, 11. 5.

4. Cartas de ordens de 1)resbytero..... '1
.5. Pro~isoes de confirmação de compro-

ml:;sOS .
~. Di~pensas d~ intersticio e de id!\-de 1
7. Ditas de lapso de tempo, concedidas

pelo ordinario .
.8. Ditas de impedimento ou de pregão .
9. Ditas de fiança de banhos, as chamndaS)

de tempQra, irregularidade, etc.,
qúa.ndo dadas pelo ordinario .

10. Ditas de ilIegitimidaue para o provi-
mento de beneficios j

11. Outros diplomas passados pela. autori-
dade eccle-iastlca, nilo especificados
neste paragrap.bo .

12. Licenças par~ oratorio particular:
Por tempo de um .anno ...............•
Por mais de anno :
Nas povoaçoes .
Em outros lagares .

Senador. - Q lentes e substitutos dos estabe­
leci:.nentos de. in .trucçàp superior, que fÔl'em
escolhidos senadores, serão jubilados com or­
denado proporcional ao tempo de serviço effec­
tivo, ca,so este exceda de 10 annos, e n~o attinja
a 25; quando, porém, fôl' inferior a 1 annos,
~e entenderá haverem renunchlClo o C:ll'()'O.-

25 r.. 11.
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Dec. n. 7247 de' 19 de Abril de 1879, art. 20
§ 15.

Senador.- V. Lente. -Substituto.

Sentença. - O tempo de cumprimento de sen­
tença desconta-se do tempo de serviço, mas não'
da antiguidade do posto. -Res. de 5 de Abril
de 1879 (Ord. do dia n. 1463) e 26 de No­
vembro de 1881. -V. 3° vol·.' pag. 28, 2°
alineo e Reg. n. 772 de 31 ele Março de 1851.,

a1't. 19. .... ...... J

- Deve ser escripta pelo auditor de guerra,
visto que o decreto legislativo n. 2932 d~ 26 de
Outubro de·1879 s6 dispõe que os cac1etl?s es­
crevao os termos do processo e o expediente,
nos quaes' 'não' sé' cóinprehende a sentença.­
Decisão, do Conselho- Supremo Militar de Justiça,
1 14, de AbrildeJ880 ~Ord., do dia n. 1532)

'. de 1 deOutubro de 1881, communicacla
á Preso do Maranhão em A. de 14 (Ord. do dia
n. 1641),

obre ojulgamento illegal de uma praça <!lo
exercito pelo tribunal do jnry de Corumbá,
achando-se ella presa para responder a conselho
de investigação. -V. Perna, A. de 25 de Agosto
de 1881.

- As sentenças criminaes, passadas em julgado,
s6 podem deixar de ter plena execução no caso de
morte do condemnado ou de perdão concedid<>
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pelo poder m0deradol'; e não devem ser confun­
didas desde que um réo, cumprindo sentença,
commetter novo crime pelo qual tiver sido con­
demnado. -Res. de 18 de Março de 1 82, c 1­

municadã emA.. de 22, do Min, da Marinha.

Sentenciado. -Logo que as praças condemnadas
a traba:lhos publicos tenhão tido exclusão, ainda
que temporaria, dos corpos a que pertenção não
devem mais ser addidas a algum dos corpos do
exel'cito, e sim mandadas para as cadêas publicas
quando não possão seguir immediatamente ao
seus destinos, obtendo desde então os SoCC01'1'O
caritativos pelas repal'tições a qne fôrem ellas
entregues. - Â, de 11 de Novembro de 1847,
á Pres, de Pernambuco.

- Autoriza-se a remoção para a fOL'taleza de S nta·
Oruz, ou para outras que eRtejão armada~. e guar­
necidas, das praças já condemnadas ou qun o
fôrem a mais de um annQ de prisão com trabalhos
publicos.- A. de 31 de Outa~ro de 1879, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1484),

- Regula-se o emprego, abono de vencimentos
e direcção dos presos cumprindo sentença nas
fortalezas. -Reg, n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, tit. 30, cap, 20 (Ord. do dian. 1504).

- A praça condemnaua por crime civil, que im­
porte exclusão do serviço do exercito, só perde
os vencimentos a que tem direito, quando é de ­
ligada e entregue á autoridade competente para
cumprimento da sentença,- A. de 11 de Março
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'de . lS80, á Preso da· Parahiba (Ord. do dia
n. 1512). , I.

"

Sentenciado.- As gratificaç.ões diarias de volun­
tario' e engajado não devem ser tirádas, quando
as praças de pret fôrem condemnadas em primeira.
instancia1• e a contar da data da mesma cOBdem­
.nação, logo que fÔr esta çonhecida no corpo.- A .
de 13 de Outubro de 1880 (Ord. do dia n. 1542)
e 25 de Outubro de 1881, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1643).

- O militar de qualquer gráo, condemnado a
pena capital tem direito á percepção de seus
vencimentos até que, esgotados todos os recur~)QS

legaes, seja excluido do exercito, visto que seme­
lhante pena não importa a exclusão immediata,
a qual é consequencia da sentença. - Res. de 1
de Outubro de 1881, communicada em A. de 10,
á P e de Pernambuco.

,- .". aixa.- Fardamento.

Sentinella.-· V. Guarda.

Servente. - Faz-se extensiva aos serventes da
pharmacia militar de Porto Alegre a disposição
do aviso de 20 de Maio de 1878, publicado na
ordem do dian.1411.- A. d€ 21 de Junho
de 1879, á Preso do Rio Grande do Sul.

Servico eleitoral. - Não so:f:frem de",couto em. .
seus vencimentos os empregados que faltão ás
respecti ~ as repartições" por estarem servindo
como membrç>s das mesas pali'Ochiaes. - Port.
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do Thesouro de 18 de Novembro de 1880, á
Thes. de Pernambuco.

Serviço eleitoral.- Este serviço prefere a qual­
quer outro. - Dec. n. 8213 de 13 de Agosto de
1881, art. 239 e A. de 17 de Agosto de 1882 e
10 de Janeiro de 1883, á Pres. do Espirito

anta.

- V. Voto.

Serviço gl·atuito.-Não tem direito aos seus ven­
9imentos o empregado de fazenda que, sendo juiZ"
de paz, falta á repartição, por estar presidindo
os trabalhos da re pectiva junta de ali tamento
militar.- A. de 20 de Agosto de 1880, do Min.
da Fazenda.

- V. JU?'Y. - Se?'viço eleitol'al.

Serviço l)olicial. - A. despeza prov~n~ente de
erviço policial feito por praças do exercito devI"

correr por conta do cofres provinciaes, com ex­
cepção dos vencimentos militares que serfo
pagos pel'o ministerio da guel'1'a.-A. de 28 de
Agosto de 1882, á PI·es. da Alagôas.

- Recommenda·se a ebservancia do avis0 de 26
de Março de 1859, que determina que as pra<;as
do exercito não sejão empreg.adas em serviço de
policia, salvo nas em que a segurança publica seja
amcaçada.- Porto de 22 de Dezembro de 1883,
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 1792) e
A. de 4 de Janeiro de 1884, á Pres. de Per­
nambuco.
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S~rviço policial. - V. Condecoração. -Incom-
patibilidade. -Promoção. -Reforma. '

Soldado particular. -Torna-se exten ivo aos
:filhos dos bac,hareis formados em sciencias j uri­
dicas e sociaes, ou physicas, naturaes e mathe­
maticas, a disposição do aviso de 5 de Março de
1866, que manda considerar habilitados para
serem reconhecidos soldados particulares os filhos
dos doutores.- A. de 13 de J\1:aio de 1879.: ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1449).

- Pôde como tal ser reconhecido o substituto, uma
vez qUfl satisfaça as condições exigidas para se­
melhante fim, e reponha o premio que porventura
tenha recebido.-Res. de 18 de Junho de 1881,
communicada em A. de 28 á Preso do Piauby
(Ord. do dia n. 1605).

Soldo.-Ao encarregado do deposito de polvora
da Per ras Brancas, no Rio Gnmde do Sul, com­
p to' ld) da nova tabella além das demais

~ t~oens do regulamento n. 5856 de ~5 de
Janeiro de 1875.-A. de 17 de Março de 1879, á
Preso do Rio Grande do Sul.

- Os officiaes do exercito que são deputados á
assembléa geral ou membros das assembléas
provinciaes, percebem soldo no interval10 das
respectivas sessões.- Dec. n. 3029 de 9 de
Janeiro de 1881, art. 12 § 4. o

-' Os ofliciaes do exercito em ~erviço estra.nho ao
ministerio da g~~rlla não têm direito a pereebet:
o soldo das respectivas patentes por cent8. do
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mesmoministerio.-A. de 26 de Julho de 1 1,
á Pres. de Pernambuco. -V. Gomrnissào~

Soldo.- Os ofEciaes honorarios empregados em
- colonias militares estão comprehendídos na ex­

cepção da circular de ~2 de Setembro de 1874;
não podem, portanto; perceber o soldo da tabella
que acompanhou o decreto n. 2105 de 8 de Fe·
veI:eiro de 1873.-A. de 14 de Outubro de 1880,
á Preso de Matto Grosso.

Assim como os que fôrem empregados no
depositos de disciplina, ainda mesmo que se
achem addidos a corpos do exercito.-A. de 13
de Agosto de 1881, á Preso do Ceará.

E no commando de fortalezas. - Port. de
5 de Julho de 1883, á Thes. do Rio Grande do
Norte (Ord. do dia n. 1795).

- V. Adiantamento.

Substituição. -Na falta do delegado de polic~à

ou supplente para formação da junta revjso~'a

do alistamento militar, deve ser convocado o da
comarca roais proxima, á semelhança do que se
pratica nas' sub;;tituições dos subdelegados nas
juntas parochiaes.- A. de 4 ~e Janeiro de 1879,
, Preso do Pará.

- As disposições dos artigos. 71 e 72 do regula­
mento n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875 (Ord.
do dia n. 1114) não têm applicação ás actuaes
praças do exercito, visto que a lei n. 2556 de 26
de Setembro de 1874, sobre o recrutamento, e o
regulamento citado não se achão em pleno vigor.
- A. de 14 de Outubro de 1879, ao Ajudante
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neral (Ord. do dia n. 1483) e 25 de Novembro de­
1884, á Preso do Rio Grande do Sul (Ord. do dia
n. 1903).

Substituicão . - O commandante da escola mili­
tar deve "nos seus impedimentos e faltas seI' subs­
tituido pelo segundo commandante, nos termos
do artigo 62 do regulamento de 17 de Janeiro­
de 1874.- A. de 10 de Dezembro de 1879, ao­
Commandante da Escola.

- Os ajudantes dos, directores dos arsenaes de'
guerra devem ser substituidos pelos adjuntos
mais graduados. -:- A. de 12 de Abril e 6 de
Dezembro de 1880, á Preso do Pará.

- Ja falta do delegado do cirurgião-mór do exer­
cito, deve servir no conselho de fornecimento
de viveres o facultativo do corpo de saude mais
graduado que existir na guarnição em que se

'uni! o conselho.-A. de 20 de Maio de 1880',
ú Pre . de Santa Catharina (Ord. do dia n. 1518).

- Ao ecretario da int.endencia e aos dos arsenaes
de guel'l'a das provincüts compete substituir os
re~pectivo ajudante,s em suas faltas e impedi­
meotós, quando os mesmos secretarias fÔrem
paisanos ou tiverem maior graduação militar que
os ofliciae&..adjl..lDtos, devendo, no caso contl'ario,
caber aqnella .s?bsti~ição ao adjunto mais gra­
duado.,- A. de 20 de. Se'tembro de 1880, '10­
tendepcih e á Pl'es. da Bania.- V . .Â. cte 21 de
Agosto de 1877. I I I, .

- O ~u.bBtituto do ~a!och(!) nas juntas paroehiaes
. de iilistamento mIlItar,' quando se 8char elle-
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impedido e não houver 11,a fl'eguezia sacerdote
~ bl'azileiro, deve gel' o cidadão qualificado votante

de conformidade com a lei eleitoral vigente, ob·
servando-se a ordem numerica do alistamento
eleitoral.- Oirc. de 13 de Julho de 1881 (Ord.
do dia 11. 1606) e A. de 10 de Agosto de 1882,
á Preso do Rio de Janeiro.

Substituição. - Declara-se que não deve voltar
(lO serviço do exercito uma praça cujo substituto
fôra escuso por incapacidade physica antes de
haver terminado o tempo a que era obrigado,
porque o substituido s6 é responsavel pelo suh·
stituto se este deserta dentro de um anno, ou se
tem de responder por crime anterior ao sen
contrato.- Res. de 24 de Mal'ço de 1882, com­
mllDicada em A. de 30 ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1681).

- Aos presidentes das províncias compete resolver
unicamente sobre a substituição das I raça da
respectiva guarníção.-Círc. de 26 de Agosti.o d~

1882 (Ord. do dia n. 1708).

- Na falta de escrivão do juiz de paz e não ha­
vendo cidadão idoneo que aceite a nomeação
.de secretario da junta de alistarpento militar,
<;teve o r~ ',p~qtivo pre",idente requisitar ao juiz
municipal a designação de urp de seus escrivàes
para servir aquelle logar.-A. de 4 de Novembro
de 188,2, á Pres. de Sapta Oa;tharina, 12 de
Dezembro 'do mesmo anno á do Ceará e 24 de
Outubro de 1884 á de Pernambuco.

- Nos conCursos para ihstructoTes geraes da
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escola de tiro do Campo Grande os instructores
adjuntos não farão parte do conselho de in~tl'Uc­

ção; e tanto neste caso, como em outro qualquer
em que não esteja completo o dito conselho, o
governo designará, para completa-lo, outros
officiaes· que tenhão, pelo menos, o cur'o de ar­
tilharia e posto não inferio): ao de capitão.­
Dec. n. 9442 de 13 de Junho de 1885 (Ord.
do dia n. ).

Substituição.-V. Conselho de f07·necimento.

Substituto.-· Os dos cursos superiores de in­
strucção gozaráõ das honras e privilegio de, des­
embargador e do tratamento de sE'llhoria.-D~c.

n. 7247 de 19 de AbriJ de 1879, art. 20 § 18.

- Embora não tenha isenção legal do serviço do
exercitu, de,e ter baixa quando esta competir
/, aça '1, quem substitue; e s6 deve voltar ás
,tlmra quando fór sorteado para esse fim. -A. de
21:> (} Julho de 1880, ao Ajudante General (Ord.

o ia li. 1532) .

- DeclaTa-se ao presidente do Rio Grande do
Sul:

1.0 Que ao substituto de um cadete excluido
da escola militar, por ter obtido trancamento da
respectiva matricula, se deve levar em conta,
para baixa s6mente, o tempo a partir da data da
apresentação do substituido ao corpo 'a qfi.e per­
tence.

2.° Que, não tendo os cadetes direito ás van·
tageJ;ls de voluntario, nos termo/:!. da legislação
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vigente, não podem as mencionadas vantagens
ser abonadas aO substituto, emquanto elle servir
em taes condições.

A. de 9 de Fevereiro de 1882 (Ord. do dia n.
167-6) .

Substituto.- Se contimí.a nas fileiras do exercito, '
terminado o tempo do substituído, passa a ser
considerado como volunta1'io.-A. de 8 de Julho
de 1882, á Pres. de Sergipe.

E não se lhe descontão os seis mezes de recru­
ta por isso que esse tempo fica incluido nos seis
annos que tem de servil' por si. - A. de J. 6 de
Agosto de 1882, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1707).

- Declara-se que um individuo que, tendo tido
baixa por incapacidade physica como substituto
de uma praça do exercito, posteriormente e
alistou como voluntario por haver sido em in­
specção de saude julgadc;> apto para o serviçC',
deve concluir o tempo a que é obrigado a senil:
na qualidade de substituto, e depois ° da nova
praça de voluntario.-A. de 29 de Novembro de
1882, á Preso da Parahiba (Ord. do dia n. 1725).

Superior do dia.-Reg. n. 7669 de 21 de Fe­
vereiro de 1882, tit. 2°, cap. 2° (Ord. do dia
n. 1504).

- V. Parada.

Su spensão. - O capellão do exercito suspenso de
ordens não conta tempo de serviço, nem percebe

vencimento algum.- Res. de 5 de Abril de 1879
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(Ord. do dia n. 1463), e de 14 de Junho do
mesmo anno, communicada em aviso de 18, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1453).

Suspensão. - A suspensão administrativa con­
serva ao empregado o direito aos vencimentos, se
não se verifica a cnlpa. - Circ. do Thesouro, de
18 de Setembro de 1879.

- A suspensão administrativa imposta ao funccio­
nario publico não deixa de subsistir pelo facto
da annullação do processo contra eIle in taurado.
- A. de :Min. da Justiça, de 11 de Dezembro
de 1879, áPres. do Paraná.

- O juiz de paz suspenso administrativamente
para responder a processo de responsabilidade
11M póde presidir a junta de alistamento militar.
- A. de 20 de Agosto de 1 80, á Pres. do
" .rito Santo.- ..

Tão é applicavel aos empregados a pena de
buspensão administrativa. pelos crimes de calu­
mnia einjuria. A concessão de licençanão extingue
a pena de suspensão, cujos eft'eitos fica. 'áõ reser­
vados para quando terminar a licença. - Porto
do Thesouro, de '1 de Abril de ,1880.

- V. Vencimento.
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Tambol'.- V. Organiza<;ão.

Taxa de escravos.- Regulamento para a sua
cobrança.--Dec. n. 7536 de 15 de Novembro
de 1879.

ffelegl'amma.- A transmissão de todo equalqller
telegramma, inclusive os que se destinarem a
paizes estrangeiros, deve ser feita por intermedio
da repartição geral dos telegraphos, sendo para
esse fim entregues nas estações respectivas.­
Circo de 27 de Novembro de 1880, do Min. da
Agricultura.

- S6 em casos de natureza muito urgente se deve
fazer uso das linhas telegraphicas para eommu­
nieações, e estas melSmo em estylo breve, suppri­
mindo-se toda e qualquer fórmula que poss~

encarecer o custo das referidas eommunicnçãe .
- Cire. de 13 de Dezernbro de 1880 (Ord. do
dia n. 1559).

Recommenda- e a observancia destas disposi­
ções. - Cire. de 12 de Maio ele 1882, ás Pre'. de
provincia (Ord. elo dia n. (169'0).' J

>

- Nenhuma autoridade póde obrigar um tel gra­
phi ta a exhibir O autogl'apho ele um telegramma
~xpedido.-A. de 1~ de J~n$'o de 1882, do
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Min. da Justiça á Pres. do Rio Grande do
Norte.

Telegramma.- Permitte-se que na correspon­
dencia official pelas linhas da companhia Easte1'n
Telegraph, sejão supprimidos 08 tratamentos e
pbrases de cortezia. - A. de 3O de Abril de
1883 ao Min. da Fazenda.

Telegrapho.:-. Art. 158. Se o ministro e se­
cretario de estado dos negocios da guerra, e
bem assim o dR marinha, julgarem conveniente,
poderão mandar addir á repartição dos tele­
graphos .um on mais officiaes do exercito ou da
armada, com uma. turma. de praças para apren­
delem telegraphia theorio'a e pratica.

Art. 159. Os ofliciae e soldRdos alimittido
para esse fim ficaráõ sujeitos ao director geral e
observa1"áo M suas ordens e instrucç es, e em­
quanto ~li estiverem serão considerados em effec­
oLivo s,erviço do exercito ou da armada.

Art. 160. Serão empregados:
§ 1.9 Em serviço de construcção .
§ 2.° Em trabalho;:; de reconhecimento de ex-

plOl'ação. .
§ 3.0 No manejo dos apparelhos, quer para

telegraphar, qner para reconheciplento do estado
das linhas e de rigorosa fiscalisação do serviço
das estações.

Art. 161. Serão tambem habilitados na ofli­
cina para procederem aos concertos de appare­
lhos.

Art. 162. Semestralmente o director geral
apresentará ao ministro da gnel'l'a ou d.a marinha.
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um relatótio sobre o procedimento dos ditos offi­
eiaes e praças e os que não e quizerem prestar ao
serviço ou'ri'elle !le mostrarem remissos serão reco­
lhidos a seus corpos e substituidos por outros.

Art. 163. Os seus vencimentos c01'l'eráõ pelos
ministerios da guerra e da marinha, menos as gra­
tificações, quando fizerem trabalhos que apro­
veitem á repartição, as quaea serão nesse caso
pagas pelo ministerio da agricultura.

Art. 164. Alternadamente um dos ofliciaes
se incumbirá da guarda e verificação do trem tele­
graphico m.ilitar, que será sempre mantido em
pedeito estado.

Al't. 165. N~ oflicina deverá haver um ope­
raria da repartição da guerra em serviço efi'ectivo,
munido de toda a ferramenta necessaria para
poder acompa~haro trem telegl'aphico em qual­
quer emergenma.

Art. 166. Os miJitares destinados para estes
estudos serão, durante eUes, considerad'lls em spr­
viço efi'ectivo.~Reg. n. 83'54 de 24 deDezembro
de 1881.

Telegrapho.- Solicitão-s8' do ministerio da agri.
cultura providencias para que os officiaes do corpo
de engenheiros e os que a ene se destinarem
sejão admittidos a praticar na repartição gel'aI dos
telegraphos, tomando parte directa em lodos os
u:abalhos, considerados como em seI'viço do
proprio corpo e percebendo vencimentos pelo
ministerio d'a guerra.- A. de 26 de Novembro
de 1883 (Ord. do dia n. 1792).

Estes officiaes ficão sujeitos ás ordens dos
chefes da repartição, tendo alli de percorrer, para



, in,teiro cOlibecÍme~to dos- serviços concernentes
á especialidade, todos os gl"áos do respectivo

I fl:lDcciqn:;tlismo desele. o de menor qa.tegoria até
,() de maiDI: r.esponsabilidade, e serão desligados,
revertendo ao exeFcito, ou pOl fa,~ta de apro~

veitamento, <;lU por d.esobedi~n·eia aos chefes,
ou finalmente, por s~rem considúado~ 11abili­
taelos nos differentes ramos dQ ~ervlço.- À. de
5 de Janeiro de 1884 (Ord. do dia n. 1797).

I

Tempo.- E' computado para a reforma o tempo
de serviço prestado como aspirante a gllêlrda­
marinha.-A. de 6 de Agosto ele 1859 (OrJ. do
dia n. 144) e Porto de 2 de OutUbl'O de 1883
(Ord. do dia n. 1808. de 1884) á Repartição
do Ajudante General.

- Para a aposentadoria nos empregos publicas nÃo
l:'e computa o tempo de serviço prestado em em­
pregos do paço, não estipendiados pelo thesou­
"G.-<Res. de 21 de Dezembro de 1862 (Oollec~

r'Z 6e Oonsultas da Marinha). .

- Oonta·se a um cirurgião do exercito o tempo
em que servia como contratado. 7' Res. de 12
de Junho de 1872 (Ord. do dia n. 868).

- As praça,s estl'áugei1'as que se natlll'alisão ci­
dadãos bl'azileiros, cantão o tempo de servi.
ço prestado antes )da natnrtLlisaQão. -Res. de
aI de Jãtp,eirp de 1873 EOollecção de Oonsul·
tas çla" MàrÍllha), .

. _ í 1 .1. • f I

-) OonJ~se,..4o .su,bs4i,tJlto o tempo <le s~l'viço que
pr~stQu no .e~eróito, por isso qf1,e nã0 aproveita
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.ar) . substituido. - Res. de 28 de Outubro de
1874 (Ord. do dia. n. 1089) e Port~ ti. 6 e
Agosto d~ 1884, á Repartiçao de Ajudarlte Gene-
râl (Ord do aia n. ).865). .

• I I'. )

Tcmpo·.- O capellão do exercito suspen o de or-
dens não contá teIPpo de s~~·vi. o. -~,Re. d.e 5 de
~bril de 1879 (éh:d. do dia n ~63)I<ile ~jl:, com­
municrada em ,A.~ 1 d.~ JUQ.hp.l. do. n esOlp anuo

..ao Ajlldante Ge.neral (Ord..(\0 di {!l. 1~53).­

Não perd,e, poré,,;p,.durante es§e t ~npo ~. antigui­
.dade de po~t0'f- Rés. de [} deI pól de S79 e
26 de Novembro de 1~81 - V:.(Jt.~·ov,. de p ele
Janeiro de4 1851 e Reg. n. 772 de 31 de Março
do mesmo anuo, qrt. 1~.

, .
- O tempo_de c IÍlpl'imento de sentença deR­

conta-se- d0 empo dál S rviço,! tmas não da an­
tiguidade de posto. -Res. de tt Ide Abril de
1879 (Ord. do dia n. 1463) e 26 de Novembro
.(le 1881.- V: Provo de lI' de Janeiro de 18 1
e Reg. n., 772 de 3I·de Marqo dIJ mesmo an.no,
art. 19.
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Tempo. - Manda-~e contar a um pharmaceutíco
do corpo de saude o tempo em que servio ante~

riOl'mente como contratado. - Res. de 18 de
Outubro de 1879 (Ord. do dia n. 1492) e 31 de
Outubro de 1884 (Ord. do dia n. 1896) .

- No tempo exigido para a dispensa do serviço
de que tratãa os artigos 235 e 236 do regula­
mento n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, não
se leva em conta a08 opêrarios dos a'L'Senaes de
guerra o de serviços prestados em repartições
estranhaa ao ministeri0 da gue1'l'a. - Res. de 19
de Setembro· de 18g0.. .... ,

- O operario militar transferida a seu pedido para
qualquer corpo do exercito tem de servil' 10
annos, na f6rína do § Iodo artigo 263 do regu­
lamento de 19 ~e Outubro de 1872.- A. de 25
de Novembro de 188-0, ,á Pres. da iBahia.

s operariQs militares,. <Lue s.e alistarem' volun­
:ámente, sao equiparados aos -voluntarios do

e cito; os que, porém, tiverem sido educados
\.lompanhia de aprendizes serão obrigados a

servir os 10 annos marcados no l'cgulamento de
19 de Outubrode1872.-A. de 17 de Maio de'
1881, ao Ajudante General (Ord, do dia n.
159'5).

- O tempo de serviço dos aprendizes artifices,
transferidos para os corpos do exercito, deve
ser regulado pela disposição contida no artigo
263 do r~gq.lamento de i9 de Oútubro de 1872
logo que tenh~o elIes completado 16 annos de
idade, de aceôrdo com o artigo (177 do mesmo'
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regulamento.-Ã. de 11 de Agosto de 1'881, ao
Ajudante General (Ord. do dia 'h. 1621).

Os que pertencêrão ás companhias de artifices
80b o regimen do regulam'ento de 3 de Janeiro
de 1842, e fô'rão transferidos para o exercito
depois de 19 de Outllbro de 1872 devém -servir
até á idade de 26 annos.-A. de 3 de Janeíro de
1884, ao Ajudante General (Ord. d<Jdia n. 1850).

Tempo.- A um official reformado ántes da pro­
mulgação da lei n. 2655 de 29 de Setembro de
1875 manda-secontarpelodobl'o o tempo oe íler­
viço prestado nas campanhas do EstMo Oriental
do UruguayeParaguay.-Res.de 26 de Novem­
bro de 1881 (OI·d. do dia n. 1657 !-V. 3° vol.
pago 95, ultimo alineo, e L. n. 3088 de 22 Julho

. de--I882.

-.O tempo de serviço no corpo de bornl)éiros,
:( pr€lstado pelos officiaes activos do qúb. 1'0 do

exercito, será 'Contado vara todos os etl'eit s coruo
se estivessem em' commissão militar é10 r&t 's­
teria da guerra, por onde lhes serão abonados o
soldo e etapa correspondentes ás suas patentes.
- Reg. n. 8337 de 17 de Dezembro de 1881,
art. 42. - V. o alínea seguinte.,

_. O tempo de serviço prestado em commissoes
estranhas ao· ministerio da guerra não é com­
putado no intersticio exigido para o acceBSO dos
officiaes do exercito.- Res. de 24 de Dezembro
de 1881 (Ord. do dia n. 1667 de 1882): A ei
n. 3169 de 14de Julho de 1883,em seu artigo 9°,
confitmando e'sta resolução, declara queUeste
tempo é contado para a antiguidade nos termos



•

(

-~

dt\ lei H. 585 d;,e 6 <ia- Setewbro pa ~ 850, e, .que
para ~HRr0II?-0çã(Jpp," .~ntigu,ic4de fi- ~o Ile orn­
preq.eJI em 1130 qpracitaJia",:t~()lução o oíficiaes
<J.l:lese virãp antes,da.sua p~omulgâç~o e os que
servirem nq co po militar ~1Policja_.Q o rpo
de bqwbei~ J I a cQtte!J I t -l I f)

n •. , ....-

Temp\l.; -' 11\ s pmQ:as dp ex~ oito transferidas
para a armada leva-se em conta, 'para a baixa e
para j) t\p'OI óIgo. espectivp p emÍp o te PQ e
serviço aUi p\\'est do.-_Res. de 13. ~ ~arço de
188~"qo~ml1P!jcada em. A. de 1 do Min. da
Mal'i{\ha, ~ ( fi f) [( ~ •

v .... .,6

-' O tewpo de requenc~ eql aproveitamento nas
escolas de exel:cito s6 n~o deve er cqn-tado para
o intersticio exigido para as promoçõ~s. Res.
de 18 de Março (Ord. do dia n. 1687) e . 8 de
AbJ;il de 882 e A, de.3 de Maio do D;lesmo
anno~ á Pres, de Goyaz. - V. R~g, n. 5529

e 17 de Janeiro de 1874, q,r:t. 218 e n.9251
de 26 de Julho de 1884, çr.rt. ).99 ..

r: .
. - Faz-se el\t.en i va a~ oflicia§s do e:x;el'ci~o que

se viri\o na ca.mpallha ilo ~~,ag.uay e JÔrã.o re,
formados ante da pl'omulgaç~, da .lei l?' 2655
de 29 de Setembro de 1875 a disposição da
mes a)ei~gtl~. alf.d G.QI14U'aR o bro( ·tem­
po <\e- sery.iqo ~e .camp3lnAa -{r~.~ j' ,,90. '8 de
22, qe .Jl,llho ,(o. .. 88~ (Ord,. ~odia :p., .1 t 2).

J J) • ~ , - .0tI')"1 J

i - :N:No"é. oIJ:3p,\1ia Q pf\ra.·l;\ ç.,~íO{te- raRão
o t.e po' q,ue o f).ffiu· Gl8S ~ enercito p {to nos

5 cQrBPs de p lic,\a 1, J ~s ~!p'~r~ a ~{}.~o 'rna.-
a Res,.,(,q~ 26"Q.e Â;gQ ,to de 18~~
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1'empo.- E' para todos' os effeitoS" a disposlção
do aviso de 12 de Novembro de 1875 sobre o
modo de contar Qtempo de serviço dos aprendizes
artilheiros transferidas para o exercito.-A. de
23 de Junho de 1883, ao Ajudante General
(Ord. do dia' n. 1757).

- Para os effeitos do engajament9, l' forma, apo­
se~tadoria, etc., deve cada jndividuo contar
apenas o tempo que realmente servia, e nà,o o
que houve em consequencia da substituição para
um fim e pecial.-A. de 3 de Dezembro de 1S83,
ao Aj11dante General (Ord. do àia 'n.1790).

r
-. O tempo. de lice:nça para o tratamento de saude

n~o é computado para ~s escusas das praças do
éxercito. - A. de 26 de Agosto de 1884, ao
Ajudante General (Ord. do dia n. 1870).

- Para a condecoração de Avi~ nao se conta o
tempo de serviço prestado fóra do mitli' ter o da
gue1'fa.- Re -: de 26 de Agosto de 1884, ('.pro­
municada em A. de 21 ao Ajudante Gemral
(Ord. do 'di~ n. 1872). -Esta re olução re\ ogou
O avi o de 17 de Setembro de 1867.-- . 1°
vol. pag. 186; 6 a7i7leo. Iii

( r J

-" Conta-se pai'a antiguidade do serviço militar o
- tempo de serviço prestado em destacamentôa da

gua.rda1 nacional!"' 'anteriormente ao ali tamento
no exercito. - Res. de 30 de Agosto dEf 1 84,
comol1lbicada emJ Porto de 1 de Set mhró ao con·
selhO' Supremo :Militar (Ord. do dia n. 1875) e
4 de Outubro do mesmo anno (Ord. do dia n.
1884).



~mpp .- M;:;nda-se. contar cpmo de serviçq,
pe~" ado em que uma praça eJ3teve f6ra do s,e'l:vif(o
~o exercito por haver sido condemnada pelo

" jUl'Y' e uja sentença foi annullada por incompe·
tencia de fó o. - A. de 22 de Novembro de
1884, á Preso das Alagóas(Ord: do dia n. 19,(3).

'Terras. -V. Prescripção.

'(estamento.- Nem li. ordenação do livro 4°, ti­
tulo 80, nem qualquer outra disposição de lei,
prohibe ao cégo fazer testamento cerrado.­
Dec.. n. 2878 de 21 de Junho de 1879.

Testemunha. - Declara-se que ·aos conselhos de
investigação não é applicavel a disposição do
alvará de 17 de Fevereiro de 1811, na parte
que peL'mitte ao réo contradictar verbalmente ou
por escripto as testemunhas, e pOl'tanto ser pre-
ente ao depoimento dellas, devendo ser mantida

pl'atioo, conforme o formulario mandado obser-
~r pc.lo decreto n. 1680 de 24 de Novembro

d-e 1855, de proceder·se em segredo de justiça
ao conselho de investigação até ao ponto de
julgar o mesmo conselho necessaria a presença
do indiciado para ser interrogado, sendo·Jhe
então lidos todos os documentos juntos ao pro­
cesso e os depoimentos das testemunhas e admit­
tida a sua defesa, nos termos do citado formu­
lário, o qual permitte.lhe não s6 apresentar razões
oraes 9i;l escr!pt~s, mas tambem produzir do­
cumento au ~s~emuÍ1h.as em &,Boio della,a, e não
prohibE} que n~s~e acto sej~o, a requerimento
de~)~lJ c.a~·· ~f1 conf 'ont~~se reperguntadas as
testemunhas da accusação. . 06
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Declara-se igualmente que ao dito processo' ~ão
J>6de applicar-se o artigo 142 ao' eodigo ci iI,
porque nenhuma lei nem o mencionado forhiu­

. lario o autorizou. - A. de 2'7 de J olho de 18 O,
á Pres. do Ceará (Ord. do dia n. 1532): I

'Testemunha. - Não s~ p6de prescindir de ouvir
tres testemunhas isentas de suspeita em todos o
processos organizados para investigar, culpa ou
crime iniqitar; na' falta de testemunhas presen­
ciaes deve-se completar esse numero com pessoas
que possão ter conh~cimento do fa.cto que se
trata de averiguar.. - Res. de 23 de J UJ1ho de
1882, communicada em A. de 26 á Pre . de

anta Catharina.

- As autoridades judiciarias quando precisarem
que algum fllnccionario civil ou militar compa­
reça em juizo para qualquer diligencia a bem
dajustiça, são obrigadas a dirigir-se directamente
aos legitimos superiores de taes funcryionario .
- A. de 6 de Março 1884, do Min. da JustiÇa
á Pres. de Goyaz. .,

- Os seus depoimentos devem ser escriptos taes
quaes fôrem por elIas proferidos. - A. de 23 de
Junho de 1884, á Preso do Paraná (Ord. do
dia n. 1853).

TiDta.~~ V. Correiame.-Documento.

Titulo de cODselho.- V. Carta de conselho.

Titulo de divida.-Manda-se ceSéar a pratica se·
guida na escola geral de tiro de passar-se titu­
los de divida »ara pagamento dos vencimentos
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de fardamento,' quer das praç~s-alumnos, quer
dos empreg6do~ na referida escola.-A. de lO'
de Maio de 18~l ao Comma,!p.o <feral de Arti­
lharia.

Titulo de divida. - Nos de fardamen,tos que'
tenhão de ser passados pelos co.mmandantes dos,
corpos ás praças de pret e ás que já tivessem tido
baixa, deve dec~arar·se un~camente o numero das­
peças de fardamento qlle lhes competir t sem
mencionar o preço de cada uma dellas. -A. de
13 de Q1itQbl"o de 1881, ao Ajudante G~eral

(Ord. do dia D. 1640). .

- Aos alumnos desligados das escolas militares­
não se passa titulo de divida do fardamentó que
por qualquer motivo não lhes houver sido abo­
nado emquanto matriculados, IDas s6mente do
que compete a uma praça de infanteria. -A. de
29 de l)ezembro de 1881, ao Ajudante General
,\Ol'd.rdo dia n. 16~2).-V. Fa1'darnento.

C"

"- As dividas das praças do exercito devem ser
examdas nos l'especti ás titulos dé'bai...-...1\.. de
5 de Outuln·o·de 1883) á Prés. da Pal'ahiba.

- Os commandantes de destacamp.nto não po­
dem passar titulas de divida; esta attl'ibuição
pertence exclusi:VaJlJlerüe. aos comma;ndant s do
corpos.- A. de 26 de Fevereiro de 1885, ao
Ajudante Genel'al (Ord. do dia' n~ # J

- V. Rubrica. ) P.

Titulo de Do~eac~o.-'Não é obrigatol'\o o re­
gistro nas secreta;ias da presidencias de província
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~os titulos de nomeação pasaados pelas repar-
tições geraes.-. P?rt.,do T~e I e ?o de Ju.nho
de 1883. - Y\ JurarrwntÇJ. • '.

Titulo de nomeação.- V. AS§lL~t.a

Toque de corneta.- V. Fortaleza.

TI·aição.-A palavra traição empxegada. nos regu­
lamentos de infanteria, de 1763, e de ca,valhu'ia
de 1764, comprehende todos os casos em q,ue,
contra as leis da honra militar, Ó soldado fere ou
mata o seu camarada, sem ser em combate. leal.
-V. OOllS\l1tas do Oonselho de Estado de 27 de
Julho de 1872) n~ respectiva collecção, pago 533.

Transfcrcncia. -De aprendizes artifices dos arse­
naes de guerra para as bandas de musica dos
corpos ,só' póde efiectuar-se a pedido dos pl'O­

prios al'tifices.- A. d~ 8 de J\~aio de 1879, á
Pres. do Rio Grande ·do Sul (Ord. do :lia
n. 1450). ~

,

;:- O. alferes,~ de~ais offiNiaes tl;a /?feridos para
,.o e rJlO de ~ ta4R x;çajor d,e ~a cla, . ~ d.,ep9i~ do

n lfenreto afj)22.p:~ ~ .de Outlllbrp d:e 1865, que o
.::peqr~a i~(j)gl n~~a qevem 'pe~'de~' ole Ufl-a'ntigui­

dade de F to. - l)es. de 29 dl3 DezelJ,J.bro
de 1880,' commtlnicbda em Á. de 13 de Janeiro

( de 1S81. ao Aj\ldante Gene,l'al (Ord. do dia
n. 15"9).

-. Os 20
,s tenentes de artilharia transferidos para

outras armas, em virtude do artigo 25 do regu­
lamento de 31 de Márço de 1851, conservão a
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sua antiguidaile de posto nas armas para que
- fôrem transferidos. - Res. de 29 de Outubro (le

1881, communicada em A. de 4 de Noveml;>ro
ao Ajudante General (Ord. do dia n. 164&).

Transferencia.- Os inferiores que são trarisfu­
ridos de uns para outros corpos do exercito, devem
ser rebaixados dos l'espectivos postos, quando não
houver vagas, ainda que semelh~ntecondição não
seja expressa na ordem de transferencia.- A. de
28 de Janeiro de 1882, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1669).

- O director do arsenal de guerra da côrte é
autorizado a transferir para o corpo de operarios
militares, á proporção que aili se fôrem dando
vagas, os aprendizes artifices que, completando 16
annos de idade, tiverem vocação para algum dos
officios exercidos no mesmo arsenal.- A. de 13
de Setembro de 1882. - V. Reg. n. 5118 de 1~

- 7 Outuóro de 1872, a1'ts. 177 e 178.

"
;Ficão-prohibidas as transferencias para o corpo

de estado maior de 2a classe. De ora em diante
passaráõ para a 2a classe do exercito os officiaes
que se acharem comprehendidos nas disposições
do artigo 26 do decreto n. 772 de 31 de Março
de 1851.-L. n. 3169 de 14 de Julho de 1883,
art. JO§unico (Ord. do dia n. 1761).

- A dos aprendizes militares, para os corpos do
exercito, deve realizar-se aos 17 annos de iaade.
-Res. de 1 de Julho de 1884, communicada em'
A. rIe 2 á Preso de Goyaz (Ord. do dilll n. 1868).

- V. Aprendiz artilheiro.- Aprendiz militar.
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ansmissão -de propri~dade. - Regulamento
par~ arrecadação d~ste imposto. - Dec. ns. 4365
de 17 de Abril de 1869 e 5581 de 3 de Março
de 1874 e Lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882,
art. 10.

Transporte. -S6 p6de ser dado a officiaes e pra-
. ças do exercito pelas presidencias de provincia,

de accôrdo com a lei, e nos termos dos avisas
de 30 de Outubro de 1860 e 10 de Janeiro
de 1861.-Circ. de 26 de Agosto de 1879.

,
-;- As pl'aças escusas do serviço por incol'regiveis

não têm direito a transporte por conta do estado.
-A. de 13 de Outubro de 1879, ao Ajudante
General (Ord. "do dia n. 1481).

- S6 deve ser dado por conta do estado a officiaes
e pràças quando viajarem por motivo de erviço
publico. -Circ. de 29 de Novembro de 1879,
ás Preso de Provincia (Ord. do dia li. 148 )).

- O prazo de dous mezes de que trata o aviso de
19 de Novembro de 1855 para a concessão de
passagem á praça que é escusa do serviço do
exercito, deve ser contado da data em que ena
ficar inteiramente desligada do seu quartel; e
quando a escusa não mencionar o motivo da
baixa, não p6de esta ser considerada por má.
conducta, e portanto tem a praça direito a
transporte por conta do estado.
~ Q113ndo O tran,sporte se fi1,;er por mais de uma
via, a autorid2ide que concede-lo deverá com­
municar á do ponto intermediaria, para que esta
faculte á praça 0$ me,ios d~ coI\duçção até o
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logar de seu desiino. - A. de 10 de Dezembro
de 1879, ao Ajúdante General ( Ord. do dia
ns. 1487 e 1492). r

Transporte.- Não se concede a escravos de
ofliciaes do exercito, nem a criados dos ofliciaes
dos cm pos especiaes, ainda mesmo com a c1a.u~

sula de indemnisação dos cofres. publicos.- Oirc.
d~ 1,7 de Março de 1880, ás Presidencia de pro·
VlllCla.

- Os ofliciaes arregimentados que vlaJarern por
mar ou rio, em commissão de serviço de eU5

corpos, terão direito a urna passagem de prõa
para criado, não eomprehendendo esta lie tO'na­
ção os escraVOS que possão acompflnhar os
mesmos ofliciaef:01, e tendo-se muito em vi 'ta a
natureza do serviço. -Â. de 23 de Agosto
de 1880, á Pres, de Guyaz.

- ...T ') sé dá aos afliciae licenciados ou trans-
rido. a seu pedido, ainda mesmo com a clausula

~ indem i:tHçàe por '1'neio dé descontos nos re­
spectiva ~àJd:os.-Circ. de 25 d Agost(:) de 1 80
e 26 dePAgasto de l! 84 (01'<.1. dp dia n. lX70).

- As pa sagens por conta do ministel'io da guerra
para a provincia 'de Matto GI,o o só devem ser
concedidas nos paquetes nacionaes que es­
tiverem em combinação com os da linha fluvial,
afim deevitarem-s& despezas de estadia em Mon­
tevidéo imp'ostas pela quarentena. -' Â. de 25
de Outubto de 1880, ao Oonsulado do Brazil em
Montevidéo, ás Pteg. de Santa Catharina e Rio
Grande do Sul e ao Aj\1dante General.
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Transporte,-.Nas ordena que as p.r~ i~ neias
~ d,erem para transporte das praç~8 e8CUS~ do ser­

viço do exercito para as I:lUas .Brovincia8,n~taes,
,deveJll-se men~~onar as data8 em que ellas obti­
verão baixa p~ra 'que se pqssa :fij)calis~ eme­
lhan~e desReza, ppis gue &6~ te~ tê - dil'e~to a
t:j\l fa.vo a,q.ll,ellas ~~8 J'e er~~a~ praça que O re­
quererem dentro de dous mezes depois de sua
escusa, conforme.dj~poem08 aviao,s d~ 19 de-tt: o­
vembro de 188& e 10 de Dezembro 'de 1879,­
Circo çle 13 de Nov.em,bro de )1880 (Orl!. do dia
n.1552).

I

A despeza pi'ovenient~do transporte de :.lrtigos
que. constituão espQlio de officiaes do exercito
fallécidos, deve ooÚer.;p.ol' cotita d,os respectivos
herdeiros que os redebe~lllipOI ol'dem do minis­
terio da guerra. - Circo de 27 de Novembro de
1880 (Ord. do dia n, 1564).

- S6 as mulheres e filhos dos soldadoJi que viaja­
rem em serviço têm direito a pássagem-pov é:>nta
do mini.sterio da gllerl'a.- Oirc. de 23 dt;... De­
zembro de 1880 (Ord. do dia n. 1565).

- Declara-se aos presidentes de provincia que s6
no casos estabelecid;os'lla,ell:ot;rJai' de 23 de De­
zembro de .1889 r outros actos do min- teri0 da
gUel:l'a, delverá onqeder passagllll -pCir conta
do mesmo",miniBterio, e ain & com a clb.usu]a
de erem o .oofl1es nhiliíooB indemnizado's da re­
S[.18111:Í a importancm,. OU •.de.2 !le Fvereiro
de-l-Sg2 ~Ord.. d(!) dia n. !l6lt4)" ~,. ~

• 1.' . .. J I

- ~ QfliG' npr~ do wr.e:rcj t ." a qlH~m 8~ 1;iver
cQDcedido tr,Ç\IÇ 'llprte por, co ~ d<T .~5~~ afim

,



de estudar nas escolas militares, quando lteqne r
suspensão de matricula, por motivo «lue não seja
de mblestiá, deverá fazer á sua ciIsta não só as
despezas de volta ao respectivo quartel, mas
tambem as que se houver de realizar se porven­
tura obtiver licença para nova matricula.- Oirc.
de 3 de Abril de 1882, ás Preso de provincia.

Transporte.- Recommenda·se áos presidentes de
província que só concedão transpol·te por conta
do miniBterio da guerra nos caSos estabelecidos
nas leis, regulamentos e ordens em vigoi·.- Oirc.
de 27 de Junho de 1884 (Ord. do dia n. 1857).

- Âs passagens que se mandão dar aos alumnos
das escolas miliftares devem ser de ré.-- Porto de
20 de Maio de 1885' á Repartíçã0 de' Ajudante
General fOrd.1 do ~ia n. -. ).

As despezas com o transporte dos objectos for­
necidos oaos corpos pelos arsenaes das pr6vinei-as
Jevem ser realizadas pelos mesmos' al'serta~H.­

uc. de 5 de Junho de 1885, ásPres.dasprovin­
cias em que.ha arsenaes de g'uerra ( Ord. do dia
n. ).

- Os cadetes, quando viajão nas estradas de ferro,
têm direito ao transporte das bagagens Wl. razão
de 90 kilogrammos por pessoa de família e 45 por
filhos menores que paguem passagem 7 devendo,
porém,havera maiorfisoalisação afim de evitarem­
se despezas extraordinariascom o frete de objectos
que não devão como tal ser clasaificados. - A. de
17 de Junho de.1885, á Preso de S. Paulo (Ord.
do dian. ).-V.Bagagem, 20 de Dezembro-ue
1880, onde se deverá ler 45 kilos em vez de 40.
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Tratamento.- O gráo de oflicial' da rosa, empora
confira honras do posto de coronel, não dá o tra­
tamento de senhoria na correspondencia e trato
reciproco entre os officiaes do exercito, desde que
o condecorado seja de pat-.ente i.nferior ás que
pelo decreto n. 2779 de 20 de Abril de 1861
compete tal tratamento.- A. de 23 de Outubro
de 1880, ~o Ajudante General (Ord. do dia n.
1546).

. Tutor.-O cégo n,ão está impossibilitado de ser
tut9r e administrador dos bens de seus filhos,nos
ierml?s 1a Ol;denação, livro 1,° titulo 88 § 6.°_
A. do Min. da Justiça, dê 1 de Março de 1879, á
Pres. do Rio de Janeiro.

_Typographia Nacional.-V. I",!p'rensa }lacional~

Uniforme. - A suppressão de pastas nos talinsr
determinada pelo decreto n. 6939 de 15 de Junho
de 1878, é extensiva aos commandantes, majores
e ajudantes dos corpos. - A. de 13 de Maio de
1879, ao Ajudante General (Ord. do dia n.
1450).

. - Os alumnos que deixarem as escolas militares
não poderão continuar a usar o uniforme do
corpo escolar. - Dec. n. 7494 de 13 de Se­
tembro de 1879, art. 70 (Ord. do dia n. 1473)
é n. 9251 de 26 de Julho de 1884, art. 1-&8.
(Ord. do dia n. 1902).
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, I' i

, - ManSa-se ad0'P~arp ra osrb~ allfães' de' inf~nteria
de ns. 7 a 21, e para as companhias de guar­
nição da mesma arma, o uniforme marcado p< l'a

. os de ns. 1 a S._l Uec. rl. 1855) (le 14 de Ou-
tubro de 1880 (Ord. ,db dia TI 154t).-''V. Ar­
mamento.-A. deJg de Wal~ 'o de 1'8Rl.

. 1 , " ,( ,

- Restabelece-se o cOl'reiaD'le' branco 'para os,
corpos de cavan~l1ia do exercjto e as pa tas I 0S

talins dos officiaes daquelles corpos, e dos 'offi­
ciaes montados dos corpos de artilharia e infan­
tel'ia.-Dec. n, 7856 de 14 de Outubro de
1880 (Ord. do dia n. 1941).

G

-r"Permitte-se que os sargentos ajudantes e quar­
teis mestres dos r c'orpos rtlOntad0d. u© I EllXel."C· \J

us-e'tn de pasta no's( alinS t - • de ;22 ,de Ou­
tübr0 de 1~1$0 ao Ajlldante G:en r.al ( rdA do
dIa n. 1545j J , • - • '1 . iJ,O H.';

. . J. , ) rn' , :.J lÍ) r I' i.. I ' , - I
- Permitte-se aos officiaes do exerci to, nu ,àuviço

dos quarteis, o uso Je bluza.s de brim ou de
l}t(nno, c mi'les resrp.eotiVD <hspncnWQls ~ .-de
98 de 'Oi!ltllbl~ade ~ HH3D i 3JJ} ~.Agú'dán: Gteneral
(alld ,<11.0 -dia ! 54).. JJ( - .,nItJ.,J [) fi. J

I" fi .b' O I (I .l'W (~ I til '. I'

OEmlar' _~ q,á'e J ~i~ ie c8IVal1arm e
"Oe ,'[ ,) o , 'lI )
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Hrtilharia a cavallo devem usar de esporas de
metal braIlco, tanto no grande uniforme corno
no pequeno, e de botas de couro envernizado no
serviço montado dispensando-se as Halteiras.-A.
de 19 de Novembro de 1880, ao Ajudante Ge­
lwra1 (Ord. do dia n. 1553).-V. Dec. n. 5172
de 11 de DezernbTo de 1872 (Ord. do dia n. 898.)

Uniforme.- O dos musicas dos corpo.- de ca\'al­
laria e infanteria deve er de panno azu1 para os
pI imeiros e de panno mescla para o segundos.­
A. de 23 de De~embro de 1880, ao Quartel
Mestre General (Ord. do dia n. 1565).

- Permitte-se que os empregados superiores do
hospital militar da côrte usem, no serviço in­
terno do estabelecimento, de bluzas de brim pardo.
-A. de 24 de Dezembro de 1880, ao Bo pitaI.

- Modifica-se o chapeamento das barretinas dos
officiaes e praças dos corpos do exercito.-A. de
29 de Setembro de 1881, ao Arsenal.

- Altera-se o grande e pequeno uniforme do
exercito. - Dec. n. 8335 de 17 de D zembro
de 1881 (Ord. do dia n. 1658).- V. as obser­
vações das tabellas que acompanbão o Dec. n.
9049 de 27 de Outubro de 1883 (Ord. do dia
n. 1788) que alterou o uniforme de diver os
corpos e estabelecimentos militares.

- Plano de nniforme para o corpo de alumnos da
escola militar.- A. de 19 de Dezembro de 1881,
á Escola Militar (Ord. do dia n. 1658).

- Plano de uniforme para os musicos e cornetas
27 T.. B.
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da escola militar.- A. de 19 de Dezembro de
1881, á Escola Militar (Ord. do dia n. 1658).

Uniforme. - Substituem-se as estrel1as bordadas
á sêda rôxa que usão nas mangas das batinas
os capellães do corpo ecclesiastico do exercito
por outras bordadas a ouro. - A. de 6 de Abril
de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia
n. 1744).

- Os cadetes não devem entrar ou sahir dos re­
spectivos quarteis á paisana, durante o tempo do
expediente da guarnição.- A. de 19 de Janho
de 1883, ao Ajudante General (Ord. do dia n.
1760).

-- Modificão·se as barretinas do primeiro UnI­

forme dos officiaes.- A. de 6 de Setembro de
1883, ao Quartel Mestre General (Ord. do dia

. 177':').

Novo plano de uniforme para os officiaes ho­
norarios do exercito.-- Dec. li. 9059 de 17 de
Novembro de 1883 (Ord. do dia n. 1788).

- Alt.era-se o uniforme dos officiaes da arma de
cavallaria, restabelecendo-se nas calças de panno
as listras de panno encarnado, e supprimindo-se
no grande uniforme dos officiaes da dita arma e
das outras o uso elas botas de olOl1tar.- A. de
12 de Janeiro de 1884, ao Ajudante General
(Ord. do dia n. 1798) ..

Restabelece-se o U80 de botas sómente para
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os offici~es de cavallaria.- A. de 14 de Abril de
1885, ao quartel mestre general (Ord. do dia

I )' •n. .
() l I J ) ~ , I I' l ,: }...

I .

Uniforme.- Dos alumnos .da escola geral de tiro
do Campo Grande.- Reg. n. 9259 de 9 ele
Agosto de 1884, arts. 45 e 46.

- Os militares devem comparecer nas audiencias
dos ministros competentemente uniformisados.
- A. de 11 de Setembro de 1884, ao Ajudante
General1 I:ecommendado pe10 de 19 de Janeiro
de 1885. .

V. flhapéo.- Farda.

Utensilios. - V. Fornecimento. - Material do
Exercito.

Vaccina. - Recommenc1a-se H vaccinação e re­
vHccinaç?io nos corpos do exercito, e estabele­
cimen o militares, dos indi vidl10S que assenta­
I'em pl'aça.- Porto d "A de Outubro de 1 3.
ao Ajudante General (01'd. do dia n. 17D~).
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Vales.~Não pod~m_ os 9fficiae passar '~les a

praças do rx~.rcito para a aCliJuisi9ao ele viveres
ou objectos de qualquer natureza, sob pena de­
serem responsabilisados aquel1es que os passa­
rem.- A de 27 de Dezembro de 1880, ao Aju­
dante Genéral (Olld. do dia n, 1565)., .

'7antagens. -Aos offi.ciaes dos corpos especiaes
que fôrem addidoR á repartição de ajudante­
gene -aI) na fórma das ,instrucções de 26 e 27 de
Fevereü'p de 1866, eOll1 )etem vantú ena de esta-

.. aI 'IJ.,I :fi... I ('ffi' .( Á ' 1do maIOr fl,! classe.{ vs,o . Jc.e Ó e' aeo
I r ( j'.

maior âe ~a class , }JO 'e , terao as vantag~ns
, I "1 9 ( I J JÁ 0él r "inhel'enles a e te corpo. - . e O de e-

zembro de 1879, á Pagadoria.

- O governo é autorizado a igua.l-a~ u\nt.agen:
que percebem os officiaes das companhias da
esc<;>la de infanteria e cavallari,a. do Rio Grande
do S,·l aos da es ola nil'tital' I da CÔ 'te.- Le
n. :J91 de 21 de Setembro de 1880; ait. AO
(Orel. do dia n. 1539).-Faz-se efi'ectiva a auto­
rização.-Dec. n. 8193 de 9 de Julho de 188J
(Ord. do dian. 1605).- V. Reg. n. 9251 de 2G
de Julho de 1884 (Ord. do dia n. 1902).

V<,[}cimento.-Ao presidente da commissào de­
melhoramentos do material de guerra e"comman­
dante geral de artilharia competem vencimentos
de commando de divi ão. -A. de 5 de Dezem­
bro de 1865.

- Se algum officia} fôr nomeado para qualquer
comrnissão, cujas vantagens de exercício nãO"
estejào consignadas para o seu posto na tabella
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respecf.ivaj de\Oe-se.lhe abonar soldo e aduillional
da sua patente e as van1íagens estab leciclsB para
a patente mais elevada dessa eommissão, se a na
fôr superior, e as da mai baixa, se a sua fôr in·
ferior a esta ultima.- A. de 30 de ovembro
de ] 860, 5 de Dezembro de 1865 e 8 de Feve­
reiro de 1868; Res. de 13 de Abtil de 1 66 e
A. de 9 de Maio de 1871.

V cncimento. - Do encarregado do deposito' de
polvora dasPedras Brancas, no Rio Grande do Sul.
-V. De posito de Polvom, 17 de l\Iar o d 18'7 .

~ Os d08 officiaes do e~ercito em. e'l'viço alheio
ao nini terio da guerra devem . l' ,~ago pelo
ministel'io em que e tiverem emlregndos os mes­
J;llOS officiaes.- A. de 8 de Abril ti 1879, ao
:M:in. da Fazenda, 26 de Julho de 1 . 1, á "Pre .
de Pernambuco e de 4 1 Agosto de t 83 á do
Ceará.

enhum se abona ao capellão do exercito sus­
penso de ordens.- Re.. de 14 e A. de :8 de
Junho de 1879, ao Ajudante Gene)'al (Ord. do
dia n. 1453).

- Os membros da commissão nomeada para exa­
minar o estado das fortalezas desarmadas, em
Pernambuco, devem perceber os me. mos venci­
mentos que percebel'ião se e tive' 'em em serviço
nos respectivos corpos.- A. de 5 de Julho de
1879, á Pres. de Pernambnco.

- Od ofliciaes effecti \TO , reformados e honorarios
que exercerem os cargos <le commandante, major
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da praça e secretario {lo presidio de ,Fernando
de Noronha, tem direjto á gratificação de que
trata o regulamento (ie 11 de Fevereiro de 1865,
de conformidade CÔn1 o aviso do. mioÍ;:.terio <ila
justi.ça de 11 de Nov.embt:Q de 1879,)e ·mais as
vantagens militares inherentes ~os seu pos os...,­
Porto de 26 de Janeiro .de 1880, á Thes. de
Pernambuco.- V. 4. de 15 de Janeiro e 2 de
Junho de 1884 e Reg. n. 9356 de 10 de Janeiro
de 1885.

Vencimento.- O capitão de cavallal'ia que, nos
termos do artigo 25 do regulamento n. 6783 de
29 de Dezembro de 1877, commanda a compa­
nhia de alumnos da escola do Rio Grande do Sul,
deve perceber todos os vencimentos que lhe com­
petem como se estivesse em serviço no seu regi­
mento, inclusive o quantitativo para aluguel de
criado.-A. de 5 de Maio de 1880, á Pres. do
1 io Grande do Sul.-V. Reg. n. 9251 de 26 de
Julho de P384 (Ord. do dia n.1902).

De commi. são activa de engenheiros ao sem'e­
tario do commando geral de artilharia. - A. de 8
de Junho de 1880, á Pagadoria.

- O commandante e ofliciae do corpo de aluo
mnos da escola militar devem perceber 0/5' mes­
mos vencimentos que percebem o commandante
e officiaes do batalhã,o de engenheil'O .--r A. de
1 de Julho de 188u, á Pagadoria.

- Os all1mno praças de pret da 'escola militar
da côrte, ainda quando tenlmo pertencido ,1­
armas de cavallaria e artil1ul-ria, devem perceber
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os vencimentos de praças de infanteria, gU81'da­
das as rlisposições do artigo 104 do regulamento
11. 5529 de 17 de Janeiro de 1874 (Ord. do
dia n. 1020). - A. de 22 de Julho de 1880, á
Escola Militur.- V. Reg. n. 9251 de 26 de Julho

, de 1884, art. 148 (Ord. do dian. 1902).

Tencimento.- Os officiaes generaes que se achão
em disponibilidarle, e considerados á di posiçao
do ministerio da guerra, devem perceber van­
tagens gemes. - Cire. de 24 de Julho de 1880
(Ord. do dia n. 1529).

'- Suo pende-se O dos ofliciaes do exercito que,
sendo promovido, tI:~\l1 ferido ou nomeados
pm'a, qualquer commi ,ão pelo ministel'io da
guén3. l.l:\o seguil'em logo para seus corpoE, ou
para o exercieio de taes commis ões. - Circo de

de Outubro de 1880, ás Thes. de Fazenda
(Ord. do dia n. 1542).- V. 3° vaI. pag. 163,
penultimo alineo.

- Do deposito de polvora de Aurá.- V. DelJOsito
de polvom.

- O. que actualmente percebem os che(es de
secçao dai sf:'qretaria da gueIJ't-l ser;"o de 4:000$ de
ordenado e 1:000$ de gratifi.eaç~o.-L. \1. 3017

fi de 5 de Noyembro de 1880, art. 6° § 2.°

- .Qs r l)..eiplel1to~ núlitar~s que per cbcm 08

escl'ip~UI'arip~1Raisauos da repal'ticão de quartel
mestJ:e geperal, na iroportancia de 2:337 I,
erão distribuidos em orqe.oado e. gratificação,
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aquelle de ~;600$ e (t'ta de 737$.- Lei n, 3017
ele 5 de Novembro de 1880, art.6 § 3.0

Vencimento.- Aos officiaes empregados no ar­
chivo militar, qlle fô 'em incumbidos de trabalhos
f6ra da repartição, devem sel" abonados venci­
mentos de commissão activa ele engenheiros, de
conformidade com o artigo 22 do regulamento
approvado pelo decreto n. 70.12 de 31 de Ag'osto
ue 1878 ; cumprindo que na respectiva folha de
paO'amento se mencione a natureza do serviço
que desempenharem taes officiaes.- A. de 5 de
.J.: ovembro de 1880, ao Al'chivo Militar.

Por taes trabalhos e devem entender os que
são executados por officiaes especialmente in­
cumbidos de obras militareI': em logares que
excedão de meia legua da cidade, quando não
tellhã.o elle,:; t.ranSpoTte por conta do governo e
nos dias ~e effectivo serviço, com excepção do de
gabinete~ que deve ser feito na repartição, e bem
J..3sim quando exerção outras commi sões espe­
ci.6.cadas nas instrucções de 24 de Julho de
l.'57 e qne dão direito áquelles vencimentos.
- A. de 31 de Ontubro de 1878.

- Os dos empregados e operarios do laborato­
rio pyrotechnico do Campinho são equiparados
nos de igual categoria do arsenal de guerra da
cÔrte. - Dec. n. 7893 de 10 de Novembro de
1880.

- Os officiaes que servem nas províncias como
engenheiros têm direito & vencimento de com·
missão activa, quando estivel'em em exercicio, na
fórma do di5posto no artigo 22 ao regulamento
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approvado pelo decreto TI. ro12 'de 31 Ue Agosto
d.e 1S18. - Cire. ás Preso a~1.s pr'O'Vinci'as (com
ex'cepçao ao Paraná e Rid Grande do Sul) de 26
de Novembro de 1880 (Ord. do' dia n. 1557).
-V. Pag. 427, 3° alineo.

encimento- As praças de pret que l'egressão
aos corpos interrompendo sens estudos nas es­
colas militares, embora conservem as graduações
de inferiores, só perceberáõ soldo de si\llples
soldado até que haja vagas em que devão ser
iucluidas.- A. de 7 de Janeiro de 1881, ao Aju­
dante General (Ord. do dia n. 1570).- V. Reg.
n. 9251 de 26 de Julho de 1884, art. 149 a 151
(Ord. do dia n. 1902).

- Aos commandantes dos depositos de disciplina
competem vencimentos de oflicial arregimen­
tado, com excepção unicamente do soldo para
os reformados e honorarios, por competir a este
o da tabella antiga e áquelles o da respectiva
l·eforma.- Circo de 17 de Janeiro de l881 (Ord.
do dian. 1571). '1

Ao commandante e empregados do deposit" da
eôrte mandarão-se abonar vencimentos de estado
maior de 2" classe, por avisos de 10 de Janeiro
e 17 de Novembro de 1881, á Pagadoria.-V.
Camarada, 12 de Fevereiro de 1881.

- O marechal do exercito que exerce o cargo de
~judante general tem direito a vencimentos
desse posto commandando e~ercjto.-A. de 8 de
Abril de 1881, á'P~gadol'ia,

- O das praças qu Rllssão},a. ~1r· bón~i4Cfra:das
colonos, assim como à despeza que se faz cOm o

.
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pagamento das vantagens das praças dos desta­
camentos deve correr por conta do miuisterio da
guerr~.-A. de 18 de Abril de 1881, ~ Preso de
Matto Grosso.

Vencimento.- Mandão-se abonar ao secretario
do corpo de estado maior de la classe vantagens
de commissao activa de engenheiros.- A, de 6­
de Outubro de 1881, á Pagadoria.

'I

- Ao &judan~e de pessoa do ajudante general com-
o petem~ vencjm~Dtos de conmli sao activa, por ser­

vir tambell:\ como encarregado do detalhe.- o

A. de 31 de Outubro de 1881,' á Pagadoria.

- Ao enfermeiro m6r d'a escola militar e ao re­
spectivo ajudante éompetem, além da etapa de
pl'aça de pret, as gratificações lllensaes de 40$
ao primeiro e 20 ao segurado. - A. de 7 de
Junho de 1882, á Es~ola Militar.,

I
- Do p ~soal dar bibli/>théoHi do exercito:

Billiothecario. - OOlllmi >cC o. de rt?,id~nciâ.

Ajudante. Estado ma' ar da 2a ela
Porteiro. - Gl'atifioaçãQ de 720$000.

narda. -' iaria de 2$000 .
/ - Servente,c-:ldloo.'l de $õOO.

L. n. 3141 de ô'O'ldé (Jutubí· de 188.2, art.
6° n. 24.

- aos profe~sol'es de 'primeir s letras das éôm-
pai1hiaB -de aprendizes artífices dos arsenaes de
guet'ra das provincias ~ quiparadd ao do pro­
iessor do arsenal da cÔrte, - L. D. 314~ de 30
de O.utub~·o. de 1882, art. 6,. o
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Vencimento. - Aol) pharmaceuticos civis contra­
tados competem os ven.cimentos dos pharmaceu~

ticos alferes do corpo de saude do exercito, sendo,
porém, o soldo o da tabella antiga. - A. de 24
de Julho -de ~883, á Pres.. de S. Paulo.

- O oflicial honorario do exercito que exerce o
cargo de major da praça do pre idio de Fernando
de aranha tem direito ao soldo da tabella an­
tiga correspondente ao seu posto, addicional e
etapa, pagos pelo ruinisterio da guerra, e pelo da
justiça' á gratificaçao de 100$ mensaes. -A. de
15 de Janeilo ele 1b84, á "Pres. ele Pel'llambuco
(Ord. do dia n. 1801).- V. Reg.n. 9356de10
de Janeiro de 1885.

- -Aos encarregado::; de 01))'as militare' nas pro­
vincias competem vencimentos de commissão
activa. - Cire. de 16 de Feyereiro ele 1884, á::;
Preso de pro\'incia (Ord. do dia TI. 1807).

- As yantagens militare elos officiaes empreg"ldos
110 presidio de Fernando de Noro11ha ão sem­
pre in1te1'el1tes a re pecti \ o' pos! .- A. de 2
de Junho de 1884, á Pre•. d Pernanlbuco.

- Os alferes alumno erviudo no batalhão de en­
genlleiros percebem vencimentos como se esti­
vessem addidos a outro qualquer corpo. -A. de
26 de Junho de 1884,ao Aj'l.ldante Genend (Ord.
do dia n. 1854).

- Das praças de pret empregadas como enfer­
meiros são as marcadas no aviso de 20 de Mai
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'6(:; 18 (Ord. do dia n. 1411). - POJlt. de 3 dé
- •Julho de 1884, á Thes. do Espirito Santo.

r
)

Vencimento.- Dos alumnos da 'escola militar do
Rio Grande do SL'IJ. - Reg. n. 9251 de 26 de

Julho de 1884,arts.148 a 151 e 211 (Ord.do
dia n. 1902).

- Os alurnnos desligados das escolas militares
devem perceber soldo de simples praça. de pret,
por i 80 que com a exclusão ficão sujeitos ás dis­
posições geraes do exercito.- A. ele 6 de De­
zembro de 18~4 e 21 de Março de 1885, á Pre '.
do Rio Grande doSul (Ord. do dia n.1918).­
V. Reg. n.5529 de 17 de JaneiTo de 1874,a·rt.
104 e n. 9251 de 26 de Julho de 1884, art. 150.

- Ao fiscal aa illuminação a gaz nos quarteia e
estabelecimentos militares na côrte competem
vencimentos de commissão activa de engenheiros.
-Â. de 16 de Dezembro de 1884, á Pagadoria.

- Aos of6ciaes designados para praticar na 1'e·
partiç50 geral dos telegraphos, nas estradas de
ferro e no oh ervatorio HSIJ"onomico competem
aos dos corpos el:lpl:ciaes vantagens de estado
maior de primeira classe, e ao ,arregimentados­
as que lhes competirem pelos l'espectivos COl·POS.

-A. de 30 de Dezembro de 1884, á Pagadoria
(Ord. do dia n. 1904).

. (

Vereador. -v. Incompatibilidade.

Verniz. -V. Correiame.
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Vestuario. -V. Sentenciddo.

V eterinario. - Determina-se que em cada corpo
de cavallaria e artilharia montada do Rio Gran­
de Sul se habilitem algumas praças no officio
de ferrador, e no que fôr concernente' ao tra­
tamento dos animaes.- A. de 20 ele Junho de
1885, á Preso da provincia.

Vicc Presidellte.- O abono de vencimento aos
vice pre identes de provincia quando exercem o
logar por motivo de molestia ou licença dos
presidentes, deve ser regulado pelo di posto no
artigo 9° da lei n. 40 de 3 de Outuln;o de 1834.
- A. de 22 de Dezembro de 1882 do Min.
do Imperio ao da Fazenda.

Vigario capitular. - Tem o tratamento que com·
pete aos respectivos cabidos,. isto é- senhoria
illustri. sima- para a catheural e capena im­
perial (Alv. de 21 ele Dezembro de 1808) e­
:;enhoria- para as outras cathedraes (L. de 29
de Janeiro de 1739 § 9° e de 20 de Setembro
de 1768).- A. do Min. do Imperio, de 29 de
Agosto de 1879.

Vigia. - Seus deveres nas fortalezas.- Reg. n.
76G9 de 21 de Fevereiro de 1880, art. 127 (Ord.
do dia n. 1504).

Viuva.- V. Pr·ocumcão.
>

Voluntario.- O governo poderá conceder a quem
apresentar voluntarios idoneos, até 30$ por cada
um.



r
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Desse serviço podem ser incumbid08 officiaes
não arregio~ent~dose os reformados._ L. n. 3141
de 30 de Outubro de 1882, art. 60 § 10 (Orça­
mento).

oluotario. - y. Alistamento.- Certidão.­
Folha cO?'rida.

oto. -O offieia1 que commanda cumulativamente
duas companhias, só deve ter um voto nas reuniões
do respectivo conselho economico. -A. de 1 de
Março de 1879, ao Ajudante General (Ord. do
dia n. 1441).

- O exel'éiL'io do direito de votar prefere a qual­
quer serviço publico. - Dec. D. 21D de 13 de
Agosto de 1881, art. 239.

- V. Eleicao.
o



ACCRESCIMOS E ERRATAS DA SEGU1tDA EDIÇÃO

1° VOLUME

Pag. 13 AcJdicionaZ, 1· alineo - Aeerescente-se: quando emprega­
dos em depositas, 'praças ou algum outro serviço moderado.

59 Aprendiz artilheiro, 3° alineo, linha 4·, em Tez de uma,

leia-se a segu'ltd.a.
- Aprendiz artilheiro, 6° a1ineo-depois da palavra volunta­

rio, acerescente·se: ou recrutado, segundo li. sua quali'­
dade de praça no deposito.

163 Commando de armas, 1° alineo-accrescente-se: Revogada
pela L. n. 23!S de 25 de A:gosto de 1873, art. 1H.

5 Deserção, 4° alineo,'ultima parte-Leia-se: A Imperial re­
solução de 1 de Novembro dé 1 6 , comml1nicada cm A.
de 10 do me mo mez, ao presidente de Malto-Grosso, de­
clara que na falta de tal conselho devo-se mandar proce­
der a elIe, nos termos das in trurçücs publicadas na ordem
do n.ia n. 265 oe 21 de Junho rIe 18(;1. - V. A. rle 8 de
:Ma1'ço ele 1869 (Ord. do dia n. G67).

364 Espolio, 2° alineo-Dec. de ~5 de .I. vz;cmbl'o de 1...,81 e não
de Dezembro.

395 Expediente, 2° alínea-L. de 23 de Setembro enIo de Ou­

tubro.
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2° VOLUME

Pag. 4 r;,'aduação, 1° alineo-Res. de 28 de Fevereiro de 1798 e
não Lei de 28 de Setembro.

9 Graduacão, ultimo alíneo da pago 8- onde se lê são appH.
caveis as disposições contidas etc., leia-se não são nppli­
caveis etc,.

10 Graduado, 1° alineo-Res. de 28 de Fevereiro de 1798 e
e nilo Lei.

21 Gratificação, F alíneo- accrescente·se: Revogados pelo
. R~g. n. 5679 de 27 de Janeiro de 1874, art. 13 § 4.°

95 Instrucções, accrescente-se: Manda·se restabelecer pro·
vi ori:unente nos corpos de cavallaria e nos depositos ti
instrucçào desta arma o regulamento do marechal genernl
Lord Beresford (Oi·d. do Hill. n. 539 de 14 de Março de
1867).

- "i45 LicíJhça, ultimo àlineo ..:..JQunh o"com Hilé'llça pó!' moti\'
q1!e não si!jd de mó'leitia, ê não J101' 'ihotivo ãa mole tia.

- I7tj Medalha, 19 alíneo - TIee. de}lG de Janeiro e não tIe 25.
- }{er7alha, 2° alineo - Porto de 24 de Março e não Dec.
17 . ~1Irdal1la, 3° alineó - Dee. n. 3 53 e não 3583.
1% .Meio soldo, 4° alíneo-Ord. d aia n. 459 e não 124(j.
201 Meio soldo, 5° alíneo-Dee. n. 2618 de 8 de Setell.bro de

187b e não de 1873.
20. Jlodelo, l° nUneo - M-appas, pedidos, relações e livros, e

n~o mappM, relações e livros.
Q44 Opel'a?'io, 3° alíneo - operarios e não operarios militares.
271 Pella, 2° alineo -Accrescente·se: V. Sentença, 11 de Se-

tembro de 1824.
~ 6 POllto, 2° alíneo - accrescente-se : e 14 de Maio de 1878.
202 Preeed-lTtt;Íl" 6° alineo-Port. n. 138 e não 142.
30S P'resídelltc, 2° alíneo-L. n. 40 e não 38.
336 P?·ocuraçé1.o, ultimo alíneo -A. de 27 de Janeiro de 1864

e nito de 1851.
393 Recurso, 2° alineo-accrcscente-se: e não provinciaes ou

municipais.
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P.ag. 394 Reforma, 10 aliO:éO-LtÚa.- e: São tllrorlljMf ~ DI> meswpt
pc;sto, com soldo por inteiro, -os oftieiaa.> que Cl)ntarem de
25 li ao lInD!>! de s r...iço; com soldo tambem por inteiro e
a. gr.ádllaçào immedil\t,., os que coutarem 30 n 3~ anuos, e
com o posto °iminediato e soldo co.rrespoudentll s que CJn­
tarem d.l35 a 40 nnnos ; todos, porém, qnnndo suas idadc'

e molcstias o exigirem.-Alv. dt: 1S de Dezembro de 1790.

,tOl Reformado, ult'mo atineo da pago 403-CiLc. de !fi de Fe­

vereiro e não de [i.

408 ReIJistfl, ultimo atineo - aeereseente-se: c:3 ('e ~-o\'emhro

de 1840 e Dee. n 43!l7 de 26 ele Dezembro de 1 6 .

410 Regulamento, 2° alineo- PI'Ov. e não Porto
400 Resolução, 1° alineo-accrrsc ate-se: c R g. u. 1~4 dc·r.

dp F ver iro de 11;42, art. 2".

3° V L ~JE

l)ag. 48 (1'l:iço 11olicia7, 1° nlineo-A. l:e 7 de Janeho e nã.o de 17.
1 Tempo, 4° alineo·-Pclo qual não 8e leva elT' Cllltll, em Y z

de _ pelo qual sc leva em conta.
Tempo, ultimo alineo - llccrcsccntc-oe: V. Dcc. n '114-1:
de 5 de Abril de 1 6 (Onl. do dia n. 616).

!J2 1'empo, l11timo alinco-Orll do dia n. 93 e nào 8!J2.
!13 Tentpn, 30 alinco-D loi dn. pala>ra vo/untm'iu llecresecn­

tc-se: ou recrutado, sCf:!untlo:1 tia f[ulitl>1dc dt, praça no
deposito, de conformidarle com o art. 59 tias Jl1lSlnllS ill-

strucções.
12:3 'Pitu7o de divida, l° alíneo-Port. de 11) de JlLnho lle 1 7;;,

e não de 1 72.
1:!fl 'PranJjereneia, l' fLline1-Depois deRe . de 20 d> Jlllho

de 1870, accrescente-Ec: (Ord. do llin. n. 727) c 1 11e Abril

de 187 L (O, d. do dia. n. 761).

1 -l l'ugal, 1° nlineo-~uppl'ÍD1.a-Ee.

~12 Conselho de guprro, 1° alineo - Accreseente-se: Porto d~
20 de Deznmbro de 1 77 e 12 de Fevereiro de 1 7 .
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